Direito Civil (2)


7OBRIGAÇÕES


7Conceitos e elementos


7Elementos constitutivos das obrigações


7Distinção entre direitos reais e pessoais


7Fontes das obrigações


7Modalidade das obrigações


7OBRIGAÇÃO CIVIL E EMPRESARIAL


7OBRIGAÇÃO MORAL


7OBRIGAÇÃO NATURAL


7OBRIGAÇÃO DE DAR


7Conceituação


7Divisão das obrigações de dar


7Obrigação de dar  coisa certa


7Generalidades


7Problemas referentes a obrigação de dar


7Perecimento, perda ou deterioração da coisa, antes da tradição com ou sem culpa do devedor   - CC. art. 234


7Acessórios -CC. Art. 233


7Execução de dar a coisa certa


7Obrigação de restituir a coisa certa


7Generalidades


7Perda, perecimento ou deterioração  do objeto


7Melhoramentos e benfeitorias  feitas na coisa restituível


7Obrigação de dar a coisa incerta


7Generalidades


7Competência para escolha e seleção da coisa -  CC. Art. 244.


7Efeitos da concentração  - CC. Art. 245 e 246.


7OBRIGAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER


7Obrigação de fazer


7Generalidades


7Diferenças entre a obrigação de dar e fazer


7Espécies  de obrigações de fazer


7Conseqüências do descumprimento das obrigações


7Obrigação de não fazer (ad non faciendum)


7Generalidades


7Inadimplemento das obrigações de não fazer


7OBRIGAÇÕES LÍQUIDA E ILÍQUIDAS


7Generalidades


7Diferença entre ilíquida e de dar a coisa incerta


7Efeitos da obrigação ilíquida


7OBRIGAÇÕES SIMPLES


7OBRIGAÇÃO CUMULATIVA OU CONJUNTIVA


7OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS  (DISJUNTIVAS)


7Generalidades


7Escolha e seus efeitos


7Hipóteses legais em que o direito de escolha muda de mãos


7Impossibilidade de inexequibilidade de uma das prestações


7Impossibilidade de todas as prestações


7Observações quanto ao inadimplemento


7OBRIGAÇÃO DIVISÍVEL E INDIVISÍVEL


7Generalidades


7Indivisibilidade difere de solidariedade


7Efeito da indivisibilidade da prestação


7Perda da qualidade de indivisibilidade  - CC. Art. 895


7OBRIGAÇÕES SOLIDÁRIAS


7Generalidades


Erro! Indicador não definido.Conseqüências da solidariedade


7Distinção entre solidariedade e indivisibilidade


7Fontes da solidariedade -  CC. Art. 896


7Solidariedade ativa


7Generalidades  - CC. Art. 898.


7Pagamento feito a um credor -  CC. Art. 900


7Morte de um dos credores -  CC. Art. 901.


7Conversão em perdas e danos -  CC. Art. 902


7Remissão da dívida -  CC. Art. 903


7Solidariedade passiva


7Generalidades


7Direitos do credor  - CC. Art. 904


7Morte de um dos devedores solidários  - CC. Art. 905:


7Pagamento parcial feito por um dos devedores solidários  - CC. Art. 906.


7Inadimplemento da obrigação solidária  - CC. Art. 908


7Mora na solidariedade  - CC. Art. 909


7Ação e exceção CC. Art. 910 e 911


7Renúncia da solidariedade  - CC. Art. 912.


7Pagamento por um devedor da totalidade da dívida - CC. Art. 913.


7CLÁUSULA PENAL


7Generalidades


7Espécies e finalidade da cláusula penal -  CC. Art. 917


7Efeitos das espécies de cláusula penal


7Valor da cláusula penal -  CC. Art. 920


7Condicionalidade da cláusula penal -  CC. Art. 921


7Nulidade da cláusula penal -  CC. Art. 922


7Impossibilidade as obrigação sem culpa do devedor CC. ART. 923


7Imutabilidade da cláusula penal  - CC. Art. 924


7Obrigação indivisível e cláusula penal -  CC. Art. 925.


7Obrigação divisível e cláusula penal -  CC. Art. 926


7Exigibilidade da cláusula penal -  CC. Art. 927


7DAS OBRIGAÇÕES PROPTER REM


7Conceituação


7Características


7Natureza jurídica


7DAS OBRIGAÇÕES POR DECLARAÇÃO UNILATERAL DA VONTADE – DOS TÍTULOS AO PORTADOR


7Conceituação


7Modalidades do título de crédito


7Defesa do subscritor -  CC. Art. 1.507


7Injusto desapossamento do título  - CC. Art. 1.509


7Exoneração do devedor -  CC. Art. 1.510.


7DAS OBRIGAÇÕES POR DECLARAÇÃO UNILATERAL DA VONTADE – DA PROMESSA DE RECOMPENSA


7Conceituação -  CC. Art. 1.512.


7Revogabilidade da promessa - CC. Art. 1.514


7Promessa de recompensa mediante concurso -  CC. Art. 1.516.


7DAS OBRIGAÇÕES POR ATOS ILÍCITOS


7Generalidades  - CC. Art. 1.518.


7Responsabilidade por fato de outrem  - CC. Art. 1.521  - ECA - Art. 116  - SÚMULA STF. 341.- SÚMULA STF. 492.


7Responsabilidade jurídica por ato de empregado CC. Art. 1.522  - SÚMULA STF. 341


7Responsabilidade subjetiva por ato de outrem CC. Art. 1.523.


7Transmissibilidade do dever de indenizar  - CC. Art. 1.526.


7Responsabilidade de guarda de animal -  CC. Art. 1.527.


7Responsabilidade do dono de edifício ou construção  - CC. Art. 1.528.


7Responsabilidade de effusis et dejectis CC. Art. 1.529.


7Responsabilidade  do demandante por dívida não vencida CC. Art. 1.530


7Debito já solvido -  CC. Art. 1.531.


7Desistência da ação  - CC. Art. 1.532.


7DA LIQUIDAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES


7Obrigação líquida e ilíquida CC. Art. 1.533


7Liquidação de sentença CC. Art. 1.534


7Prévia liquidação do valor CC. Art. 1.535


7Liquidação das obrigações resultantes de  atos ilícitos


7Dano resultante de estado de necessidade ou legítima defesa  - CC. Art. 1.540


7Usurpação ou esbulho do alheio - CC. Art. 1.541.


7Reparação de dano proveniente de crime CC. Art. 1.544.


7DO CONCURSO DE CREDORES – DAS PREFERÊNCIAS E PRIVILÉGIOS CREDITÓRIOS


7Conceituação -  CC. ART. 1.554


7Títulos legais de preferência -  CC. Art. 1.557.


7Preferência resultante de direitos reais de garantia  - CC. Art. 1.561


7DOS EFEITOS DAS OBRIGAÇÕES


7Considerações gerais  - CC. Art. 928


7DO PAGAMENTO


7Generalidades


7Quem deve pagar


7A quem se deve pagar


7Objeto de pagamento e sua prova


7Lugar de pagamento - CC. Art. 950


7DO TEMPO DAS OBRIGAÇÕES


7Há convenção a respeito do termo


7Não ajustado o termo de vencimento -  CC. Art. 952.


7Vencimento das obrigações condicionais -  CC. Art. 953.


7Antecipação do vencimento por disposição da lei - CC. Art. 954.


7MORA


7Generalidades


7Mora do devedor (solvendi)  - CC. Art. 955


7Conseqüências da mora do devedor - CC. Art. 956.


7Mora do credor (accipiendi) - CC. Art. 955.


7Conseqüências da mora do credor  - CC. Art. 958.


7Purgação da mora  - CC. Art. 959.


7Termo inicial do retardamento culposo  - CC. Art. 960.


7Mora solvendi na obrigação de não fazer  - CC. Art. 961.


7Mora do devedor na obrigação decorrente de ato ilícito -  CC. Art. 962.-  Sum. STJ.  54.


7DO PAGAMENTO INDEVIDO


7Introdução


7Pressupostos da ação de in rem verso


7Repetição de indébito  -  CC. Art. 964:


7Prova do pagamento indevido  - CC Art. 965.:


7Direitos do accipiens de boa ou má-fé – objeto coisa imóvel -  CC. Art. 966.


7Alienação do imóvel dado indevidamente - CC. Art. 967.


7Proteção ao accipiens de boa -FÉ  - CC. Art. 969.


7Pagamento indevido de dívida inexigível, para obtenção de finalidade ilícita ou imoral -  CC. Art. 970.


7DO PAGAMENTO POR CONSIGNAÇÃO


7Conceito -  CC. Art. 972


7Casos em que se justifica a consignação  - CC. Art. 973.


7Requisitos da consignação  - CC. Art. 974


7Local da consignação -  CC. Art. 976.


7Levantamento do depósito  - CC. Art. 977


7Pagamento de coisa indeterminada -  CC. Art. 981


7Despesas com o depósito  - CC.Art. 982


7Consignação de objeto litigioso  - CC. Art. 983.


7Possibilidade do credor ajuizar a consignatória CC. Art. 984.


7DO PAGAMENTO COM SUB-ROGAÇÃO


7Conceito e natureza jurídica


7Casos de sub-rogação legal  - CC. Art. 985.


7Casos de sub-rogação convencional - CC. Art. 986.


7Efeitos da sub-rogação legal ou convencional -  CC. Art. 988.


7Efeito da sub-rogação legal -  CC. Art. 989


7Sub-rogação parcial -  CC. Art. 990


7DA IMPUTAÇÃO EM PAGAMENTO


7Conceito


7Requisitos da imputação em pagamento  - CC. Art. 991.


7Imputação do pagamento pelo credor - CC. Art. 992.


7Capital e juros - CC. Art. 993


7Imputação do pagamento feita pela lei - CC. Art. 994.


7DAÇÃO EM PAGAMENTO


7Conceituação - CC. Art. 995.


7Dação em pagamento e compra e venda - CC. Art. 996


7Dação e cessão -  CC. Art. 997


7Dação em pagamento e evicção -  CC. Art. 998


7NOVAÇÃO


7Generalidades


7Pressupostos da novação  - CC. Art. 999.


7Novação subjetiva passiva por expromissão  - CC. Art. 1.001


7Insolvência do novo devedor -  CC. Art. 1.002


7Efeitos da novação -  CC. Art. 1.003.


7Novação e co-devedor -  CC. Art. 1.005.


7Desaparecimento da fiança -  CC. Art. 1.006.


7Impossibilidade de novar  - CC. Art. 1.007.


7Novação de obrigação anulável  - CC. Art. 1.008.


7COMPENSAÇÃO


7Conceituação -  CC. Art. 1.009


7Efeitos da compensação legal


7Pressupostos da compensação -  CC. Art. 1.010


7Compensação convencional


7Dívidas não compensáveis


7Prejuízo a terceiro -  CC. Art. 1.024.


7Exceção reciprocidade de dívidas  - CC. ART. 1.013


7Prazos de favor e compensação  - CC. Art. 1.014.


7Compensação e obrigação solidária passiva - CC. Art. 1.020.


7Compensação e cessão de crédito  - CC. Art. 1.021


7Despesas necessárias  - CC. Art. 1.022.


7Compensação e normas sobre imputação do pagamento - CC. Art. 1.023


7TRANSAÇÃO


7Conceituação -  CC. Art. 1.025.


7Princípios legais da  transação


7Elementos da transação


7Transação judicial - CC. Art. 1.028


7Transação extrajudicial - CC. Art. 1.029


7Efeitos da transação


7Transação e evicção -  CC. Art. 1.032


7Transação e ação penal -  CC. Art. 1.033.


7Transação e pena convencional -  CC. Art. 1.034


7Objeto da transação -  CC. Art. 1.035


7Nulidade absoluta da transação -  CC. Art. 1.036


7DO COMPROMISSO


7DA CONFUSÃO


7Conceituação  - CC. Art. 1.049.


7Confusão total ou parcial  - CC. Art. 1.050.


7Confusão e solidariedade  - CC. Art. 1.051


7Efeito da extinção da confusão  - CC. Art. 1.052


7DA REMISSÃO DAS  DÍVIDAS


7Conceito e natureza jurídica


7Formas de remissão


7Remissão ao devedor solidário  - CC. Art. 1.055.


7INEXECUÇÕES DAS OBRIGAÇÕES


7Conceituação -  CC. Art. 1.056


7Inexecução voluntária


7Responsabilidade civil nos contratos unilaterais e bilaterais  - CC. ART. 1.057


7Descumprimento por caso fortuito ou força maior -  CC. Art. 1.058.


7PERDAS E DANOS


7Conceituação -  CC. Art. 1.056


7Dano emergente e lucro cessante


7Retardamento da execução da obrigação


7Indenização por dano eventual -  CC. ART. 1.060


7Perdas e danos e obrigações pecuniárias  - CC. Art. 1.061


7JUROS LEGAIS


7Conceituação


7Efeitos dos juros moratórios -  CC. Art. 1.064


7Momento em que começa correr os juros moratórios


7DIREITO DE RETENÇÃO


7Conceituação


7Requisitos do direito de retenção


7Casos  onde confere-se o direito de retenção


7DA CESSÃO DE CRÉDITO


7Conceito -  CC. Art. 1.065


7Pressupostos de validade da cessão de crédito


7Extensão do objeto da cessão -  CC. Art. 1.066


7Forma de cessão -  CC. Art. 1.067


7Eficácia erga omnes


7Cessão de crédito legal ou judicial  - CC. Art. 1.068


7Notificação do devedor -  CC. Art. 1.069.


7Pluralidade de cessões do mesmo crédito  - CC. Art. 1.070


7Prazo para notificação de cessão de crédito -  CC. Art. 1.071.


7Direito de opor exceções  - CC. Art. 1.072.


7Garantia do crédito cedido - responsabilidade pela existência do crédito -  CC. Art. 1.073..


7Cessão pro solvendo  - CC. Art. 1.074.


7Responsabilidade pela solvência do devedor na cessão pro solvendo -  CC. Art. 1.075


7Exceções a responsabilidade do cedente


7Penhora e cessão -  CC. Art. 1.077.


7CESSÃO DE DÉBITO


7Conceito


7Distinção com  novação subjetiva


7Cessão de crédito e cessão de débito


7CESSÃO DE CONTRATO


7Conceituação


7Cessão com e sem liberação do cedente


7Cessão de contrato no direito brasileiro


7CONTRATOS GENERALIDADES


7Conceituação


7Elementos constitutivos do contrato


7Pressupostos de validade


7Princípios do direito contratual


7Classificação dos contratos.


7Conforme sua natureza:


7Do modo em que se aperfeiçoam


7Se a lei atribuir  nome


7Em relação uns aos outros


7Quanto ao tempo de execução


7Quanto ao objeto


7Da maneira que são formados


7Interpretação dos contratos. CC. Art. 85 e 1.090


7Formação dos contratos


7Generalidades


7Formação do contrato


7Proposta -  CC. Art. 1.080


7A proposta deixa de ser obrigatória  - CC. Art. 1.081


7Aceitação


7Requisitos da aceitação


7Aceitação fora do prazo -  CC. Art. 1.083


7Aceitação tácita -  CC. Art. 1.084


7Efeitos da aceitação


7Exceção


7Lugar do contrato -  CC. Art. 1.087


7Direito de arrependimento  - CC. Art. 1.088


7Proibição de pacto sucessório  - CC. Art. 1.089.


7Impossibilidade da prestação -  CC. Art. 1.091.


7CONTRATOS BILATERAIS


7Generalidades


7Conseqüências da reciprocidade de prestações - CC. Art. 1.092


7Quanto ao inadimplemento


7Exceptio nom adimpleti contractus


7Garantia de execução de prestação a prazo


7CONDIÇÕES RESOLUTIVAS DA OBRIGAÇÃO


7Efeitos das condições resolutivas -  CC. Art. 1.092 e 119


7DISTRATO -  CC. Art. 1.093


7QUITAÇÃO  - CC. Art. 940


7ARRAS


7Conceituação


7Natureza jurídica das arras


7ESTIPULAÇÃO EM FAVOR DE TERCEIROS


7Conceituação


7Exigência  do adimplemento da obrigação  - CC. ART. 1.098.


7Exoneração do devedor  - CC. Art. 1.099


7Direito de substituir o terceiro -  CC. Art. 1.100


7VÍCIOS REDIBITÓRIOS


7Generalidades -  CC. Art. 1.101


7Distinção entre vício redibitório e o inadimplemento contratual.:


7Ignorância do vício -  CC. Art. 1.102.


7Má-fé do alienante -  CC. Art. 1.103


7Boa-fé do alienante  - CC. Art. 1.103


7Requisitos do vício redibitório


7Perecimento da coisa -  CC. Art. 1.104.


7Direito do adquirente -  CC. Art. 1.105


7Ações para defesa contra o vícios redibitórios


7Hasta pública  - CC. Art. 1.106


7EVICÇÃO


7Conceituação


7Condições da evicção


7Exclusão da evicção


7Efeito da cláusula  de “non praestanda evictione”


7Diminuição e reforço


7Direitos do evicto  - CC. ART. 1.109


7Deterioração da coisa -  CC. Art. 1.110


7Vantagens da deterioração da coisa -  CC. Art. 1.111.


7Direito as benfeitorias necessárias ou úteis  - CC. Art. 1.112.


7Valor das benfeitorias -  CC. Art. 1.113.


7Evicção parcial -  CC. Art. 1.114.


7Avaliação no preço correspondente ao desfalque sofrido -  CC. Art. 1.115.


7Denunciação da lide  - CC. Art. 1.116.


7Perda do direito de demandar pela evicção -  CC. Art. 1.117.


7CONTRATOS ALEATÓRIOS


7Generalidades


7Tipos de contrato aleatório -  CC. Art. 1.118


7Vendas de coisas existentes e expostas a riscos - CC. Art. 1.120


7Invalidação do contrato relativo a coisa existente exposta a risco -  CC. Art. 1.121.


7CONTRATO DE COMPRA E VENDA


7Conceituação -  CC. Art. 1.122.


7Natureza jurídica


7Elementos da compra e venda


7Conseqüências derivadas da compra e venda


7Limitação à compra e venda decorrentes  de falta de legitimação de uma das partes


7Compra por pessoa encarregada de zelar pelos interesses do vendedor  - CC. ART. 1.133


7Exceções - CC. Art. 1.134


7Venda por condomínio de coisa indivisível -  CC.Art. 1.139.


7Venda por amostra - CC. Art. 1.135.


7Venda “ad mensuram” e  “ad corpus. ” -  CC. Art. 1.136


7Certidão negativa – bens imóveis -  CC. Art. 1.137.


7Vício redibitório de coisas conjuntas - CC. Art. 1.138


7Garantias do vendedor


7Cláusulas especiais  de compra e venda


7A- Retrovenda -  CC. Art. 1.140.


7B- venda a contento -  CC. Art. 1.144


7C- preempção ou preferência -  CC. Art. 1.149.


7D- pacto de melhor comprador  - CC. Art. 1.158


7E- pacto comissório -  CC. Art. 1.163.


7TROCA


7LOCAÇÃO


7Conceituação


7Tipos de locação


7Características


7Elementos do contrato de locação


7Locação de coisas


7Conceituação -  CC. Art. 1.188


7Da locação de prédios – urbanos e rústicos


7Locação de serviços


7CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE RENDA


7Conceituação


7Modos constitutivos -  cc. art. 1.424


7Temporariedade, renda e capital


7DO IMÓVEL OCUPADO PELO EMPREGADO


7DA FIANÇA


7Conceituação - CC. Art. 1.481


7Subfiança -  CC. Art. 1.482


7Requisito formal da fiança -  CC. Art. 1.483


7Efeitos da fiança


7Extinção da fiança


7DEPÓSITO


7Conceituação -  CC. Art. 1.265.


7Dever de guardar , conservar e restituir a coisa depositada


7Pluralidade de depositantes - CC. Art. 1.274


7Proibição do uso da coisa - CC. Art. 1.275


7Incapacidade superveniente do depositário - CC. Art. 1.276


7Responsabilidade pelos riscos da coisa -  CC. Art. 1.277


7Pagamento das despesas do depositário -  CC. Art. 1.278


7Direito de retenção -  CC. Art. 1.279


7Depósito irregular -  CC. Art. 1.280.


7Espécies de depósito


7Depósito do hospedeiro - CC. Art. 1.284.


7Exclusão da responsabilidade do hospedeiro -  CC. Art. 1.285.


7Onerosidade do depósito necessário  - CC. Art. 1.286


7Obrigação do depositante


7Extinção do depósito


7Depositário infiel  - CC. ART. 1.287 C/C CF ART. 5°,LXVII


7DO CONTRATO DE SEGURO


7Conceituação - CC. Art. 1.432.


7Apólice -  CC. Art. 1.434


7Tipos de apólice  - CC. Art. 1.447


7Nulidades do seguro


7Seguro de vida - CC. Art. 1.440.


7Obrigações do segurado


7Obrigações do segurador


7Seguro mútuo


7Seguro de vida


7CONTRATO DE SOCIEDADE


7Conceituação - CC. Art. 1.363.


7Forma da sociedade - CC. ART. 1364


7Prova do contrato -  CC. Art. 1.366.


7Tipos de sociedade: -  CC. Art. 1.367.


7Prazo da sociedade -  CC. Art. 1.374.


7Direito e obrigações recíprocas dos sócios


7Sócio administrador  - CC. Art. 1.382


7Poder e revogação do poder de administração  - CC. Art. 1.383.


7Administração conjunta - CC. Art. 1.385


7Administração por mandato tácito  - CC. Art. 1.386.


7Insolvência de devedor da sociedade  - CC. Art. 1.389.


7Responsabilidade pelos riscos da quota social -  CC. Art. 1.390.


7Obrigações da sociedade e dos sócios para com terceiros


7Dissolução da sociedade


7PARCERIA RURAL


7Definição


7Parceria agrícola


7Parceria pecuária


7EMPREITADA.


7Conceituação


7Natureza jurídica:


7Espécies  de empreitada -  CC. Art. 1.237.


7Obrigações das partes


7Preço da empreitada - CC. Art. 1.246


7DOAÇÃO


7ConceituaçãO -  CC. Art. 1.165


7Características da doação


7Doação a nascituro - CC. Art. 1.169


7Doação a incapazes  - CC. Art. 1.170


7Forma da doação -  CC. Art. 1.168.


7Espécies de doação - CC. Art. 1.167.


7Restrição à liberdade de doar


7Doação conjuntiva - CC. Art. 1.178


7O doador e os juros moratórios e a evicção  - CC. Art. 1.179.


7Obrigatoriedade dos encargos – doação modal - cc. art. 1.180.


7Revogação da doação -  CC. Art. 1.181.


7EDIÇÃO


7Conceito


7Direitos do autor


7Deveres do autor


7Direitos do editor


7Obrigações do editor


7Extinção do contrato de edição


7EMPRÉSTIMO


7Conceituação


7Espécies de empréstimo


7COMODATO


7Conceituação -  CC. Art. 1.248.


7Capacidade para o comodato  - CC. Art. 1.249


7Temporariedade -  CC. Art. 1.250.


7Obrigações do comodante


7Obrigações  do comodatário


7Solidariedade no comodato - CC. Art. 1.255


7Extinção do comodato


7MÚTUO


7Conceituação -  CC. Art. 1.256


7Características do mútuo


7GESTÃO DE NEGÓCIOS


7Conceituação  - CC. Art. 1.331


7Diferença entre mandato e gestão de negócios
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OBRIGAÇÕES

Conceitos e elementos

“A obrigação é a relação jurídica , de caráter transitório, estabelecida entre devedor e credor e cujo objeto consiste numa prestação pessoal econômica, positiva ou negativa, devida pelo primeiro ao segundo, garantindo-lhe  o adimplemento, o patrimônio do devedor” (Washington Monteiro de Barros).

OBRIGAÇÃO: vínculo de direito pelo qual alguém  - sujeito passivo - se propõe a dar, fazer, não fazer qualquer coisa - objeto - em favor de outrem - sujeito ativo.

Essa definição contém os elementos  fundamentais das obrigações.

Elementos constitutivos das obrigações

1- VÍNCULO JURÍDICO : sujeita o devedor  à realização de um ato positivo ou negativo no interesse do credor. É jurídico pois, é acompanhado de sanção. Teorias:

· Monista: obrigação uma só relação jurídica vinculando credor e devedor, cujo objeto é a prestação;

· Dualista: a relação obrigacional contém dois vínculos: um atinente ao deve do sujeito passivo de satisfazer a prestação em benefício do credor (debitum) e outro relativo a autorização dada pela lei ao credor que não for satisfeito, de acionar o devedor , alcançando seu patrimônio (obligatio). Essa teoria valoriza o obligatio esquecendo que o adimplemento da obrigação é regra , e seu descumprimento exceção.

· Eclética: os dois elementos debitum e obligatio são essenciais.

2-  PESSOAL - PARTES NA RELAÇÃO OBRIGACIONAL : duas partes determinadas  ou determináveis, um sujeito ativo  - credor - e um sujeito passivo - devedor . Importante a presença dos dois sujeitos na relação obrigacional.

· Sujeito ativo  - credor - tem a expectativa de obter do devedor o desempenho da obrigação. Pode ser único ou coletivo.Não precisa ser individuado  ou determinado; basta que seja determinável, identificando-se no momento do adimplemento da obrigação.

· Sujeito passivo: cumpre-se o dever  de colaborar com o credor fornecendo a prestação devida; limita-se o devedor a dar, fazer ou não fazer alguma coisa, que adveio de sua vontade, ato ilícito ou imposição legal. Está o devedor vinculado legalmente, na hipótese de inadimplemento  pode o credor recolher judicialmente.Pode ser único ou plural

3 – MATERIAL -  PRESTAÇÃO: ato humano positivo ou negativo:  dar, fazer ou não fazer alguma coisa. Para que  a prestação seja cumprida pelo devedor é preciso que ela seja:

· Lícita: conforme o direito, a moral bons costumes e à ordem pública, sob pena de nulidade da relação obrigacional (CC. Arts. 104 e 166 II);

· Possível: física e juridicamente, ou seja, não deve contrariar as leis da natureza e não ser proibida por lei.

· Determinada ou determinável: sob pena de não haver obrigação válida.

· Patrimonial: suscetível de apreciação econômica;

Distinção entre direitos reais e pessoais

	EM RELAÇÃO
	PESSOAIS
	REAIS

	Aos sujeitos
	Há dualidades de sujeitos – ativo e passivo – vitais para existência da relação obrigacional;
	Há um só sujeito – relação homem – coisa – contém tre elementos sujeito ativo, coisa e a inflexão imediata do sujeito ativo sobre a coisa;

	A ação
	Ação pessoal  dirigida somente  contra ao sujeito passivo da relação obrigacional;
	Confere ao titular ação real contra quem indistintamente detiver a coisa. Erga omnes;

	 Ao objeto
	É sempre uma prestação do devedor;
	Pode ser uma coisa corpórea ou incorpórea;

	Ao limite
	É ilimitado regido pela autonomia da vontade, permite criação de novas figuras contratuais independente de tipificadas na legislação;
	É limitado, regrado expressamente pela lei – numerus clausus – vinculados aos tipos jurídicos criados;

	Ao modo de gozar os direitos
	Exige sempre um intermediário (obrigado á prestação);
	É o exercício direto pelo titular sobre a coisa, desde que à sua disposição;

	À extinção
	Extingue-se pela inércia da parte;
	Conserva-se até que surja uma situação contrária em proveito de outro titular;

	À seqüela
	Exige-se certa prestação de determinada pessoa, não vinculando terceiros;
	Segue o objeto onde quer que se encontre – eficácia absoluta;

	Ao abandono
	Não ocorre;
	O titular pode abandonar a coisa nos casos em que não queira arcar com o ônus;

	Ao usucapião
	Não é possível;
	É possível;

	À  posse 
	Não é suscetível;
	É suscetível – posse exteriorização do domínio;

	Ao direito de preferência
	Não ocorre
	Próprio do direito real


Ressalte-se que em certas situação especiais e de ordem prática podem exigir a reunião dos direitos obrigacionais aos direitos reais, é o que ocorre nas obrigações propter rem , com ônus reais e as obrigações com eficácia real que mais adiante veremos.

Fontes das obrigações

Fonte das obrigações são os fatos jurídicos que dão origem aos vínculos obrigacionais , em conformidade  com as normas jurídicas

1 - FONTES IMEDIATAS :

· LEI:  pois todos os vínculos obrigacionais são relações jurídicas;

2 - FONTES  MEDIATAS : 

· FATO JURÍDICO: 

· VONTADE HUMANA:  decorre do contrato  - vontade conjugada - ou de corre de - ato unilateral da vontade - promessa de recompensa, título ao portador,etc.. 
· FATO NATURAL: ocorre sem intervenção da vontade humana;
· ATO ILÍCITO: são as que  se constituem através de uma ação ou omissão culposa  ou dolosa do agente, causando dano à vítima. São diretas do comportamento humano infringente de um dever legal  ou social.

· A LEI  quando a obrigação advém diretamente da lei, independente de um comportamento humano.

Modalidade das obrigações

1) CONSIDERADAS EM SI MESMA: 

A) OBRIGAÇÕES DE MÚLTIPLOS OBJETOS  (MODO DE EXECUÇÃO) PODEM SER :

· CUMULATIVAS: várias prestações , todas devem ser cumpridas  pelo devedor, podem ser de: dar ou fazer, ou dar e  não fazer. 
· SIMPLES: só um credor, só um devedor, um só objeto

· ALTERNATIVAS: objeto é mais de uma prestação , o devedor se libera se cumprir uma delas, apenas uma das  prestações constitui o seu débito.

· FACULTATIVA:  a lei ou contrato permite o devedor exonerar-se do vinculo obrigacional  mediante a entrega  de outra prestação - a primeira era devida a segunda  constitui faculdade  concedida ao devedor  de preferi-la para saldar seu débito.

B) OBRIGAÇÕES QUANTO A MULTIPLICIDADE (PLURALIDADE)  DE SUJEITOS: 

· DIVISÍVEL: reparte-se em obrigações  autônomas ,tantas quantas forem as partes credoras ou devedoras;

· INDIVISÍVEL: a lei resolve;

· SOLIDÁRIAS :  em virtude da lei  ou vontade das partes, obrigações  entre vários devedores e credores, que enfeixadas passam a constituir um único vínculo  jurídico.

C) QUANTO AO FIM:

· DE MEIO:  devedor promete evidar esforços para alcançar o resultado, cumpre a obrigação desde que a preste diligentemente e escrupulosamente o serviço prometido.

· DE RESULTADO: promete um resultado, se não o cumpre é inadimplente, traz problemas no campo da responsabilidade civil.

· DE GARANTIA.

D) QUANTO AO TEMPO DE ADIMPLEMENTO:

· MOMENTÂNEA OU INSTANTÂNEA;

· EXECUÇÃO CONTINUADA OU PERIÓDICA.

E) OBRIGAÇÕES QUANDO A FORMA (NATUREZA) DO OBJETO (PRESTAÇÃO): 

· DAR; 

· FAZER ;

· NÃO FAZER. 

F) QUANTO A LIQUIDEZ DO OBJETO: 

· LÍQUIDAS ; 

· ILÍQUIDAS.

G) QUANTO AOS ELEMENTOS ACIDENTAIS;

· PURA;

· CONDICIONAL;

· MODAL;

· A TERMO.

H) QUANTO AO SEU VÍNCULO:

· MORAL;

· CIVIL;

· NATURAL.
2) RECIPROCAMENTE CONSIDERADAS:

· OBRIGAÇÃO PRINCIPAL;

· OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.

OBRIGAÇÃO CIVIL E EMPRESARIAL

Na primeira há um vínculo jurídico que sujeita o devedor à realização de uma prestação positiva ou negativa no interesse do credor  estabelecendo um liame jurídico entre os dois.

A segunda diz respeito à atividade do empresário abrangendo não só atos de comércio , mas também as atividades industriais e de crédito.

OBRIGAÇÃO MORAL

Mero dever de consciência , cumprida apenas por questões de princípios , juridicamente é uma mera liberalidade. Não há como constranger o “devedor”no caso de inadimplemento. Amparada pela direito, após cumprida a liberalidade torna-se irrevogável – solutio retentio – de modo que aquele que “cumpriu” não pode reclamar restituição , alegando que não estava obrigado ao seu adimplemento.

OBRIGAÇÃO NATURAL

Tem-se o vinculum solius aequitatis, sem obligatio, ou seja, há  o credor o devedor e o objeto, mas não há ação, não tem o credor como compelir o devedor ao pagamento da prestação. 

Diferentemente da obrigação moral quando cumprida considera-se uma liberalidade, na obrigação natural considera-se o cumprimento da obrigação como pagamento válido, podendo ser retida pelo credor e não repetida pelo devedor.

Assim a obrigação natural é aquela em que o credor não pode exigir do devedor uma certa prestação, embora, em caso de seu adimplemento voluntário ou espontâneo, possa retê-la a título de pagamento e não de liberalidade.

Caracteres:

· Não se trata de obrigação moral;

· Acarreta inexigibilidade da prestação, daí ser também designada como obrigação juridicamente inexigível;

· Cumprida espontaneamente  por pessoa capaz, ter-se-á a validade do pagamento

· Irretratabilidade de seu pagamento

· Seus efeitos de previsão normativa;

Efeitos:

· Ausência do direito de ação do credor para exigir seu adimplemento;

· Denegação do repetitio indebiti ao devedor que realizou;

· Não é suscetível de novação e composição;

· Não comporta fiança;

· Não se aplica o regime de vícios redibitórios;

Nosso C. Civil não menciona a obrigação natural resvalando-a quando trata da:

· irrepetibilidade da prestação paga – CC. Art. 882 e 883;

· da dívida  de jogo e aposta – 814 e 815;

· mútuo feito a menor sem autorização –588 e 589.

OBRIGAÇÃO DE DAR

Conceituação 

OBRIGAÇÃO DE DAR: consiste na entrega de alguma coisa, ou seja, na tradição de alguma coisa para o devedor. A prestação, na obrigação de dar,  é essencial à constituição ou transferência do direito real sobre a coisa.

Divisão das obrigações de dar

As obrigações de dar se dividem em: dar a coisa certa , dar coisa incerta, restituir.

· RESTITUIR: envolve uma devolução, como ocorre com o depositário, comodatário que recebida  coisa alheia  encontra-se adstrito a devolvê-la  - o credor é dono da coisa, o que não ocorre na simples obrigação de dar .

· DAR COISA INCERTA:  não considerada em sua individualidade  mas no gênero a que pertence. Deve ter dados como gênero e quantidade. No momento em que se efetua a escolha , individualiza o objeto da obrigação, a obrigação de dar a coisa incerta , transforma-se em obrigação de dar a coisa certa.

· DAR COISA CERTA: estabelece um vínculo entre as partes , devedor compromete-se a entregar ou restituir objeto determinado, assim considerado em sua individualidade. Para exonera-se o devedor  deve entregar  o objeto determinado - ajustado no contrato - se não houver disposição em contrário o acessório seguirá  o principal da obrigação.

· DE SOLVER DÍVIDA EM DINHEIRO: abrangendo aqui, perdas e danos e  pagamento de juros.

· OBRIGAÇÕES DE CONTRIBUIR: CC. Arts. 1.315 e 1.568.

Obrigação de dar  coisa certa 

Generalidades 

Ter-se- á a obrigação de dar coisa certa, quando seu objeto foi constituído por um corpo certo e determinado, estabelecendo-se entre as partes da relação obrigacional, um vínculo em que o devedor  deverá entregar ao credor uma coisa individuada. 

Rege-se por um princípio fundamental  de que o devedor  não poderá ser obrigado a receber outra coisa , ainda que mais valiosa, logo o devedor , para exonerar-se da obrigação , está adstrito a entregar exatamente o objeto determinado na convenção (CC. Art. 313). Mas se o credor aceitar aliud pro alio, ou seja uma coisa por outra, Ter-se- á dação em pagamento (CC. Art 356) devendo o devedor  celebrar outro acordo com o credor, já quenão pode mudar unilateralmente o objeto da prestação.  .
A obrigação de dar a coisa certa , evidentemente, abrange os acessórios dela embora não mencionados, salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso. CC. Art. 233.
Problemas referentes a obrigação de dar

Deve o devedor conservar a coisa  que deva entregar ao credor, devendo ainda, defendê-la de terceiros.

Deterioração ou perda do objeto  da prestação, acarreta dois efeitos ou sobrevive ou se desfaz a relação obrigacional. Deve-se, ainda, observar-se se a deterioração ou perecimento, foi pôr culpa ou não do devedor, em regra geral, na ocorrência de culpa há responsabilidade civil do culposo.

Tradição é o elemento que transfere o domínio, não é o contrato o causador dessa transferência, mas sim a tradição.

A tradição se dá, diferentemente, conforme seu objeto:

· BEM IMÓVEL: tradição se opera, quando da transcrição no registro de imóveis;

· BEM MÓVEL: basta a tradição, trocar de mãos.

Perecimento, perda ou deterioração da coisa, antes da tradição com ou sem culpa do devedor   - CC. art. 234

A - PERECIMENTO OU PERDA DA COISA SEM CULPA DO DEVEDOR: 

A OBRIGAÇÃO SE DESFAZ  sendo que o  vendedor (devedor)  devolve o preço ao comprador (credor), se já o tiver recebido, o vendedor sofre com o perecimento da coisa.CC.Art. 234, 1a. parte.

B - PERECIMENTO OU PERDA DA COISA PÔR CULPA DO DEVEDOR:

Responderá o  devedor pelo equivalente, ou seja pelo valor que a coisa tinha no instante de seu perecimento, devendo ademais compor perdas e danos, que compreendem o prejuízo  efetivamente  sofrido pelo credor (dano emergente)  e o lucro  que deixou  de auferir (lucro cessante).   Assim, Ter-se-á o ressarcimento do gravame causado ao credor , uma vez que o devedor é obrigado a conservar a coisa  até que ela seja entregue ao credor. A  obrigação original se extingue dando lugar a perdas e danos. CC.Art 234, in fine.

C - DETERIORANDO-SE A COISA SEM CULPA DO DEVEDOR:

Havendo diminuição de suas qualidades ou de seu valor econômico, caberá neste caso, ao credor optar se considera extinta a relação obrigacional a obrigação se desfaz, vendedor devolve o preço ao comprador, vendedor arca com o ônus  - ou  -  o credor aceita a coisa no estado em que se encontra, abatido o valor do estrago, ou seja, o valor correspondente à depreciação havida com a deterioração, aqui a relação jurídica se altera. CC. Art. 235.
D - DETERIORAÇÃO DA COISA PÔR CULPA DO DEVEDOR:

Credor exige o equivalente  mais perdas e danos, obrigação original se extingue dando lugar a perdas e danos  - ou -  aceita a coisa no estado em que se encontra , reclamando  a indenização por perdas e danos, sobrevive a obrigação alterada. CC.Art. 236.

Nos casos observados podemos  notar que:

· a situação jurídica se resolve;

· a situação jurídica se altera;

· a relação jurídica é substituída pôr outra diferente.

Notamos, também, nos casos expostos que quem sofre o prejuízo, em regra, é o DONO DA COISA, seja pôr perda ou deterioração   -    Res  perit domine. 

Acessórios -CC. Art. 233
O obrigação de dar a coisa certa abrange-lhe os acessórios – devido o princípio o acessório segue o principal – salvo as circunstâncias do caso concreto ou diferentemente constar do título.

Compreendem-se os acessórios , as pertenças, as partes integrantes, os frutos, produtos, rendimentos e benfeitorias. CC. Art. 93.
Cômodos são as vantagens produzidas  pela coisa, ou seja, seus melhoramentos e acrescidos, que na obrigação de dar a coisa certa, pertencem ao devedor, que poderá por eles exigir  aumento no preço ou a resolução da obrigação se o credor não concordar. (CC. Art. 237)

No que atina aos frutos da coisa certa, os percebidos  até a tradição serão do devedor, e os pendentes ao tempo da tradição do credor. ( CC. Art. 237 –  parágrafo único)

O domínio só se transfere com a tradição, antes a coisa pertence ao devedor, todos os melhoramentos da coisa  principal, lhe seguem, incorpora-se ; o titular da propriedade pode, por esse motivo, exigir aumento no preço. Se o dono na deterioração ou perda, antes da tradição, arca com o ônus desta deterioração ou perda, deve-se beneficiar com o melhoramento da coisa.

 Execução de dar a coisa certa

Credor pode exigir a coisa do devedor , se ele se recusa, deve ser resolvida em perdas e danos.

Deve sempre que possível ser entregue a coisa , quando impossível  a execução específica  ou dela resultar  constrangimento físico  à pessoa do devedor, deve-se resolver em perdas e danos.

Obrigação de restituir a coisa certa

Generalidades

Não tem por escopo, a obrigação de restituir, a transferência da propriedade, destinado-se apenas a proporcionar, temporariamente, o uso a fruição ou posse direta da coisa. Incidem nesta obrigação o locatário, o mutuário o depositário, o comodatário,  o mandatário, pois, findo o contrato, deverão devolver a coisa  ao credor, que é seu proprietário, sob pena de cometerem ESBULHO, competindo ao titular da posse, em caso de não-devolução, do bem, a AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE e pela lei do inquilinato pode o proprietário valer-se do DESPEJO..  

Perda, perecimento ou deterioração  do objeto

A) PERECIMENTO DA COISA A SER RESTITUÍDA SEM CULPA DO DEVEDOR - CC. Art. 238

Havendo perda da coisa, a ser restituída,  sem  culpa do devedor , o credor por ser seu proprietário, arcará com todos os prejuízos  - res perit creditor , extinguindo-se a obrigação, sem que tenha direito a qualquer ressarcimento, embora possa fazer valer os já adquiridos até o dia da perda do bem, ex.: se tratava-se de  coisa alugada, Terá direito ao pagamento do aluguel vencido até o dia do sinistro, pois a resolução não se operará  com efeito retroativo. 

B) PERECIMENTO DA COISA A SER RESTITUÍDA  POR CULPA DO DEVEDOR CC. Art. 239, 583 e 1955).

Se na obrigação de restituir  se tiver a perda do bem em razão de ato culposo do devedor, este deverá responder pelo equivalente  em dinheiro, acrescido das perdas e danos. Ante o dever de conservar a coisa que está , temporariamente, em seu poder, o devedor deverá responder pelos prejuízos que culposamente  vier a causar ao seu credor pela perda da coisa  a ser restituída. 

C) DETERIORAÇÃO DA COISA A SER RESTITUÍDA SEM CULPA E COM CULPA DO DEVEDOR  - CC. Art. 240

· SEM CULPA:  Se o bem restituível deteriorar-se sem culpa do devedor  o credor deverá recebê-la no estado em que se encontra  - res perit creditori – sem poder pleitear qualquer indenização pois sem culpa  não haverá o que responder , uma vez que a força maior e o caso fortuito, constituem excludentes de responsabilidade. 

· COM CULPA:  Deteriorando o bem restituível por culpa do devedor, o credor poderá exigir o equivalente  em dinheiro, podendo, se quiser, optar pelo recebimento do bem no estado em que se achar, acrescido das perdas e danos.

Melhoramentos e benfeitorias  feitas na coisa restituível

A) POR ACESSÃO NATURAL  - CC. Art. 241: 

Se  o bem restituível se valorizar em razão  de melhoramentos e acréscimos que se derem  sem despesas ou trabalho do devedor, lucrará o credor com o fato SEM PAGAR QUALQUER INDENIZAÇÃO, pelo simples fato de ser proprietário da coisa. 

B) EM RAZÃO DE DISPÊNDIO OU TRABALHO DO DEVEDOR - CC. Art. 242.

Se o bem restituível  teve melhoramentos  em razão de dispêndio ou trabalho do devedor, o credor deverá pagá-los ao devedor, exceto se for ele comodatário.

· DEVEDOR DE BOA-FÉ: terá direito aos frutos  percebidos e indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias, podendo, sem detrimento da coisa, levantar as voluptuárias e, se não for indenizado, exercer ainda o direito de retenção., para ser reembolsado do valor dos melhoramentos  úteis e necessários que fez.

· DEVEDOR DE MÁ-FÉ: somente terá direito à indenização das necessárias, sem ter o direito  de retê-las e de levantar as voluptuárias, devendo, ainda, responder pelos frutos percebidos e pelos que, culposamente deixou de perceber, tendo, porém, direito às despesas de produção e custeio.  

Obrigação de dar a coisa incerta

Generalidades 

A obrigação de dar a coisa incerta consiste na relação obrigacional em que o objeto, indicado de forma genérica no início da relação, vem a ser determinado mediante um ato de escolha, por ocasião de seu adimplemento.

O objeto é referido  em gênero e quantidade (CC. Art. 243), sem que nenhuma individualização seja feita. Não se pode cogitar os riscos  derivados de seu perecimento ou deterioração.

Para o cumprimento, a coisa indeterminada deve tornar-se determinada, individualizada; essa individualização se faz através  da  -   ESCOLHA -  o ato  de seleção das coisas constantes do gênero.

No momento desta escolha é que se aperfeiçoa a obrigação , transformando-se em obrigação de dar coisa incerta em obrigação de dar coisa certa (CC. Art. 245).

Competência para escolha e seleção da coisa -  CC. Art. 244.
Para que a obrigação de dar a coisa incerta seja suscetível de cumprimento, será preciso que a coisa seja determinada por meio de um ato de escolha ou concentração, que é a sua  individuação manifestada  no instante  de cumprimento de tal obrigação, mediante atos apropriados, como  a separação (pesagem, medição e a contagem) e a expedição. 

· partes estipulam a quem compete a escolha, que poderá inclusive ser delegada a terceiro (CC. Art.485), no seu silêncio, pertence ao devedor o direito de escolha.

· lei limita a liberdade de  seleção do devedor, não poderá prestar coisa pior que o credor escolheria, nem será obrigado a prestar a melhor. MÉDIA.

· se o contrato conferir ao credor a seleção este será citado para entrega-lo individualizado (CC. Art. 342 c/c CPC Art. 629), não poderá o credor praticar abusivamente o seu direito, os contratos devem ser interpretados em boa-fé, atendendo mais a sua intenção que ao sentido literal das palavras.

Efeitos da concentração  - CC. Art. 245 e 246.
Após escolha pelo devedor, ou pelo credor, a obrigação de dar coisa incerta passará a ser de dar a coisa certa. conseqüentemente , o credor poderá exigir o bem escolhido , não podendo entregar, o devedor , outro, ainda que mais valioso. 

Antes da concentração, sendo a obrigação de dar a coisa incerta, a coisa permanece indeterminada. Logo se houver perda ou deterioração da coisa, não poderá o devedor falar em culpa, em força maior ou em caso fortuito. 

Isto é assim porque genus nunquam perit, ou seja, se alguém vier a prometer 50 sacos de laranja, ainda que se percam em sua fazenda todas as existentes, nem por isso eximir-se-á da obrigação, uma vez que poderá obter laranjas em outro local. 

OBRIGAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER

Obrigação de fazer

Generalidades

OBRIGAÇÃO DE FAZER:  devedor vincula-se à um comportamento, determinado  consistindo em praticar um ato ou realizar uma tarefa, que gera vantagem para o credor. Envolve uma atividade humana.

Dentro da idéia de fazer encontra-se a de dar, só que de dar a prestação de fato e não de coisa.

Obrigação de fazer  é a que vincula o devedor à prestação de um serviço ou ato positivo, material ou imaterial, seu ou de terceiro, em benefício do credor ou de terceira pessoa. Ex.: a de construir um edifício, a de escrever um poema, etc..

O inadimplemento da obrigação de fazer conduz, via de regra, ao ressarcimento das perdas e danos, já que não há como penhorar, arrestar ou apreender o objeto da obrigação de fazer, exceto quando se tratar  de declaração de vontade, que pode ser suprimida judicialmente.

Diferenças entre a obrigação de dar e fazer

	QUANTO :
	DAR
	FAZER

	à prestação da obrigação
	Entrega de um objeto
	Realização de um ato ou confecção de uma coisa

	À tradição
	Imprescindível 
	Não ocorre

	Ao devedor
	Fica num plano secundário, prestação pode ser praticada por terceiros.

Erro sobre a pessoa do devedor  não acarreta anulabilidade.
	Personalíssima, a pessoa do devedor tem uma significância especial

Ë possível a anulação da obrigação por erro sobre a pessoa do devedor.

	À execução
	Completa-se com a entrega da coisa
	Não comporta a execução por entrega da coisa  - inadimplemento resolve-se por perdas e danos

	à astreinte 
	Não é possível ser usada
	Somente aqui é cabível, já que a astreinte é a multa destinada a forçar  indiretamente o devedor a fazer o que deve  e não repara o dano decorrente do inadimplemento


Espécies  de obrigações de fazer

· DE FAZER INFUNGÍVEIS - PESSOA DO DEVEDOR PREOCUPAÇÃO ESSENCIAL DO CREDOR  - CC. Art. 247:  Obrigação  de fazer infungível  consiste seu objeto num facere que só poderá ante a natureza da prestação ou por disposição contratual, ser executado pelo próprio devedor, sendo,  portanto, intuitu personae , uma vez que se levam em conta as qualidades pessoais do obrigado. O credor poderá exigir que a prestação  avençada seja fornecida  pelo próprio devedor, devido sua  habilidade  técnica, cultura, reputação, etc.. NÃO estando obrigado a aceitar substituto.  São os negócios  que elaboram-se  intuitu personae, pois o credor visa a prestação avençada, se for fornecida por aquele devedor, cujas qualidades  pessoais ele tem em vista. Por vezes não se funda em qualidades pessoais e objetiva do devedor, mas em condições particulares  a critério do credor. Para que seja considerada infungível , requer-se menção expressa , embora, em certos casos, em que não haja expressa menção, pode-se a infungibilidade ser reconhecida, dada as circunstâncias e acontecimentos do negócio.

· DE FAZER FUNGÍVEIS: o que importa não é a pessoa do devedor, mas a tarefa a ser cumprida. Pode ser cumprida por terceiros, caso em que o credor  será livre mandar executar à custa do devedor , havendo recusa ou mora deste, sem prejuízo  da cabível indenização por perdas e danos.(CC. Art 249 c/c CPC. Art. 632 a 641).

Conseqüências do descumprimento das obrigações

A - IMPOSSIBILIDADE  - CC. Art. 248

A prestação torna-se impossível, irrealizável.

· POR CULPA DO DEVEDOR: responderá este por perdas e danos,  deve compor o prejuízo; .(CC. Art. 248 – 2a parte e 389)

· SEM CULPA DO DEVEDOR:  pela ocorrência de força maior ou caso fortuito, a obrigação se resolve, voltam as partes  ao status quo ante, havendo devolução  do que, porventura , tenham recebido, prevalecendo assim  o princípio de que ad impossibilia nemo tenetur, ou seja, ninguém é obrigado a efetivar coisas impossíveis.(CC. Art. 248 – 1a parte)

B – INADIMPLEMENTO VOLUNTÁRIO 

O devedor voluntariamente não cumpre a obrigação por não lhe convir, descumprimento do dever.

· SE INFUNGÍVEL:  por ser intuitu personae,  não pode em regra, o credor exigir a execução  direta da obrigação,  ante o princípio  de que nemo potest precise cogi ad factum, ou que ninguém pode ser coagido a praticar ato a que se obrigara;  sem o agravo da liberdade do devedor, o credor reverte a reparação do prejuízo experimentado em perdas e danos. CC. Art. 247
· SE FUNGÍVEL: tem alternativa o credor, de um lado as perdas e danos, já referidas, e de outro lado possibilita mandar executar a prestação por terceiro à custa do faltoso, devendo, nesse caso , recorrer a via judicial para  comprovação da recusa do devedor e se alcança a aprovação  da substituição pretendida .CC. Art. 249

C - DE PRESTAR DECLARAÇÃO DE VONTADE:

se o devedor  não imite a declaração prometida (avençada), ela pode ser suprida judicialmente. A sentença transitada em julgado produzirá o efeito  da declaração não emitida.

Obrigação de não fazer (ad non faciendum)

Generalidades

OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER: É aquela em que o devedor assume o compromisso de se abster de um fato que poderia praticar , não fosse o vínculo que o prende - obrigação negativa. Será sempre lícita, desde que não envolva sensível restrição à liberdade individual.

Obrigação negativa, devedor conserva-se numa situação omissiva, pois a prestação negativa a que se comprometeu consiste numa abstenção ou num ato de tolerância.

Inadimplemento das obrigações de não fazer

Ocorre quando o devedor comete o ato que deveria abster-se.

A – IMPOSSÍVEL -  CC. Art. 250.:

Se tornou-se impossível  sem culpa do devedor a obrigação se extingue;

Se a obrigação  de não fazer se impossibilitar , sem culpa do devedor, que não poderá abster-se do ato, em razão de força maior ou caso fortuito, resolver-se-á  exonerando-se  o devedor. 

B - INADIMPLEMENTO  - CC. Art. 251:

Cabe ao credor duas alternativas:

A- pode exigir o desfazimento do ato, sob pena de desfazer à sua custa, ressarcindo o culpado em perdas e danos;

B- regra geral - perdas e danos. 

OBRIGAÇÕES LÍQUIDA E ILÍQUIDAS

Generalidades

· LÍQUIDA: a obrigação certa quanto à sua existência e determinada quanto a seu objeto. Especificada de modo preciso, numericamente e/ou em cifras a qualidade, a quantidade e a natureza do objeto devido

· ILÍQUIDA: depende de prévia apuração visto ser incerto o montante da prestação. Toda a obrigação ilíquida tende a converter-se e, líquida, tal conversão obtêm-se, em regra, no juízo pelo processo de liquidação, quando a sentença não fixar o valor da condenação ou não lhe individualizar o objeto. Pode resultar, também,  a liquidação da transação.

Diferença entre ilíquida e de dar a coisa incerta

Esta nasce a incerteza com a própria obrigação, mas é determinável; já aquela não é originaria, não a escolha.

Efeitos da obrigação ilíquida

· MORA: Não pode haver já que é ilíquida, salvo se a iliquidação é oriunda do devedor; a mora só é fixada após processo de liquidação.

· JUROS: contam-se desde a citação;

· NÃO COMPORTA: compensação (CC.art.369); consignação em pagamento e concessão de arresto (CPC. Art.  814, I)

· SUSCETÍVEL DE FIANÇA: fiador só poder ser demandado depois de tornada líquida a prestação do devedor. (CC. Art. 821)

OBRIGAÇÕES SIMPLES

É aquela cuja a prestação recai somente sobre uma coisa (certa ou incerta) ou sobre um ato (fazer ou não fazer). Produz um único efeito libera-se o devedor quando cumpri a obrigação.

OBRIGAÇÃO CUMULATIVA OU CONJUNTIVA

Relação obrigacional múltipla por conter duas ou mais prestações de dar, fazer ou não fazer, decorrentes da mesma causa ou do mesmo título, que deverão realizar-se totalmente, pois o inadimplemento de uma envolve o seu descumprimento total – a oferta de uma delas origina um inadimplemento parcial – o credor não está obrigado a receber uma sem a outra. (CC. Art. 314).

Consiste, assim  num vínculo em que o devedor se compromete a realizar diversas prestações, de tal modo que só se considerará cumprida a obrigação quando  todas prestações forem satisfeitas, sem exclusão de uma só.

OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS  (DISJUNTIVAS)

Generalidades

OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS: Obrigações que embora múltiplo seu objeto o devedor se exonera satisfazendo uma das prestações  dentre as várias. (nas cumulativas devem ser prestadas todas as prestações.).

É a contém  duas ou mais prestações, com objetos distintos, da qual o devedor se libera com o cumprimento de uma só delas, mediante escolha sua ou do credor. 

Chega um momento em que deve ser escolhido  o objeto - a prestação -  a ser prestada, importante observação é que as prestações são determinadas , diferente da obrigação de dar coisa incerta que refere-se à todo um gênero.

Nas obrigações alternativas, perecendo alguns dos objetos, presta-se  com o objeto remanescente, nele se concentrará, se todas perecem a obrigação se extingue.

Obrigações alternativas oferecem vantagens tanto ao devedor, que pode oferecer a mais vantajosa, bem como, ao credor assegura o melhor adimplemento do contrato.

O cerne da obrigação alternativa está na concentração (ato da escolha) da prestação de que múltipla e indeterminada, passa a ser, então simples e determinada.

Escolha e seus efeitos 
Feita a escolha, a obrigação antes complexa torne-se simples.

Há liberdade de as  partes poderem  estipular quem irá fazer a escolha, na sua omissão, será feita pelo devedor a eleição da prestação devida - supletivamente é a promessa do contrato (CC. Art. 252).

Quando a escolha cabe ao devedor , não pode forçar o credor receber parte em uma, partem outra prestação.

Se tratar-se de prestações periódicas  ou reiteradas, a escolha efetuada em determinado tempo não privará o titular  do seu direito  da possibilidade de optar por prestação diversa  no período seguinte. A lei reconhece o jus variandi, apenas para o devedor, logo se a escolha couber ao credor, ele não poderá valer-se do jus variandi. Ex.:  o devedor obriga-se a pagar anualmente ao credor, dez valiosas obras de arte ou dois milhões de reais, a cada ano que passa poderá optar  ora pela entrega das obras de arte, ora pelo pagamento da quantia, pois a escolha que fez num ano não obriga a mantê-la no ano seguinte. (CC.Art. 252 § 2o.).
Hipóteses legais em que o direito de escolha muda de mãos

1- se cabe ao devedor e este não solve a obrigação  o credor poderá obter sentença judicial alternativa, e intimar devedor  para cumprir UMA das prestações , se o executado não oferecer uma das prestações , devolve-se ao exeqüente o direito de escolha.  - CPC. Art. 571.
2- conferido o direito de escolha ao credor  e este não  o exercer, o devedor  o citará para tal fim sob pena de perder sua prerrogativa e ser depositada a coisa que o devedor escolher. CC. ART. 342 c/c o art. 849 do CPC.

Nada impede que a escolha seja feita por terceiros, que nesse caso nada mais é que mandatário das partes, sendo sua opção equivalente a do credor ou do devedor. Caso o terceiro não escolhe,  e não haja acordo das partes o órgão judicante fará a escolha. (CC. Art .252 § 4o.)

Nada obsta a escolha da prestação por sorteio, para solucionar controvérsias.

O direito de escolha, seja do credor ou do devedor, transmite-se aos herdeiros de cada um.

Havendo pluralidade de optantes ( vários credores ou devedores), e na falta de acordo unânime entre eles, O Juiz decidirá, findo o prazo dado para deliberação. (CC. Art. 252 § 3o.).
Impossibilidade de inexequibilidade de uma das prestações

A impossibilidade de uma das prestações podem ser físicas ou jurídicas – não há escolha a fazer. A obrigação subsistirá quanto a remanescente.  

A) SE A ESCOLHA COMPETE AO DEVEDOR:

devedor oferece uma das prestações para extinguir a obrigação - se uma das prestações se torna impossível, remanescendo a outra, ainda que por culpa deste, extingue-se a obrigação com a entrega da remanescente. (CC. ART. 253)

B) SE A ESCOLHA COMPETE AO CREDOR – CULPA DO DEVEDOR -  CC. Art. 255, 1a. parte:

uma das prestações torna-se impossível por culpa do devedor, poderá o credor exigir a prestação remanescente ou  o valor de outra acrescida de perdas e danos, porque lhe cabia  optar por uma das prestações. 

Impossibilidade de todas as prestações

A) SEM CULPA DO DEVEDOR  - CC. Art. 256.

Se todas as prestações  se tornaram impossíveis em vista de caso fortuito ou força maior obrigação se  extingue pura e simplesmente.

B) CULPA DO DEVEDOR E ESCOLHA SUA -  CC. Art. 254
O devedor pagará o valor da que por último se impossibilitou , pois nessa se concentrou a obrigação mais perdas e danos.

C) CULPA DO DEVEDOR E ESCOLHA DO CREDOR  - CC. Art. 255 , 2a. parte.

Pode o credor reclamar o valor de qualquer uma delas, além da indenização de perdas e danos. 

Observações quanto ao inadimplemento

POR CULPA DO CREDOR

A legislação não trata dessa hipótese, tem-se entendido que se a escolha competir ao devedor e uma das prestações  se impossibilitar por culpa do credor, ficará o devedor liberado da obrigação, quando não preferir  satisfazer a outra prestação exigindo que o credor indenize por pelas perda e danos.

Se perecer uma só prestação e a escolha for do credor culposo, liberar-se-á o devedor , salvo se o credor preferir exigir a outra prestação ou ressarcir perdas e danos.

Se os dois objetos da prestação perecem por culpa do credor, o devedor a quem cabia a escolha ou não, poderá este pleitear o equivalente de qualquer delas , mais perdas e danos e exonera-se da obrigação.

IMPOSSIBILIDADE DA PRIMEIRA PRESTAÇÃO, POR CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR E DA SEGUNDA POR CULPA DO DEVEDOR OU VICE E VERSA

Perecendo a primeira sem culpa do devedor e a outra por sua culpa aplica-se  o CC. Arts. 253 e 234 2a. parte – subsiste a dívida em relação a remanescente – responde o devedor pela restante que se impossibilitou por culpa sua, pelo equivalente mais perdas e danos.

Se a primeira perece por sua culpa e a segunda sem culpa aplicar-se-á  o disposto no CC 255 2a. parte – onde o credor poder a optar entre a subsistente ou o valor da outra com perdas e danos.

PERECIMENTO, PRIMEIRO DE UMA DAS PRESTAÇÕES, POR CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR E DEPOIS DA OUTRA POR CULPA DO CREDOR OU VICE E VERSA

Perdendo uma das obrigações por motivo alheio a vontade dos interessados, a obrigação concentrar-se-á  na restante, e se esta vier a desaparecer por culpa do credor, exonera-se o devedor.

INEXEQÜIBILIDADE DE UMA DAS PRESTAÇÕES POR CULPA DO DEVEDOR E OUTRA POR CULPA DO CREDOR :

Se perece por culpa do devedor e a escolha cabe a ele  concentra-se na remanescente; se  por culpa do credor, este não pode pretender qualquer prestação, exonerado está o devedor.

OBRIGAÇÃO FACULTATIVA

Este tipo de obrigação não está prevista em nosso Código Civil. Podemos conceitua-la como aquela, que não tendo por objeto uma só prestação, permite a lei ou contrato ao devedor substituí-la por outra, para facilitar-lhe o pagamento. A prestação  in facultae solutionis não é objeto da obrigação, logo  o credor não pode reclama-la. Pode o devedor optar por ela , se isso for de sua vontade.

No caso de impossibilidade sem culpa do devedor, de prestar a obrigação ela se resolve, não se concentrando na prestação substitutiva.  Se por culpa do devedor  aplica-se por analogia o artigo 234, 2a. parte do CC, ou o cumprimento da obrigação supletória.

OBRIGAÇÃO DIVISÍVEL E INDIVISÍVEL

Generalidades

Quando a relação obrigacional se apresenta com mais de um credor, ou devedor, ou ainda, ambos, indaga-se se a prestação se divide em partes ou não.

REGRA: divisão da obrigação em tantas obrigações independentes quantas forem as partes. CC. Art. 257

· VÁRIOS CREDORES:  cada um deles tem direito de receber uma parte da prestação;

· VÁRIOS DEVEDORES: cada um deve pagar  uma  fração correspondente ao seu débito.

EXCEÇÃO A ESSA REGRA: indivisibilidade e solidariedade,:

CREDORES: pode exigir de cada qual  o pagamento integral;

DEVEDORES: paga integralmente à um dos credores e liberta-se da dívida.

Indivisibilidade difere de solidariedade

· NA INDIVISIBILIDADE: a prestação é exigível por inteiro de um só devedor  em virtude da natureza  do seu objeto, insuscetível de repartição.

· NA SOLIDARIEDADE: prestação a ser prestada é exigível por inteiro, pois advém da lei que assim o determina ou da vontade das partes que assim ajustaram

Divisibilidade ou indivisibilidade , só é relevante se houver mais de um credor, mais de um devedor, caso contrário é irrelevante.

· OBRIGAÇÃO DIVISÍVEL:  é aquela cuja  prestação é suscetível de cumprimento parcial, sem prejuízo de sua substância e de seu valor. CC.Art. 257.

· OBRIGAÇÃO INDIVISÍVEL: É aquela cuja  prestação só pode ser cumprida por inteiro, não comportando sua cisão em várias obrigações parceladas distintas, pois uma vez cumprida parcialmente a prestação, o credor não obtém nenhuma  utilidade  ou obtém a que não representa a parte exata da que resultaria do adimplemento integral. A indivisibilidade pode ser: física, legal, convencional ou judicial. CC. Art. 258

Quando fracionando o objeto devido não só se alteraria sua substância, como representa sensível diminuição de seu valor. (CC. Art. 87 e 88).

Como vimos, ordinariamente a indivisibilidade é oriunda de seu objeto (física), mas pode decorrer da vontade da lei, excepcionalmente da vontade das partes, ou seja, convencionam as partes que uma prestação de natureza divisível, será considerada para o negócio em questão indivisível e por decisão judicial. 

Efeito da indivisibilidade da prestação

Divisível se reparte em tantas quantas obrigações forem  os credores ou devedores.

A – OBRIGAÇÃO DIVISÍVEL COM UNICIDADE DE CREDOR E DEVEDOR .
Havendo unicidade de sujeitos (um só credor e um só devedor), irrelevante será  averiguar se a prestação é divisível ou não, pois o credor não  poderá ser obrigado a receber nem o devedor a pagar por parte, se assim não se convencionou. 

B – OBRIGAÇÃO COM  MULTIPLICIDADE DE DEVEDORES E CREDORES -  CC. Art. 257

Havendo multiplicidade de credores ou de devedores em obrigação divisível, haverá presunção legal, juris tantum, de que a obrigação está dividida em tantas obrigações iguais e distintas quanto forem os credores ou os devedores. Tal presunção e júris tantum já que os contraentes podem dispor que seus quinhões não sejam equivalentes.

Dessa presunção decorre o concursu partes fiunt, ou seja, havendo concurso de mais participantes numa mesma obrigação, nenhum credor poderá pedir senão a sua parte, nenhum devedor está obrigado senão pela sua parte material ou intelectual conforme o caso. Havendo a insolvência de um dos co-devedores sua quota-parte não onera as dos demais 

C - OBRIGAÇÃO INDIVISÍVEL COM PLURALIDADE DE DEVEDORES  - CC. Art. 259
· Cada um será obrigado  pela dívida toda. Cada devedor  só deve parte da dívida, todavia, em virtude da natureza indivisível  da prestação pode ser compelido a satisfazê-la por inteiro.

· Cabe ao devedor que paga a dívida indivisível por inteiro, ação  contra os co-devedores, pois só devia parte da dívida.(CC.Art.259, parágrafo único). Trata-se de sub-rogação legal  - CC. ART. 346 III – esse direito de regresso não vai além da soma desembolsada, deduzida a parcela que lhe competia (CC. Art. 350). A ação regressiva deverá ser proposta  proporcionalmente às quotas de cada devedor e não a um só dos demais co-obrigados. (CC. Art 283 e 285).

· O credor não pode recusar o pagamento por inteiro feito por um dos co-devedores, sob pena de ser constituído em mora.

· A prescrição aproveita a todos os devedores, mesmo que reconhecida a favor de um só deles. Sua suspensão ou interrupção prejudica a todos (CC. Arts. 201 e 204).

· Nulidade quanto a um dos devedores estende-se a todos.

· O defeito do ato  quanto a uma das partes se propaga as demais , não permitindo que ele subsista válido (CC. Art 171). 

· A insolvência  de um dos co-devedores não prejudica o credor , pois está autorizado a demandar de qualquer deles a prestação integral recebendo o débito todo do que escolher.

D - OBRIGAÇÃO INDIVISÍVEL COM PLURALIDADE DE CREDORES - CC. Art. 260

· Cada credor pode exigir a dívida por inteiro.

· Neste caso o devedor se desobriga  pagando a todos os credores conjuntamente, ou se este  der caução de retificar os demais, pois se contrário fosse, o devedor poderia pagar a credor insolvente que não repassaria as quota partes aos demais. Não havendo essa garantia real ou fidejussória , o devedor deverá, após constituí-los em mora, promover o depósito judicial da coisa devida. (CC. Art. 260 I e II).

· Cada co-credor , sendo indivisível a obrigação , terá direito de exigir em dinheiro, daquele que receber a prestação por inteiro, a parte que lhe caiba no total. CC. Art. 261

· O co-credor que vier a receber  o quadro X de Portinari, insuscetível de fracionamento, deverá , feita a sua avaliação, pagar aos demais co-credores, em dinheiro, a parte cabível ao crédito de cada um, restabelecendo-se a igualdade entre eles. 

· CC. Art. 262 - Como se vê o perdão da dívida é pessoal, abrange apenas o que perdoou; logo os demais co-credores deverão indenizar o devedor em dinheiro da parte que foi perdoada.  A transação, a novação, a compensação e a confusão em relação a um dos credores não operam a extinção do débito para com os outros co-credores, que só poderão exigir descontada a quota dele. 

· A anulabilidade  quanto a um dos co-credores estende-se a todos (CC. Art. 177). 

 Perda da qualidade de indivisibilidade  - CC. Art. 263
Os devedores de uma prestação indivisível convertida no seu equivalente pecuniário passarão a dever, cada um deles, a sua quota-parte, pois a obrigação torna-se divisível ao se resolver em perdas e danos. O inadimplemento da obrigação converte-a em perdas em danos, dando lugar à indenização, em dinheiro, dos prejuízos causados ao credor.  Se apenas  um dos devedores  foi culpado pela inadimplência, só ele responderá pelas perdas e danos, exonerando-se os demais; mas se a culpa for de todos, todos responderão  por partes iguais, pro rata, cessando, assim a indivisibilidade. Aplica-se à indivisibilidade o princípio cessante causa, cessat effectus. 

Quanto a cláusula penal  se só um dos co-devedor for culpado, todos os demais incorrerão  na pena, entretanto ela só poderá ser demandada por inteiro do culpado, visto em relação aos demais  a responsabilidade é dividida proporcionalmente à quota parte de cada um  - ficando-lhes reservada a ação regressiva contra o que deu causa à aplicação da pena. (CC. Art. 414 , parágrafo único). Mas se o objeto da pena for indivisível , todos os coobrigados dela serão devedores integralmente.

OBRIGAÇÕES SOLIDÁRIAS

Generalidades

SOLIDARIEDADE: uma exceção a regra de que a obrigação se divide  em tantas quantas forem os sujeitos.

Na mesma obrigação concorre  mais de um credor ou mais de um devedor, cada um com direito  ou obrigação a dívida toda. (CC. Art. 264).

Enfeixamento de várias relações jurídicas (conforme o número de devedores ou credores) em uma só relação jurídica

Fusão em uma só de tantas obrigações individuais e autônomas quantos forem os devedores, após estabelecida a relação jurídica a modificação introduzida por um não afeta os demais

Caracteres da solidariedade 

· Pluralidade de sujeitos- ativos ou passivos: mais de um credor, mais de um devedor ou vários credores e devedores simultaneamente;

· Multiplicidade de vínculos: distinto ou independente  o que une o credor  a cada um dos co-devedores solidários e vice-versa.

· Unidade de prestação: cada devedor responde pelo débito todo e cada credor pode exigi-lo por inteiro;

· Co-responsabilidade dos interessados: pagamento da prestação efetuado por um dos devedores extingue a obrigação dos demais.

Espécies de obrigação solidária

· SOLIDARIEDADE ATIVA: mais de um credor;

· SOLIDARIEDADE PASSIVA: mais de um devedor;

· SOLIDARIEDADE RECÍPROCA OU MISTA: se houver pluralidade subjetiva ativa e passiva simultaneamente,.

Normas comuns a solidariedade

· Só se opera nas relações externas (co-credores e devedor / co-devedores e credor), não se opera nas relações internas (sujeitos que estejam na mesma categoria devedores e credores).

· Pagamento feito por um dos sujeitos o recebido por um, extingue a relação obrigacional.

Princípios comuns a solidariedade
· Será princípio comum à obrigação solidária o da variabilidade do modo de ser obrigação, visto que não é incompatível com sua natureza jurídica a possibilidade de estipulá-la como condicional ou a prazo para um dos co-credores ou co-devedores, e pura e simples para outro, desde que estabelecido  no título originário. Isto é assim porque a solidariedade diz respeito à prestação e não a maneira pela qual ela é devida.  (CC.Art. 266) Se a condição ou termo for pactuada após o estabelecimento da obrigação por um dos co-devedores este fato não pode agravar a situação dos demais sem o consentimento destes.(CC. Art.278);

· Solidariedade não se presume ,resulta da lei ou da vontade das partes (CC art. 265);

· Inocorrendo  solidariedade ativa recebendo um dos credores os outros suportam o ônus do não pagamento, se solidários o pagamento parcial efetuado á um deles, deve ser rateado por todos.

· Devedor não solidário torna-se insolvente, o credor sofre a perda e não pode reclamar dos outros devedores, na ocorrência da solidariedade  se um dos devedores torna-se insolvente, escolhe o credor um ou mais de um devedor  para cobrar o total da dívida.

Distinção entre solidariedade e indivisibilidade

	QUANTO:
	SOLIDÁRIA
	INDIVISÍVEL

	Fontes
	Próprio título  - subjetiva - reside nas próprias pessoas – sendo oriunda da lei ou negócio jurídico
	Natureza da prestação que não comporta a execução fracionada – objetiva – unidade da prestação

	Extinção 
	Com o falecimento de um dos co-devedores ou co-credores  CC. Art.270 e 276)
	O óbito de um co-credor ou co-devedor não altera a relação jurídica. CC. Art. 263

	Inadimplemento
	Perdura ainda que se transforme em perdas e danos – CC ART. 279

Todos os co-devedores respondem pelos juros, ainda que a ação tenha sido proposta contra um deles. CC. Art. 280
	Transformada em perdas e danos, torna-se divisível .

Sendo culpa só de um dos devedores , os outros ficam exonerados de responder por perdas e danos. CC. Art. 263 § 1o.

	Prescrição 
	Interrupção aberta  por um dos credores aproveita os demais . CC Art. 204 § 1o.
	Interrupção aberta  por um dos credores não aproveita os demais . CC Art. 204 § 2o.


Vantagens da solidariedade

· SOLIDARIEDADE ATIVA: de menor interesse;

· SOLIDARIEDADE PASSIVA: arma eficiente de garantia dos credores, em vez de acionar  cada qual devedor  para pagamento de sua fração de crédito, reclama de um ou alguns o pagamento do todo.

 Fontes da solidariedade

SOLIDARIEDADE, como exceção  ao princípio geral das obrigações, não se presume resultando da lei ou da vontade das partes. 

· SOLIDARIEDADE LEGAL: deriva da vontade da lei. Como interpretação das partes, como garantia aos credores, como sanção. A finalidade da solidariedade é a garantia do credor. Exs.: CC. Arts. 154, 672, 680, etc... Inadmissível em nosso direito  a solidariedade  presumida, resultando ela de lei ou de vontade das partes e por importarem um agravamento da responsabilidade dos devedores, que passarão a ser obrigados pelo pagamento  total da prestação. Os vários credores ou vários devedores acham-se unidos por força de lei ou por ato de vontade para consecução de um objetivo comum. Se a lei não impuser ou o contrato não a estipular, não se terá solidariedade.  CC. Art. 265.

· CONVENCIONAL: provém da vontade das partes, essa vontade deve ser inequívoca; contrato, testamento etc..

 Solidariedade ativa 

Generalidades 

SOLIDARIEDADE ATIVA: havendo vários credores , cada qual pode exigir do credor comum a dívida por inteiro, tem como inconveniente que os co-credores ficam a mercê de um  só dentre eles que pode receber a totalidade da dívida e tornar-se insolvente, carecem, neste caso, de ação contra o devedor  original.

Solidariedade ativa  é a relação jurídica entre vários credores de uma obrigação, em que cada credor tem o direito de exigir do devedor a realização da prestação por inteiro, e o devedor se exonera do vínculo obrigacional pagando o débito a qualquer um dos co-credores.

Efeitos

NAS RELAÇÕES EXTERNAS: 

· cada credor solidário tem direito de exigir do devedor o cumprimento da prestação por inteiro (CC. Art. 267) ;

· qualquer credor poderá promover medidas assecuratórias do direito de crédito;

· cada um dos credores poderá constituir em mora o devedor sem concurso dos demais;

· Prevenção Judicial -  CC. Art. 268: Enquanto algum dos co-credores não demandar  o devedor, a qualquer deles poderá este pagar, sem que o credor escolhido possa recusar-se a receber o pagamento da prestação, sob o pretexto de que ela não  lhe pertence por inteiro. Como qualquer credor  solidário pode demandar , ou seja, acionar o devedor pela totalidade do débito, uma vez iniciada a demanda, Ter-se-á a prevenção judicial; o devedor; então, apenas se liberará pagando a dívida por inteiro ao credor que o acionou, não lhe sendo mais  lícito escolher  o credor solidário para realização da prestação. 

· A interrupção da prescrição requerida por um co-credor, a todos aproveita; CC. Art. 204 § 1o..

· A suspensão da prescrição em favor de um dos credores solidários só aproveitará aos outros, se o objeto da obrigação for indivisível – CC. Art 201;

· A renúncia da prescrição em face de um dos credores a todos aproveitará;

· Qualquer co-credor poderá ingressar em juízo com ação adequada para que se cumpra a prestação, extinguindo o débito :

· O devedor  não poderá opor  a um dos credores, as exceções pessoais oponíveis aos outros. CC. Art. 273

· Julgamento contrário a um dos credores solidários não atingirá os demais  e o favorável  aproveitar-lhe-á, salvo se fundada em exceção pessoal.

· Se um dos credores  decai da ação, os demais ficarão inibidos de acionar o devedor comum;

· A incapacidade de um dos credores solidários , não influencia a solidariedade;

· Enquanto  algum dos co-credores não demandar o devedor, a qualquer deles poderá este pagar; CC. Art. 268

· Pagamento feito a um credor -  CC. Art. 269 - Pagamento direto ou indireto  produzirá efeito de liberação total da dívida, pois se o credor  tem o direito  de liberar o devedor ao receber –lhe o pagamento, passando a devida quitação, tê-lo-á da mesma forma quando perdoar, inovar ou compensar o débito. Este artigo se coaduna perfeitamente à solidariedade: una obligatio, plures personae. A quitação do solvens o liberará em face dos demais co-credores.

· O devedor poderá opor em compensação a um dos credores  o crédito que tiver contra ele até a concorrência do montante integral do débito;

· A confusão, na pessoa de um dos credores ou do devedor, da qualidade  de credor e do devedor  - terá eficácia pessoal; CC. Art. 383;

· A constituição em mora do credor solidário, pela oferta de pagamento por parte do devedor comum, prejudicará todos os demais – CC. Art. 400
· Morte de um dos credores -  CC. Art. 270 - Os herdeiros do credor falecido só poderão reclamar o respectivo quinhão hereditário, ou seja, a parte no crédito solidário cabível ao de cujos, e não a totalidade do crédito. Mas a prestação poderá ser exigida por inteiro se o falecido deixou único herdeiro, se todos os herdeiros agirem em conjunto e se a prestação for indivisível.

· Conversão em perdas e danos -  CC. Art. 271 e 407 - A conversão da obrigação em perdas e danos, por inadimplemento,  NÃO altera a solidariedade, e em proveito de todos os co-credores correrão os juros moratórios. Qualquer  um dos credores estará autorizado a exigir do devedor o pagamento integral da indenização das perdas e danos e dos juros de mora.
NAS RELAÇÕES INTERNAS

· Remissão da dívida -  CC. Art. 272 - A solidariedade ativa acarreta conseqüências jurídicas nas relações internas, isto é, entre os co-credores solidários, já que o credor que tiver perdoado a dívida ou recebido o pagamento responderá aos outros pela parte que lhes caiba, ante o princípio da comunidade de interesses. Extinta a obrigação por pagamento , novação, remissão, compensação ou transação, o co-devedor favorecido será responsável pelas quotas-partes dos demais, que terão por sua vez, direito de regresso, isto é, de exigir do credor que recebeu a prestação a entrega do que lhe competir.  

 Solidariedade passiva

Generalidades

SOLIDARIEDADE PASSIVA: credor tem direito de exigir e receber de um ou de algum devedores, pode cobrar parte  de um, continuando credor do restante, que remanescem pela solidariedade.

A obrigação solidária passiva é a relação obrigacional, decorrente de lei ou da vontade das partes, com multiplicidade de devedores, sendo que cada um responderá IN TOTUM ET TOTALITER pelo cumprimento da prestação como se fosse o único devedor. 

Direitos do credor  - CC. Art. 275 - O credor terá, sendo a solidariedade passiva , o direito de: 

· escolher, para pagar o débito, o co-devedor que lhe aprouver e, se este não saldar a dívida, poderá  voltar contra os demais conjunta ou isoladamente;

· exigir total ou parcialmente a dívida, embora ao devedor não seja lícito realizar a prestação em parte. Se reclamar de um deles parte da prestação, não se extinguirá a solidariedade, uma vez que os demais  co-devedores continuarão obrigados solidariamente pelo restante do débito.

Conseqüências

· Credor terá direito de exigir de qualquer coobrigado a dívida , total ou parcialmente; CC. Art. 275

· Pagamento parcial feito por um dos devedores solidários  - CC. Art. 277 - Se um dos devedores efetuar o pagamento parcial do débito, este não aproveitará  aos demais, senão até a concorrência da quantia paga. O credor de uma dívida de 30,00, tendo recebido de um dos devedores  solidários a quantia  de 10,00, só pode reclamar dos demais 20,00, descontando os 10,00 já recebidos. O perdão dado pelo credor  a um dos devedores solidários não terá o poder de apagar os efeitos da solidariedade relativamente aos  demais co-devedores, que permanecerão vinculados, tendo apenas a redução  da dívida proporcionalmente à concorrência da importância relevada.

· Credor poderá escolher qualquer devedor para cumprir a prestação – mas os devedores terão a liberdade de cumpri-la, tão logo crédito vença, independentemente da vontade do credor , desde que satisfaçam integralmente a prestação;

· Estipulação adicional  - CC. Art. 278 Condição assumida por um co-devedor não atingirá os demais, se estabelecida à revelia deste.

· Interrupção da prescrição operada contra um dos coobrigados, estender-se-á aos demais e seus herdeiros (CC. Art. 204, § 1o.), entretanto quanto operada contra um herdeiro do devedor  solidário não prejudicará aos outros herdeiros  ou devedores , senão quando se tratar de obrigações ou de direitos indivisíveis (CC. Art. 204, § 2o.)

· Morte de um dos devedores solidários  - CC. Art. 276 -  O falecimento de um dos devedores solidários não rompe a solidariedade que continuará a onerar os demais co-devedores. Os herdeiros o sucedem tanto no ativo como no passivo, sucedem na mesma posição que este ocupa na relação obrigacional, os herdeiros  responderão pelos débitos do falecido  desde que não ultrapassem as forças da herança. Com o óbito o devedor solidário, dividir-se-á a dívida, se divisível, em relação a cada um de seus herdeiros, pois cada qual responderá pela quota respectiva, salvo se a obrigação for indivisível, hipótese em que os herdeiros serão considerados, por ficção legal, como um só devedor solidário relativamente aos outros co-devedores solidários .
· Renúncia da solidariedade  - CC. Art. 282 - Pode se referir à algum, alguns ou todos os devedores.: 
· RENÚNCIA TOTAL : solidariedade desaparece, a obrigação se divide em tantos quantos forem os devedores, respondendo cada um pela sua quota parte.

· RENÚNCIA PARCIAL: credor exonera um só devedor, a obrigação se biparte: contra o exonerado torna-se simples, ficando esse devedor obrigado somente pela sua quota parte.  A solidariedade continua contra os demais devedores , devendo ser abatido o valor do crédito destes, o quantum  do devedor da obrigação simples.

Confusão  extingue a obrigação  na proporção do valor do crédito adquirido, assim, se o credor se tornar devedor solidário, a obrigação se resolverá proporcionalmente até a concorrente quantia do respectivo quinhão do débito, subsistindo a solidariedade quanto a parte remanescente

Inadimplemento da obrigação solidária  - CC. Art. 908

Credor pode cobrar de um ou alguns devedores a totalidade da dívida, se o acionado não pagar pode o credor acionar outro, assim o fazendo até o recebimento de seu crédito.

· PRESTAÇÃO IMPOSSIBILITADA POR FORÇA MAIOR.: extingue-se a obrigação libera-se todos os devedores.

· POR CULPA DE UM DOS  DEVEDORES: tem o direito de receber  o equivalente a prestação, solidariamente de todos, mais perdas e danos cobrada do devedor culpado. um devedor por ato seu não pode agravar a situação dos demais.

Mora na solidariedade  - CC. Art. 909

Como os  juros de mora constituem acessórios da obrigação principal, todos os devedores deverão responder por ele, mesmo que a ação seja movida contra um, em razão do atraso no pagamento da prestação devida.

 Se o  devedor não efetua o pagamento no tempo, modo, lugar avençado, gera efeito de responsabilizar o culpado pela reparação dos danos, o juros pagos pelo retardamento serão pagos por todos, com a prerrogativa de serem  reembolsados pelo culpado, ou seja, de poderem cobrar dele o quantum correspondente aos juros, acrescidos à dívida. .

Ação e exceção CC. Art. 910 e 911

Credor na obrigação solidária está  autorizado a acionar qualquer um dos co-devedores, à sua escolha, sem que com isso fique impedido de acionar os outros, caso o demandado, por ex.: não apresente condições econômicas para saldar o débito, seja incapaz ou não seja encontrado. Assim, se na solidariedade  passiva o credor pode exigir judicialmente, o pagamento da dívida de \um dos devedores, ou de todos conjuntamente, claro está  que o fato de Ter movido ação  contra um deles não indica renúncia contra os demais. 

As exceções pessoais –  (vícios  de consentimento, incapacidade jurídica, inadimplemento de condição que lhe seja exclusiva), -  peculiares a cada co-devedor, isoladamente considerado, só poderão, portanto, ser deduzidas pelo próprio interessado. As exceções comuns ou objetivas -  (relativas à ilicitude do objeto, à impossibilidade física ou jurídica da prestação, à extinção da obrigação, etc..) - aproveitam a todos os co-devedores.

Pagamento por um devedor da totalidade da dívida - CC. Art. 913.

Na solidariedade passiva, devedor pode ser compelido a resgatar a dívida por inteiro, isso ocorrendo, sofreu este devedor, um empobrecimento em favor dos co-obrigados que experimentaram um enriquecimento.

Com o fim de compor tal desequilíbrio, confere a lei ao devedor que pagou, o direito de exigir (ação regressiva)  de cada co-obrigado a sua cota, se um dos devedores for insolvente, a sua cota será rateada entre os demais em virtude da solidariedade.

Presumir-se-á que são iguais, na dívida, as partes de todos os co-devedores. Porém, tal presunção é juris tantum, as partes dos co-devedores poderão ser desiguais. Assim, o devedor  que pretender receber mais terá o onus probandi da desigualdade nas quotas, e, se o co-devedor demandado pretender pagar menos, suportará o encargo de provar o fato.

CC. Art. 914 - Havendo  insolvente na obrigação solidária passiva, sua parte deverá ser paga pelos demais co-devedores, incluindo-se no rateio inclusive os exonerados  da solidariedade pelo credor, pois a este será lícito extinguir a solidariedade em relação ao seu crédito, não podendo liberar o devedor da obrigação que  o une aos demais co-devedores. Assim é  direito dos co-devedores repartir, entre todos, a quota do insolvente, incluindo o devedor liberado pela renúncia do credor à solidariedade.

CC. Art. 915. co-devedor a quem a dívida solidária interessar exclusivamente, responderá sozinho por toda ela para com aquele que a solveu. Ex.: se houver fiança, o credor poderá acionar qualquer dos fiadores; mas, uma vez pago o débito, o solvens terá o direito de reembolsar-se integralmente do afiançado. Um dos devedores poderá ser compelido a satisfazer todo o débito sem Ter o direito de regresso contra os demais.

CLÁUSULA PENAL

Generalidades

Alguns autores a colocam nas obrigações , outros no capítulo destinado aos contratos. CC. Art. 916
CLÁUSULA PENAL: é aquela pela qual  uma pessoa para assegurar a execução de  uma convenção se compromete  a dar alguma coisa  em caso de inexecução.

Pacto acessório pelo qual as própria partes contratantes estipula,, de antemão, pena pecuniária ou não contra a parte infringente da obrigação, como conseqüência de sua inexecução  culposa ou de seu retardamento, fixando assim  o valor das perdas e danos e garantindo o exato cumprimento da obrigação principal

Sua natureza jurídica é de obrigação acessória de um negócio principal, estipulada em regra , conjuntamente com a obrigação principal, embora nada obste que seja convencionada em apartado, em ato posterior, antes porém, do inadimplemento da obrigação principal. acessório segue o principal, nulo este nulo o acessório.

Caso seja nula a cláusula penal, não envolverá, em tese, a nulidade da obrigação principal.

De seu caráter acessório podemos concluir que; desfeita a obrigação principal resolve-se igualmente a cláusula penal; deve ser a cláusula penal avençada  conjuntamente com o ato obrigacional ou ainda posteriormente, não se admite cláusula penal anterior a principal.

Espécies e finalidade da cláusula penal -  CC. Art. 917
1- CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA:  serve de reforço à obrigação principal, compele o devedor a cumprir a obrigação, elemento compulsório, atua para empenhar o devedor a cumprir o acordo.

A pena convencional é convencionada para o simples caso de mora.

2- CLÁUSULA PENAL COMPENSATÓRIA:  sucedâneo pré-avaliado  das perdas e danos devidos do inadimplemento do contrato, cálculo pré-determinado de eventuais perdas e danos decorrentes do descumprimento da obrigação, facilita o recebimento da reparação.

Não é necessário comprovar o prejuízo, como no caso de perdas e danos, não pode o devedor alegar sua excessividade já que foi avençado pelas partes.

Não cumprida a obrigação o credor escolhe entre exigir a prestação - se possível -  ou - pleitear perdas e danos  - ou  -  se preferir a importância convencionada .

Quando estipulada para a hipótese de total inadimplemento da obrigação e para garantir a execução de alguma  cláusula especial do título obrigacional. 

OBSERVAÇÃO: não pode  eximir-se o devedor  optando em vez de prestar a obrigação principal, de prestar a cláusula penal.

Efeitos das espécies de cláusula penal

A - CLÁUSULA PENAL COMPENSATÓRIA – TOTAL DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO  - CC. Art. 918

Se fixar-se uma  cláusula penal  para caso de total  inadimplemento da obrigação,  o credor  poderá, recorrer às vias judiciais, optar livremente entre a exigência da pena convencional e o adimplemento da obrigação, visto que  a cláusula penal converte-se em alternativa do credor . Com isso, vedado estará acumular o recebimento as multa e o cumprimento da prestação. 

B – CLÁUSULA PENAL CONVENCIONAL COMPENSATÓRIA - PARA GARANTIA DE CLÁUSULA ESPECIAL  - E CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA  - CC. Art. 919
1 - CLÁUSULA PENAL CONVENCIONAL COMPENSATÓRIA - PARA GARANTIA DE CLÁUSULA ESPECIAL:   Neste caso possibilitará o credor  o direito de reclamar a satisfação da pena cominada juntamente com o desempenho da obrigação principal.

2- MORATÓRIA: o credor pode demandar cumulativamente com a prestação principal.

Valor da cláusula penal -  CC. Art. 920
A cláusula penal  representa uma preestimativa das perdas e danos que deverão ser pagos  pelo devedor no caso de descumprimento  do contrato principal . Os contratantes serão livres para estabelecê-las, porém, tal autonomia não é ilimitada.

Não deve ultrapassar  o montante do prejuízo, ou seja, do valor da prestação, em caso de cumprimento da obrigação principal , há possibilidade  de se reduzir proporcionalmente a cláusula penal em caso de ,mora ou inadimplemento, o cumprimento parcial deve oferecer vantagem ao credor.

Condicionalidade da cláusula penal -  CC. Art. 921
A cláusula penal possui a característica da condicionalidade, já que o dever de pagar a pena convencional está subordinado a um evento futuro e incerto: o inadimplemento total ou parcial da prestação ou o cumprimento tardio da obrigação por força de fato imputável ao devedor. 

Vencido o termo estipulado contratualmente para o adimplemento da obrigação, sem que o devedor  a cumpra, este incorrerá de pleno iure na cláusula penal dies interpellat pro homine. Se não houver prazo convencionado, necessário se tornará a interpelação para constituir o obrigado em mora.  

Nulidade da cláusula penal -  CC. Art. 922
Ante a acessoriedade da cláusula penal, sua nulidade absoluta ou relativa não acarretará da obrigação principal, embora a nulidade absoluta ou relativa do contrato importe a sua nulidade. 

Impossibilidade as obrigação sem culpa do devedor CC. ART. 923
se o inadimplemento do contrato principal, se der por caso fortuito ou força maior, Ter-se-á a extinção da obrigação e, consequentemente, da cláusula penal.

Imutabilidade da cláusula penal  - CC. Art. 924
Apesar de prevalecer em nosso direito o princípio da imutabilidade da cláusula penal, por importar em pré-avaliação das perdas e danos, esta poderá ser alterada pelo magistrado, quando: 

O valor de sua cominação exceder o do contrato principal;

Houver cumprimento parcial da obrigação, hipótese em que se terá a redução proporcional da pena estipulada para o caso de mora ou inadimplemento. 

Obrigação indivisível e cláusula penal -  CC. Art. 925.

Isto é assim,  porque a pena convencional representa  as perdas e danos, por conseguinte com o descumprimento  da obrigação indivisível, esta resolver-se-á em perdas e danos, passando a ser divisível, exigindo que cada um dos devedores responda somente por sua quota-parte, sendo que poderão mover Ação Regressiva  contra o culpado, para reaver o quantum pago a título de indenização por perdas e danos. 

Obrigação divisível e cláusula penal -  CC. Art. 926

Se a obrigação principal for divisível , contendo pluralidade de devedores, só incorrerá na pena convencional aquele devedor, ou  o herdeiro do devedor, que a infringir, e proporcionalmente à sua quota na obrigação, porque o credor foi prejudicado em relação a essa parte. 

Exigibilidade da cláusula penal -  CC. Art. 927
O principal efeito da cláusula penal  é o da sua exigibilidade pleno iure, no sentido de que independerá de qualquer alegação  de prejuízo  por parte do credor, que não terá  de provar que foi prejudicado  pela inexecução culposa da obrigação ou pela mora. A única coisa que o credor terá de demonstrar será a ocorrência do inadimplemento da obrigação e a constituição do devedor em mora.

A cláusula penal possui função ambivalente por reunir a compulsória e a indenizatória, sendo, ao mesmo tempo, reforço do vínculo obrigacional, por punir seu inadimplemento, e liquidação antecipada de perdas e danos. Oferece ao credor dupla vantagem  por aumentar a possibilidade de cumprimento contratual e facilitar o pagamento das perdas e danos, poupando o trabalho de provar judicialmente o prejuízo. E além disso, o devedor não poderá eximir-se de cumpri-la, a pretexto de ser excessiva, uma vez que ela advém de avença prévia fixada pelas próprias partes para reparar dano eventual. O devedor inadimplente não poderá furtar-se a seus efeitos. 

DAS OBRIGAÇÕES PROPTER REM

Conceituação

São também chamadas obrigações reais, isto é, obrigações decorrentes da relação entre o devedor e a coisa.

A obrigação propeter rem é aquela em que o devedor , por ser titular de um direito sobre uma coisa, fica sujeito a uma determinada prestação, que por conseguinte não derivou da manifestação expressa ou tácita  da sua vontade.

Ex.: a lei confere ao proprietário de um imóvel, o direito de exigir  de seu confinante que colabore na demarcação entre os seus prédios, repartindo-se  entre ambos as despesas. 

Surge, então para este último, a obrigação de concorrer para demarcação aludida, participando  das despesas necessárias. . Não houve de sua parte  qualquer manifestação da vontade capaz de gerar uma obrigação . Observe-se que se abandonar o imóvel, abrindo mão da titularidade do domínio, ilide a obrigação  de concorrer naquelas despesas, obrigação que não o prende pessoalmente, mas penas – repito – em virtude de sua condição de titular do domínio.

Características

· o devedor está ato ao vínculo obrigatório não por força de sua vontade, mas em decorrência  de sua peculiar situação  relativamente a um bem , do qual é proprietário ou possuidor;

· o abandono da coisa, por parte do devedor, o libera da dívida, pois ele estava preso a uma obrigação apenas em virtude  de sua condição de proprietário, da qual não mais desfruta.

· é possível sua transmissão ao sucessor a TÍTULO PARTICULAR.

É regra geral  no direito das obrigações, que os sucessores  a título particular  não substituem o sucedido  em seu passivo. Enquanto o herdeiro que sucede a título universal assume  o ativo e o passivo do de cujos, o legatário que sucede a título particular , em tese, não responde pelas dívidas; entretanto, as obrigações propter rem constituem exceção, pois o sucessor a título singular, assume automaticamente as obrigações do sucedido, ainda que não saiba de sua existência.

A obrigação propter rem acompanha a coisa, vinculando o dono, seja ele quem for. Ela ambulat cum domino, independente de qualquer convenção entre as partes.

Natureza jurídica

Verifica-se portanto, que a obrigação  propter rem se encontra no terreno fronteiriço entre os direitos reais e os pessoais. Se é uma decorrência daqueles, pois vincula sempre o seu titular, não obstante tem características de um direito de crédito, pois consiste em um liame que, em um momento determinado, prende duas pessoas, isto é um sujeito ativo e um sujeito passivo,  tendo por objeto o dar, o fazer ou o não fazer alguma coisa.

Pode-se igualmente dizer que não se trata de um direito real, porque o seu objeto  não é uma coisa, mas antes, uma prestação do devedor.

DAS OBRIGAÇÕES POR DECLARAÇÃO UNILATERAL DA VONTADE – DOS TÍTULOS AO PORTADOR

Conceituação

DECLARAÇÃO UNILATERAL DE VONTADE é uma das fontes  das obrigações resultantes da vontade de uma só pessoa, formando-se no instante em que o agente se manifesta com intenção de se obrigar, independentemente da existência ou não de uma relação creditória, que poderá surgir posteriormente. 

TÍTULO DE CRÉDITO: constituem obrigações por declaração unilateral da vontade. Materialização , da manifestação unilateral da vontade, em um instrumento, pelo qual ele se obriga a uma prestação  determinada, independentemente de qualquer ato de aceitação emanado de outro agente. 

Modalidades do título de crédito

· Podem ser os títulos de crédito:

· Nominativos;

· À ordem ;

· Ao portador .

TÍTULO AO PORTADOR -  CC. ART. 1.505: 
O título de crédito será ao portador se traduzir a obrigação de prestar, dirigindo-se a credor anônimo. Daí a exigibilidade da prestação por qualquer  pessoa que o detenha.

FUNÇÃO CIRCULATÓRIA DO TÍTULO -  CC. ART. 1.506:
O título por si só encerra a obrigação do subscritor ou emissor. 

Defesa do subscritor -  CC. Art. 1.507
Poderá opor ao portador de boa-fé, três defesas: 

· Nulidade interna do título: ex.: em razão da incapacidade do subscritor, da prescrição do título, etc.. Não podem, porém, serem opostas  o erro, o dolo, a simulação coação, a que o portador seja alheio.

· Nulidade externa do título: como na hipótese de falsificação de assinatura do emissor. 

· Direito Pessoal do emitente: contra o portador, como má-fé deste (furto do título), compensação etc..

 EXIBIÇÃO DO TÍTULO -  CC. ART. 1.508:
Logo poderá repelir a cobrança feita por quem se apresenta sem o título. 

Injusto desapossamento do título  - CC. Art. 1.509
Havendo furto, roubo, apropriação indébita, ou mesmo perda do título, seu dono deverá pedir intervenção judicial, imediatamente, uma vez  que, se não o fizer e se o título for apresentado ao emissor  pelo possuidor ilegítimo, a este não poderá ser recusado o pagamento. CPC. Art. 911.
Exoneração do devedor -  CC. Art. 1.510.
É o que sucede com os título nominativos com cláusula ao portador, como, por exemplo, as apólices de seguro. 

AUTORIZAÇÃO PARA EMISSÃO DO TÍTULO  - CC. Art. 1.511.
DAS OBRIGAÇÕES POR DECLARAÇÃO UNILATERAL DA VONTADE – DA PROMESSA DE RECOMPENSA

Conceituação -  CC. Art. 1.512.

Promessa de recompensa: é a declaração de vontade feita mediante anúncio público , pela qual alguém se obriga a gratificar quem se encontrar em certa situação  ou praticar determinado ato, independentemente do consentimento do eventual credor. 

Torna-se obrigatória, para seu emitente, a partir do momento  em que se torna pública, independentemente de qualquer aceitação , visto que se dirige a pessoa indeterminada. 

Direito ao prêmio - CC. Art. 1.513:

Se o promitente não cumprir sua obrigação, responderá por perdas e danos. 

Revogabilidade da promessa - CC. Art. 1.514
Com a revogação da promessa , o promitente isentar-se-á de qualquer responsabilidade, não podendo vir a sofrer  as pretensões  de indenização por parte  de pessoa que tiver feito despesas ou trabalhos tendo em vista a obtenção do prêmio.

Se o promitente  fixou prazo para a execução da tarefa, entende-se que renunciou ao direito de revogar a promessa , enquanto não decorrer o prazo estipulado. 

MULTIPLICIDADE DE CREDORES DE PRÊMIO -  CC. Art. 1.515

Promessa de recompensa mediante concurso -  CC. Art. 1.516.

A promessa de recompensa pode ser condicionada à realização de uma competição – entre os interessados na prestação da obrigação – mediante concurso – certame em que o promitente oferece um prêmio a quem, dentre várias pessoas, apresentar o melhor resultado. No concurso a promessa será irrevogável, o promitente deve fixar prazo de vigência, dentro do qual não poderá desdizer-se. Os participantes tomarão  conhecimento e deverão se submeter as condições estipuladas, inclusive quanto ao veredictum, que obrigará os interessados e será irrecorrível, salvo se anulada por erro, coação,  simulação, etc.. 

Se os trabalhos apresentados tiverem igual mérito – partilhar-se-á entre eles igualmente a recompensa, se divisível, ou far-se-á o sorteio se indivisível. 

PROPRIEDADE DAS OBRAS PREMIADAS -  CC. ART. 1.517.
Caso contrário, as obras pertencerão aos seus autores intelectuais. 

DAS OBRIGAÇÕES POR ATOS ILÍCITOS

Generalidades  - CC. Art. 1.518.
O autor do ato ilícito terá responsabilidade pelo prejuízo que causou – seus bens ficam sujeitos a reparação do dano – no caso de vários autores todos respondem solidariamente – cabendo ao titular da ação de indenização a opção de acionar apenas um ou todos ao mesmo tempo; aquele que pagar terá direito de regresso contra os demais , para reaver o que desembolsou. As mesmas regras aplicadas aos autores do dano aplicar-se-ão, ao cúmplices, inclusive o direito de regresso. CC. Art. 1.521
Haverá solidariedade  entre o autor do dano e as pessoas acima arroladas, desde que tenha sido cúmplice o co-autor. Hodiernamente há a presunção de culpa entre essas pessoas. 

Indenização do dano e estado de necessidade CC. Art. 1.519 - CC. Art. 160.
O dono da coisa danificada em razão  de estado de necessidade, que não constitui ilícito, poderá , desde que não tenha sido o causador do perigo, reclamar indenização do autor do prejuízo – apenas não haverá o direito de ressarcir o dano se o lesado for o próprio ofensor ou o próprio autor do perigo. 

AÇÃO REGRESSIVA CC. ART. 1.520.
Se o causador do dano agiu para proteger bens alheios, ou em estado de necessidade, tem direito de regresso , contra o terceiro, autor do perigo, para reaver o quantum desembolsado. 

Responsabilidade por fato de outrem  - CC. Art. 1.521  - ECA - Art. 116  - SÚMULA STF. 341.- SÚMULA STF. 492.

Há uma presunção legal de culpa de determinadas pessoas  se outras praticam atos danosos . A culpa do autor do dano acarretará  a da pessoa  cuja direção se encontrar, pois ela terá o dever de vigilância. 

I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob seu poder e em sua companhia;

Salvo, se houver comprovação de  que sua conduta foi incensurável quanto a vigilância e educação do menor – menor de 16 anos. 

II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas mesmas condições;

Exceto se provar a ausência de culpa;

III - o patrão, amo ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou por ocasião dele (art. 1.522);

Desde que se demonstre que concorreram  para o prejuízo por culpa ou negligência de sua parte

IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos, onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, moradores e educandos;

Por culpa in vigilando e in eligendo. 

V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, até à concorrente quantia.
De forma que aqueles que embora não tenham participado do crime receberem seu produto deverão restituí-lo, por estar vedado o enriquecimento ilícito. 

Responsabilidade jurídica por ato de empregado CC. Art. 1.522  - SÚMULA STF. 341

Com isso , terá o empregador, de vigiar instruir e selecionar os seus empregados, reparando os prejuízos que causarem no exercício de suas funções. 

Responsabilidade subjetiva por ato de outrem CC. Art. 1.523.
No  de ilícito cometido por menores, a culpa dos pais é objetiva, mas para evitar injustiças,  tem-se decidido com base na Súmula 341 do STF, que se exonere o representante legal do menor, se  for evidente que o dano causado pelo menor se deu, apesar de seu representante Ter sido diligente, cumprindo de modo exemplar  a obrigação de vigilância, com isso, a responsabilidade será subjetiva. 

As demais pessoas enumeradas no artigo 1521dos incisos I a IV, sem exceção será a culpa subjetiva, por haver presunção de culpa in vigilando , in instruendo e in eligendo , que provoca a reversão do ônus da prova,  fazendo com que tais pessoas tenham que comprovar  que não tiveram culpa alguma. 

DIREITO REGRESSIVO NA RESPONSABILIDADE POR FATO DE TERCEIRO CC. Art. 1.524  - SÚMULA . 188 STF
INDEPENDÊNCIA DA RESPONSABILIDADE CIVIL -  CC. ART. 1.525.
Enquanto o juízo criminal não tiver formado sua convicção sobre – existência do fato e suas conseqüências, bem como sobre a autoria – os processos correrão independentemente, e as duas responsabilidades  - civil e penal – poderão ser investigadas.

Transmissibilidade do dever de indenizar  - CC. Art. 1.526.

O patrimônio do responsável responderá pelo dano – falecendo o responsável, seus bens passam a seus herdeiros , e estes deverão reparar o dano ao ofendido, dentro das forças da herança.  Falecendo o lesado , a ação de indenização poderá ser intentada por seus herdeiros. 

Mas, em ambos os casos, se tratar-se de direito personalíssimo, , o direito de exigir e de reparar, são intransferíveis. 

Responsabilidade de guarda de animal -  CC. Art. 1.527.
O dono ou detentor do animal, doméstico ou não, responderá pelo prejuízo por ele causado a coisas, a plantações ou a pessoa por culpa in vigilando – presunção que poderá ser elidida, se comprovar as excludentes legais, apresentadas nos incisos. 

Responsabilidade do dono de edifício ou construção  - CC. Art. 1.528.
O dono de edifício, ou de construção já terminada , ligada ao solo ou unida ao edifício – muros, pontes, pilares, aquedutos, etc.. – responderá pelos prejuízos  que resultarem de:

· Ruína, parcial ou total, de um edifício, decorrente de falta de reparos necessários;

· Queda de árvore;

· Instalações domésticas;

· Queda de elevador por falta de conservação;

· Energia elétrica. 

Responsabilidade de effusis et dejectis CC. Art. 1.529.
Ter-se-á responsabilidade do morador de casa ou de parte dela – proprietário, locatário, comodatário, usufrutuário – pelos prejuízos resultantes de coisa, sólidas ou líquidas que dela caírem ou dela forem lançadas  em local indevido, fundando-se na obrigação geral a que todos estão sujeitos de não colocar em risco a segurança  da coletividade 

Responsabilidade  do demandante por dívida não vencida CC. Art. 1.530
O credor que demandar devedor antes do vencimento – petitio plus tempore - estará agindo de má-fé,  - se provar que estava de boa-fé, pagará tão somente as custas vencidas na ação de cobrança, de que decairá por ser intempestiva. O de má-fé sujeita-se ao artigo acima.

Debito já solvido -  CC. Art. 1.531.
Trata-se do excesso de pedido – re plus petitio – só será aplicável diante de prova de  má-fé do credor, ante  a gravidade da penalidade que impõe – ficará obrigado a pagar em dobro do que vier a cobrar.

Se o credor vier a pedir mais do que é devido – deverá pagar ao devedor o que dele exigir.

O demandante de  má-fé – sofrerá a pena do artigo 1531, exceto se por estar prescrito lhe  decair o direito de ação. 

Desistência da ação  - CC. Art. 1.532.
Isto porque com a desistência , o autor veio a reconhecer  seu erro, arrependendo-se do que fez. Todavia, mesmo assim, deverá pagar as custas processuais do processo intentado, embora não as pague em dobro. 

DA LIQUIDAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES

Obrigação líquida e ilíquida CC. Art. 1.533

· Obrigação Líquida: quando especifica expressamente, a qualidade, a quantidade e natureza do objeto devido.  

· Obrigação Ilíquida: a que não puder ser expressa em algarismo ou cifra, necessitando de prévia apuração, será ilíquido por ser incerto ou indeterminado o montante da prestação. 

Liquidação de sentença CC. Art. 1.534

Ocorrendo a inexecução da obrigação , com ou sem culpa do devedor ,não podendo este cumpri-la  na espécie ajustada, dever-se-á apurar o montante da prestação mediante  o processo de liquidação de sentença , que fixará o seu valor em moeda corrente, a ser pago ao credor.  O valor estimado será conforme  o atribuído no local da execução da obrigação

Prévia liquidação do valor CC. Art. 1.535

Necessária será a prévia liquidação  do valor para que haja  execução de obrigações ilíquidas , de fazer ou não fazer e indenização de perdas e danos  quando a norma  não estabelecer o respectivo valor ou não houver combinação das partes  estipulando tal valor. 

CRITÉRIO PARA LIQUIDAÇÃO DO VALOR CC. Art. 1.536

Liquidação das obrigações resultantes de  atos ilícitos 

A – INDENIZAÇÃO POR HOMICÍDIO  - CC. Art. 1.537

Abrange o homicídio doloso ou culposo. Deverá  também, pagar os honorários advocatícios.  Tal indenização será reduzida pela metade se para o evento tiver, também concorrido  culpa da vítima 

B – INDENIZAÇÃO POR LESÃO CORPORAL -  CC. Art. 1.538

No que atina á multa, esse  preceito é inaplicável, porque a lei penal deixou  de cominar pena pecuniária  para os delitos  de lesão corporal, impondo somente pena privativa de liberdade.  A indenização quanto ao dano estético, visa  compensar  a  impressão desagradável que o ofendido causará, bem como, no caso da mulher, a diminuição de sua capacidade de casar.  

C- PERDA OU DIMINUIÇÃO CAPACIDADE LABORATIVA -  CC. Art. 1.539.

Dano resultante de estado de necessidade ou legítima defesa  - CC. Art. 1.540

As disposições  concernentes ao homicídio e à lesão corporal , aplicam-se  ao crimes justificáveis, em que o autor foi absolvido ou foi contemplado como alguma atenuante. Mas se o ato lesivo, advier de legítima defesa ou de estado de necessidade, aquelas normas não terão aplicabilidade, por não se configurar como ilícito, apesar de gerara ao autor o dever de ressarcir o dano patrimonial.

Usurpação ou esbulho do alheio - CC. Art. 1.541.
Na usurpação ou esbulho, a indenização consistirá na devolução in natura , mais as perdas e danos, salvo comprovada boa-fé do esbulhador , caso em que deverá  apenas restituir a coisa móvel ou imóvel, acrescida do valor das deteriorações  - não mais existindo a coisa , deverá pagar o equivalente  ao lesado. 

· Coisa usurpada ou esbulhada em poder de terceiros CC. Art. 1.542: O terceiro tem a obrigação de entregar a coisa, estando ou não de boa-fé. O usurpador  responderá pela indenização com seus bens e patrimônio, se o terceiro adquiriu a coisa  a título oneroso,  terá ainda o direito de pleitear dele o reembolso do que lhe pagou. 

· Valor da coisa usurpada ou esbulhada CC. Art. 1.543: Impossível para o usurpador repor a coisa usurpada ou esbulhada, por não mais existir, deverá pagar ao seu legítimo proprietário ou possuidor, o preço atual da coisa, mais o valor afetivos que este possa Ter, esse valor afetivo, não pode ser superior ao preço atual do bem.

Reparação de dano proveniente de crime CC. Art. 1.544.

O artigo refere-se ao crime, e não ao ato ilícito – neste o magistrado deverá apreciar o dano integral produzido pelo fato prejudicial (damnum emergens) e o lucrum cessans , ou seja , o valor representativo de todas as vantagens  que o ofendido deixou de auferir em razão do evento danoso, adicionando-se, ainda, os juros, que se contarão da inicial.

Tratando-se de CRIME a satisfação compreenderá os juros compostos, ou seja, a capitalização dos juros, que calculará desde  o tempo em que ocorreu.  A contagem dos juros  sobre juros constitui uma penalidade ao criminoso, que, além dos juros legais de 6% ao ano, contados data em que se perpetrou ou crime, se sujeitará à sua capitalização. 

RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DE MÉDICO, FARMACÊUTICO, PARTEIRA E DENTISTA POR ERRO PROFISSIONAL - CC. Art. 1.545. : O erro profissional  poderá constituir um ato ilícito. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE O FARMACÊUTICO E SEU PREPOSTO  - CC. Art. 1.546 : Preposto que por exemplo, trocam  um produto por outro, aviam erradamente receitas, etc.. Forçando o farmacêutico a escolher melhor seus preposto, evitando que se admita em seu  estabelecimento pessoas inabilitadas. 

REPARAÇÃO DA OFENSA A HONRA – INJÚRIA E CALÚNIA -  CC. ART. 1.547

· INJÚRIA: Ofensa irrogada à dignidade ou decoro  de outrem;

· CALÚNIA: falsa imputação , feita à alguém de fato definido como crime pela lei.

VIOLÊNCIA À LIBERDADE SEXUAL – REPARAÇÃO DO DANO - CC. Art. 1.548:
A mulher será agravada em sua honra, na forma dos incisos do artigo acima. A mulher que teve sua honra agravada, pode  exigir uma reparação  neutralizadora do dano – a celebração do casamento com o ofensor – se isso não for possível -  a indenização consistirá  num doto correspondente à condição e ao estado da ofendida e do ofensor – com o escopo de reintegrar a vítima no bom conceito social.  

ULTRAJE AO PUDOR -  CC. Art. 1.549:

Havendo lenocínio, posse sexual mediante fraude, violência praticada contra menor do sexo masculino, estupro contra mulher desonesta, a indenização deverá ser arbitrada judicialmente, abrangendo os danos  patrimoniais  realmente sofridos , embora nada obste, conforme o caso, o dano moral seja indenizado. 

PRIVAÇÃO DA LIBERDADE PESSOAL -  CC. Art. 1.550:

Repara-se a privação da liberdade pessoal mediante pagamento de indenização das perdas e danos  materiais  que sobrevierem ao ofendido  - não podendo provar o prejuízo patrimonial , fará jus ao dobro da multa no grau máximo da pena criminal respectiva.

ATOS OFENSIVOS A LIBERDADE PESSOAL -  CC. Art. 1.551
I - o cárcere privado: detenção forçada de alguém, em casa particular, privando-a de qualquer defesa, desde que não seja praticada por  agente público no exercício de sua função;

II - a prisão por queixa ou denúncia falsa e de má-fé: ou seja, denunciação caluniosa , que consiste na queixa ou denúncia  feita contra alguém, imputando-lhe  falsamente a prática de um crime.

III - a prisão ilegal: detenção feita sem qualquer ordem da autoridade  competente, ou sem que haja flagrante, por autoridade pública no desempenho de sua atividade funcional. 

PRISÃO ILEGAL -  CC. ART. 1.552 c/c CF. Art. 37§ 6º.
Assim , a pessoa jurídica de direito público, é que será responsável pelo dano causado pelo seu agente, com direito de regresso contra o mesmo, com o fim de se reembolsar como que despendeu com a indenização. 

FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO POR ARBITRAMENTO -  CC. ART. 1.553.

Há danos avaliados por mera operação matemática e outros, os não previstos legalmente, requerem o arbitramento, dada a impossibilidade  de avaliar matematicamente o qualitativo pecuniário a que tem direito o ofendido – principalmente no caso de dano moral, em que a liquidação se faz mediante arbitramento , que é feito por peritos no curso da ação de indenização , que calculam  o montante a  ser pago à vítima.  Lembremo-nos que o laudo destes técnicos não vinculam o juiz, que poderá alterá-lo na sentença judicial.

DO CONCURSO DE CREDORES – DAS PREFERÊNCIAS E PRIVILÉGIOS CREDITÓRIOS

Conceituação -  CC. ART. 1.554
Patrimônio do devedor  constitui garantia do credor, logo, a solvabilidade do executado é necessária  para o êxito da execução forçada – se os bens forem insuficientes – Ter-se-á  o concurso de credores para o efeito de rateá-los , caracterizando-se o estado de insolvência  , pois neste caso as dívidas superam à importância dos bens do devedor. 

DISCUSSÃO ENTRE CREDORES -  CC. Art. 1.555:
Os credores poderão opor exceções, tais como: preferência entre eles disputada, quer sobre a nulidade, simulação, fraude, ou falsidade das dívidas e contratos.

O devedor – CPC –  terá o direito também de impugnar dívidas que lhe sejam apresentadas, opondo exceções no concurso creditório instaurado no processo de insolvência.

IGUAL DIREITO DOS CREDORES  - CC. Art. 1.556:
Não havendo título legal à preferência terão os credores igual direito sobre os bens do devedor comum.

Rege-se o concurso de credores, pelo princípio de que todos  terão igual direito sobre os bens do devedor comum – salvo se algum possuir título legal à preferência, quando então terá a prerrogativa de ser pago preferencialmente, de modo que só após satisfeito o seu crédito  é que os outros credores serão pagos com o remanescente

Títulos legais de preferência -  CC. Art. 1.557.
Títulos legais de preferência- são aqueles em que a lei outorga uma vantagem  ao credor, pela natureza do crédito, não só para reaver bem , como exclusão dos demais credores, como para preterir concorrentes no recebimento do crédito tais títulos  são :  privilégios e direitos reais de garantia.

· PRIVILÉGIOS: consistirá no direito pessoal  de preferência – ou seja – do credor ser pago em primeiro lugar. Tanto pode ser privilégio geral: atinente a todos os bens – como privilégio especial – alusivo a certos  bens do devedor – decorrem de lei.

· DIREITOS REAIS DE GARANTIA: apenas o direitos reais de garantia, como penhor, hipoteca, anticrese, caução de título de crédito constituem títulos legais de preferência.

SUB-ROGAÇÃO REAL  - CC. Art. 1.558.
Tal sub-rogação real está garantindo o direito do credor hipotecário e/ou privilégio, substituindo a coisa dada em hipoteca ou privilégio. 

EXONERAÇÃO DO DEVEDOR DO SEGURO OU DA INDENIZAÇÃO  - CC. Art. 1.559.
Se o devedor do seguro , ou do valor da indenização, vier a pagá-lo diretamente ao proprietário, com oposição dos credores hipotecários ou privilegiados , e esse pagamento for feito à revelia desses interessados, deverá o devedor  pagar novamente, embora tenha direito regressivo contra o proprietário. 

CRÉDITO REAL  - CC. Art. 1.560 e 759.

· CRÉDITO PESSOAL PRIVILEGIADO:  por conter o privilégio , terá preferência em relação ao crédito pessoal simples.

· CRÉDITO COM PRIVILÉGIO ESPECIAL:  terá preferência sobre o crédito com privilégio geral, que por sua vez, prefere os créditos quirografários.

Preferência resultante de direitos reais de garantia  - CC. Art. 1.561
A preferência entre a hipoteca  e a anticrese determinar-se-á pela prioridade de suas inscrições. O penhor agrícola , se for inscrito anteriormente , terá preferência sobre ela , no que for concernente aos frutos sobre os quais recai. Se vários forem os credores hipotecários, a preferência será estabelecida pela prioridade de duas inscrições. CC. Art. 808.

RATEIO ENTRE CREDORES  - CC. Art. 1.562
Concurso creditório – credores da mesma classe, e patrimônio do devedor insuficiente  para o pagamento integral de cada um deles - ter-se-á no caso um rateio, que deverá ser feito na proporção do valor de cada crédito. 

REQUISITOS OBJETIVOS DO PRIVILÉGIO  - CC. Art. 1.563.
Com exceção da dívida proveniente  de salário de trabalhador agrícola – paga precipuamente a quaisquer outros créditos, pelo produto da colheita para qual houver concorrido o seu trabalho – os privilégios - referem-se apenas aos incisos acima descritos.  

PREFERÊNCIA DAS DESPESAS E CUSTAS PROCESSUAIS -  CC. Art. 1.564.
Tanto as despesas  com a conservação do imóvel hipotecado como as custas judiciais relativas à habilitação do credor hipotecário, no curso creditório terão preferência ao credor hipotecário.

PRIVILÉGIO GERAL E ESPECIAL -  CC. Art. 1.565.

CRÉDITOS COM PRIVILÉGIO ESPECIAL -  CC. Art. 1.566
No caso do inciso VIII,  tais credores terão precipuamente , preferência  a quaisquer outros créditos com privilégio geral ou quirografário. 

CESSAÇÃO DO PRIVILÉGIO SOBRE FRUTOS AGRÍCOLAS - CC. Art. 1.567
O credor de sementes, instrumentos e serviços à cultura ou à colheita  terá privilégio  especial sobre os frutos agrícolas, porém tal privilégio cessará se os frutos forem reduzidos a outra espécie ou vendidos depois de recolhidos, pois, com o desaparecimento da coisa que lhe serve de garantia, o privilégio deixará de existir, obviamente, por falta de objeto. 

CRÉDITO POR BENFEITORIAS E POR DESPESAS DE EDIFICAÇÃO, RECONSTRUÇÃO E MELHORAMENTO  - CC. Art. 1.568.
Se houver há um só tempo  credor com direito ao privilégio especial atinentes às benfeitorias úteis ou necessárias e às despesas de edificação, reconstrução ou melhoramento em prédios, concorrendo com seus títulos, far-se-á o rateio para o pagamento proporcional de seus créditos, tendo-se em vista que as benfeitorias e as despesas de edificação , reconstrução ou melhoramento têm a mesma finalidade: conservação da coisa ou do prédio dado em garantia. 

CRÉDITO COM PRIVILÉGIO GERAL  - CC. Art. 1.569
Pelo CTN o crédito tributário terá preferência sobre qualquer outro. 

Somente depois de pagos tais créditos com privilégio geral é que serão satisfeitos os créditos quirografários ou simples, que por serem destituídos de qualquer preferência , só serão pagos depois de atendidos os credores preferenciais  ou privilegiados 

CRÉDITO PELA REMUNERAÇÃO DE MESTRES  - CC. Art. 1.570.
Será considerado como crédito de privilégio geral, equiparando-se ao crédito pelo salário de empregados domésticos nos derradeiros seis meses de vida do devedor. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO -  CC. Art. 1.571
Vide arts. 186 e 187 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional). O parágrafo único do art. 187 dispõe: "O concurso de preferência somente se verifica entre pessoas jurídicas de direito público, na seguinte ordem: I - União; II - Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntamente e pro rata; III - Municípios, conjuntamente e pro rata".

Créditos tributários  não entram no concurso e têm preferência  sobre qualquer outro – em relação ao fisco não se tem concurso de credores mas de preferência  somente se verificará entre as pessoas jurídicas de direito público, na seguinte ordem: UNIÃO ( ESTADOS ( DISTRITO FEDERAL ( MUNICÍPIOS.

DOS EFEITOS DAS OBRIGAÇÕES

Considerações gerais  - CC. Art. 928

PESSOAS SUJEITAS AOS EFEITOS DAS OBRIGAÇÕES:  Se a obrigação não for personalíssima alcançara não só as partes como também seus herdeiros, ou seja, o sujeito ativo e o sujeito passivo  e seus respectivos herdeiros ou sucessores, quer por ato  causa mortis, quer por ato inter vivos, vinculando-os juridicamente, de modo que se sujeitem aos efeitos da obrigação. CC. Art. 929.
PROMESSA DE FATO DE TERCEIRO:  Não se pode vincular  terceiro a uma obrigação. Só será devedor o que se comprometer  a cumprir  uma prestação por manifestação de sua própria vontade, por determinação legal , ou por decorrência de ato ilícito por ele mesmo praticado. Logo se alguém  vier a prometer ato de terceiro, este terceiro não estará obrigado a menos que consinta nisso. Se o terceiro não executar o ato prometido por outrem, sujeita o que prometeu obter tal ato à indenização do prejuízo.

DO PAGAMENTO 

Generalidades

FIM DA OBRIGAÇÃO: é o cumprimento por meio do qual se alcança o objeto por ela  perseguido  e se põe termo  a relação  jurídica entre o credor e o devedor.

ADIMPLEMENTO:  abrange todos os modos diretos ou indiretos  de extinção das obrigações, pela satisfação do credor .

Ato jurídico que extingue  a obrigação, realizando-lhe o conteúdo. Inclui a novação, compensação, transação e confusão.

PAGAMENTO: espécie do gênero adimplemento, desempenho voluntário  da prestação por parte do devedor.

PAGAMENTO: é a execução voluntária e exata , por parte do devedor, da prestação devida ao credor, no tempo, forma e lugar previstos no título constitutivo.

PAGAMENTO IMPLICA EM  3 ELEMENTOS;

· presunção de um vínculo obrigacional que o justifique;

· pessoa que paga  -  SOLVENS;

· pessoa que recebe ACCIPIENS;
Quem deve pagar

A- PAGAMENTO EFETUADO POR PESSOA INTERESSADA - CC. Art. 930.

O principal interessado no pagamento da dívida é o devedor.  

Se a obrigação não for intuitu personae, será indiferente ao credor a pessoa que solver a obrigação – o próprio devedor ou outra por ele – pois o que  lhe importa é o pagamento, já que a obrigação se extinguirá com ele.  Outros podem igualmente  ter os mesmos interesses (ex.: fiador), a lei confere a estes prerrogativas de pagar, obrigando o credor  a receber e dar a quitação. Se este se recusa, o pagamento oferecido pelo interessado pode ser suprido pela consignação do mesmo em juízo.

Esse pagamento efetuado pelo interessado tem como conseqüência a sub-rogação deste, em todos os direitos do accipiens.

SUB-ROGAÇÃO: transferência dos direitos do credor  para aquele  que solveu a obrigação ou empresta o necessário para solvê-la.

B- PAGAMENTO EFETUADO POR TERCEIRO NÃO INTERESSADO CC. Art. 931.

Terceiro não interessado  juridicamente é aquele que não está vinculado à relação obrigacional existente entre credor e devedor, embora possa Ter interesse de ordem moral ( ex.: pai que paga dívida da filha.).

A lei proíbe o locupletamento à custa alheia, a lei permitirá ao terceiro não interessado que pagar o débito alheio em seu próprio nome reembolsar-se do que pagou, por meio da ação in rem verso, pleiteando tão somente o quantum realmente despendido, não podendo reclamar juros, perdas e danos, etc..

Se o terceiro não interessado pagar em seu nome próprio, NÃO  tem direito a ser reembolsado, mas não sub-roga-se  nos direitos do credor. Pois esse pagamento poderá ser um meio de vexar  o devedor, como também, poderá possibilitar que o terceiro maldoso formule contra o devedor exigências mais rigorosas  que as do primitivo credor.. Essa regra da não sub rogação  ao terceiro não interessado, admite exceções, como nos casos de sub-rogação legal e convencional. 

Se terceiro não interessado vier a efetuar o pagamento antes de vencida da dívida, somente terá direito  ao reembolso  no vencimento dela; logo terá que aguardar o vencimento fixado para reclamar do devedor a quantia que despendeu.   

CC. Art. 932 - Se houver pagamento por terceiro interessado , ao devedor somente será permitido opor ao sub-rogado as exceções que o crédito comportar, impugnando-o por nulidade ou por prescrição ou por qualquer outro motivo excludente da obrigação. 

Se terceiro não interessado efetuou o pagamento contra a vontade do devedor, que se opôs, fundado em justo motivo, não poderá obter o reembolso senão até a quantia que aproveitar o devedor. Ex.: veio a pagar dívida já prescrita , não poderá pleitear o reembolso. 

C- PAGAMENTO EFETUADO PELA TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE  - CC. Art. 933

Pagamento não raro se refere a entrega de dinheiro, ou transmissão do domínio de uma coisa , móvel ou imóvel, por vezes se efetua pela dação em pagamento que consiste na entrega de uma outra coisa que não a prestação devida para extinguir  a obrigação, depende da anuência do credor.

Consistindo a prestação a entrega de uma coisa, o pagamento só valerá quando feito por quem possa alienar o objeto  - não só a capacidade genérica, bem como, a requerida pelo ato - .

Não basta  ter legitimidade  para o pagamento, o objeto deve ser idôneo para efetuar o pagamento (não ser inalienável ou fora do comércio).

COISA FUNGÍVEL: entregue ao credor de boa-fé  que a recebeu e consumiu, o pagamento é válido ainda  que o solvens não tivesse capacidade legítima para efetuá-lo. Se todavia , a coisa não chegou a ser consumida, o seu dono poderá reivindicá-la do accipiens. 

Assim para consideramos o pagamento por tradição necessitamos de OBJETO IDÔNEO e PESSOA CAPAZ, EXCETO, no caso visto acima.

A quem se deve pagar

A- PAGAMENTO EFETUADO DIRETAMENTE AO CREDOR CC. Art. 934.

É ordinariamente pessoa indicada para  o pagamento, somente excepcionalmente não libera o devedor. Credor não é somente  a quem foi constituído o crédito, mas o co-credor, quem o represente legal, judicial ou convencionalmente, seus sucessores, causa mortis (herdeiro ou legatário) ou inter vivos  (cessionário do crédito, sub rogado no direito creditório) que são credores derivados.,.

Deve-se pagar ao credor ou a quem de direito o represente, assim não ocorrendo, ou seja feito a terceiro desqualificado,   o devedor pagou mal, e quem paga mal paga duas vezes, será inválido o pagamento e não terá força liberatória, exceto se: 

· o credor ratifica;

· o pagamento aproveita o credor;

B - PAGAMENTO EFETUADO AO CREDOR PUTATIVO  - CC. Art. 935

CREDOR PUTATIVO: é aquele que passa aos olhos de todos  como o verdadeiro credor, embora não o seja; apesar de estar de posse  do título obrigacional  (herdeiro ou legatário que perderão essa qualidade após anulação do testamento), para que o pagamento  a ele efetuado tenha validade, será preciso que: 

· boa-fé do solvens  (devedor);

· escusabilidade  de seu  procedimento, uma vez que agiu cautelosamente.

C - PAGAMENTO EFETUADO AO CREDOR INCAPAZ DE QUITAR  - CC. Art. 936.
Pagamento ato do devedor, quitação ato do credor - prova a quitação que a obrigação se extinguiu total ou parcialmente pelo adimplemento.

Feito o pagamento à credor incapaz de quitar não deflui qualquer prova, pois o ato dele emanado é nenhum tal pagamento será nulo ou anulável, conforme seja  a pessoa que recebeu o pagamento absolutamente ou relativamente incapaz.

Não vale o pagamento efetuado ao credor cientemente incapaz de quitar. Só valerá se ficar provado que o pagamento feito ao credor incapaz reverteu em benefício do credor.

D - PAGAMENTO EFETUADO AO REPRESENTANTE DO CREDOR CC. Art. 937.

Considera-se válido o pagamento quando efetuado ao representante do credor.

REPRESENTANTE: 

· LEGAIS:  pais, tutores, curadores em relação aos incapazes;

· CONVENCIONAIS: são os portadores de mandato;

· JUDICIAIS: nomeados pelo juiz. Ex.: depositário.

Qualquer um destes é capaz para receber, presume-se - juris tantum - que a pessoa que se apresenta para receber a dívida munido  da quitação outorgada pelo  credor é seu mandatário.

O devedor poderá recusar o pagamento ao terceiro mesmo que tenha em mãos a quitação, exigindo prova de autenticidade do mandato tácito ou provando sua falsidade, uma vez que, se pagar mal, será obrigado a pagar novamente. 

E - PAGAMENTO EFETUADO AO CREDOR CUJO O CRÉDITO FOI PENHORADO -  CC. Art. 938.

Não libera o devedor, se este houver sido intimado, que a penhora foi efetuada sobre o débito que é responsável, ou, foi oposta à ele uma impugnação por terceiros. Cuida, aqui, de se preservar certos direitos  dos credores do credor. Se o devedor paga a um desses credores, prejudicará os demais, que poderão exigir que pague novamente. 

Uma vez penhorado o crédito deve ser intimado o devedor da penhora e para não pagar ao executado, confessando o débito deverá o devedor consigná-lo em juízo.

Em ambos os casos, não deve ser pago ao credor , se o devedor assim o faz, deve pagar novamente, pois quem paga mal paga duas vezes, restando-lhe somente reclamar do accipiens (direito regressivo) aquilo que impensadamente lhe entregou.

 Objeto de pagamento e sua prova

A - QUITAÇÃO É UM DIREITO DO SOLVENS

Prova de pagamento é a quitação, escrito no qual o credor reconhecendo , ter recebido  o que lhe era devido, libera o devedor até o montante do que lhe foi pago.

Devedor que paga tem direito a quitação regular, se esta não lhe for entregue  ou desacompanhada dos requisitos legais, a lei abre meios de defesa -  CC. Art. 939.:

1- pode reter o pagamento; em face da recusa da quitação , ou sua não regularidade, devedor susta o pagamento, não se podendo falar em culpa ou mora;

2- pode consignar a prestação devida. Ante a recusa do credor  em dar a quitação, ou dá-la irregularmente, o devedor cita-o para vir receber em dia, local, hora, designados pelo juiz.

B - REQUISITOS DA QUITAÇÃO -  CC. Art. 940.
Quitação é o documento em que o credor  ou seu representante, reconhecendo  Ter recebido o pagamento de seu crédito, exonera o devedor da obrigação.

A quitação não precisa ter a forma do contrato, deve ter forma escrita, pode ser dada por instrumento particular, designando valor, espécie da dívida quitada, o nome do devedor ou quem por este pagou, o tempo e o lugar de pagamento  e a assinatura do credor ou de seu representante, e para valer perante terceiros deve ser registrada  no Registro de Títulos e Documentos. 

C – RECUSA DO CREDOR EM DAR QUITAÇÃO -  CC. Art. 941
O devedor  terá o direito de consignar em pagamento, ante a recusa do credor em dar a quitação citando este para esse fim, de forma  que o devedor ficará quitado pela sentença que vier a condenar o credor, uma vez que a recusa deste caracteriza mora creditoris.

D – PERDA DE TÍTULO PARTICULAR -  CC. Art. 942
Com o pagamento, o credor deverá devolver o título ao devedor, quitando , assim a dívida. Todavia, poderá ocorrer que ao credor seja impossível a devolução do título particular em razão  de sua perda ou extravio. Deverá, então, fornecer ao devedor uma declaração circunstanciada do título extraviado, contendo quitação cabal do débito, inutilizando-se o título não restituído. E se por ventura  o credor se recusar a fazer tal declaração para invalidar o título que se perdeu, o devedor poderá reter o pagamento até receber esse documento. 

E- PRESUNÇÃO DE PAGAMENTO

PAGAMENTOS EM QUOTAS PERIÓDICAS - CC. Art. 943
Nas obrigações  de prestação sucessiva e no pagamento em quotas periódicas, o cumprimento de qualquer uma faz supor que os das anteriores também se deu e o da última cria a presunção juris tantum, até prova em contrário, de que houve extinção da relação obrigacional, uma vez que não é comum o credor receber sem que as prestações anteriores tenham sido pagas. 

QUANTO AOS JUROS  - CC. Art. 944
Se o credor  der quitação do capital sem reserva de juros, haverá presunção juris tantum  de que houve pagamento destes, por serem acessórios do capital. Presumir-se-á  que a quitação  abrange também os juros até que haja prova em contrário. 

Levenhagen acha que a presunção é juris et de jure.

ENTREGA DO TÍTULO -  CC. Art. 945

A quitação poderá ser dada pela devolução do título, se tratar-se de débitos certificados por um título de crédito (nota promissória, letra de câmbio, título ao portador, etc..), pois, se o devedor o tiver em suas mãos, o credor  não poderá cobrá-lo , salvo se provar que o devedor o conseguiu ilicitamente.  Se o devedor tem o título em seu poder, há presunção  do pagamento , uma vez que se supõe que o credor não o entregaria se não recebesse o que lhe era devido. Todavia, essa presunção  é juris tantum, já que se o credor conseguir provar, dentro do prazo decadencial de 60 dias que não houve pagamento, ficará sem efeito a quitação 

Se der a quitação por escritura pública, Ter-se-á presunção juris et  de jure de pagamento, salvo se o credor provocar a falsidade deste documento, o que acarretará nulidade do próprio ato, ou seja, da escritura pública de quitação. 

QUANTO AS DESPESAS COM O PAGAMENTO  - CC. Art. 946.
As despesas com o pagamento e quitação, salvo estipulação em contrário, presumir-se-ão a cargo do devedor. Se, porém, o credor  vier a mudar de domicílio ou a falecer, deixando herdeiros em locais diversos, arcará, pessoalmente ou através dos sucessores, com a despesa acrescida. 

DO PAGAMENTO EM DINHEIRO -  CC. Art. 947.

As obrigações que têm por objeto uma prestação de dinheiro são denominadas pecuniárias, por visarem proporcionar ao credor o valor que as respectivas espécies possuam como tais. 

O pagamento  em dinheiro far-se-á em moeda corrente no lugar de cumprimento da obrigação, ou seja, em real.  No Brasil  comina-se pena de nulidade às convenções que repudiarem essa unidade monetária. 

O pagamento mediante cheque deverá ser recebido pro solvendo e não pro soluto, pois, se não houver fundo, tal pagamento não terá eficácia .

INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO -  CC. Art. 948.
Nas indenizações  por ato ilícito prevalecerá o valor mais favorável ao lesado. Vigora em nosso direito o princípio de que o câmbio deverá ser o dia do vencimento do débito, mas, se tratar-se de indenização por ilicitude, o lesante, ante a prática de um ato culposo, deverá pagar o valor que mais favorecer o lesado. 

PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO POR PESO OU MEDIDA -  CC. Art. 949.
Se porventura, a prestação a cumprir for objeto que se paga por peso ou medida, e o título constitutivo do negócio for omisso a respeito, presumir-se-á que as partes pretendem adotar a medida do lugar da execução do contrato, isto porque há medidas e pesos que variam  de local para local. 

Lugar de pagamento - CC. Art. 950
Em regra o pagamento se efetua no domicílio do devedor; supletiva é a vontade das partes , só se aplicando se as partes  convencionaram a respeito ou se outras  circunstâncias, a natureza da obrigação  ou a lei não dispuserem sentido contrário.

lugar do pagamento é o do cumprimento da obrigação, que, está, em regra, indicado no título constitutivo do negócio, ante o princípio da liberdade de eleição.

DÍVIDA QUERABLE (QUESÍVEL) – se a partes nada  convencionarem no contrato a respeito do lugar onde o pagamento deverá ser feito, este deverá ser  efetuado no  domicílio do devedor; no tempo do pagamento. Haverá uma presunção legal de que o pagamento é quesível (querable), uma vez que deverá  ser procurado pelo credor o domicílio do devedor. 

DÍVIDA PORTABLE (PORTÁVEL) – Se houver estipulação  de que competirá ao devedor oferecer o pagamento no domicílio do credor, Ter-se-á  dívida portável. - domicílio  do credor; 

Se certas circunstâncias especiais exigirem outro local para pagamento, não prevalecerá a presunção de que o pagamento deverá ser feito no domicílio do devedor. Ex.: o empregador deverá remunerar empregado no local de trabalho.

O princípio in domo debitoris, não poderá prevalecer conforme a natureza da obrigação, que por si só, mostra o local do pagamento. Ex.: quando se despachar mercadoria por via férrea, com frete a pagar, solver-se-á a obrigação no instante em que o destinatário retirar o despachado.

Casos existem em que a lei estipula o lugar do pagamento. Ex.: é a lei que determina onde deverão ser pagas as letras de câmbio.

Se designarem dois ou mais lugares de pagamento, o credor deverá eleger o que lhe for mais favorável para receber o débito.

Se o pagamento  consistir na tradição ou entrega de um imóvel, ou em prestações de fazer concernentes a imóvel, como a de construí-lo ou a de repará-lo, óbvio estará que o cumprimento da prestação operar-se-á no próprio local da situação do imóvel. CC. Art. 951
 DO TEMPO DAS OBRIGAÇÕES 

Questão do tempo de pagamento é relevante, antes do vencimento a obrigação não pode  ser reclamada e tudo passa como se a dívida para efeito de sua exigibilidade inexistisse.

VENCIMENTO DA DÍVIDA: O momento em que se pode reclamar o débito é o de seu vencimento.

DISTINGUE-SE :  

· obrigações puras: com ou sem vencimentos fixados;

· obrigações condicionais.

Há convenção a respeito do termo

São menores as dificuldades apresentadas no vencimento, deve a obrigação ser cumprida, EXCETO:

a- antecipação por força da lei;

b- antecipação do pagamento por conveniência do devedor, quando o prazo houver sido estabelecido em seu favor , caso seja em favor do credor tem este o direito de recusar o pagamento antecipado.

Presume-se que os prazos dos contratos haja sido estabelecidos em favor do devedor.

· D. Civil a falta de pagamento da prestação à época do vencimento constitui de pleno direito em mora o devedor - a chegada do dia de vencimento  corresponde a uma interpelação, exceto se não houver prazo para pagamento

· D. Comercial, necessária se faz a interpelação.

Não ajustado o termo de vencimento -  CC. Art. 952.

Se as partes contratantes não vierem a ajustar a data para o pagamento da dívida, o credor poderá exigi-la imediatamente, vigorando, então, o princípio da satisfação imediata, que poderá ser afastado pela própria natureza da prestação, pois ninguém poderá exigir, imediatamente, a obrigação de encontrar  uma mercadoria que se encontra em Paris, ou a de restituir objeto alugado para certa finalidade antes que seja alcançada.

Credor pode por vezes  exigir imediato pagamento, deriva da própria natureza do negócio , implica  na concessão tácita de um intervalo.

Vencimento das obrigações condicionais -  CC. Art. 953.

CONDIÇÃO: cláusula que subordina o efeito do ato jurídico a evento futuro e incerto, aquele não adquire eficácia enquanto este não ocorrer.

Só no  momento de implemento da condição é que o débito resultante do negócio é exigível; a exigibilidade do crédito depende de evidenciar-se o implemento da condição, incumbe ao credor, a quem interessa o pagamento, a prova desse fato, prova de que houve ciência do devedor.

Antecipação do vencimento por disposição da lei - CC. Art. 954.

Credor  não pode exigir o pagamento da prestação antes do vencimento do prazo, regra de benefício ao devedor, em alguns casos a lei antecipa o vencimento possibilitando a cobrança imediata da prestação.

A- credor cobra desde logo a dívida se o devedor for executado e se abrir concurso creditório. O concurso revela não só a impontualidade, como a insolvência do devedor.

B- se os bens hipotecados, empenhados ou dados em anticrese, forem penhorados em execução por outro credor;

C- antecipa-se o vencimento da obrigação, se as suas garantias asseguradoras do débito cessarem, ou se tornarem insuficientes e o devedor intimado, se negar a reforçá-las.

Se houver, na dívida, solidariedade , na dívida,  solidariedade passiva, seu vencimento antecipado, nos casos acima arrolados, relativo a um dos co-devedores, não atingirá os demais. 

OBSERVAÇÕES FINAIS

Credor que visa coisa certa não pode ser obrigado a receber outra, ainda que mais valiosa.

Credor não é obrigado a receber por partes o que contratou receber por inteiro.

Na indenização por atos ilícitos será objeto de pagamento o valor mais favorável ao lesado.

Nas vendas feitas por medidas - se as partes se mantém silentes  ao aspecto da medida ou peso, presume-se o do local do contrato.

MORA

Generalidades

Descumprimento da  obrigação pode ser :

1- RELATIVO: obrigação não se cumpre em tempo, lugar, forma devida, mas poderá ser proveitosa  para o credor,  a obrigação foi ou será cumprida com imperfeição - dá-se a MORA;

2- ABSOLUTO: a obrigação não foi cumprida nem o será  proveitosamente para o credor , não foi e nem mais o será cumprida - INADIMPLEMENTO.
Apesar de MORA e INADIMPLEMENTO ABSOLUTO, terem basicamente conseqüências semelhantes, convém ressaltar algumas diferenças, na primeira a prestação pode ser cumprida a despeito da não colaboração do devedor; já no segundo a prestação não pode ser prestada sem a colaboração do devedor.

O contratante moroso, seja ele, o devedor que não efetua o pagamento, ou o credor que não queira receber  no tempo e lugar convencionado, respondem pela reparação do prejuízo a que sua mora deu causa, similar a perdas e danos do absolutamente inadimplente . Deve ficara caracterizada a culpa do moroso - por força maior ou caso fortuito, não se compõe o dano.

MORA cumprimento imperfeito da obrigação pode ser do:

· DEVEDOR;

· CREDOR.

Mora do devedor (solvendi)  - CC. Art. 955
Quando o DEVEDOR  deixa de efetuar, por culpa sua,  o pagamento na forma e lugar devido, sem culpa do devedor não há mora, e sim, retardamento.

Conseqüências da mora do devedor - CC. Art. 956.

A mora do devedor acarretará a sua responsabilidade pelos danos causados ao credor, mediante pagamento de juros moratórios legais ou convencionais, indenização de lucro cessante, reembolso das despesas efetuadas em conseqüência da mora e satisfação de cláusula penal.

Se devido a mora, torna-se inútil a prestação ao credor, este poderá rejeitá-la e exigir a satisfação das perdas e danos. O credor deverá provar a inutilidade da prestação em razão do retardamento de seu cumprimento. Se demonstrada, operar-se-á a conversão da coisa devida no seu equivalente pecuniário, hipótese em que a mora se equiparará ao inadimplemento absoluto.

Estando o devedor em mora esta  obrigação se torna impossível , responde pela impossibilidade da obrigação, ainda que resulte de caso fortuito ou força maior, só se eximindo se provar  isenção de culpa ou que o dano sobreveria ainda que a obrigação tivesse sido  cumprida oportunamente. CC. art. 957. 

Mora do credor (accipiendi) - CC. Art. 955.
Mora accipiendi consistirá na injusta recusa do credor de aceitar o cumprimento da obrigação no tempo, lugar e formas devidos.

Credor pode se recusar a receber a prestação devida pelo devedor, se tiver justa causa para tal, esta justa causa, coincide com o fato do devedor ter prestado a obrigação  fora do tempo e lugar, ou até de outra forma.

Se não tiver justa causa, ainda que não agindo com culpa, a recusa do credor revela a sua mora.

Enquanto não é entregue a prestação, o devedor responde pelo risco da coisa, se a mora é do devedor, este responderá pelos riscos.

Conseqüências da mora do credor  - CC. Art. 958.

1- Subtrai do devedor, isento de dolo,  a responsabilidade  pela conservação da coisa recusada, salvo se o devedor agir com dolo quanto a sua má conservação; Se, ante a mora do credor, a coisa vier a se deteriorar  por negligência, imperícia ou imprudência do devedor, este deverá pagar a título de indenização, assumindo o credor todos os riscos. 

2- Obriga ao credor em mora a ressarcir as despesas, do devedor que manteve a coisa em seu poder,  pela conservação da coisa recusada, o devedor é reembolsado nos gastos da conservação da coisa, só as benfeitorias necessárias serão reembolsáveis, ou seja as destinadas a sua conservação.

3- Estando o credor em mora, responsabilizar-se-á pelos prejuízos e terá de receber a coisa pela sua mais alta estimação se o valor dela oscilar entre o tempo do contrato e o do pagamento. Logo, se no dia da entrega efetiva do bem o preço se elevar, deverá o credor moroso pagar de conformidade com a elevação e não de acordo com o preço anteriormente avençado, mas se o preço cair após sua mora, pagará o do dia da mora. 

Purgação da mora  - CC. Art. 959.
EMENDA OU PURGAÇÃO DA MORA: é um procedimento espontâneo  do contratante moroso, através do qual ele se prontifica  a remediar ou consertar a situação a que deu causa, sujeitando-se aos efeitos dela decorrentes, reconduzindo a obrigação à normalidade. .

1- DEVEDOR PURGA A MORA – PURGAÇÃO DA MORA DEBITORIS

Oferecendo  a prestação  e mais a importância  dos prejuízos decorrentes , até o dia da oferta, ou seja, dos juros moratórios. . Os prejuízos abrangem  as perdas experimentadas pelo credor.

Torna-se impossível a purgação da mora quando a prestação tornou-se inútil ao credor.

A mora do credor pode ser purgada antes ou até mesmo após a propositura da ação.

2- CREDOR PURGA A MORA

Se o credor  moroso vier a se oferecer para receber a prestação, concordando em pagar as despesas de conservação da res debita, ressarcindo o devedor da eventual variação do preço, ter-se-á a emenda da mora

3- AMBAS  AS PARTES

Purgar-se-á a mora por parte de ambos os contratantes, renunciando aquele que se julgar por ela prejudicado os direitos que dela provierem. Ter-se-á na verdade a extinção da mora pela renúncia de ser indenizado, que tanto pode ser de um como de outro. 

Termo inicial do retardamento culposo  - CC. Art. 960.
Obrigações sem prazo determinado, o credor pode exigir imediatamente,  devendo ser manifestada ao devedor; cabe ao credor provar tal manifestação, interpelação judicial.

· MORA EX RE: Ter-se-á mora ex re se a morado devedor decorrer da lei, resultando no próprio fato do descumprimento da obrigação, independendo de provocação do credor, ante a aplicação da regra dies interpelat pro homine, ou seja, o termo interpela em lugar do credor, pois a lex ou o dies assumirão o papel de intimação. Ter-se-á mora ex re nas obrigações positivas e líquidas não cumpridas no seu termo, constituindo-se o devedor, imediatamente em mora. 

· MORA EX PERSONA:  configura-se a mora ex persona se não houver estipulação de prazo certo para a execução da obrigação, sendo, então, imprescindível que o credor constitua o devedor em mora mediante:   interpelação,  notificação, protesto judicial ou extrajudicial ou citação. 

 Mora solvendi na obrigação de não fazer  - CC. Art. 961.

Ter-se-á  mora ex re ou mora solvendi nas obrigações negativas se o seu inadimplemento decorrer da prática do ato a que o contratante ficara obrigado a não praticar. Não se poderá  falar, na verdade, em mora, poiso retardamento algum houve. Haverá uma infração do que ficara pactuado, resolvendo-se pelo ressarcimento das perdas e danos pela inexecução e não por retardamento . Caracterizar-se-á tal inexecução no dia em que se executar o ato que se deveria abster, sem necessidade de interpelação ou notificação. 

Mora do devedor na obrigação decorrente de ato ilícito -  CC. Art. 962.-  Sum. STJ.  54.  

O devedor ficará em mora, nas obrigações oriundas de ato ilícito, no momento em que o praticou, assumindo todos os riscos, independentemente de qualquer notificação. CC. Art. 963.
Para que se configure a mora do devedor será preciso que o inadimplemento total ou parcial da obrigação decorra de fato ou de omissão imputável a ele. 

DO PAGAMENTO INDEVIDO 

Introdução

O pagamento indevido constitui, parte, no assunto mais amplo que é o enriquecimento  sem causa. Este representa  o gênero, do qual aquele não passa de espécie. 

O legislador pátrio nada fala sobre o enriquecimento sem causa, apenas aplicando, em hipóteses esparsas, a regra segundo a qual ninguém pode enriquecer à custa alheia, sem causa adequada.

O repúdio ao enriquecimento indevido estriba-se no princípio maior da equidade, que não permite o ganho de um, em detrimento de outro, sem uma cause que o justifique. É ele alcançado através da ação in rem verso, concedida ao prejudicado

Pressupostos da ação de in rem verso

· Enriquecimento por parte do réu: um aumento patrimonial , e igualmente, verifica-se pela diminuição do passivo de uma pessoa. O enriquecimento deve ser atual, ao tempo da demanda.

· Empobrecimento por parte do autor: consiste ou numa diminuição de seu ativo patrimonial ou num acréscimo em seu passivo.

· Relação de causalidade:  entre o enriquecimento de uma e o empobrecimento de outra parte, Se o nexo de causalidade  não se apresenta a ação é incabível. Enriquecimento  e empobrecimento são resultantes do mesmo fato. Quando houver diferença entre os montantes do enriquecimento e do empobrecimento, a indenização se fixará  pela cifra menor. 

· Ausência de causa:  um pressuposto básico, para admissão de ação de in rem verso. Se os 3 primeiros pressupostos ase encontram presentes, mas falta este último, não se pode falar em locupletamento injusto. Se um dos contratantes  enriqueceu à custa de outro, mas tal fato se prende a uma causa derivada do contrato ou da lei, a ação de enriquecimento é incabível. Ex.: permite, a lei, o enriquecimento  do beneficiário da prescrição em detrimento do credor.

· Inexistência de qualquer outra ação para socorrer a vítima: A razão lógica  e de que se outra ação é proporcionada pelo ordenamento jurídico às partes, não há razão para elas preferirem a de in rem verso, que nem sempre lhes pode dar integral indenização. 

PAGAMENTO INDEVIDO:  é um das formas de enriquecimento ilícito, por decorrer de prestação feita, espontaneamente, por alguém com intuito  de extinguir uma obrigação erroneamente pressuposta, gerando ao accipiens, por imposição legal , o dever de restituir, uma vez estabelecido que a relação obrigacional não existia, tinha cessado de existir ou que o devedor não era o solvens ou que o accipiens não era o credor. 

DIREITO DE REPETIÇÃO: é aquele de se exigir a restituição do que se pagou indevidamente por erro.

Repetição de indébito  -  CC. Art. 964:

Se o pagamento não tem causa jurídica que o legitime, deve ser restituído. A lei impõe a quem  recebeu o que não lhe era devido a obrigação de restituir. 

Do mesmo modo será devida a devolução , quando a obrigação for condicional e não houver ocorrido o implemento  da condição. 

A pessoa  que vier   a receber pagamento de dívida condicional antes de cumprida a condição ficará obrigada a devolver  o que recebeu, pois se terá a presunção juris et jure de que o devedor pagou por erro. 

Prova do pagamento indevido  - CC Art. 965.:

· PAGAMENTO OBJETIVAMENTE INDEVIDO:  quando alguém vier a pagar dívida inexistente – há uma prestação errônea do solvens, que ignorava a inexistência do débito, assim, na  ação de repetição de indébito, competir-lhe-á  a prova do erro, demonstrando  que estava convencido  de que devia, quando na verdade nada devia. 

· PAGAMENTO SUBJETIVAMENTE INDEVIDO:  alguém ante a existência de uma dívida , vier a pagá-la , erroneamente , julgando ser o devedor, deverá para receber a restituição  do valor pago, provar a ocorrência do erro. 

C.C. defere a vítima  da simulação ou dolo a prerrogativa de anular o negócio. Seja qual for o erro, quer de direito , quer de fato, quer escusável ou não, é ele capaz  de conduzir a repetição do indébito.

Silvio Rodrigues: Observa que se o pagamento foi involuntário se foi o solvens constrangido a pagar ou  se houve coação, se sua vontade não se manifestou livre, tem ele o direito a repetição de indébito.

Direitos do accipiens de boa ou má-fé – objeto coisa imóvel -  CC. Art. 966.
ACCIPIENS DE BOA-FÉ: deverá restituir o que recebeu  indevidamente, mas terá  direito de conservar os frutos percebidos e de ser indenizado  relativamente as benfeitorias  úteis e necessárias que fez, retendo-as até ser pago. Poderá levantar as voluptuárias, desde que não altere a substância da coisa. Não responderá  pela perda ou deterioração da coisa ocorrida sem culpa sua. 

ACCIPIENS DE MÁ-FÉ:  aquele que maliciosamente  vier a receber indevidamente, deverá restituir tudo o que recebeu, juntamente com os frutos  percipiendos e percebidos, sem Ter direito à indenização das benfeitorias úteis, nem de levantar as voluptuárias, respondendo pela perda ou deterioração do bem, ainda que decorrente de caso fortuito ou força maior, salvo se provar que o fato ocorreria ainda que não tivesse havido  o pagamento indevido. Terá contudo o direito ao valor da benfeitoria necessária que se fizer sem Ter o direito de retê-la até ser ressarcido.

Alienação do imóvel dado indevidamente - CC. Art. 967.
Para tanto o solvens poderá, mediante  ação de reintegração de posse cumulada com a retificação  de registro, obrigar o accipiens a lhe dar assistência, requerendo sua citação. Se o adquirente, amigável ou espontaneamente, vier a devolver o imóvel ao solvens, não haverá necessidade de intervenção judicial, nem de assistência do accipiens. 

· ALIENAÇÃO ONEROSA DE IMÓVEL FEITA POR QUEM RECEBEU INDEVIDAMENTE: CC. Art. 96
· ALIENOU O IMÓVEL DE BOA-FÉ (3º DE BOA-FÉ): devolverá tão-somente o valor que recebeu; Segundo Silvio Rodrigues, o solvens deve absorver o prejuízo, tendo direito de regresso contra o accipiens.

· ALIENOU O IMÓVEL DE MÁ-FÉ (3º DE BOA-FÉ): além do valor de imóvel, deverá pagar uma indenização  por perda e danos que, porventura, tenha causado ao solvens. 
· ALIENAÇÃO GRATUITA DE IMÓVEL FEITA POR QUEM RECEBEU INDEVIDAMENTE : ALIENOU O IMÓVEL DE BOA OU MÁ-FÉ ( 3º DE BOA OU MÁ-FÉ): o solvens terá o direito de reivindicar o bem;

· ALIENAÇÃO GRATUITA OU ONEROSA DE IMÓVEL FEITA POR QUEM RECEBEU INDEVIDAMENTE, À 3º DE MÁ-FÉ: Terá o que pagou por erro, o direito de reivindicar o bem.

Proteção ao accipiens de boa -FÉ  - CC. Art. 969.
Na escolha entre o interesse do solvens que pagou por erro e o do accipiens cujo comportamento não mereceu censura (inutilizando o título, que constitui um comportamento normal e ordinário), o legislador preferiu  o deste último e lhe permite conservar o que recebeu. 

O solvens que pagou mal não fica desprotegido, pois a lei lhe confere ação regressiva contra o verdadeiro devedor e seu fiador, para haver a importância que desprendeu. 

Pagamento indevido de dívida inexigível, para obtenção de finalidade ilícita ou imoral -  CC. Art. 970.

Obrigação natural é aquela desprovida de sanção, que o devedor a cumpre se lhe aprouver. Mais enquadrável no campo da moral, do que no campo do direito. Já que a dívida natural  e a prescrita são inexigíveis juridicamente,  não terá direito a devolução, visto que não há enriquecimento indevido do accipiens, uma vez que há causa jurídica. CC. Art. 971
Baseia-se no princípio de que ninguém pode ser ouvido alegando a sua própria torpeza. Nemo auditor propriam turpidunem allegans.

DO PAGAMENTO POR CONSIGNAÇÃO

Conceito -  CC. Art. 972
A  consignação  é depósito judicial feito em pagamento de uma dívida. Modo indireto de se libertar-se o devedor da sua obrigação , consistente num depósito judicial da coisa devida.. É pagamento que libera o devedor do liame obrigacional.

Pagamento por consignação  é o meio indireto de o devedor exonerar-se do liame obrigacional, consistente  no depósito judicial da coisa devida, nos casos e formas legais. 

Casos em que se justifica a consignação  - CC. Art. 973.
Nem sempre  o devedor é obrigado  a consignar a prestação, há casos em que o devedor não é obrigado a consignar o pagamento, todavia, embora desobrigado de faze-lo, não raro é conveniente o depósito, pois através dele:

· evitam-se os debates sobre quem seja culpado pela mora;

· revela-se o propósito de cumprir a obrigação;

· poupa-se o trabalho de guardar a coisa prestada;

Se o devedor sem que nada o justifique depositar  o objeto da prestação, em vez de pagar diretamente ao credor, seu depósito será julgado improcedente e o pagamento  não ocorrerá, sofrendo o depositante as conseqüências de seu ato desastroso.

O credor que, sem justo motivo, se recusar a receber a prestação está em mora accipiendi. Nesta condição o devedor não é obrigado a efetuar a consignação (Silvio Rodrigues), mas abre-lhe a lei tal faculdade.

Requisitos da consignação  - CC. Art. 974

São os mesmos necessários para a validade do pagamento, quer em relação às pessoas, quer em relação ao objeto, quer em relação ao modo de efetuá-lo.

· Quanto as pessoas a ação deve ser proposta contra o credor, ou aquele que tenha capacidade para representá-lo

· Quando ao objeto, mister se faz que a prestação oferecida seja íntegra, isto é , que consista  na entrega da coisa avençada e na quantidade devida.

· Quanto ao modo: será preciso a observância de todas as cláusulas estipuladas no ato negocial para que o depósito judicial seja considerado pagamento indireto.

· Quanto ao tempo: o devedor poderá consignar assim que a dívida  estiver vencida, ou seja,  quando expirar-se o termo convencionado contratualmente em favor do credor e, em qualquer tempo, se tal prazo se convencionou a seu favor, ou quando se verificar a condição que o débito estava subordinado.

Somente as obrigações de dar podem ser objeto de consignação, sendo absurdo imaginar  uma obrigação de fazer. Não só as dívidas em dinheiro, como também as consistentes em outras coisas, são suscetíveis de depósito.

Como a consignatória  visa liberar o devedor da obrigação e declarar o crédito, deverá dirigir-se contra quem tiver o dever de receber e poder para exonerar o devedor. Citar-se-á  o credor para receber ou mandar receber nos casos de mora accipiendi, de ausência ou de residência em local incerto ou perigoso, ou , se for desconhecido, para declarar seu direito, se dúvida houver relativamente ao seu crédito. CC. Art. 975
Local da consignação -  CC. Art. 976.
A oferta do depósito deverá proceder-se no local convencionada  para o pagamento. Feito o depósito judicial, liberado estará o devedor, cessando, com o desaparecimento do débito, os juros e os riscos, exceto se for ação de consignação  julgada improcedente, porque nessa hipótese, em pagamento não houve. 

Se a coisa  devida for certa que deva ser entregue no mesmo local onde está situada, como, por exemplo, um imóvel, um gado, o devedor poderá citar o credor para vir ou mandar recebê-la, sob pena de ser depositada, isentando-se de qualquer responsabilidade  CC.Art. 980
Levantamento do depósito  - CC. Art. 977

depositante no curso  da ação consignatória ,poderá requerer o levantamento da coisa depositada, antes da contestação da lide, desde que pague as despesas processuais decorrentes daquela ação. O processo extinguir-se-á, então, mas a dívida subsistirá com todos os seus efeitos, ou seja, juros , cobrança judicial, etc.

Consignação é meio de cumprir a obrigação, oferecida ao interessado  a fim de evitar efeitos do inadimplemento, não está o devedor adstrito a utilizá-la. Permitindo, a lei, que o devedor levante o depósito, se assim, proceder, é transportado para a mesma posição que se encontrava anteriormente  à consignação, pois a obrigação em vez de se extinguir, subsiste integralmente . 

Intimado o credor para receber a importância devida, não raro  ele comparece e recebe a prestação, não se podendo nesse caso falar em levantamento do depósito, pois depósito não houve. Contrariamente, pode ocorrer  que citado os credores em litígio podem concordar  em que se efetue o depósito, para ser levantado  por quem demonstrar, na lide ser efetivamente o credor.

Se o depósito judicial for julgado procedente, o devedor não mais  poderá levantá-lo, mesmo que haja consentimento de seu credor, exceto se houver acordo com outros devedores e fiadores para resguardar seus direitos. Se  consentido por todos que  o devedor, levante o depósito, surge uma nova dívida, que não se confunde com a anterior – ocorre novação da dívida. CC. Art. 978
Se o credor aceitar o depósito, a dívida se extingue , pois a consignação tem o efeito de pagamento. CC. Art. 979.
O depositante levantará o depósito, no curso da consignatória, depois da aceitação ou da impugnação  judicial pelo credor, desde que com anuência deste, que, então perderá a preferência e garantia que tiver relativamente ao bem consignado, ficando logo desobrigados os co-devedores e fiadores que não concordarem, tendo em vista que a renúncia do credor não poderá lesá-los.

Pagamento de coisa indeterminada -  CC. Art. 981

Se o objeto do pagamento consistir na entrega de coisa indeterminada, competindo na escolha ao credor, deverá este ser citado para fazê-la, sob pena de perder o direito de escolha e de ver depositada coisa escolhida pelo devedor. Se o credor não atender a citação, o devedor fará a escolha, e a obrigação passará a ser da dar a coisa certa, que deverá ser entregue  no mesmo local onde estiver, citando-se o credor para vir ou mandar recebê-la, sob pena de ser depositada em juízo. 

Despesas com o depósito  - CC.Art. 982

As despesas com o depósito judicial – guarda, conservação, honorários, etc.. – quando julgado procedente, correrão por conta do credor, e se improcedente, por conta do devedor.

Consignação de objeto litigioso  - CC. Art. 983.

Havendo litígio sobre o objeto do pagamento entre o credor e terceiro, se o devedor ciente da litigiosidade efetuar pagamento ao credor, em lugar de efetivar a consignação, a validade desse seu ato dependerá do êxito da demanda, ficando sem efeito se o terceiro for o vencedor, hipótese em que o devedor ficará obrigado a pagar ao verdadeiro credor que venceu a demanda, tendo, todavia, o direito de pedir a devolução do que pagou, antes da decisão da ação , ao litigante vencido.

Possibilidade do credor ajuizar a consignatória CC. Art. 984.
A ação de consignação é privativa do devedor para liberar-se do débito, mas se a dívida vencer não tendo havido  o depósito pelo devedor, pendendo litígio entre credores que se pretendam mutuamente excluir, qualquer deles estará autorizado a requerer a consignação, garantindo assim, o direito de  receber a satisfação do crédito exonerando-se o devedor, pouco importando qual dos credores seja reconhecido como detentor legítimo do direito creditório.

DO PAGAMENTO COM SUB-ROGAÇÃO

Conceito e natureza jurídica

O pagamento, como vimos , é forma de extinção de obrigações. Pode ocorrer que, embora efetuado o pagamento por outra pessoa que não o devedor, a obrigação só se extingue em relação ao credor satisfeito, sobrevivendo em relação ao terceiro, interessado ou não, que pagou a dívida. A isso se dá o nome de sub-rogação.

Ex.: o fiador é co-responsável pela dívida, de modo que, se o principal pagador não a resgata no vencimento a ele cumpre fazê-lo. Não sendo seu o débito, tem o fiador direito a pedir  o reembolso da importância despendida. Para garantir esse reembolso,  a lei sub-roga nos direitos do antigo credor, isto é, transfere-lhe o crédito, com todos os seus acessórios. 

Havendo sub-rogação, a dívida paga, em vez de perecer, transfere-se com todos os seus acessórios para as mãos do sub-rogado.

Pagamento puro e simples da dívida extingue os acessórios,  a sub-rogação representa enorme vantagem,  pois transfere ao sub-rogado esses mesmos acessórios, sem haver mister de constituí-lo de novo, pois é a própria relação jurídica original, em sua integralidade, que lhe é transmitida

· SUB-ROGAÇÃO: é aquela operação pela qual a dívida se transfere ao terceiro que pagou, com todos os acessórios e garantias que a guarneciam.

· SUB-ROGAÇÃO PESSOAL: vem a ser a substituição no direitos creditórios daquele que solveu obrigação alheia ou emprestou a quantia necessária para o pagamento que satisfez o credor.  

· SUB-ROGAÇÃO LEGAL: É a imposta por lei, que contempla casos em que terceiros solvem débito alheio, conferindo-lhes a titularidade dos direitos do credor ao incorporar em seu patrimônio , o crédito por eles resgatados.

Casos de sub-rogação legal  - CC. Art. 985.
No inciso I, Percebe-se que o solvens e o accipiens são credores da mesma pessoa, sendo que o crédito do accipiens  tem preferência sobre o do solvens. Por isso a lei para beneficiar o solvens concede-lhe a sub-rogação, se pagar o crédito do primeiro..

No inciso III, temos a hipótese de maior interesse , pois se multiplicam os casos de sua aplicação prática EX.: o devedor solidário, ou de coisa indivisível, que paga a totalidade da dívida , em rigor, paga mais do que deve, pois paga o débito de seu co-devedor. Todavia para garantir-lhe o reembolso, a lei o sub-roga nos direitos do credor, visto que pagou dívida pela qual podia ser obrigado.

 Casos de sub-rogação convencional - CC. Art. 986.
A sub-rogação convencional , decorre da vontade das partes , advém de acordo de vontade entre credor e terceiro ou entre devedor e terceiro, desde que a convenção seja contemporânea ao pagamento e expressamente declarada  em instrumento público ou particular.

CONDIÇÕES PARA EFICÁCIA DA SUB-ROGAÇÃO:

· Que o estabelecimento da sub-rogação seja simultâneo  ao pagamento;

· Que do ato figure que o empréstimo tem por fim quitar a dívida anterior;

· Que dele figure, também, que o pagamento sub-roga o mutuante nos direitos do antigo credor.

A sub-rogação é similar a cessão de créditos, mas com ela não se confunde, apesar de reger-se pelas mesmas normas. CC. Art. 987
Efeitos da sub-rogação legal ou convencional -  CC. Art. 988.
Produz dois efeitos:

· O liberatório, por exonerar o devedor ante o credor primitivo;

· O translativo, por transmitir a terceiro, que pagou a dívida, os direitos de crédito, ações, privilégios e garantias do credor, em relação ao débito, contra o devedor principal e os fiadores.

Efeito da sub-rogação legal -  CC. Art. 989

Na sub-rogação legal o sub-rogado não poderá exercer direitos e ações do antigo credor, senão até a soma que realmente desembolsou para liberar o devedor. Se a dívida era de cem mil reais e pagou apenas cinqüenta mil, sub-rogar-se-á , tão-somente, nos direitos creditórios alusivos a esses cinqüenta mil reais, não ficando sub-rogado nos direitos do credor relativos ao débito todo. Por não Ter a sub-rogação caráter especulativo.

Sub-rogação parcial -  CC. Art. 990
Se a sub-rogação for parcial, o credor primitivo, reembolsado em parte, terá preferência ao sub-rogado, na cobrança do débito que falta, se os bens do devedor forem insuficientes para pagar tudo o que deve ao novo e ao antigo credor. 

DA IMPUTAÇÃO EM PAGAMENTO

Conceito

Quando o devedor  tem para com o credor diversas dívidas, todas de coisas fungíveis entre si, todas vencidas e líquidas, surge o problema de saber em qual se imputará o pagamento, quando a prestação oferecida, sendo suficiente para extinguir mais de uma, não basta para extinguir todas as dívidas

Concerne assim o problema da imputação em pagamento concerne ao destino da prestação oferecida pelo devedor  de várias dívidas líquidas, fungíveis e vencidas, quando esta prestação for insuficiente para saldar todas, mas bastante para resgatar mais de uma.

IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO: consiste na operação pela qual o devedor de dois ou mais débitos da mesma natureza a um só credor, o próprio credor em seu lugar ou a lei indicam qual deles o pagamento extinguirá, por este insuficiente para solver a todos.

Requisitos da imputação em pagamento  - CC. Art. 991.
REQUISITOS:

· Existência de duas ou mais dívidas: Não é possível imputação em pagamento, com um débito apenas. 

· Identidade de sujeitos: a imputação só se focaliza se as diversas relações obrigacionais ligarem o mesmo devedor a um mesmo credor. 

· Igual natureza dos débitos: somente os débitos revestidos do mesmo característico de fungibilidade recíproca, de liquidez, já vencidos, podem ser cogitados para se cuidar da imputação em pagamento. Se faz mister a fungibilidade, que ao credor seja indiferente receber uma prestação ou outra.  Se forem infungíveis as dívidas, não pode o devedor pretender que se impute num débito o pagamento efetuado em espécie diferente da prestação ali exigível.

Os objetos das obrigações devem ser fungíveis entre si. E possível  que ambas as prestações consistam em coisas fungíveis em si, mas não fungíveis entre si. Devedor de uma importância em dinheiro e de cinqüenta sacas de açúcar (ambas de coisa fungíveis), não pode oferecendo uma dela, pleitear que se a impute no outro débito, pois tais coisas, embora fungíveis em si, não são fungíveis entre si.

Dívida Líquida: é a obrigação certa quanto a sua existência, e determinada quanto ao seu objeto, ou seja, aquela obrigação que se sabe devida, e sobre cujo o montante NÃO paira dúvida.

Deve ser vencida: pois antes do vencimento é inexigível a prestação.

Possibilidade de prestação oferecida resgatar mais de um débito: Se o devedor  de vários débitos de importância diversas oferecer prestação suficiente para resgatar apenas o menor, não lhe é dado imputá-la em outro, em respeito ao princípio de que o credor não pode ser compelido a receber por partes o que se ajustou por inteiro

IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO EM DÍVIDA ILÍQUIDA OU NÃO VENCIDA:  pagamento deverá realizar-se quanto às dívidas já vencidas, uma vez que o credor não poderá reclamar a não vencida. Mas a lei permite a imputação de dívida ilíquida e não vencida desde que o credor consinta.  O devedor não terá direito algum de fazer a imputação do pagamento do débito ilíquido e não vencido, pois somente poderá fazê-lo se houver anuência de seu credor.

Como se vê neste artigo, é norma geral que a imputação seja feita pelo devedor, mediante os requisitos acima explanados.  

Imputação do pagamento pelo credor - CC. Art. 992.
Ter-se-á a imputação  do pagamento pelo credor quando o devedor não utilizar seu direito de indicar o débito, que será resgatado com o pagamento, aceitando a quitação de um deles, feita no instante do pagamento, desde que não haja coação ou dolo por parte do credor. O devedor somente  poderá impugnar judicialmente a quitação dada se provar a violência ou dolo do credor, que, se prevalecendo do direito da imputação do pagamento, o tenha feito por meios escusos.

Capital e juros - CC. Art. 993
A imputação do pagamento requer vários débitos, mas, excepcionalmente, a lei a admite havendo um único débito se este vencer em juros. Assim sendo, havendo capital e juros, o pagamento imputar-se-á  primeiro nos juros vencidos e, depois no capital, salvo convenção em sentido contrário ou se o credor vier a passar quitação por conta do capital, permanecendo subsistentes os juros.

Se fosse possível  imputar o pagamento no capital, em vez de nos juros, iria o devedor, por sua vontade exclusiva , transformar uma dívida frugífera em uma dívida estéril.

Imputação do pagamento feita pela lei - CC. Art. 994.
Se houver omissão quanto ao débito solvido, quer no pagamento, quer na quitação, a lei prescreve que:

A imputação se fará nos dívidas líquidas e vencidas em primeiro lugar;

A imputação se fará na mais onerosa, se as dívidas forem todas líquidas e vencidas ao mesmo tempo.

DAÇÃO EM PAGAMENTO

Conceituação - CC. Art. 995.

Já foi visto que o credor de coisa certa não pode ser obrigada a receber outra, ainda que mais valiosa. – o devedor deve entregar a prestação in obligatione, não podendo o credor ser compelido a receber outra, que não a avençada. Aliud pro alio invito creditore solvi non potest.

Dação em pagamento é acordo liberatório, feito entre credor e devedor, em que o credor, consente em receber uma coisa diversa da avençada

O credor torna-se proprietário do bem e a dívida se compensa com preço, sem movimento de dinheiro da parte de um ou de outro.

Dação em pagamento e compra e venda - CC. Art. 996
A dação em pagamento tem por objeto prestação de qualquer natureza, não sendo dinheiro de contado; logo, se taxar o preço da coisa dada em pagamento, Ter-se-á compra e venda. Quando a coisa for dada em pagamento de débito, sem que se lhe especifique o valor, Ter-se-á dação. 

Dação e cessão -  CC. Art. 997
Se a coisa dada em dação em pagamento for título de crédito, a transferência importará em cessão, devendo ser, então, notificada ao cedido, responsabilizando o solvens pela existência do crédito transmitido ao tempo da cessão. 

Requisitos para que a dação em pagamento se ultime:

· Que a coisa dada em pagamento seja outra que não o objeto da prestação;

· Que o credor de sua concordância a tal substituição.

Dação em pagamento e evicção -  CC. Art. 998
EVICÇÃO é a perda total ou parcial de uma coisa, em virtude de sentença que a atribui a terceiro que não o alienante ou adquirente.

Se o credor receber como dação em pagamento coisa não pertencente ao solvens, com a reivindicação dela pelo legítimo dono, Ter-se-á evicção, ou seja, a perda da coisa em razão da sentença judicial, que confere domínio a terceira pessoa. Conseqüentemente, restabelecer-se-á a antiga obrigação, ficando sem efeito a quitação dada, voltando tudo ao status quo ante.

NOVAÇÃO

Generalidades

NOVAÇÃO: quando as partes criam obrigação nova  para extinguir um a antiga.

Modo de extinção das obrigações.

A primitiva obrigação perece, e uma outra surge, tomando seu lugar, no mesmo instante de uma só vez.

Por meio da novação a primeira obrigação se extingue, sendo substituída  por uma nova relação jurídica, esta difere da anterior por apresentar um elemento novo.
· NOVAÇÃO OBJETIVA OU REAL: o diferencial é o objeto; quando se alterar o objeto da relação obrigacional, mantendo-se as mesmas partes

· NOVAÇÃO SUBJETIVA: o diferencial é a troca dos sujeitos da relação, o elemento novo diz respeito aos sujeitos da obrigação, alterando ora o sujeito passivo, ora o ativo.:

· ATIVA: quando o credor originário, por meio de uma nova obrigação, deixa a relação obrigacional e um outro substitui, ficando o devedor quite para com o antigo credor. ;

· PASSIVA: quando tiver a intervenção de um novo devedor, pela delegação ou expromissão..

· Delegação: devedor indica terceira pessoa para resgatar seu débito, com o que concorda o credor;

· Expromissão;  a mudança se dá sem a anuência do devedor , terceira pessoa assume seu débito, sem seu conhecimento.

Salvo disposição em contrário, a dívida primitiva e seus acessório também perecem.

NOVAÇÃO: ato que cria uma nova obrigação, destinada a extinguir a precedente, substituindo-a.

Pressupostos da novação  - CC. Art. 999.

1- EXISTÊNCIA DE UMA OBRIGAÇÃO ANTERIOR:

deve a obrigação anterior existir, para que exista a novação, não se pode validar  por novação as obrigações nulas ou inexistentes. Se suscetível de anulação a anterior obrigação, a nova  subsiste, vínculo novo.

2- CRIAÇÃO DE UMA OBRIGAÇÃO NOVA:

se assim não fosse não se conceberia a novação, a nulidade absoluta ou relativa do segundo negócio, transporta as partes para o negócio anterior;

3- ELEMENTO NOVO:

inserção de aliqui novi, pode recair sobre os sujeitos ou  os objetos da obrigação;

4- O ANIMUS NOVANDI  - CC. Art. 1.000:
elemento psicológico do negócio; as partes conscientemente além de desejarem extinguir uma obrigação e criar outra, desejam que a criação desta última seja a causa de extinção da primeira, não havendo  o animus novandi, a segunda obrigação confirma simplesmente a primeira.

5- CAPACIDADE E  LEGITIMIDADE DA PARTE:
Incapazes dentro de sua incapacidade não podem assumir nova obrigação a não ser por meio de representação;

Legitimação, deve o procurador estar legitimado para tanto.

Novação subjetiva passiva por expromissão  - CC. Art. 1.001

A novação subjetiva passiva por expromissão, se um terceiro  assumir a dívida do devedor primitivo, substituindo-o sem o assentimento deste , desde que o credor anua com tal mudança. Nela há apenas duas partes : o credor  e o novo devedor, por ser dispensável o consentimento do devedor originário.

Insolvência do novo devedor -  CC. Art. 1.002

A insolvência do novo devedor correrá por conta e risco do credor, pois anuiu na substituição do antigo devedor, não podendo, por isso, mover ação regressiva contra o devedor originário, exceto se provar que este obteve por má-fé a sua substituição, hipótese em que reviverá a antiga obrigação , como se nula fosse a novação. 

Efeitos da novação -  CC. Art. 1.003.

PRINCIPAL: extinguir a dívida anterior.

Com a extinção da obrigação anterior, extinguem-se os acessórios, estes seguem o principal, pode sobreviver os acessórios , quando as partes  ajustam em tal sentido. Não atingindo, evidentemente, terceiros que não consentiram.

Com a novação os juros deixarão de correr, cessarão os efeitos as mora, mas, se houver convenção em sentido contrário, subsistirão os acessórios da dívida extinta, por vontade das partes. CC. Art. 1.004
Se as partes interessadas na novação acordarem relativamente à subsistência dos acessórios e garantias da dívida extinta, estes continuarão na nova obrigação, como garantias e acessórios, sendo produto da nova manifestação da vontade. Todavia, tal acordo volitivo não poderá alcançar terceiro, dono da coisa dada em garantia que não consentiu nem foi parte na novação 

Novação e co-devedor -  CC. Art. 1.005.
Ter-se-á subsistência de preferência  e garantias do crédito novado somente sobre os bens do co-devedor que contrair nova obrigação, se a novação operar-se entre credor e um dos co-devedores solidários. Os demais  devedores solidários ficarão por esse fato exonerados. A novação ao extinguir a dívida libera os co-devedores do vínculo obrigacional; as garantias  e preferências que recaiam sobre seus bens desaparecerão e somente poderão ressurgir se eles concordarem com isso. 

Desaparecimento da fiança -  CC. Art. 1.006.

Com a extinção da obrigação originária, mediante novação , desaparecerá a fiança que a garantia, uma vez, que sendo acessória, se extingue com a extinção da obrigação principal. Mesmo que o credor e devedor queiram mantê-la, tal acordo será inócuo para que a fiança sobreviva, sem que o fiador também anua.

Impossibilidade de novar  - CC. Art. 1.007.
Serão insuscetíveis de novação as obrigações nulas, porque não geram qualquer efeito jurídico e não comportam ratificação, e as extintas, porque nada haverá para se extinguir. Não se poderá novar o que existe. 

Novação de obrigação anulável  - CC. Art. 1.008.
As obrigações anuláveis podem ser confirmadas pela novação. Uma vez que a anulabilidade não afeta a ordem pública, poderá ser ratificada. Enquanto não  for declarada anulável por sentença judicial, a obrigação permanecerá válida. Logo, o devedor , ao promover a novação, estará renunciando ao seu direito de argüir o vício  concordando em mantê-la válida, ratificando-a mediante novação. A novação passará, então, a atuar com os efeitos de uma ratificação.

COMPENSAÇÃO

Conceituação -  CC. Art. 1.009

COMPENSAÇÃO : se duas pessoas forem  ao mesmo tempo credores e devedores umas das outras, as duas obrigações se extinguem até onde se compensarem.

É meio de extinção das obrigações, dois créditos recíprocos entre as mesmas partes :

· Se iguais: desaparecem integralmente;

· Se diferentes: o maior se reduz a importância correspondente ao menor, subsiste a dívida da parte não resgatada.

Vantagem da compensação é a simplificação dos negócios, e um elemento de garantia.

A posição da compensação no C.Civil é uma hipótese legal,, opera automaticamente  as obrigações se extinguem até aonde se compensarem.

COMPENSAÇÃO:  é um modo de extinção de obrigação, até onde se equivalerem, entre pessoas que são, ao mesmo tempo, devedora e credora.

Efeitos da compensação legal

COMPENSAÇÃO LEGAL é a decorrente de lei, independendo de convenção das partes e operando mesmo que uma delas se oponha, desde que o interessado a alegue, extinguindo as obrigações recíprocas, liberando os devedores e retroagindo a data em que a situação fática se configurou. 

Irrelevante o problema da capacidade das partes, mesmo que haja incapazes na relação.

Compensação retroage à data em que a situação de fato configurou-se, ainda que alegada depois

Efeito retroativo, repercute nos acessórios do  débito, juros e garantias do crédito, cessam a partir do momento que a coexistência , o devedor cuja a dívida se extinguiu, a partir deste momento, escapa dos efeitos da mora.

Pressupostos da compensação -  CC. Art. 1.010
Compensação se opera automaticamente, por força exclusiva da lei, desde que se apresente os seguintes pressupostos:

1- RECIPROCIDADE DAS OBRIGAÇÕES: A compensação legal requer reciprocidade de dívidas, pois será preciso que duas pessoas sejam, concomitantemente, credora e devedora uma da outra.

A- devedor solidário só pode compensar  com o credor  o que este deve à seu coobrigado até o equivalente  deste na dívida comum;

B- obrigando-se por terceiro, uma pessoa não pode compensar essa dívida com o que o credor dele lhe dever;

C- devedor que notificado nada opõe  a cessão que seu credor faz à terceiro, dos seus direitos, não pode  opor ao cessionário a compensação , que antes  teria podido opor ao cedente. Se porém, a cessão lhe não tiver sido notificada, poderá opor ao cessionário compensação do crédito que antes tinha contra o cedente

2- LIQUIDEZ DA DÍVIDA: ou seja, devem ser certas quanto a à existência e determinadas quanto ao objeto, pois não se poderá conceber compensação ipso jure sem que haja certeza quanto ao montante de um dos débitos. Se um dos débitos for ilíquido, somente será possível a compensação judicial, pois apenas o juiz terá o poder para determinar sua liquidação. Líquida é a obrigação certa quanto a sua existência e determinada quanto ao seu montante, só admite-se compensação de dívida líquida.

3- EXIGIBILIDADE  ATUAL  DAS PRESTAÇÕES: para haver compensação legal necessário será, ainda, que as dívidas estejam vencidas caso contrário, privar-se-á o devedor do benefício do termo e Ter-se-á injustificável antecipação do pagamento. devem estar vencidas  as dívidas a serem compensadas, devem ser exigíveis desde já. Não se compensam as dívidas  se uma delas não se venceu, ou  por qualquer motivo não é exigível.

4- FUNGIBILIDADE DOS DÉBITOS: requer a compensação legal que as prestações sejam fungíveis, homogêneas entre si  e da mesma natureza. Assim , por exemplo, dívidas de café, só se compensarão  com dívidas de café. As dívidas devem ser fungíveis, e além de fungíveis homogêneas, fungíveis entre si. CC. Art. 1.011
A compensação requer identidade de qualidade dos débitos, quando especificada em contrato, pois se os objetos, embora da mesma espécie, forem de qualidade diversa, não se poderá compensar. Assim não se poderá compensar o débito de vinho Bordéux do produtor X, de tal data com uma dívida do mesmo vinho do produtor Y e de outra data.

Compensação convencional

Embora haja débitos recíprocos , por falta  de um dos pressupostos já enumerados, a compensação legal não ocorre, todavia, entretanto não impede que as partes  por acordo de vontades supram a falta de um ou mais de um pressupostos.

Compensação  pode advir da vontade de uma das partes, daquela que se prejudicaria com sua atuação; ou das duas partes.

Dívidas não compensáveis

· PRESTAÇÕES DE COISA INCERTA  :  CC. Art. 1.012: Na compensação  a escolha não poderá pertencer,  tratando-se de coisas incertas, aos dois credores ou a um deles como devedor de uma obrigação e credor de outra. Com isso haverá compensação de prestações de coisas incertas desde que fungíveis entre si, cabendo a escolha aos devedores

· DIVERSIDADE DE CAUSA -  CC. Art. 1.015 : A diversidade de causa não proveniente de esbulho, furto ou roubo; de comodato, depósito ou alimentos, de coisa impenhorável, não obsta a que se verifique a compensação. Possível será a compensação entre dívidas decorrentes de causa diversa. Poderá ocorrer que A deva a B 500,00 em razão de aquisição de obra de arte, e que B deva A 800,00 em virtude de um empréstimo que este lhe fizera. Tais débitos poderão ser compensáveis. 

· RENÚNCIA PRÉVIA DE UM DOS DEVEDORES -  CC. Art. 1.016 : Não haverá  compensação se houver renúncia prévia de um dos devedores, seja ela tácita ou expressa. 

· DÍVIDAS FISCAIS -  CC. Art. 1.017: Nega-se  compensação se uma dívida for de natureza fiscal, a não ser que a lei admita, porque a arrecadação fiscal se destina  a custear serviço público, e ao particular não assistirá o direito de lesar interesse público, invocando a compensação. 

· ACORDO ENTRE AS PARTES -  CC. Art. 1.018 : Não haverá compensação legal  se  existir entre as partes convenção excluindo a possibilidade de compensação de seus débitos. 

· PESSOA QUE SE OBRIGA POR TERCEIRO - CC. Art. 1.019 : Não haverá compensação legal em favor de pessoa que se obriga por terceiros, que não poderá compensar essa dívida com a que o credor lhe dever , por não haver  reciprocidade de obrigação, pois o mandante deve ao credor e o credor ao mandatário. Igualmente não se compensa dívida do tutor para com terceiro com a dívida deste em relação ao tutelado

· ser por acordo das partes;

Prejuízo a terceiro -  CC. Art. 1.024.

A compensação  legal não poderá lesar direitos ou interesses de terceiros.

Não há permissão legal para compensação desde que tenha sido penhorado o crédito que o devedor adquiriria contra seu credor, uma vez que após a penhora o devedor não poderá efetuar o pagamento ao credor, nem opor a compensação ao exeqüente, pois como veio a adquirir, pela penhora, direito sobre os bens  do devedor, se viesse a suportar a compensação, sofreria um prejuízo em seu direito. O impedido de fazer a compensação terá direito de concorrer com o exeqüente  na hipótese de vir a ser instaurado o concurso de credores

Exceção reciprocidade de dívidas  - CC. ART. 1.013

O devedor poderá compensar  com o credor o que este lhe dever ,mas o fiador poderá compensar o seu débito com a de seu credor afiançado. A lei possibilita tal compensação, sem o requisito da reciprocidade de dívidas, para evitar pagamentos simultâneos, considerando que o fiador é terceiro interessado. Se o fiador compensar seu débito com o que lhe deve o credor de seu afiançado, poderá exercer contra este o direito de regresso, cobrando-lhe o que por ele tiver pago.

Prazos de favor e compensação  - CC. Art. 1.014.
Os prazos de favor, concedidos obsequiosamente pelo credor, não poderão ser alegados pelo beneficiado para impedir a compensação de sua dívida com a de seu devedor; os prazos de favor não impedem a compensação. 

Compensação e obrigação solidária passiva - CC. Art. 1.020.
O devedor sendo solidária a obrigação, responderá  pelo débito todo. Logo poderá compensar apenas com o credor o que este deve a seu co-obrigado até o equivalente da parte deste na dívida comum. Assim, se o credor escolher um dos co-devedores  para efeitos de cobrança, este poderá opor compensação com aquilo que o credor dever a seu co-obrigado, pois desde o instante  em que os débitos opostos se constituíram, eles automaticamente se extinguiram. A compensação se circunscreverá à quota do co-devedor na obrigação solidária, pois, no que exceder a esse montante, não haverá reciprocidade das obrigações. 

Compensação e cessão de crédito  - CC. Art. 1.021
O credor ao ceder seu crédito, deverá notificar o devedor do fato. Se o devedor , notificado, não se opuser à cessão de crédito, não poderá levantar contra o cessionário a compensação que teria  podido articular contra o cedente, porque não haverá prestações recíprocas. Se o devedor  não for notificado da cessão de crédito, poderá opor ao cessionário a compensação do crédito que antes tinha contra o cedente.

Despesas necessárias  - CC. Art. 1.022.
Para haver compensação legal será a dedução das despesas necessárias com o pagamento se as dívidas compensadas não forem pagáveis no mesmo lugar. Se um dos devedores tiver que fazer despesas para efetuar o pagamento do débito, com a remessa de dinheiro ou com o transporte de mercadoria, a compensação somente  poderá ocorrer se essas despesas forem deduzidas

Compensação e normas sobre imputação do pagamento - CC. Art. 1.023
Dever-se-á observar as normas sobre imputação do pagamento, havendo vários débitos compensáveis, indicando o devedor qual a dívida que pretende compensar. Se não  fizer isso, a escolha caberá ao credor. 

TRANSAÇÃO

Conceituação -  CC. Art. 1.025.
TRANSAÇÃO: Negócio jurídico  bilateral através da qual as partes previnem  ou extinguem relações jurídicas  duvidosas ou litigiosas por meio de concessões recíprocas, ou ainda,  troca de determinadas vantagens pecuniárias.

Tem a natureza jurídica em nosso direito de  modo de extinção das obrigações, bem como, de convenção de um ato jurídico.

Produz entre as partes o efeito de coisa julgada, só rescindida por dolo, violência ou erro essencial, quanto à pessoa ou coisa controversa.

TRANSAÇÃO: é um negócio jurídico bilateral, pelo qual as partes interessadas , fazendo-se concessões mútuas, previnem ou extinguem obrigações litigiosas ou duvidosas. 

Princípios legais da  transação

· INDIVISIBILIDADE -  CC. Art. 1.026: Apresenta-se, a transação, como um bloco harmônico; A indivisibilidade é essencial à transação. Assim, se nula for qualquer uma de suas cláusulas, nula será a transação. Se a transação versar sobre vários direitos contestados, prevalecerá sobre os direitos que não foram atingidos pela contestação. 

· INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA  - CC. Art. 1.027: Não se pode analogicamente ampliar  nem alcançar situação outra, não expressamente especificada no contrato; Como a transação envolve uma renúncia  de direitos e por Ter escopo extinguir obrigações, deverá ser interpretada restritivamente, não comportando interpretação extensiva nem aplicação analógica. A transação é negócio jurídico declaratório, uma vez que tão-somente reconhece ou declara direitos, tornando certa uma situação jurídica controvertida. 

Elementos da transação

1- ACORDO ENTRE AS PARTES: deriva da natureza contratual da transação

2- EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTROVERTIDA E A INTENÇÃO DE LHE POR TERMO: a relação controvertida  é judicial ou na iminência de o sê-lo, deve prevenir ou terminar litígio. Objeto necessário  a existência  de dúvida sobre certa relação jurídica, para poder falar-se em transação.

Se decidida judicialmente não é possível a transação;

3- CONCESSÕES RECÍPROCAS: cada parte abre mão de direito que acredita  ter, caso contrário poderia ocorrer uma liberalidade.

FORMA LEGAL: transação - negócio jurídico solene, pois sua eficácia depende de forma prescrita em lei.

Transação judicial - CC. Art. 1.028

Será a transação judicial, se realizar-se no curso do processo, recaindo sobre direitos contestados em juízo, devendo ser feita: tanto nos autos, como por escritura  pública, instrumento particular; em todas as hipóteses mister se faz que o juiz homologue a convenção.

Transação extrajudicial - CC. Art. 1.029

Será  extrajudicial a transação se levada a efeito ante um litígio iminente preventivamente evitado, mediante acordo dos interessados, que fazendo concessões recíprocas, resolvem as controvérsias por meio de escritura pública, se a lei a exigir, ou particular nos casos em que admitir, sem que haja necessidade de homologação judicial.

Efeitos da transação

· EFEITO DE COISA JULGADA - CC. Art. 1.030 : A transação entre as partes produz o efeito de coisa julgada, extingüindo a controvérsia , definindo direitos.

· NULIDADE RELATIVA DA TRANSAÇÃO: A transação apenas rescindir-se-á  por dolo, violência ou erro essencial quanto a pessoa ou coisa controversa, sendo, então, aplicadas as mesmas normas que regem a anulabilidade por erro, dolo, coação dos atos negociais. 

· EFEITO EM RELAÇÃO A TERCEIROS -  CC. Art. 1.031: A transação apenas vinculará  os que transigirem, não aproveitando nem prejudicando senão os que nela  intervieram , mesmo que diga respeito a coisa indivisível. Se a transação for feita, por ex.: por um dos herdeiros não alcançara aos demais.

Há casos legais, em que EXCEPCIONALMENTE, a transação repercute sobre as pessoas que dela não participaram.

Se for concluída entre o credor e o devedor principal, desobrigará o fiador, pois com a entinção da obrigação principal Ter-se-á a da acessória.

Se houver transação entre um dos credores solidários e o devedor, extinguir-se-á  obrigação deste para com os outros credores, visto que um dos efeitos da solidariedade ativa é a exoneração  do devedor que paga qualquer dos credores;

Se pactuada a transação entre um dos co-devedores solidários e seu credor, extinta estará  a dívida em relação aos demais , uma vez que, na solidariedade passiva, se terá a exoneração de todos os co-obrigados pelo pagamento efetuado por um deles.
Transação e evicção -  CC. Art. 1.032
Se houver evicção da coisa renunciada por um dos transigentes, ou por ele transferida á outra parte, a obrigação extinta pela transação não renascerá. O evicto poderá tão somente pleitear o pagamento das perdas e danos. 

Se depois de concluída a transação, um dos transigentes vier a adquirir novo direito sobre a coisa renunciada ou transferida, não estará impedido de exercê-lo, pois a transação  não implicará renúncia a direito futuro, mas apenas ao que o litígio objetivava. 

Transação e ação penal -  CC. Art. 1.033.
A transação relativa a obrigações oriundas de delito não perime a ação penal da Justiça Pública. Se houver uma obrigação resultante de delito, a vítima e o agente causador do prejuízo poderão transigir no âmbito das relações privadas, mas essa transação não livrará o agente das conseqüências penais, pois o Estado, além de não participar da transação, tem interesse de punir o criminoso. 

Transação e pena convencional -  CC. Art. 1.034
Na transação é possível convencionar cláusula penal.

Objeto da transação -  CC. Art. 1.035
Só será permitida em direitos patrimoniais de caráter privado, suscetíveis de circulabilidade, não podem ser transacionados direitos personalíssimos e as coisa inalienáveis, bem como, coisa que interessam a ordem pública.

Nulidade absoluta da transação -  CC. Art. 1.036
Duas são as causas de nulidade absoluta da transação:

Litígio já decidido por sentença  passada em julgado, sem o conhecimento dos transatores, pois o direito deixou de ser duvidoso, logo, nada haverá que transigir.

Descoberta de título anterior, que indique ausência de direito sobre o objeto da transação relativamente a qualquer dos transatores. 

DO COMPROMISSO

Pessoas  que têm controvérsia sobre seus direitos, em vez de a submeterem à decisão do poder judiciário, escolhem árbitros pata julgá-la.  A finalidade do compromisso  é. Assim, substituir o juízo comum pelo arbitral, confiando a pessoas não necessariamente pertencentes ao judiciário a solução de seus litígios.

DA CONFUSÃO

Conceituação  - CC. Art. 1.049.
É a reunião , em uma única pessoa e na mesma relação jurídica, da qualidade de credor e devedor.

De modo que, isso ocorrendo, a obrigação se extingue por confusão. 

Em relação jurídica não se devia extinguir, mas tão-só neutralizar, pois a obrigação não foi cumprida, nem se resolveu, ela penas deixou de ser exigida

CONFUSÃO: No direito obrigacional, é a aglutinação em uma única pessoa e relativamente à mesma relação jurídica, das qualidades de credor e devedor, por ato inter vivos ou causa mortis, operando a extinção do crédito. Extingue o acessório, liberando os seus fiadores. 

Confusão total ou parcial  - CC. Art. 1.050.
· TOTAL OU PRÓPRIA: se realizar-se com relação a dívida toda;

· PARCIAL OU IMPRÓPRIA:  se efetivar-se apenas em relação a uma parte do débito ou crédito.

Confusão e solidariedade  - CC. Art. 1.051

A confusão operar-se-á  parcialmente na pessoa do credor ou do devedor solidário, pois só se extinguirá a obrigação até a concorrência da respectiva  quota  no crédito ou na dívida. Com isso a solidariedade subsistirá quanto ao remanescente, de forma que os demais co-credores ou co-devedores continuarão vinculados, deduzindo-se , obviamente , a parte alusiva ao co-credor ou ao co-devedor na qual se operou a confusão. Observe-se que o mesmo ocorrerá se a obrigação for indivisível.

Efeito da extinção da confusão  - CC. Art. 1.052
Com a cessação da confusão por ser a situação transitória ou a relação jurídica ineficaz, Ter-se-á a conseqüente restauração da obrigação com todos os seus acessórios.

DA REMISSÃO DAS  DÍVIDAS

Conceito e natureza jurídica

REMISSÃO: liberalidade do credor, consistente em dispensar o devedor de paga a dívida. É a liberação graciosa  do devedor pelo credor, que voluntariamente abre mão de seus direitos de crédito, com o objetivo de extinguir a relação obrigacional, mediante consenso expresso ou tácito do devedor.

A remissão é ato bilateral, pois depende da vontade expressa ou tácita daquele que pode repelir a liberalidade, através da consignação em pagamento.

Consistindo em uma liberalidade, a eficácia do ato depende não só da capacidade ordinária de quem o faz, como também da legitimação para alienar, pois a remissão diminuindo o patrimônio, eqüivale a ato de disposição. A lei requer capacidade do remitente para alienar e do remido para consentir e adquirir. CC. Art. 1.053.

Formas de remissão

· EXPRESSA: quando constar  de declaração formalizada pelo credor, 

· TÁCITA: se decorrer de caso previsto em lei, como no artigo acima examinado, pois presume-se a vontade do credor de liberar o devedor. Deveras, quando  houver restituição  voluntária do instrumento particular pelo próprio credor ou seu representante, revelará a intenção de perdoar o que provará a extinção da obrigação, eqüivalendo ao pagamento e à quitação do débito, por exonerar o devedor e seus co-obrigados. 

ENTREGA DO OBJETO EMPENHADO  - CC. Art. 1.054

Remissão ao devedor solidário  - CC. Art. 1.055.
Solidariedade representa o enfeixamento , em uma só, de várias relações jurídicas individuais e autônomas. A remissão concedida a um dos devedores solidários extingue a dívida na parte que diz respeito a esse beneficiado, de maneira que a obrigação individual de cada um dos co-devedores continua a mesma. Cada um dos co-devedores remanescente, ao ser cobrado do todo, pode pedir a dedução da parte perdoada, caso contrário o credor iria receber por inteiro uma obrigação já parcialmente extinta. 

INEXECUÇÕES DAS OBRIGAÇÕES

Conceituação -  CC. Art. 1.056
O inadimplemento da obrigação consiste na falta da prestação devida o uno descumprimento, voluntário ou involuntário, do dever jurídico por parte do devedor.

A conseqüência do inadimplemento  da obrigação, é assim o dever de reparar o prejuízo. De modo que se a prestação  não foi cumprida, nem puder sê-lo, proveitosamente para o  credor, apura-se qual o dano que o mesmo experimentou, impondo-se ao inadimplemente  o mister de indenizá-lo.

Inexecução voluntária

Ter-se-á inexecução voluntária quando o obrigado deixar de cumprir, dolosa ou culposamente, a prestação devida, sem a dirimente do caso fortuito ou força maior, devendo por isso, responder pelas perdas e danos. Ter-se-á  inadimplemento voluntário:

· ABSOLUTO: se a obrigação não foi cumprida , total ou parcialmente, nem poderá sê-lo;

· RELATIVO: se a obrigação não foi cumprida no tempo, lugar e forma devidos, mas podendo sê-lo com proveito para o credor, hipótese em que se terá amora.

Responsabilidade civil nos contratos unilaterais e bilaterais  - CC. ART. 1.057
· UNILATERAL: se o contrato for unilateral - ex,: comodato – responderá pelo inadimplemento culposo o contraente a quem o contrato aproveitar, e pelo doloso aquele a quem não o favoreça. Assim sendo, só o dolo, relativamente àquele que não tira nenhum proveito (comodante), poderá dar fundamento à responsabilidade pelas perdas e danos. Já o favorecido (comodatário) responderá pelo ressarcimento dos danos que culposamente causar

· BILATERAL: Se o contrato for bilateral – ex.: compra e venda – cada um dos contratantes responderá por culpa, devendo indenizar o lesado, visto que ambos têm direitos e deveres recíprocos. 

Num exame detalhado do artigo acima, percebemos  que a inexecução da obrigação só conduzirá o dever de ressarcir, se houve culpa do inadimplente. Deduz-se que a culpa é elementar na caracterização do inadimplemento. Portanto, se a obrigação  foi descumprida, mas quem deu causa à inexecução não agiu dolosamente, nem atuou com imprudência ou negligência, não pode ser compelido a reparar o prejuízo por ventura sofrido pelo contratante.

Descumprimento por caso fortuito ou força maior -  CC. Art. 1.058.
Está consagrado  em nosso direito o princípio da exoneração do  devedor pelas impossibilidade de cumprir a obrigação sem culpa sua. O credor não terá qualquer direito a indenização pelos prejuízos decorrentes de força maior ou caso fortuito.

Entende-se como sinônimas  - ausência de culpa – caso fortuito ou força maior – mas observe-se  que não se pode confundir o gênero – ausência de culpa - com a espécie –  caso fortuito - .

Caso fortuito ou força maior:  contém dois elementos: 

A) SUBJETIVO - AUSÊNCIA DE CULPA: é elementar na concepção do caso fortuito, porque desde que o comportamento do agente facilitou ou concorreu para ocorrência do evento malsinado, não se pode falar em caso fortuito, mas se deve atribuir  a tal comportamento a origem  parcial ou total do fato lamentado.

B) OBJETIVO – INEVITABILIDADE DO EVENTO: compõe  o conceito de fortuito, pois se o fato for resistível  e o credor não houver superado, tal se deve a sua imprevidência, imprudência ou imperícia ou negligência, isto é sua culpa. 

· CASO FORTUITO: é fato irresistível, e não emana de culpa do devedor, mas decorre , entretanto de circunstância  ligada a sua pessoa ou  sua empresa, tal como moléstia que o acometeu ou defeito oculto em maquinismo. 

· FORÇA MAIOR:  fato externo, assim as ordens da autoridade (fait du prince), os fenômenos naturais ( raios, terremotos, inundações, etc..) , as ocorrências políticas( guerras, revoluções , etc..) 

O credor terá direito de receber uma indenização por inexecução da obrigação por inimputável ao devedor se:

As partes , expressamente, convencionarem a responsabilidade do devedor pelo cumprimento da obrigação, mesmo ocorrendo força maior ou caso fortuito.

PERDAS E DANOS

Conceituação -  CC. Art. 1.056

Impõe-se ao culpado pelo inadimplemento o dever de indenizar, ou seja de reparar prejuízo, porventura sofrido pelo credor. 

PERDAS E DANOS: é o equivalente  do prejuízo suportado pelo credor em virtude do devedor não Ter cumprido, total ou parcialmente, absoluta ou relativamente a obrigação, expressando-se  numa soma de dinheiro  correspondente ao desequilíbrio sofrido pelo lesado

Ocorrendo um dano, a indenização será a mais completa possível e deve incluir tudo o que o credor efetivamente perdeu, bem como, o que razoavelmente deixou de ganhar. 

Dano emergente e lucro cessante

· DANO POSITIVO OU EMERGENTE:  consiste  num deficit real no patrimônio do credor, sem prejuízo da pena convencional. 

· DANO NEGATIVO OU LUCRO CESSANTE; relativo a privação de um ganho pelo credor, ou seja o lucro que ele deixou de auferir em razão de descumprimento da obrigação pelo devedor.  A prova do lucro é sempre incerta, pois, enquanto o prejudicado tende a aumentar os possíveis ganhos  que experimentaria o inadimplente  tende a depreciar tais lucros, atribuindo-os à fantasia do credor. O que se admite é o que o credor haveria de lucrar o que o bem senso diz que  lucraria, isto é, o que decorre da normalidade dos fatos, tendo em vista os antecedentes da hipótese. 

Retardamento da execução da obrigação

Se o devedor estiver em mora somente responderá pelos lucros que foram ou podiam ser previstos na data da obrigação. 

Indenização por dano eventual -  CC. ART. 1.060

A lei só admite  indenização de perdas e danos decorrentes da inexecução dolosa da obrigação pelo devedor quando direta e imediata. Logo serão insuscetíveis de indenização prejuízo eventual ou potencial. 

Perdas e danos e obrigações pecuniárias  - CC. Art. 1.061

Se a obrigação não cumprida consistir em pagamento, a estimativa de dano emergente ou positivo já estará previamente estabelecida pelos juros moratório e custas processuais, sem prejuízo da pena convencional. 

JUROS LEGAIS

Conceituação

· JURO: É o preço do uso do capital , é o fruto produzido pelo dinheiro,  pois é como fruto civil que a doutrina  o define. 

· JUROS COMPENSATÓRIOS: são os frutos do capital empregado;

· JUROS MORATÓRIOS: constituem indenização pelo prejuízo resultante do retardamento culposo. CC. Art. 1.062

· JUROS LEGAIS: emanam de imposição  legal;

· JUROS CONVENCIONAIS:  emanam de convenção entre as partes CC. Art. 1.063 -  Juros convencionais são os estipulados pelas partes, pelo atraso do cumprimento da obrigação , até 12% anuais. Mas se as partes os estipularem, sem, contudo, fixar a taxa, serão tais juros de 6% ao ano. O mesmo se diga dos juros devidos por força de lei (aqueles que por uma razão de eqüidade a lei estabelece para certas e determinadas situações). 

Efeitos dos juros moratórios -  CC. Art. 1.064

Havendo mora Ter-se-á os seguintes efeitos:

Juros moratórios são devidos independentemente da alegação de prejuízo, decorrente da própria mora;

Os juros moratórios deverão ser pagos, seja qual for a natureza da prestação pecuniária ou não. Se o débito não for pagamento em dinheiro, contar-se-ão os juros sobre a estimação atribuída ao objeto da prestação por sentença judicial, arbitramento ou acordo entre as partes. 

A lei presume que a conservação pelo inadimplente do capital do credor, implica em perda para este e lucro para aquele, de modo que impõe ao primeiro o dever de indenizar  o segundo , o que é feito  pelo pagamento de juros legais.

Momento em que começa correr os juros moratórios

Obrigações em dinheiro – líquidas: os juros de mora são contados a partir do vencimento, pois já se tinha elementos para saber o quantum devido;

Obrigações em dinheiro -  Ilíquidas:  contam-se desde a citação inicial, caso contrário  iria imputar-se ao credor  o prejuízo decorrente da demora na execução  - CC. Art. 1.536
Obrigações de outra natureza – começam a correr, desde que lhes seja fixado o valor pecuniário por sentença judicial, arbitramento ou acordo entre as partes, pois antes desse momento era impossível o seu curso. 

DIREITO DE RETENÇÃO

Conceituação

DIREITO DE RETENÇÃO: tem a finalidade de compelir o devedor a pagar a dívida, uma vez que  confere ao credor  o direito de conservar em seu poder a coisa  que a ele deveria entregar.

Faculdade concedida pela lei ao credor de conservar  em seu poder  a coisa alheia, que já detenha legitimamente, além do momento  em que deveria restituir se o crédito não existisse, e normalmente, até a extinção deste.

Medida coercitiva, visa induzir o devedor a cumprir a obrigação , enquanto não paga fica privado da posse direta do bem que lhe pertence.

Requisitos do direito de retenção

1- que o credor já detenha legitimamente a coisa alheia;

2- que o crédito seja certo e exigível;

3- haja um vínculo de conexão objetiva entre  a causa do crédito e a coisa que se possa reter;
Casos  onde confere-se o direito de retenção

1- credor pignoratício;

2- depositário;

3- mandatário;

4- locatário.
DA CESSÃO DE CRÉDITO

Conceito -  CC. Art. 1.065

CESSÃO DE CRÉDITO: é o negócio jurídico  bilateral, gratuito ou oneroso, pelo qual  o credor de uma obrigação (cedente) transfere, no todo ou em parte,  a terceiro (cessionário), independentemente de consenso do devedor (cedido) , sua posição na relação obrigacional, com todos os acessórios e garantias, salvo disposição em contrário, sem que se opere a extinção  do vínculo obrigacional.

Justifica-se no fato de o crédito se apresentar como um bem, de caráter patrimonial capaz de ser negociado.  Da mesma maneira  que os bens materiais, os créditos  que representam promessa de pagamento futuro,  podem ser objeto de negócio , pois sempre  haverá quem por eles ofereça um valor

CESSÃO DE CRÉDITO E NOVAÇÃO: nesta há um novo crédito  que substitui o anterior, naquele há o mesmo crédito  que subsiste, transmitindo-se  com todos os seus acessórios ao cessionário.

CESSÃO DE CRÉDITO E SUB-ROGAÇÃO LEGAL: na cessão o caráter especulativo é elementar,  na sub-rogação legal o propósito de  lucro não se apresenta, pois o sub-rogado, de acordo os próprios termos da lei  , não pode exercer os direitos e ações do credor, além dos limites de seu desembolso.

Pressupostos de validade da cessão de crédito

CAPACIDADE DAS PARTES: mister se faz  que o agente não tenha apenas a capacidade para os atos jurídicos em geral, mas também a legitimação para praticar atos de alienação. 

OBJETO:  qualquer crédito poderá ser cedido – conste ou não de um título, esteja vencido ou por vencer, se a isso não se opuser: 

a natureza da obrigação,  pois é óbvio que serão incedíveis os créditos oriundos  dos direitos personalíssimos. (ex.: alimentos);

a lei, como por exemplo: o direito de preferência, o crédito já penhorado, etc..

a convenção com o devedor, pois não poderão ser cedidos os créditos quando as partes ajustaram a sua intransmissibilidade (pacto de non cedendo). 

Extensão do objeto da cessão -  CC. Art. 1.066

Se não houver estipulação , além do direito `a prestação  principal, transmitir-se-ão ao cessionário todas  os acessórios do crédito, ou seja  os direitos pessoais e os reais de garantia, os de preferência, cláusula penal, etc.. 

Forma de cessão -  CC. Art. 1.067
Não se exige forma  específica para que se efetue a cessão de crédito; logo esta se configura como um negócio não solene ou consensual, por independer de forma  determinada, bastando a simples declaração de vontade do cedente e do cessionário. Se aperfeiçoa  pelo mero consentimento das partes 

Eficácia erga omnes

Para que a cessão  de crédito possa valer perante terceiros  deverá ser celebrada mediante instrumento público ou particular. A cessão vale entre as partes qualquer seja sua forma , mas só  terá eficácia em face de terceiros se o instrumento  for inscrito No Registro Público.

Terceiros são todas as pessoas que não figuraram no negócio, entre as quais cumpre incluir o devedor cedido.

O cessionário de crédito hipotecário terá o direito de fazer inscrição da cessão à margem da inscrição principal, para assegurar os direitos transferidos pela cessão.  

Cessão de crédito legal ou judicial  - CC. Art. 1.068
A cessão de crédito convencional decorrente da declaração de vontade entre cedente, e cessionário requer, para ter eficácia erga omnes, instrumento particular, devidamente registrado, ou instrumento público. A cessão de crédito legal resultante da lei, não requer instrumento público ou particular para Ter publicidade. A cessão de crédito judicial, que advém de sentença judicial, não requer nenhum instrumento para sua validade, em relação a terceiros. A publicidade já está implícita na sentença. 

Notificação do devedor -  CC. Art. 1.069.
Constitui maneira veemente e indubitável de dar-lhe ciência da transmissão de crédito, bem como de vinculá-lo à nova relação jurídica. Embora não seja elementar na cessão, representa meio indispensável para que o negócio originalmente ligando, cedente e cessionário, passe a prender também o cedido. 

Notificação marca , assim, um momento de singular importância, por duas razões:

até sua ocorrência o devedor pode validamente resgatar o seu débito, pagando credor primitivo;

Instante  em que é notificado, o devedor pode opor  tanto ao cedente, como cessionários, as exceções  que lhe competirem,  alegar que pagou a dívida, que ela se compensou, ou a existência de vícios, tais como erro dolo ou coação. 

A formalidade  do registro de instrumento particular será desnecessária em relação ao devedor-cedido, embora relativamente a ele a lei exija a realização da notificação judicial ou extrajudicial com intuito de lhe dar a ciência da cessão, evitando que pague ao credor primitivo. Deverá o devedor notificado da cessão pagar ao cessionário, sob pena de arcar com as conseqüências oriundas do pagamento feito indevidamente.

Pluralidade de cessões do mesmo crédito  - CC. Art. 1.070
Se o cedente , maliciosamente, fizer cessão do mesmo crédito a vários cessionários, prevalecerá a cessão que tiver sido completada com a entrega do título referente ao crédito cedido. O devedor, não notificado das várias cessões do mesmo crédito, desobrigar-se-á pagando àquele cessionário que lhe mostrar, com o instrumento da cessão, o título da obrigação transmitida.

Prazo para notificação de cessão de crédito -  CC. Art. 1.071.
Não há prazo previsto em lei para notificação da cessão ao devedor, deverá ser feita antes do pagamento do débito sob pena de ver o devedor exonerado  da obrigação ao pagar o credor primitivo, de modo que o cessionário nenhuma ação terá contra  o devedor  não notificado, mas sim contra o cedente. Se o devedor for notificado a tempo, vinculado estará ao cessionário, devendo pagar a dívida a ele, e, se porventura mais de uma cessão for notificada, deverá pagar ao cessionário que lhe apresentar, com o título da cessão, o da obrigação cedida. 

Direito de opor exceções  - CC. Art. 1.072.
O devedor cedido não perderá, com a cessão do crédito, as exceções que lhe competirem no instante da notificação da cessão, podendo opô-las tanto ao cessionário como ao cedente, mas não poderá opor ao cessionário de boa-fé a simulação do cedente. Isto é assim porque a cessão não faz desaparecer os vícios (erro, dolo, etc..) da obrigação ou a incapacidade relativa do agente. Assim sendo, as defesa que teria o devedor no momento da cessão poderão ser opostas ao credor primitivo e ao cessionário. Mas se a dívida for simulada, o devedor conivente com o credor, não poderá opor esse vício ao cessionário, que, de boa-fé, participou da cessão de crédito.

Garantia do crédito cedido - responsabilidade pela existência do crédito -  CC. Art. 1.073..

A cessão produz efeitos entre as partes, o seja, entre cedente e cessionário. O cedente, independentemente de declaração, expressa, assumirá  a responsabilidade perante o cessionário pela existência do crédito ao tempo em que lho cedeu, se tratar-se de cessão por título oneroso, ou cessão por título gratuito, se procedeu de má-fé. Se o cedente cedeu onerosa ou gratuitamente, de má-fé, um título nulo ou inexistente, deverá ressarcir todos os prejuízos causados. Consiste na obrigação do cedente de responder pela  existência da dívida à época do negócio.

Cedente responde pela existência do crédito e não pela solvabilidade do devedor. A cessão onerosa é negócio especulativo

Cessão pro solvendo  - CC. Art. 1.074.

O cedente não responderá  pela solvência do devedor, salvo estipulação em contrário, pois o cedente, em regra, apenas assume uma obrigação de garantia de existência do crédito, nada tendo a ver com as possibilidades econômicas do devedor. Na cessão pro solvendo, não se extingue imediatamente o débito, mas apenas se e na medida em que o crédito cedido for efetivamente cobrado. Logo, tal cessão se dá tão- somente para facilitar a realização do crédito por parte do cessionário, o cedente correrá o risco da insolvência do devedor cedido, mesmo existindo crédito que lhe seja pertencente no momento da cessão. Já na cessão pro soluto haverá plena quitação  do débito do cedente para com o cessionário, operando-se a transferência do crédito, que inclui a exoneração do cedente. 

Responsabilidade pela solvência do devedor na cessão pro solvendo -  CC. Art. 1.075
A responsabilidade  do cedente pela solvência do devedor  na cessão pro solvendo, não poderá ir além  do montante que o cessionário recebeu ao tempo da cessão com os respectivos juros, acrescidos das despesas da cessão e das que houverem sido feitas com a cobrança promovida contra o devedor insolvente. O cessionário não poderá pleitear qualquer indenização a título de perdas e danos pelo fato de ser o devedor cedido insolvente. 

Se o cedente garante a solvabilidade do devedor, o negócio deixa de ser aleatório, não mais se justificando por parte do cessionário, um lucro desmerecido, só cabível como  remuneração de um risco. 

Exceções a responsabilidade do cedente

Cedente é responsável  pela existência do crédito à época da cessão. Mas cabe duas exceções:  

· Cessão a título gratuito, se de boa-fé o cedente. Ai o cessionário nada perde, porque nada deu em troca.

· Se a transferência do crédito se der por força de lei, o credor primitivo não terá responsabilidade nem pela existência ou validade do débito, nem pela solvência do devedor, uma vez que a cessão de crédito se operou sem a manifestação da vontade das partes. Não pode, ser responsável por existência de uma dívida, de que nenhum modo assegurou. CC. Art. 1.076
Penhora e cessão -  CC. Art. 1.077.
Uma vez  penhorado o crédito não pode mais seu titular cedê-lo, pois a penhora, produzindo efeitos vincula o bem ao resgate da obrigação e o fato de sua cedência representa fraude à execução 

A penhora vincula o crédito ao pagamento do débito exeqüente; logo, o crédito, objeto da penhora, não mais fará parte do patrimônio do executado, que, por isso, não mais poderá ser cedido, sob pena de fraude à execução. O credor ciente da penhora de seu crédito estará impedido de transferi-lo a outrem. Se o devedor, por não Ter sido notificado da penhora, vier a pagar da dívida ao credor primitivo, liberar-se-á do vínculo obrigacional, subsistindo somente contra o credor os direitos de terceiros. CC. Art. 1.078.
CESSÃO DE DÉBITO

Conceito

A cessão de dívida é o negócio pelo qual o devedor transfere para outra pessoa sua posição, na relação  jurídica, de modo que esta o substitua na obrigação.

Trata-se a rigor de substituição  em a mesma relação jurídica, pois, caso contrário, haveria novação. E é condição de sua eficácia o consentimento do credor.

Distinção com  novação subjetiva

Possível distinção teórica entre a novação subjetiva passiva e a concessão de débito, consiste justamente em que naquela a dívida anterior se extingue, para ser substituída pela subseqüente; enquanto que nesta é a mesma obrigação que subsiste, havendo mera alteração na pessoa do devedor. 

Conseqüência primordial resultante da distinção é que na novação, desaparecendo a dívida anterior perecem as garantias e acessórios do crédito assim novado. 

Cessão de crédito e cessão de débito

Naquela a anuência do devedor é irrelevante, nesta a concordância do credor se faz indispensável. De modo  que pode não convir ao credor de pessoa solvente vê-la substituída por outra que conta com menos possibilidade de resgatar o débito. 

No direito brasileiro: O direito brasileiro não cogita, expressamente de cessão de débito mas, em face do princípio da liberdade das convenções, nada se opõe a que as partes recorram a esse tipo de negócio. Indispensável haver assentimento do credor, dos fiadores e dos terceiros proprietários dos bens dados em garantia. 

CESSÃO DE CONTRATO

Conceituação

Do contrato defluem créditos e débitos para as partes e se estas podem transferir, separadamente, devem poder transferi-los de maneira global.

Cessão de contrato, ou melhor, cessão de situações contratuais, consiste na transferência  da inteira posição ativa e passiva do conjunto de direitos e obrigações de que é titular uma pessoa, derivados de um contrato bilateral já ultimado, mas de exceção ainda não concluída. 

Um ato único transfere toda a posição contratual de uma pessoa a outra, por vezes e excepcionalmente, sem a própria anuência do cedido.

Cessão decorre da iniciativa de uma das partes no contrato a ser transferido (cedente), que o transfere a terceira pessoa (cessionário), a qual até o momento da cessão, não estava de qualquer forma ligada a outra parte do contrato original (cedido).

A cessão em si constitui um contrato típico, que tem por finalidade transferir outro contrato.. O contrato transferido, que constitui o objeto da cessão chama-se contrato-base. 

Cessão com e sem liberação do cedente

Na cessão de contrato , como, já se instituiu, transferem-se ao cessionário não só os direitos, como também as obrigações do cedente. De maneira que para o cedido, em tese, tem importância a pessoa do cessionário, que passa a ser seu devedor.

Implica não só uma cessão de débito, o consentimento do cedido e indispensável para a eficácia do negócio em relação a ele.

· COM LIBERAÇÃO DO CEDENTE: O cedente se libera do liame contratual quando haja consentimento do credor, quer externado ao tempo da cessão, quer previamente concedido por ocasião do contrato-base, e nas hipóteses em que a lei dispensa tal consentimento

· SEM LIBERAÇÃO DO CEDENTE: Embora não sejam infrequentes estes tipos de cessão de contrato, o interesse que oferecem é menor, pois que, embora o cessionário assuma a responsabilidade pelas obrigações resultantes do contrato, o cedente continua vinculado ao negócio não apenas como garante de seu cumprimento , mas como principal pagador.  

Cessão de contrato no direito brasileiro

Sem texto legal expresso, o instituto da cessão de contrato existe no direito pátrio como ato jurídico inominado, pois advém do princípio da autonomia negocial; desde que lícito o objeto, sendo as partes capazes e não recorrendo à forma vedada em lei, podem as partes convencionar o que bem entendem.A cessão de contrato se aplicam , por analogia, as regras sobre a cessão de crédito e, quando não contrariarem a sua estrutura básica, as regras sobre a novação. 

CONTRATOS GENERALIDADES

Conceituação

CONTRATO: espécie do gênero negócio jurídico, de corre do acorde de mais de uma vontade.

É o acordo de vontades com o fim de resguardar modificar ou extinguir direitos. Acordo de duas ou mais vontades em vista de produzir efeitos jurídicos.

O contrato uma vez ultimado cria um vínculo entre as partes, em tese pode ser desatado pelos contratantes; se descumprido, fora os casos permitidos em lei, sujeita-se o inadimplente à reparação de perdas e danos.

Contrato aperfeiçoa-se com a coincidência de duas ou mais manifestações unilaterais, livres e conscientes, obedecendo a forma legal a lei  o faz obrigatório impondo perdas e danos ao não cumprimento.

CONTRATO: acordo de duas ou mais vontades , na conformidade da ordem jurídica, destinado a estabelecer uma regulamentação de interesses entre as partes, com o escopo de adquirir , modificar ou extinguir relações  jurídicas de natureza patrimonial

Elementos constitutivos do contrato

1- coincidência das vontades - acordo;

2- idoneidade do objeto;

3- forma - substância do ato.

Pressupostos de validade

1- capacidade das partes - sua legitimação para o negócio;

2- vontade livre de contratar;

3- liceidade do objeto;

4- obediência a forma, quando prescrita em lei.

Princípios do direito contratual

1- AUTONOMIA DA VONTADE - LIMITADA PELA SUPREMACIA DA ORDEM PÚBLICA: As partes contratam  desde que se submetam a lei, assim desdobra-se em dois princípios - o de contratar ou não contratar e o de  liberdade de contratar o que bem entender, limitado pela supremacia da ordem pública.

Princípios de ordem pública não podem ser alterados por convenções entre os particulares - Jus publicum privaturum pactis derrogare non potest. 

2- FORÇA VINCULANTE DO CONTRATO OU DA OBRIGATORIEDADE DAS CONVENÇÕES: Os efeitos dos contratos manifestam-se entre as partes, não aproveitando nem prejudicando terceiros, ninguém ficará preso, salvo se a alei ou a própria pessoa, assim determinar.

3- RELATIVIDADE DAS CONVENÇÕES: Obedecidos os requisitos legais, torna-se obrigatório entre as partes que dele não podem se desligar senão por outra avenca - Pacta sunt servanda - O princípio da obrigatoriedade encontra limites na regra que a obrigação se extingue vindo a impossibilitar-se por força maior ou caso fortuito.

Desde o século passado surgiu na doutrina a cláusula - rebus sic stantibus - (teoria da imprevisão), não se faz mister que a prestação se torne impossível, basta que através de fatos extraordinário e imprevisíveis, torne-se excessivamente onerosa para uma das partes, isto ocorrendo, pode o prejudicado pedir a rescisão do negócio, em nossa legislação não há referência expressa sobre tal teoria, mas nossa doutrina e jurisprudência, segue tal tendência.

Classificação dos contratos.

Procedimento lógico, estabelecido através de um ângulo de observação:

Conforme sua natureza:

A- UNILATERAIS: Se aperfeiçoa pela vontade de uma das partes - produz apenas obrigações de um só dos contratantes para outro, a prestação a cargo de uma só parte. Ex. : , Mandato, comodato, mútuo.

B- BILATERAIS: Dependem da conjunção de duas o mais vontades, faz surgir obrigações recíprocas entre elas, a prestação  de cada uma das partes tem por razão de ser e causa (nexo lógico) a prestação  do outro contratante. Dessa reciprocidade surge como efeito  - exceptio non adimpleti contractus - exceção do contrato não cumprido, peculiar as convenções sinalagmáticas o inadimplemento por parte de um dos contratantes confere ao outro a prerrogativa de promover a resolução do negócio.

C- ONEROSOS: Quando uma das partes sofre um sacrifício patrimonial ao qual corresponde  uma vantagem que pleiteia - sendo o sacrifício e a vantagem equivalentes.

D- GRATUITOS: Somente uma das partes sofre um sacrifício patrimonial  e a outra obtém um benefício. Ex. : Doação sem encargo.

E- CUMUTATIVOS: Trata-se da equivalência das prestações - subjetivo -,  a vantagem e o sacrifício é avaliado no próprio ato, contrato bilateral e oneroso, estima-se que a prestação recebida por qualquer das partes, pode ser efetuada no mesmo ato em que o contrato se aperfeiçoa.

F- ALEATÓRIOS: Uma das partes não podem antecipar o montante da prestação  que receberá em troca da que oferece.

G- CAUSAIS: Estão filiados a causa que os originou.

H- ABSTRATOS: Tira sua força da própria forma externa, independente da causa que o gerou.

Do modo em que se aperfeiçoam

A- CONSENSUAIS: Se ultimam pelo mesmo consentimento das partes sem necessitar de outro complemento. Compra e venda de bens móveis.

B- REAIS: Dependem da entrega da coisa para se aperfeiçoar. Ex. : Comodato, mútuo, depósito.

C- SOLENES : Dependem de forma prescrita em lei, fundamental do ato.

D- NÃO SOLENES : Em regra as formas dos atos jurídicos.

Se a lei atribuir  nome

A- INOMINADO: Ou atípicos a lei não disciplina expressamente - mas são permitidos, se lícitos - em virtude do princípio da autonomia privada.

B- NOMINADO: Típicos, aqueles que a lei dá denominação própria e submete a regra pormenorizada.

Em relação uns aos outros

A- PRINCIPAIS: sua existência não depende  da existência de qualquer outro.

B- ACESSÓRIOS: Existe em função do principal, se nulo este, nulo o acessório, o contrário não ocorre.

Quanto ao tempo de execução

A- EXECUÇÃO INSTANTÂNEA: Se cumprem pela execução efetuada por ambas as partes em um só momento.

B- EXECUÇÃO DIFERIDA NO FUTURO: Aqueles que uma ou ambas as partes devem cumprir sua obrigação em tempo futuro.

Quanto ao objeto

A- DEFINITIVO: Cria vários tipos de obrigações para os contratantes.

B- PRELIMINAR: Pacto de contrahendo é uma espécie de convenção cujo objeto é  ou mesmo, ou seja, a realização de um contrato definitivo, tem sempre por escopo a realização de um contrato definitivo. Gera uma obrigação de fazer que se resolve em perdas e danos se inalcançável material ou juridicamente. Execução direta - obrigação de prestar declaração - CPC 639/641.

Da maneira que são formados

A- PARITÁRIOS: Admite uma fase de debates  das cláusulas da avenca, na qual as partes colocadas em pé de igualdade discutem os termos dos negócios.

B- ADESÃO: Todas as cláusulas são previamente estipuladas por uma das partes de modo que a outra, no geral, mais fraca e na necessidade de contratar, não tem poderes para debater as condições ou introduzi-las.

Interpretação dos contratos. CC. Art. 85 e 1.090

Ato jurídico  que é o contrato tem por mola propulsora a vontade das partes. Para se descobrir o exato sentido de uma disposição contratual, mister se faz verificar qual a intenção comum dos contratantes. 

A interpretação do contrato situa-se no âmbito do conteúdo da declaração volitiva, fixando-se em normas empíricas , mais de lógica prática do que de normação legal

Os contrato benéficos deverão ser interpretados restritivamente, isto é, o juiz não poderá dar a esses atos negociais  interpretação ampliativa, devendo limitar-se, unicamente, aos contornos traçados pelos contraentes, vedada a interpretação com dados alheios  ao seu texto.

INTERPRETAÇÃO: faz-se necessária quando existe divergência entre as partes sobre o efetivo sentido da cláusula - se há concordância o contrato cumpre-se normalmente.

Nossa legislação, além dos artigos supra citados, nos dá outras regras:

duplo sentido da cláusula, deve esta produzir os efeitos do objetivo do contrato.

Cláusula formulada por um contratante interpreta-se a favor do outro contratante.

Formação dos contratos

Generalidades

Contrato negócio jurídico, subjetivamente formado pelo querer e objetivamente se reflete através de uma obrigação.

Contrato é ato bilateral só se aperfeiçoa pela manifestação, expressa ou tácita, concordante da vontade das partes. CC. Art. 1.079
· Expressa: se revela pela manifestação da palavra escrita;

· Tácita: provém de atos  do agente incompatíveis com a decisão contrária.

Não se deve confundir  silêncio  sendo manifestação da vontade, afirmativa ou negativa,  não pode ser considerada manifestação tácita do querer.

Não havendo forma especial, o contrato poderá ser celebrado por escrito, mediante escritura pública ou instrumento particular, ou, ainda, verbal e até tacitamente, pois a manifestação da vontade poderá ser tácita quando a lei não exigir que seja expressa. Será expressa se dada verbalmente ou por escrito,  e tácita se decorrer  de fatos que autorizem o seu reconhecimento. Não é mister  que o contraente faça declaração formal, por meio de palavra escrita  ou falada, pois será suficiente  que possa traduzir o seu querer por uma atitude inequívoca e induvidosa. Até pelo silêncio poderá ser feita a emissão volitiva, desde que dele se possa extrair a ilação de uma vontade contratual. Imprescindível será o acordo de vontades, ou consentimento, para que se tenha contrato. O consenso mútuo é elemento formador do contrato. 

Formação do contrato

Concordância de duas declarações receptícias, ocorre quando a proposta emanada do - policitante (proponente) é aceita pela pessoa  a quem foi dirigida - oblato. 
Em muitos casos há uma fase pré-negocial, não confundir com o pré contrato,  o abandono das negociações não pode ser estribado no mero capricho de uma das partes - responsabilidade por prejuízos caracteriza-se se houver dolo, negligência ou imprudência de uma das partes..

Proposta -  CC. Art. 1.080

PROPOSTA:  oferta dos termos de um negócio convidando a outra parte a com eles concordar - ato unilateral - pelo qual o policitante convida o oblato a contratar - apresentando, desde logo, os termos em que se dispões faze-lo.

A PROPOSTA , oferta ou policitação, é uma declaração receptícia de vontade, dirigida por uma pessoa a outra ( com quem pretende celebrar o  contrato), por força da qual a primeira manifesta sua intenção de se considerar vinculada se a outra parte aceitar. 

Apesar de se formar com o encontro das vontades, a proposta contém declaração séria do policitante, a força do contrato provém dessa declaração unilateral de cada parte que se obrigam e se atam a um negócio porque assim o declarou.

A proposta provoca legítima expectativa, a pessoa endereçada, se houvesse possibilidade de ser retirada, causaria prejuízo ao oblato de boa fé, a lei impõe ao policitante a obrigação de manter  a proposta sujeitando-se as perdas e danos no caso de inadimplemento.

A proposta reveste-se de força vinculante, o proponente responderá por perdas e danos se injustificadamente  retirar a oferta. A obrigatoriedade da proposta consiste num ônus, imposto ao proponente, de não revogar por certo tempo a partir de sua existência , assegurando assim a estabilidade das relações sociais. 

A obrigatoriedade da proposta  não é absoluta, pois não será obrigatória a oferta:

se contiver cláusula expressa que lhe retire a força vinculante;

se a falta de obrigatoriedade fluir da natureza do negócio;

se as circunstâncias peculiares a cada caso exonerarem o proponente, desobrigando-o.

A proposta deixa de ser obrigatória  - CC. Art. 1.081

A lei enumera as hipóteses em que a proposta deixa de ser obrigatória, e distingue proposta a pessoa ausente e a pessoa presente.

PESSOA PRESENTE: Proposta  feita sem prazo, não imediatamente aceita, não obriga pessoas presentes, a lei assim considera o contrato feito por telefone. Se houver prazo, só desvincula ocorrido este sem aceitação. Na proposta inter praesentes, feita pessoalmente, por telefone ou por mandatário, o oblato deverá , se interessar-se por ela, aceitá-la imediatamente , sob pena de ficar desligado do ofertante.

PESSOA AUSENTE: Deixa de obrigar, quando:

1- formulada sem prazo decorreu tempo suficiente  para a aceitação chegar ao conhecimento do proponente, não tendo prazo para consentir deve responder de plano - responde in continente -; se transcorreu o tempo suficiente e ela não chegou, o proponente líbera-se do vínculo.

2- Havendo concessão de prazo para resposta, este se esgota sem que a aceitação seja expedida dentro do prazo dado;

ARREPENDIMENTO DO OFERTANTE: se antes da proposta, ou simultaneamente a esta  chegar ao conhecimento da outra parte a retratação do proponente, caso em que não se terá qualquer proposta, já que ela nem mesmo chegou a existir juridicamente, uma vez, que ante ao arrependimento do ofertante, foi retirada a tempo.  - não cria expectativa no oblato.

Aceitação

ACEITAÇÃO: a proposta é o reflexo de uma parte, a aceitação o reflexo da outra parte; ambas necessárias à conclusão do contrato.

Consiste na formulação da vontade concordante do oblato dentro do prazo e envolvendo inteiramente a proposta recebida.

É a manifestação da vontade, expressa ou tácita, da parte do destinatário de uma proposta, feita dentro do prazo, aderindo a esta em todos os seus termos, tornando o contrato definitivamente concluído, desde que chegue, oportunamente ao conhecimento  

Requisitos da aceitação

· Formulada dentro do prazo;

· adesão integral da proposta.

Assim, não sendo,  não se trata de aceitação, mas de nova proposta, não gerando efeito daquela, pois fica o proponente desvinculado da obrigação de contratar.

Aceitação fora do prazo -  CC. Art. 1.083

Aceitação deve ser oportuna e conter adesão integral à oferta. Se for manifestada extemporaneamente, contendo modificações, restrições ou adições, Ter-se-á nova proposta ou contraproposta. Se houver , portanto, aceitação modificativo que introduza alterações na oferta, não se terá a conclusão do contrato, pois a resposta do oblato se transforma em proposta ao primitivo ofertante.

Aceitação tácita -  CC. Art. 1.084

A aceitação em  regra expressa, pode se operar tacitamente, quando tratar-se de negócio em que não se costuma exigir aceitação expressa, ou quando o proponente a tiver dispensado e a recusa não chegar a tempo, neste não é qualquer negócio, mas sim, aqueles  em que relações e ajustes entre as partes conduzem a idéia que a inércia de uma delas presume-se aceitação.

Ter-se-á  aceitação tácita quando:

· não for usual a aceitação expressa.

· o ofertante dispensar a aceitação.

Efeitos da aceitação

Vincula o aceitante e prende o proponente que a partir desse momento se encontra ligado a um contrato.

A aceitação deixa de gerar o aperfeiçoamento do contrato e desobriga o proponente nos seguintes casos:

1) ACEITAÇÃO TARDIA  - CC. Art. 1.082.
Aceitação expedida a tempo, por imprevisto chega tarde ao conhecimento do policitante, impõe a lei o dever deste de comunicar ao oblato  o ocorrido - não comunicando resolve-se em perdas e danos.

A aceitação deverá ser oportuna, ou seja, formulada dentro do prazo  concedido na policitação, para que tenha força vinculante. A aceitação tardia não produz qualquer  efeito jurídico , porque a proposta se extingue com o decurso de certo lapso de tempo. Mas se a aceitação for oportuna e chegar a seus destino fora de prazo, por circunstância imprevista, contra a vontade do emitente, o ofertante deverá comunicar o fato ao aceitante se não pretender levar adiante o negócio, sob pena de responder por perdas e danos.

2) RETRATAÇÃO DO ACEITANTE  - CC. Art. 1.085
Se antes ou com a aceitação chegar a retratação do aceitante. O aceitante poderá arrepender-se desde que sua retratação chegue ao conhecimento do ofertante, antes da aceitação ou juntamente  com ela, pois se chegar tardiamente a seu destino, o remetente continuará vinculado ao contrato.

3)  DA EXPEDIÇÃO E RECEPÇÃO -  CC. Art. 1.086.
Contrato aperfeiçoa-se no momento da aceitação da proposta, assim presentes as partes e aceita a proposta, aperfeiçoa-se neste momento.

Problema há, no caso da proposta por correspondência epistolar  ou telegráfica. Teorias a respeito:

· COGNIÇÃO: só se aperfeiçoa no momento em que o policitante tem o conhecimento da aceitação.

· AGNIÇÃO: se última pela declaração do aceitante, divide-se em:

a- subteoria da DECLARAÇÃO: se forma desde que o oblato escreve a carta;

b- subteoria da EXPEDIÇÃO: aperfeiçoa-se no momento em que a carta é expedida;

c- subteoria da RECEPÇÃO: só conclui o contrato quando a resposta chega em mãos do policitante.

Nosso CÓDIGO CIVIL adotou o sistema da AGNIÇÃO, sub teoria da expedição. 

O contrato inter ausentes aperfeiçoa-se no instante em que o oblato manifesta sua aquiescência à proposta , enviando ao proponente postando-a ou transmitindo-a

Exceção

Admite a nossa lei excepcionalmente, que em certos casos o contrato por  correspondência epistolar  ou telegráfica apenas se efetiva quando a resposta  favorável , chegar , materialmente, ao poder do ofertante, mesmo que ele não leia (adoção dentro da teoria da agnição, da subteoria da recepção). É o que ocorre se :  

· aceitante revogar a aceitação e sua mensagem  não chegar a tempo ao policitante;

· Se o proponente  se comprometeu a aguardar a resposta;

· Se a resposta não chegar no prazo estipulado.

Lugar do contrato -  CC. Art. 1.087
Reputa-se celebrado o contrato no lugar em que o mesmo foi proposto.

 O contrato será tido como celebrado no local em que se deu a oferta. a determinação do local onde se tem por  concluído o contrato é de grande importância no campo do direito internacional privado, porque dele dependerá a apuração do foro competente e a determinação  da lei a ser aplicada à relação contratual. 

Direito de arrependimento  - CC. Art. 1.088
O contrato via de regra tem forma livre, alguns dependem de forma prescrita em lei, permitem, ressalvadas hipóteses, que se arrependa antes de assinar o instrumento.

Formado o contrato as partes ficarão juridicamente vinculadas, não mais podendo eximir-se do ajuste ad nutum, salvo se houver direito de arrependimento previsto no próprio contrato ou decorrente de lei. 

A lei permite  nos contratos solenes , as partes, antes de sua assinatura se arrependam validamente, visto que tais convenções só se aperfeiçoam  com a observância de todas as formalidades legais. Embora seja permitido  por lei direito de arrepender-se, o arrependido deverá ressarcido outro de todos os prejuízos causados pelo seu arrependimento, mediante o pagamento de indenização de perdas e danos. 

As arras dada em sinal de firmeza do contrato, podem coexistir com o direito de arrepender-se. Assim , os danos constituirão na guarda das arras dadas ou na devolução em dobro, se convencionarem-se arras penitenciais., ou, ainda na guarda das arras recebidas, mesmo que não se tenha estipulado o direito de arrependimento, proibindo-se, tão somente que se pleiteie a cumulação das arras às perdas e danos.  

Proibição de pacto sucessório  - CC. Art. 1.089.
Lei  proíbe contratos sobre herança de pessoa viva - Pacta corvina -, já que sucessão de pessoa viva representa uma perspectiva futura.

Ter-se-á a impossibilidade legal ou jurídica , gerando ineficácia  do contrato, se seu objeto estiver  vedado pelo direito, como a estipulação de pacto sucessório, contrariando norma de que não pode ser objeto  de contrato herança de pessoa viva, devido à presunção de que possa eventualmente haver votum captandae mortis  salvo, segundo alguns autores, nos casos de doações estipuladas no contrato antenupcial para depois da morte do doador, que aproveitarão aos filhos do donatário, ainda que este se faleça antes daquele,  e na hipótese de partilha de bens  feita pelo ascendente, por ato inter vivos aos descendentes.

Impossibilidade da prestação -  CC. Art. 1.091.
Não invalida o contrato, pode o credor exigir seu cumprimento, sendo relativa ou cessando antes de realizada a condição.

· IMPOSSIBILIDADE ABSOLUTA: Torna-se irrealizável para qualquer pessoa, todos os homens,  nas condições do contratante. Desfaz o contrato deve se verificar se houve culpa ou dolo, neste caos resolve-se com perdas e danos, caso contrário não. Tem efeitos liberatórios, resolvendo o vínculo contratual.

· IMPOSSIBILIDADE RELATIVA: Diz respeito a circunstâncias pessoais  de determinadas pessoa, isto é, do devedor, não invalida o contrato, sujeitando o inadimplente a perdas e danos, igualmente se for temporária e vier cessar antes do implemento da condição pactuada. Ela afeta determinada pessoa  mas não abrange a generalidade dos homens, não invalida o contrato.

CONTRATOS BILATERAIS

Generalidades

BILATERAIS: envolve prestações recíprocas de cada uma das partes, cada qual se obriga a um determinado sacrifício. A obrigação de um contratante encontra sua razão de ser na obrigação do outro. Uma prestação tem causa na prestação da outra.

No CONTRATO BILATERAL cada um dos contraentes é simultânea e reciprocamente credor e devedor do outro, pois produz direitos e obrigações para ambos.  

Conseqüências da reciprocidade de prestações - CC. Art. 1.092

1- Nada estipulado em contrário, presume-se simultânea as prestações, nenhum contratante pode antes de  cumprir a sua exigir o implemento da outra.  CÓDIGO CIVIL 1092 - primeira parte.

2- Concluído o contrato sobrevier diminuição do patrimônio de uma das partes, gerando dúvidas sobre a prestação a qual se obrigou, pode a outra parte, a quem incumbe fazer a prestação primeiro, recusar-se a faze-la até que obtenha garantias do contratado ou receba antecipadamente a prestação de que é credor. CÓDIGO CIVIL - 1092 - segunda parte.
3- Se um dos contratantes torna-se inadimplente quando o outro já forneceu sua prestação ou está prestes a faze-lo  este pode exigir o cumprimento do contrato ou pedir a rescisão com perdas e danos. CÓDIGO CIVIL 1092 - parágrafo único.

Quanto ao inadimplemento

duas atitudes possíveis ao contratante pontual:

· PASSIVO: desinteressando da efetivação, guardando como meio de defesa contra o inadimplente a exceção do contrato não cumprido.

· ATIVO: exige o cumprimento da obrigação assumida ou  requerendo a  rescisão do contrato com perdas e danos.

Exceptio nom adimpleti contractus

Nos contratos bilaterais  as prestações são recíprocas, nada estipulado são devidas simultaneamente.

Pode ser usado como meio de defesa processual, quando a outra parte vem reclamar o cumprimento do negócio sem que haja oferecido sua prestação. Exclui a ação invocando o fato de não ter a outra satisfeito a obrigação.

Instrumento útil para compelir o devedor a cumprir sua obrigação, importante que seja simultânea, gera efeitos qualquer que seja o caso de inadimplemento.

A exceptio nom adimpleti contractus – é a cláusula resolutiva tácita que se prende ao contrato bilateral. Isto é assim porque o contrato bilateral requer que as duas prestações sejam cumpridas simultaneamente, de forma que nenhum  dos contratantes poderá, antes de cumprir sua  obrigação exigir  o implemento da do outro., O contratante pontual poderá:

· permanecer  inativo, alegando a exceptio nom adimpleti contractus ;

· pedir rescisão contratual  com perdas e danos, se lesado pelo inadimplemento culposo do contrato;

· exigir o cumprimento contratual.

A exceptio nom adimpleti contractus aplica-se ao caso de inadimplemento total da obrigação, incumbindo a prova ao contratante, que não a cumpriu, e a exceptio nom rite adimpleti contractus, por sua vez  é relativa à hipótese de descumprimento parcial da prestação.  

Assim , quem a invocar deverá prová-la uma vez que há presunção  de Ter sido regular o pagamento aceito. Sem embargo desta diferenciação e apesar da diversidade de efeitos, pode-se afirmar que, substancialmente, ambas têm  a mesma natureza por suporem  o inadimplemento, visto que o cumprimento incompleto, defeituoso ou parcial é equivalente ao descumprimento.

Garantia de execução de prestação a prazo

Prestações correspondentes a cada parte, cumpridas em momentos diversos, 

REGRA: aquele que se propõe em efetuar sua prestação em primeiro lugar, assume o risco consciente de que pode  não receber a contraprestação.

Contempla a lei a hipótese do devedor da obrigação exigível em último lugar sofrer diminuição do seu patrimônio, capaz de comprometer sua prestação - fato superveniente e imprevisível -  surge para o credor que tendo de executar sua obrigação em primeiro lugar, a oportunidade de sustar a prestação até que o outro contratante a faça ou ofereça garantia de fazê-lo.

CONDIÇÕES RESOLUTIVAS DA OBRIGAÇÃO

Dado o inadimplemento unilateral do contrato, o pontual pode em vez de uma atitude defensiva, adotar o comportamento ativo de preservação de seus direitos.

Se o inadimplemento resulta da culpa de um dos contratantes - resolução tácita - o outro contratante pode exigir que o outro contratante cumpra a avenca, ou, pedir judicialmente a resolução do contrato.

Funda-se na idéia  de que a prestação devida por uma parte tem como causa a contraprestação  que lhe é prometida.

Essa cláusula de resolução tácita encontra-se implícita em todos os contratos bilaterais.

A cláusula resolutiva, pode ser, também, expressa, onde os próprios contratantes estipulam que o não cumprimento de qualquer das obrigações, rescinde o contrato, sujeitando o inadimplente às perdas e danos.

Efeitos das condições resolutivas -  CC. Art. 1.092 e 119

1- TÁCITA: depende de interpelação judicial, o contratante pontual pode escolher  entre exigir o cumprimento da avenca ou pleitear a sua resolução - perdas e danos.

2- EXPRESSA: opera de pleno direito automaticamente.

DISTRATO -  CC. Art. 1.093

Acordo entre as partes contratantes a fim de extinguir o vínculo obrigacional estabelecido no contrato. Só se faz  necessário quando:

os contratos ainda não houverem sidos executados;

se não houver expirado o prazo de vigência do contrato.

O distrato deve ser feito pela mesma forma do contrato, ou seja na forma prescrita em lei para tal tipo de contrato.

DISTRATO:  é um negócio jurídico que rompe o vínculo contratual, mediante a declaração de vontade de ambos os contraentes de pôr fim ao contrato que firmaram

O distrato submete-se às formas relativas aos contratos. Assim, sendo, se o contrato que se pretende resolver foi constituído por escritura pública por exigência legal , o distrato, para Ter validade, deverá respeitar essa forma. Se a lei exigir que certo contrato seja feito por instrumento particular , o distrato não poderá ser verbal, devendo realizar-se por instrumento particular.  Se a lei não exigir forma especial para o contrato, poderá ele ser distratado por qualquer meio. O contrato consensual, assim como a locação, poderá até ser distratado verbalmente ou pela simples entrega da coisa alugada. 

QUITAÇÃO  - CC. Art. 940

Vale qualquer que seja sua forma, desde que escrita. Com o adimplemento  da obrigação o recibo poderá ser feito de qualquer forma. 

ARRAS

Conceituação

ARRAS:  vêm a ser a quantia em dinheiro , ou outra coisa fungível, dada por um dos contratantes ao outro,  para concluir o contrato, e excepcionalmente, assegurar o pontual cumprimento da obrigação

ARRAS:  podem ser:

1- CONFIRMATÓRIAS:  sinal - importância ou coisa dada por um contratante ao outro por ocasião da conclusão de um contrato, com escopo de firmar presunção de acordo final e tornar obrigatório o ajuste. Demonstra a existência de composição final de vontades.

Arras confirmatórias: consistem na entrega de uma soma em dinheiro ou outra coisa fungível, feita por uma parte a outra, em sinal de firmeza do contrato, tornando-o obrigatório e visando impedir o arrependimento de qualquer das partes. CC. Art. 1.094

2- PENITENCIAIS: tem o propósito de assegurar  para cada um dos contratantes o direito de arrependimento. 

Direito de se desdizerem mediante perda do sinal por quem deu ou a sua devolução em dobro por quem as recebeu.

ARRAS PENITENCIAIS:  Ter-se-ão arras penitenciais quando os contraentes, na entrega do sinal, estipulam, expressamente, o direito de arrependimento, tornando resolúvel o contrato, atenuando-lhe a força  obrigatória, mas à custa da perda do sinal dado ou de sua restituição em dobro. CC. Art. 1.095
Natureza jurídica das arras

Pacto acessório ao contrato principal e de caráter real.

Acessório, sua eficácia, depende de um contrato principal. É real pois se aperfeiçoa com a entrega  da coisa por uma parte à outra, esta última é uma das diferenças entre arras e cláusula penal, a entrega da coisa ou importância.

Função das ARRAS, é confirmatória - CÓDIGO CIVIL 1094 - e penitencial CÓDIGO CIVIL 1095.

As arras têm função, primordialmente, confirmatórias - adiantamento de preço - permite a lei por expressa convenção das partes. Adquirem as arras função penitencial, não deflui de sua natureza, mas da vontade das partes - só é permitida quando expressamente convencionada.

Consideram-se arras como parte de pagamento devendo ser prestado somente o restante. CC. Art. 1.096.
O quantum entregue como sinal será  imputado no preço convencionado, uma vez que será considerado como adiantamento . Afora esse caso, por Ter sido entregue coisa fungível, deverão as arras serem restituídas, quando o contrato  for concluído, ou ficar desfeito. 

É uma imposição legal, podendo ainda ocorrer as perdas e danos. As arras visam determinar, previamente, as perdas e danos pelo não-cumprimento da obrigação a que tem direito o contraente que não deu causa ao inadimplemento. CC. Art. 1.097
ESTIPULAÇÃO EM FAVOR DE TERCEIROS

Conceituação

ESTIPULAÇÃO EM FAVOR DE TERCEIROS: ocorre quando em um contrato entre duas pessoas  pactua-se que a vantagem resultante do ajuste, reverterá em benefício de terceiro, estranho a convenção e nela não representado.

ESTIPULAÇÃO EM FAVOR DE TERCEIRO: a estipulação em favor de terceiro é um contrato estabelecido entre duas pessoas, em que uma (estipulante), convenciona com a outra (promitente) certa vantagem patrimonial em prova de terceiro (beneficiário) alheio à formação do vínculo contratual.

Negócio peculiar em vez de obrigações recíprocas entre os contratantes  apenas um dele assume o encargo de realizar a prestação em favor de terceiro.

Aparecem neste tipo de contrato três figuras:

· ESTIPULANTE: o que obtém dos promitente ou devedor a promessa em favor do beneficiário;

· BENEFICIÁRIO: aquele a favor de quem é estabelecido;

· PROMITENTE:  quem promete o cumprimento da estipulação.

Exigência  do adimplemento da obrigação  - CC. ART. 1.098.

Contratual estipulante e terceiro beneficiário podem cobrar o cumprimento da obrigação. 

O promitente obriga-se a beneficiar o terceiro, mas nem por isso se desobriga ante o estipulante, visto que este tem o direito de exigir o cumprimento da obrigação. Na fase de execução contratual, o terceiro passa a ser credor, podendo exigir o cumprimento da prestação prometida, desde que se sujeite às condições e normas do contrato por ele aceito, enquanto o estipulante não inovar, nos termos  do artigo 1.100.

Pode o estipulante inovar o contrato, se conservou esse direito e independente da aceitação do beneficiário, pode exonerar o devedor, salvo se deixou contratualmente que o beneficiário reclame a execução; o beneficiário pode ser mudado se expressamente previsto no contrato.

Exoneração do devedor  - CC. Art. 1.099

O estipulante poderá exonerar  o devedor se o terceiro em favor de quem se fez o contrato, não reclamar-lhe a execução. Se o estipulante liberar o devedor, a estipulação em favor de terceiro ficará sem efeito. Para evita isso será necessário que o contrato determine, expressamente, o direito do beneficiário de reclamar a execução do contrato; caso contrário ficará na dependência da vontade do estipulante extinguir ou não esse vínculo contratual.

Direito de substituir o terceiro -  CC. Art. 1.100

Na estipulação em favor de terceiro pode-se convencionar cláusula de substituição do beneficiário. Se não se reservou tal direito, não mais poderá fazê-lo posteriormente. 

VÍCIOS REDIBITÓRIOS

Generalidades -  CC. Art. 1.101
Pode-se rejeitar a coisa  recebida, em contrato comutativo,  em virtude de vícios ocultos ou defeitos que a tornem imprópria  ao uso a que se destina ou lhe diminui o valor.  Aumenta garantia do comprador.

São defeitos ocultos existentes na coisa alienada, objeto de contrato comutativo, não comum às congêneres, que a tornam imprópria ao uso a que se destina ou lhe diminuem, sensivelmente o valor, de tal modo que o negócio não se realizaria se esses defeitos fossem conhecidos dado ao adquirente da ação para redibir o contrato ou para obter abatimento no preço. 

Distinção entre vício redibitório e o inadimplemento contratual.: 

No primeiro  o contrato é cumprido de maneira imperfeita enquanto que no segundo ele é descumprido.

DISTINÇÃO ENTRE VÍCIO REDIBITÓRIO E ERRO SUBSTANCIAL. : este ocorre quando diz respeito a qualidade essencial do objeto principal da declaração - erro in ipso corpore rei - a coisa objeto da declaração é outra diferente da que o declarante tinha em mente ou pelo menos falta-lhe uma qualidade importante com o qual  tinha o declarante motivos para contar. Ex. : compra candelabros prateados, julgando ser de prata. Erro defeito de ordem subjetiva, sem ele o ato não teria se externado.

Aquele, no entanto, é um defeito de ordem objetiva apresenta imperfeição à ele particular,  produto do uso, da má fabricação ou falha de constituição, não encontrado na maioria das coisas semelhantes.

Importante essa diferença, já que se reflete nos prazos prescricionais:

· ERRO: ação anulatória - 4 anos.

· VÍCIO REDIBITÓRIO: - ação redibitória - bens móveis 15 dias - bens imóveis 6 meses - desfaz o contrato ou diminui  o preço - quanti minoris .

Ignorância do vício -  CC. Art. 1.102.
Há presunção legal da responsabilidade do alienante por vício redibitório, mesmo que seja por ele ignorado. Somente haverá exclusão dessa responsabilidade se do contrato constar cláusula expressa prescrevendo a irresponsabilidade do vendedor por defeito oculto por ele desconhecido. 

Negócios devem se processar num clima de boa-fé, cumpre ao vendedor  fazer boa a coisa vendida, responde pelo que aliena que deve corresponder a justa expectativa do comprador. A ignorância do vício, pelo vendedor, não o exime de responsabilidade. A culpa do alienante é secundária pois mesmo ignorando o vício, tem responsabilidade - havendo má-fé deve o alienante restituir o que recebeu e compor perdas e danos. 

Má-fé do alienante -  CC. Art. 1.103

Se o alienante  tinha ciência do vínculo oculto, deverá restituir o que recebeu, acrescido das perdas e danos, devidamente comprovados, pagando os lucros cessantes, juros moratórios, honorários advocatícios e outras despesas.

Boa-fé do alienante  - CC. Art. 1.103

Se o alienante, de boa-fé, ignorando o vício oculto, restituirá apenas o valor recebido das despesas contratuais. 

Requisitos do vício redibitório

Só é possível em contratos  cumutativos e nas doações com encargo e só  se apresentarem os seguintes requisitos:

· Defeito deve prejudicar o uso da coisa ou diminuir sensivelmente o seu valor: pequeno o vício, legislador despreza os reclamos do adquirente;

· Defeito deve ser oculto:  já que o adquirente tem expectativas sobre a coisa, se o defeito é aparente ou podia ser verificada com exame mais cuidadoso, deve o adquirente arcar com o prejuízo de sua negligência;

· Defeito deve existir no momento do contrato:  se sobrevier após a tradição da coisa o ônus incumbe ao adquirente que se tornou dono - Res perit domino -.

Perecimento da coisa -  CC. Art. 1.104.
Se a coisa contém vício oculto, vier a perecer em poder do alienatário, em razão do referido defeito, já existente  ao tempo da tradição, o alienante deverá restituir o que recebeu, mais as despesas do contrato, embora o alienatário não mais possa devolver o bem. 

Direito do adquirente -  CC. Art. 1.105
O adquirente ante o vício redibitório da coisa, terá duas alternativas à sua escolha:

· rejeitar a coisa defeituosa rescindindo o contrato, por meio de ação redibitória, reavendo o preço pago, e obtendo o reembolso das despesas, além das perdas e danos, se o alienante conhecia o vício.

Conservar o bem, reclamando abatimento, no preço, sem acarretar a redibição do contrato, lançando mão da ação estimatória ou quanti minorios.

Ações para defesa contra o vícios redibitórios

1- AÇÃO REDIBITÓRIA: Compete ao adquirente que enjeita a coisa defeituosa - por meio dele o adquirente manifesta sua vontade de devolver a coisa, reclama a repetição da importância paga e despesas do contrato, ademais, poderá alegar perdas e danos e provar que o alienante conhecia o defeito da coisa. CÓDIGO CIVIL 1103.

2- AÇÃO QUANTI  MINORIS: Adquirente não enjeita a coisa, não redibindo o contrato, reclama apenas o abatimento do preço, que em virtude do defeito, diminui-lhe o valor.

A escolha da ação recai ao adquirente, que cabe julgar se a coisa tornou-se ou não imprópria

Hasta pública  - CC. Art. 1.106
Se a coisa que contém defeito oculto foi vendida em hasta pública obrigatória, não caberá ação redibitória, nem a de pedir abatimento no preço. Se as partes , a seu bel-prazer , recorrerem à hasta pública, não se aplicará o artigo acima, subsistindo a garantia , cabendo a ação competente. 

EVICÇÃO

Conceituação

EVICÇÃO:  Dá-se quando o adquirente de uma coisa se vê total ou parcialmente privado da mesma, em virtude de sentença judicial que atribui a terceiro seu verdadeiro dono.

Resulta sempre de uma decisão judicial.

Perda da coisa, por força de decisão judicial, fundada em motivo jurídico anterior, que a confere a outrem, seu verdadeiro dono, com o reconhecimento em juízo da existência de ônus sobre a mesma coisa, não denunciado oportunamente no contrato.

Segundo o Art. 1107 CÓDIGO CIVIL os contratos onerosos, em que transfere-se o domínio, deve o adquirente ser resguardado dos riscos de evicção.

Condições da evicção

· ONEROSIDADE DA AQUISIÇÃO: expresso no artigo 1107 CÓDIGO CIVIL, se restringe ao campo dos negócios onerosos, já que  se a título gratuito fosse, não sofreria o adquirente prejuízo,  deixaria de experimentar um lucro e o alienante teria um prejuízo. Haverá responsabilidade do alienante, pleno iure, pela evicção apenas no contrato oneroso translativo de domínio posse, visto que, se evicto for privado de uma coisa adquirida a título gratuito, não sofrerá diminuição em seu patrimônio, pois tão-somente deixará de experimentar um lucro.

· SENTENÇA JUDICIAL: Direito do reinvindicante e a carência de direito do vendedor, só judicialmente podem ser apurados - sem sentença transitada em julgado, não  se pode dizer a quem pertence o domínio. Só sentença com trânsito em julgado. 

· CHAMAMENTO A AUTORIA DO ALIENANTE: Deve participar da lide a fim de defender seu direito - CÓDIGO CIVIL 1116.

· GARANTIA DA EVICÇÃO: decorre naturalmente da compra e venda, onde possa resultar a aquisição do domínio ou posse.

· Independe de cláusula expressa já que o alienante transfere a coisa e também garante o seu uso pacífico.

Exclusão da evicção

A lei permite que se afaste ou reduza a evicção, depende de cláusula expressa em que o comprador tome ciência dos riscos específicos que pende sobre a coisa e expressamente assine.

Não haverá responsabilidade  do alienante se no contrato oneroso constar cláusula expressa que a exclua. Se o contrato nada dispuser a respeito, subentender-se-á que tal garantia da evicção estará assegurada para o adquirente, respondendo o alienante por ela. CC. Art. 1.108.
Efeito da cláusula  de “non praestanda evictione”

Se houver cláusula expressa de exclusão de garantia e conhecimento do risco da evicção pelo evicto, Ter-se-á total isenção de responsabilidade por parte do alienante, logo o evicto não terá direito a qualquer indenização, perdendo inclusivo o que desembolsou.

Se houver cláusula expressa  de exclusão de garantia, tendo o adquirente ciência deste risco, o alienante responderá apenas pelo preço pago  por aquela coisa evicta. Se houver cláusula expressa de exclusão de garantia, sem que o adquirente haja assumido o risco da evicção, de que foi informado, terá direito de reaver o preço que desembolsou.

Diminuição e reforço 

A lei confere às partes o direito de modificar a responsabilidade do alienante, reforçando ou diminuindo a garantia, desde que o faça expressamente. Por exemplo, para reforçar ou diminuir a responsabilidade por evicção, relativa ao direito à indenização assegurada ao evicto, poderão, por exemplo, seu pagamento em dobro ou pela metade. Se estipular-se no contrato a redução ou reforço da garantia, cumprir-se-á o pactuado.

Direitos do evicto  - CC. ART. 1.109
No caso de evicção total, o evicto poderá reclamar, além da restituição integral do preço, ou das quantias pagas, tendo por base o valor da coisa ao tempo em que se venceu, incluídos os juros legais e a correção monetária, salvo estipulação em contrário: 

indenização dos frutos que tiver sido obrigado a restituir ao reivindicante;

o pagamento das despesas contratuais e de todos os prejuízos que diretamente resultarem da evicção;

as custas judiciais por ele desembolsadas em razão do litígio, compreendendo despesas periciais e honorários advocatícios.

Deterioração da coisa -  CC. Art. 1.110
O alienante responderá pela evicção total mesmo que a coisa alienada esteja deteriorada, pois o adquirente, considerando a coisa, não tinha o dever de conservá-la. O alienante , havendo evicção, deverá, portanto, pagar toda a indenização ao evicto, como se nenhuma deterioração tivesse havido, salvo se tiver ocorrido dolo por parte do adquirente, ou seja, se ele intencionalmente veio a deteriorar o bem para lesar o reivindicante ou o alienante.

Vantagens da deterioração da coisa -  CC. Art. 1.111.
Se o evicto obteve vantagem com a deterioração do bem, se vendeu materiais resultantes da demolição do prédio, terá direito ao valor delas, que será  deduzido da quantia que lhe houver de dar o alienante, a não ser que tenha sido condenado a indenizar o terceiro evincente.

Direito as benfeitorias necessárias ou úteis  - CC. Art. 1.112.
O evicto terá direito  de obter  o valor das benfeitorias necessárias ou úteis que não lhe foram abonadas, pois se é possuidor de boa-fé deverá receber do alienante o valor delas, tendo até o direito de reter a coisa até que seja reembolsado das despesas feitas com tais benfeitorias. O alienante não poderá alegar, para não pagar a indenização, que o evicto estava de má-fé quando fez tais benfeitorias, uma vez que a posse da coisa por ela transmitida era legítima.

Valor das benfeitorias -  CC. Art. 1.113.
Se as benfeitorias abonadas ao evicto foram feitas pelo alienante, o valor delas deverá ser levado em conta na restituição devida. O alienante receberá  do reivindicante  a devida indenização , e, se o evicto veio a recebê-la, a importância respectiva será deduzida pelo alienante do preço ou da quantia que terá de pagar ao primeiro. Se assim não fosse  haveria enriquecimento ilícito do evicto.

Evicção parcial -  CC. Art. 1.114.
Na evicção parcial , por haver perda de uma fração ou  de parte material ou ideal do bem, ou de seus acessórios, ou mera limitação do direito de propriedade, o adquirente por Ter sido, p. ex.:  O adquirente é privado de uma parte, quota, ou suporta o ônus de uma servidão passiva, poderá optar entre: 

· recisão contratual ;

· restituição de parte do valor da coisa – abatimento parcial- proporcionalmente à parte subtraída a seu domínio ou à desvalorização sofrida pela existência de ônus real.

Avaliação no preço correspondente ao desfalque sofrido -  CC. Art. 1.115.

Na evicção parcial, se o adquirente optar pelo recebimento de parte do preço correspondente a perda sofrida pela coisa, o cálculo do quantum terá por base o valor da coisa ao tempo da evicção, ainda que venha a receber o adquirente  menos do que pagou, por haver diminuído o seu valor. A indenização deverá ser proporcional  à perda sofrida. 

Denunciação da lide  - CC. Art. 1.116.

É o ato pelo qual o autor ou réu chamam a juízo terceira pessoa que seja garante de seu direito, a fim de resguardá-lo no caso de serem vencidos na demanda em que se encontram. 

O adquirente, proposta por terceiro ação para que intervenha no processo, defendendo coisa que alienou. Se o adquirente não fizer isso perderá os direitos oriundos da evicção, não mais dispondo de ação diretas para exercitá-los, o alienante foi também citado como parte no litígio, será desnecessária a denunciação da lide.

Perda do direito de demandar pela evicção -  CC. Art. 1.117.

O evicto não poderá demandar pela evicção, movendo ação contra o transmitente:

· for privado da coisa, não pelos meios judiciais, mas por  caso fortuito, força maior, furto ou roubo, esbulho ou apreensão pela autoridade administrativa.

· Sabia que a coisa era alheia, ou litigiosa, pois assumiu o risco do bom ou mau resultado da demanda intentada contra o transmitente, surgindo , então, a presunção de que renunciou à garantia de evicção, tendo somente o direito de reaver o preço que desembolsou, se vier a perder o bem.

CONTRATOS ALEATÓRIOS

Generalidades

O CONTRATO ALEATÓRIO:  é aquele em que a prestação  de uma ou de ambas as partes depende de um risco futuro e incerto, não se podendo antecipar o seu montante. 

Opõe-se aos cumutativos:

· CUMUTATIVOS: prestação apresentam uma certa equivalência - as partes desde logo podem avaliar o seu montante - prestações certas e determinadas. 

· ALEATÓRIAS:  o montante da prestação não podem ser desde logo previstas por depender de um risco futuro  capaz de provocar sua variação - pode haver ganhos e perdas - o objeto do negócio esta ligado ao risco.

Tipos de contrato aleatório -  CC. Art. 1.118

A ÁLEA pode ser:

1- TOTAL OU ABSOLUTA:

Oferece sua prestação  sem nada oferecer - emptio spei.

VENDAS EMPTIO SPEI:  o adquirente cumpre o risco de as coisas adquiridas virem ou não existirem 

EMPTIO SPEI: é uma modalidade de contrato aleatório em que um dos contratantes, na alienação de coisa futura, toma a si o risco relativo à existência  da coisa, ajustando um preço que será devido integralmente, mesmo que nada se produza, sem que haja culpa do alienante

ex. : safra futura - recebe desde que tenha agido com habitual diligência.

2- PARCIAL OU RELATIVA - CC. Art. 1.119.

Embora desproporcionais os montantes, as partes oferecem prestações - emptio spei speratae.
VENDAS EMPTIO SPEI SPERATAE:  não diz mais respeito a existência futura da coisa comprada - mas sua existência em maior ou menor quantidade - se o adquirente assumiu a álea, o vendedor terá direito a todo o preço desde que haja concorrido sem culpa, ainda que a coisa venha a existir em quantidade ínfima.

EMPTIO REI SPERATAE: é uma espécie de contrato aleatório em que o adquirente, na alienação de coisa futura, assume o risco quanto à maior ou menor quantidade da coisa, sendo devido o preço ao alienante, desde que não tenha culpa, mesmo que o objeto venha a existir em quantidade mínima ou irrisória. Se nada existir,, nula será a venda, e o alienante deverá restituir o preço 

Vendas de coisas existentes e expostas a riscos - CC. Art. 1.120
No contrato aleatório relativo a coisa existente sujeita a risco de se perder, deteriorar ou sofrer depreciação, o alienante terá direito a todo o preço, mesmo que a coisa já existisse, de todo, ou em parte, no dia do contrato, e desde que ignore o sinistro.

Invalidação do contrato relativo a coisa existente exposta a risco -  CC. Art. 1.121.

Poder-se-á anular a venda aleatória de coisa existente sujeita a risco se o adquirente vier a provar que o alienante tinha ciência, quando da efetivação do contrato, que o bem não mais existia, pois ante a consumação do risco, veio a perecer, e omitiu dolosamente esse fato.

CONTRATO DE COMPRA E VENDA

Conceituação -  CC. Art. 1.122.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA:  por este contrato um dos contraentes se obriga a transferir o domínio de certa coisa e o outro a pagar-lhe certo preço em dinheiro, .

É aquele  em que uma pessoa (vendedor) se obriga a transferir a outra (comprador) o domínio  de uma coisa corpórea ou incorpórea, mediante o pagamento de certo preço em dinheiro ou valor fiduciário correspondente. 

Há obrigação para cada uma das partes, para o vendedor a transferência do domínio da coisa e ao comprador pagar o preço.

Gera efeitos obrigacionais, e não reais, a compra e venda não transferem o domínio, gera apenas a obrigação de transferi-lo. 

TRANSLATIVO DE DOMÍNIO: O contrato de compra e venda  é translativo de domínio não no sentido  de operar sua transferência mas no de servir como titulus adquirendi, uma vez que gera entre os contraentes um direito pessoal, trazendo para o vendedor apenas uma obrigação de transferir o domínio. Não opera , de per si, a transferência de propriedade, que só se perfaz  pela tradição se o objeto for móvel e pela transcrição do título aquisitivo no Registro Imobiliário, se o bem for imóvel. 
Natureza jurídica

É um contrato, com as seguintes características:

1- CONSENSUAL:

Em oposição aos contratos reais, se aperfeiçoa com a coincidência de vontade das partes, independente da tradição do objeto;

2- SINALAGMÁTICO:

Prestações recíprocas de ambas, as partes, vendedor: entrega a coisa, comprador entrega o preço.

3- ONEROSO:

Sacrifício patrimonial de ambas, as partes, comprador: priva-se do preço e  o vendedor: priva-se da coisa.

4- CUMUTATIVO:

São previsíveis  as prestações a serem prestadas, há uma estimativa de seu valor, bem como, da contraprestação - mas há compra e venda aleatória. Pode, ou não, ser solene.

Elementos da compra e venda

A- CONSENTIMENTO - CONSENSUS: CC. Art. 1.126
Se a compra e venda for pura e simples, não contendo condição ou termo, será considerada obrigatória e perfeita, passando a produzir seus efeitos a partir do momento em que as partes concordarem com o objeto e o preço.

B- COISA - RES:

Pode ser objeto de compra e venda tudo o que não esteja fora do comércio. A venda de coisa alheia é nula e a venda de coisa futura é plenamente lícita. 

A compra e venda requer a transferência  de coisa, que deverá:

Ter existência , ainda que potencial  no momento da realização do contrato, seja ela corpórea, seja ela incorpórea;

Ser individuada , ou melhor, perfeitamente  determinada, ou pelo menos determinável, isto é, suscetível de individuação no momento de sua execução , pois já foi indicada pelo gênero e quantidade.

Ser disponível, uma vez  que sua inalienabilidade natural, legal ou convencional impossibilitaria a sua transmissão ao comprador. 

Ter possibilidade de ser transferida ao comprador, isto é , não poderá pertencer ao prórprio comprador, nem o vendedor poderá aliená-la se for de propriedade de terceiro, pois ninguém  poderá transferir a outrem, direito de que não seja titular. 

C - PREÇO - PRETIUM:

Deve ser em dinheiro, caso contrário configura-se troca, não necessita que seja plenamente equivalente, mas não pode ser irrisório ou fictício, pois se configuraria doação. O preço deve ter o caráter da pecuniariedade, por constituir uma soma em dinheiro, que o comprador paga ao vendedor, em troca de coisa adquirida, mas nada impede que pague mediante coisa representativa de dinheiro ou a ele redutível , como cheque, nota promissória , títulos da dívida pública.
· FIXAÇÃO DO PREÇO POR TERCEIRO  - CC. Art. 1.123: A taxação do preço poderá ser deixada a terceiro, que será mandatário escolhido pelos contratantes, que não quiseram ou não puderam  determinar o preço. Se terceiro designado pelas partes não aceitar tal incumbência, o contrato ficará  sem efeito, exceto se os contraentes convencionarem a substituição por outro.

· FIXAÇÃO DO PREÇO À TAXA DO MERCADO OU DA BOLSA -  CC. Art. 1.124: O preço será determinável se deixar-se a sua fixação à taxa do mercado, ou da bolsa, em tal dia e local, mas se a cotação  variar na mesma data, prevalecerá o valor médio do mercado nesse dia. 

· FIXAÇÃO DO PREÇO POR UM DOS CONTRATANTES  - CC. Art. 1.125 : O preço em regra , deverá ser fixado pelos contraentes no ato de contratar , não podendo, portanto, ser estipulado arbitrariamente por um deles, sob pena de nulidade da compra e venda. 

Conseqüências derivadas da compra e venda

Conseqüência básica desse contrato, comprador paga o preço e o vendedor entrega a coisa.

1- OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA:

O alienante responde pela perda da coisa que o adquirente venha a sofrer, ao ser privado dela em virtude de sentença judicial que obriga a terceiro - evicção. É também, responsável, o alienante, pelos vícios ocultos de que a coisa vendida seja por acaso portadora - vícios redibitórios.

2- DESPESAS DO CONTRATO.

A autonomia do contrato faculta as partes a prerrogativa de ajustar o que entenderem a respeito de a quem cabe as despesas - se omisso - as de tradição correm por conta do vendedor - as de escritura por conta do comprador. CC. Art. 1.129 As despesas com a transcrição ou com a escritura pública e respectivo registro ficarão por conta do comprador. O vendedor arcará  com as da tradição da coisa móvel, como transporte. Todavia, nada obsta que no contrato haja estipulação em sentido contrário.

3- PROBLEMA DE RISCO - CC. Art. 1.127

Como sem tradição ou transcrição não se tem transferência de propriedade, o vendedor assumirá os riscos da coisa, visto que seu é o  domínio. Se o bem se perder ou se deteriorar , por caso fortuito ou força maior até o momento da tradição,  o vendedor arcará com as conseqüências, devendo restituir o preço, se já o recebeu. Se a perda ou deterioração se der após a tradição, o compradore arcará com os riscos, pois houve transferência de propriedade. Se o preço se perder ou se degradar antes da tradição, o comprador sofrerá o risco. Se isso se der após a tradição, o vendedor arcará com o prejuízo havido com sua perda ou degradação.

Até a tradição da coisa, os riscos a que ela está sujeita correm por conta do vendedor e os do preço por conta do comprador - princípio res perit domino - coisa perece em mãos do seu dono, sofre este o prejuízo.

Na sistemática brasileira o contrato de compra e venda não basta para transferir o domínio; até o momento da tradição a coisa continua a pertencer ao alienante. 

Considerar-se-á como tradição , tendo o comprador a responsabilidade pelo risco, o fato de a coisa que se recebe contando, medindo, pesando ou assinalando Ter sido colocada às sua disposição, mesmo que e o  caso fortuito, ocorra  no ato de contar pesar ou assinalar. Mas os riscos correrão por conta  do vendedor se agiu fraudulentamente ou negligentemente. 

· RESPONSABILIDADE NO CASO DE MORA: Se a coisa foi oportunamente  oferecida pelo vendedor ao comprador, que não a quis receber, ele suportará os riscos da coisa., por estar em mora.

· RESPONSABILIDADE PELA EXPEDIÇÃO DA COISA PARA LUGAR DIVERSO  - CC. Art. 1.128 : Se a coisa foi enviada  para lugar diferente do convencionado, por ordem do comprador, este assumirá a responsabilidade pelos riscos, uma vez entregue ao transportador, exceto se o vendedor se afastar de suas instruções, hipótese em que suportará  o risco por Ter agido como mandatário infiel. 

4- QUESTÃO DA GARANTIA  - CC. Art. 1.130.:

Compra e venda, contrato bilateral, implica a existência de prestações recíprocas entre as partes, não havendo ajustado prazo, pressupõe-se que as prestações sejam simultâneas, não havendo ajuste a lei fixa - não sendo venda a crédito o vendedor não é obrigado a entregar a coisa antes de receber o preço - direito de retenção -  vendedor desfruta de uma garantia sobre o comprador. Tal regra aplica-se as vendas a vista, pois nas vendas a prazo se invertem as ordens - não obstante se nas vendas a termo o comprador cai em insolvência pode o vendedor sobrestar a entrega da coisa, até que o insolvente de caução. 

Se a venda não for a crédito, o vendedor não terá o dever de entregar a coisa antes do pagamento do preço, podendo retê-la, e o comprador, por sua vez, não terá a obrigação de pagar o preço se o vendedor não puder entregar a coisa, hipótese em que será conveniente consignar o preço. 

Se a venda for a crédito , devendo a coisa ser entregue por ocasião do pagamento da primeira prestação, poderá o vendedor sustar tal entrega , se o comprador tornar-se insolvente, mesmo que tenha recebido aquela parcela, até que o comprador lhe assegure, por caução, o pagamento integral no tempo avençado. Prestada tal caução , o vendedor deverá entregar a coisa, sob pena de responder por perdas e danos. CC. Art. 1.131
Limitação à compra e venda decorrentes  de falta de legitimação de uma das partes

Essa limitação decorre do fato da parte em sua peculiar relação em face do negócio que se tem em vista - não se confunde com incapacidade. São casos:

VENDAS A DESCENDENTES  - CC. Art. 1.132.: Ascendentes não podem vender aos descendentes sem que os demais descendentes expressamente consintam – porque essa venda de bens móveis ou imóveis poderia simular uma doação em prejuízo dos demais herdeiros necessários - evita a alteração de quinhões - doações de pais para filhos representam adiantamento de legítima que deve ser levada posteriormente a colação para igualar as legítimas.

Compra por pessoa encarregada de zelar pelos interesses do vendedor  - CC. ART. 1.133

Nega-se  a determinada pessoa  legitimação para adquirir bens que em virtude de lhes cumprir zelar pelo interesse do vendedor quer por disputarem de uma posição de que se poderiam valer a pena tirar injustificada vantagem do negócio. Ex. : mandatários, testamenteiros, administradores, juízes, etc..

Os que têm por dever de ofício ou profissão, de zelar pelos bens alheios, estão proibidos de adquiri-los, mesmo em hasta pública, sob pena de nulidade , por razões de ordem mora, pois, por velarem por interesses do alienante, poderiam influenciá-lo de algum modo. 

Exceções - CC. Art. 1.134

A lei admite exceções ao artigo 1.133, nos casos em que não haverá interesses conflitantes, desaparecendo o perigo da especulação desleal e o antagonismo entre o dever e o interesse próprio, tais como:

Entre co-herdeiros, pois o condômino tem interesse de resguardar a propriedade comum, logo não se poderá privá-lo do direito de concorrer à hasta pública, defendendo seu interesse;

Pagamento de débitos, logo qualquer pessoa arrolada no artigo 1.133 poderá ficar com os bens de seus devedores. 

Venda por condomínio de coisa indivisível -  CC.Art. 1.139.

O condomínio como proprietário que é tem a prerrogativa de dispor da coisa, direito que lhe é reconhecido pela lei. Se o bem for indivisível encontra limite, só podendo ser vendidas a estranhos após havê-la oferecida por igual  preço aos consortes - se recusarem - poderá ser vendida a terceiros.

condômino se a coisa  comum for indivisível, não poderá vender sua parte ideal  a estranho, se o outro consorte a quiser, tanto por tanto; logo  deverá dar preferência aos demais condôminos.

condômino a quem  não se der conhecimento da venda da coisa, poderá, depositando o preço, haver para si a parte vendida a estranho, se o requerer no prazo decadencial de 6 MESES, contado da data  em que teve ciência da alienação. Se muitos forem os condôminos interessados, preferir-se-á o que tiver benfeitorias de maior valor, na falta de benfeitorias, o de quinhão maior. Se os quinhões forem iguais, terão a parte vendida os comproprietários que a quiserem, depositando previamente o preço.

Venda por amostra - CC. Art. 1.135.
O negócio está perfeito e acabado, o vendedor deve entregar coisa igual a amostra - se o objeto negociado diferir da amostra configura inadimplemento do devedor.

Se o vendedor não entregar o objeto vendido mediante amostra, em perfeita correspondência com esta, o comprador terá direito de recusá-lo no ato do recebimento, pedindo em juízo a competente vistoria ad perpetuam rei memoriam , em que se baseará a ação de  rescisão contratual, com indenização de perdas e danos.

Venda “ad mensuram” e  “ad corpus. ” -  CC. Art. 1.136
· AD MENSURAM : É aquela em que se determina a área do imóvel, estipulando-se o preço por medida de extensão. O adquirente poderá exigir o complemento da área, reclamar a rescisão do negócio ou abatimento no preço, se faltar correspondência  entre a área efetivamente encontrada e as menções dadas.  PRESUNÇÃO JURIS TANTUM: se na venda ad mesuram  se encontrar uma diferença inferior a um vinte avos, Ter-se-á a presunção juris tantum de que a área foi meramente enunciativa, ou seja, empregada apenas para dar uma indicação aproximativa do todo que se vende; logo o comprador não poderá ingressar  em juízo para obter a complementação da área. 

· AD CORPUS:  Na venda ad corpus o vendedor aliena o imóvel como corpo certo e determinado, logo, o comprador não poderá exigir o implemento da área, pois o adquiriu pelo conjunto e não em atenção à área declarada, que assume o caráter meramente enunciativo.

Certidão negativa – bens imóveis -  CC. Art. 1.137.
Na escritura pública de transferência de imóvel, tendo-se em vista o interesse do Fisco e do adquirente, será transcrita certidão de que não há qualquer débito fiscal com a Fazenda Pública (Federal, Estadual, Municipal) exonerando-se assim o imóvel, isentando o adquirente da responsabilidade de pagar qualquer  imposto a que o imóvel possa estar sujeito.

Vício redibitório de coisas conjuntas - CC. Art. 1.138
alienante terá responsabilidade  por defeito oculto nas vendas  de coisas conjuntas. Se o objeto for uma universalidade , responderá pela existência desse complexo, não respondendo pelos objetos que o compõe. Logo o defeito oculto de um deles não autorizará a rejeição de todos pelo comprador. 

 Garantias do vendedor

1- COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA

É um contrato preliminar, tem por objeto um contrato futuro de venda e compra, pode ser definido como um contrato por meio do qual os contratantes prometem, reciprocamente levar a efeito uma compra e venda. Revela-se garantia ao vendedor pois este continua no domínio.

2- VENDA COM RESERVA DE DOMÍNIO.

Embora tendo transferido ao adquirente a posse da coisa alienada, conserva o domínio sobre a mesma, até ser pago o preço total - Pactum reservati dominii. 

3- ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

Negócio jurídico através do qual o adquirente de um bem móvel, transfere o domínio do mesmo ao credor que emprestou o dinheiro  para pagar-lhe o preço, continuando, entretanto o alienante a possuí-lo, resolvendo-se o domínio do credor, quando for pago o seu crédito.

Cláusulas especiais  de compra e venda

A- Retrovenda -  CC. Art. 1.140.

A retrovenda é cláusula, inserida na compra e venda, pela qual o vendedor se reserva o direito de reaver, em certo prazo o imóvel que vendeu, restituindo ao comprador  o preço, e as despesas realizadas, inclusive as empregadas em melhoramentos do imóvel.. Pacto acessório a compra e venda, resolvendo-se, as partes pela retrovenda. Não há nova venda, apenas o desfazimento do negócio original.

Tem como pressupostos:

a- recaia sobre bens imóveis;

b- que o exercício da retrovenda se aperfeiçoe no prazo de 3 anos, prazo decadencial, não se interrompe nem se suspende.

· PRAZO PARA O RESGATE DO IMÓVEL ALIENADO  - CC. Art. 1.141 : vendedor só poderá  resgatar o imóvel dentro do prazo improrrogável de 3 anos, ininterruptos, contados do dia em que se concluiu o contrato, sob pena de reputar-se não escrito o pacto. Tal prazo prevalecerá até mesmo contra o incapaz. Vencido o prazo decadencial de 3 anos, sem que o vendedor  exerça seu direito de resgate, a venda torna-se irretratável.

· AÇÃO CONTRA TERCEIRO ADQUIRENTE DE COISA RETROVENDIDA  - CC. Art. 1.142: O vendedor na retrovenda, conserva sua ação contra terceiro adquirente da coisa retrovendida, mesmo que ele não conheça a cláusula de retrato, pois o comprador tem a propriedade resolúvel do imóvel. Se o vendedor fizer uso de seu direito de resgate, resolver-se-á a posterior alienação do imóvel feita pelo adquirente a terceiro.

· RETROVENDA FEITA POR CONDÔMINOS  - CC. Art. 1.143 : Se duas ou mais pessoa tiverem direito de resgate sobre a mesma coisa, e só uma delas o exercer, o comprador poderá intimar as demais para acordarem no resgate ou exigir que uma delas entre com a importância integral deste. Não havendo acordo, ou se nenhuma delas quiser entrar com a importância integral do retrato, caducará o direito de todas. Mas se as retrovendas forem feitas separadamente por cada condômino do imóvel comum, o adquirente não poderá obrigar os comproprietários a exercerem o direito de resgatar o imóvel por inteiro, já que a cada um ficou garantido o direito de resgatar o seu quinhão.

B- venda a contento -  CC. Art. 1.144

A venda a contento é a cláusula que subordina o contrato  à condição de ficar desfeito se o comprador não se agradar da coisa.

A venda a contento reputar-se-á feita sob condição suspensiva não se aperfeiçoando o contrato enquanto o adquirente não se declara satisfeito. Mas os contraentes poderão dar-lhe o caráter resolutivo, caso em que o negócio será  tido desde logo como concluído, sendo suscetível de resolver-se se o comprador  proclamar seu desagrado em relação ao objeto.

A compra e venda, qualquer que seja  seu objeto, comporta essa cláusula, que, geralmente, se insere no contrato de compra de gêneros  que se costumam provar , medir, pesar ou experimentar antes de aceitos.

· EFEITOS  - CC. Art. 1.145.: Se prevalecer a natureza suspensiva da venda a contento, o comprador assumirá as obrigações de mero comodatário, enquanto  não manifestar a intenção de aceitar  a coisa comprada, com o dever de devolvê-la, portando-se como se a coisa tivesse sido emprestada.

· PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO  - CC. Art. 1.146: O comprador deverá se manifestar sua declaração de aceitação, ou não, da coisa dentro do prazo convencionado. Se dentro  do referido prazo não se manifestar, a venda será tida como perfeita, seja a condição suspensiva ou resolutiva. Se a condição for suspensiva e no decorrer do prazo fixado o adquirente pagar o preço, entender-se-á que houve aceitação da coisa  vendida. 

· FALTA DE ESTIPULAÇÃO DE PRAZO - CC. Art. 1.147 : Não havendo prazo convencionado para aceitação da coisa, o vendedor poderá intimar judicialmente o comprador para que o faça em prazo improrrogável, sob pena de a venda ser considerada perfeita. Logo, se o comprador recusar-se a fazer a experimentação da coisa dentro do prazo judicial, reputar-se-á aceita a coisa. 

· DIREITO PERSONALÍSSIMO -  CC. Art. 1.148.; O direito oriundo  da venda a contento é personalíssimo; logo não poderá ser cedido por atos inter vivos ou causa mortis.

C- preempção ou preferência -  CC. Art. 1.149.

PREEMPÇÃO CONVENCIONAL: A preempção ou preferência  é a cláusula pela qual o adquirente de coisa móvel ou imóvel terá o dever de oferecê-la a quem lhe vendeu, para  que este use o seu direito de prelação em igualdade de condições, no caso de pretender vendê-la ou dá-la em pagamento.

Requisitos:

a- comprador queira vender;

b- vendedor queira readquirir a coisa.

c- Que exerça  esse direito dentro de determinado prazo - 3 dias para coisa móvel e 30 dias para coisa imóvel.

· PREEMPÇÃO LEGAL  - CC. Art. 1.150: Outrora  a preempção legal ou retrocessão  consistia no dever , imposto ao poder desapropriante, no caso de pretender vender o imóvel desapropriado, de oferecê-lo  ao ex-proprietário pelo mesmo preço por que foi desapropriado, caso não tenha o destino para que se desapropriou. Atualmente a jurisprudência tem visto na retrocessão um direito  pessoa do ex-proprietário às perdas e danos e não um direito de reaver o bem .

· EXERCÍCIO DO DIREITO DE PRELAÇÃO PELO VENDEDOR  - CC. Art. 1.151: O vendedor ou ex-proprietário não será obrigado a esperar que o comprador o notifique da pretensão de alienar o bem. Poderá antecipar-se, intimando, judicial ou extrajudicialmente, ao comprador, assim que tiver conhecimento de que este irá vender a coisa, sua intenção de valer-se de seu direito de preferência

· INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA -  CC. Art. 1.152.: As normas relativas à preempção deverão ser interpretadas restritivamente. Logo, a preempção convencional, somente poderá ser avençada nas hipóteses  em que o comprador queira vender o bem ou dá-lo em pagamento. A preempção apenas se aplicará ao direito de propriedade, não se estendendo aos demais direitos reais. 

· CADUCIDADE DO DIREITO DE PRELAÇÃO - CC. Art. 1.153
· DIREITO DE PREEMPÇÃO EM FAVOR DE CONDÔMINOS  - CC. Art. 1.154.: Se convencionar-se o direito de prelação em favor de dois ou mais indivíduos em comum, ele deverá  ser exercido em relação a coisa  no seu todo, por não comportar fragmentação , uma vez que é um direito indivisível. Cada um dos preemptores deverá exercer o direito sobre a totalidade do bem. Se um dos condôminos  perder o prazo para exercer a prelação ou não pretender fazer uso desse direito, os demais poderão exercê-lo sobre a totalidade da coisa e nunca na proporção de seu quinhão. 

· OBRIGAÇÃO DO PREEMPTOR DE PAGAR O PREÇO EM IGUALDADE DE CONDIÇÃO COM O TERCEIRO  - CC. Art. 1.155: O ex-proprietário  da coisa, com direito de prelação, terá o dever de pagar tanto quanto o terceiro interessado se dispôs, sob pena de perder a preferência.

· RESPONSABILIDADE POR PERDAS E DANOS  - CC. Art. 1.156: O comprador  que deixar de notificar o vendedor do preço que lhe oferecerem pela coisa terá a obrigação de pagar a indenização pelas perdas e danos causados pela não-notificação prévia.

· INTRANSMISSIBILIDADE DO DIREITO DE PREFERÊNCIA - CC. Art. 1.157: Sendo  a prelação um direito pessoal, será insuscetível de transmissibilidade, logo não poderá se cedido por ato inter vivos nem passar a herdeiros do preemptor por ato causa mortis.

D- pacto de melhor comprador  - CC. Art. 1.158

O pacto de melhor comprador  é cláusula em  se dispõe que a venda de um bem imóvel ficará desfeita se dentro de prazo máximo de um  ano,  outro comprador oferecendo preço mais vantajoso.

O pacto vigora apenas entre os contraentes, sendo incessível por ato inter vivos e intransmissível por ato causa mortis.

· CONDIÇÃO RESOLUTIVA  - CC. Art. 1.159: O pacto de melhor  comprador é uma condição resolutiva do negócio, sujeitas ao prazo decadencial de um ano, logo, o direito do vendedor só surgirá quando se encontrar quem lhe faça maior oferta que a do comprador, rescindindo-se o negócio.  A compra terá eficácia desde a formação do contrato, resolvendo-se apenas se aparecer pessoa disposta a oferecer maior preço dentro de um ano. 

· NULIDADE DO PACTO  - CC. Art. 1.160: Nulo será o pacto de melhor comprador inserido em contrato de venda de bem móvel.

· DIREITO DE PREFERÊNCIA DO COMPRADOR -  CC. Art. 1.161: Mesmo que apareça melhor comprador dentro do prazo máximo de um ano, o comprador poderá fazer valer seu direito de  preferência se igualar a oferta de terceiro, impedindo, assim, que a venda se resolva.

· EFEITO DA NÃO-ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE TERCEIRO -  CC. Art. 1.162: A venda  reputar-se-á definitiva e irretratável se o alienante não aceitar, dentro de prazo convencionado, proposta mais vantajosa de terceiro.

E- pacto comissório -  CC. Art. 1.163.

O PACTO COMISSÓRIO é a cláusula inserida no contrato pela qual os contratantes anuem que a venda se desfaça caso o comprador deixe de cumprir suas obrigações no prazo estipulado.

A venda  está sob condição resolutiva, só se aperfeiçoando se, no prazo estipulado, o comprador pagar o preço ou se, vendedor demandá-lo. Não sendo efetuado o pagamento no dia aprazado o vendedor terá a opção de pedir o preço ou desfazer a venda, e, se em 10 dias após o vencimento do prazo, o vendedor não reclamar o preço  ficará desfeito o negócio de pleno direito.

Aplica-se a todos os contratos bilaterais, avenca a parte que se desfaz o contrato se não pago o preço até certo dia, desfaz-se o contrato ou pode pedir o preço.

TROCA

TROCA:  CC. Art. 1.164 -  é o contrato pelo qual as partes se obrigam a dar uma coisa, por outra, que não seja dinheiro; 

A troca tem a mesma natureza da compra e venda (nesta há dinheiro), mas dela se diferencia porque a prestação das partes é em espécie. Devido á grande similitude existente entre esses dois institutos, a lei prescreve que à permuta se apliquem as mesmas normas da compra e venda

Tem como característica a onerosidade, consensualidade, raramente são iguais  os valores permutados, podem as partes avençar uma diferença em dinheiro.

DESPESAS COM A TROCA: salvo disposição em contrário, cada um dos permutantes pagará por metade as despesas da troca e o imposto sobre o valor do bem adquirido.

NULIDADE DA TROCA: Nula será a troca de valores desiguais entre ascendentes e descendentes, sem anuência expressa dos demais descendentes, pois este fato poderá vir a lesá-los. 

LOCAÇÃO

Conceituação

LOCAÇÃO – (genericamente): contrato pelo qual  uma das partes mediante remuneração que a outra paga, se compromete a fornece-lhe durante certo tempo: - uso e gozo de uma coisa infungível - ou - prestação ou execução de um serviço;

Tipos de locação

Pode ser:

· LOCAÇÃO DE COISAS - LOCATIO RERUM;

· LOCAÇÃO DE SERVIÇOS - LOCATIO OPERARUM;

· EMPREITADA - LOCATIO CONDUTO OPERIS;

Características

Tem como características:

· Bilateralidade: reciprocidade das prestações de cada parte;

· Onerosidade: propósito especulativo;

· Consensualidade: independe da entrega da coisa  para seu aperfeiçoamento;

· Não solene;

· Cumutativo: equivalência das prestações.

Elementos do contrato de locação

1- TEMPO: Pode ser determinado ou indeterminado; serviços pelo prazo máximo de 4 anos. Findo o prazo quando determinado, cessa de pleno direito, independente de notificação; com prazo indeterminado cessará por deliberação das partes com a notificação da outra, com antecedência prevista em lei.

2- PREÇO: Renda ou aluguel da locação da coisa, não necessariamente precisa ser dinheiro, podem ser outros bens;

3- OBJETO; 

· Coisa: bens móveis infungíveis, pois se fungíveis - mútuo; e imóveis;

· Serviços: trabalho físico, intelectual;

· Coisa acrescida de serviços: empreitada.

Locação de coisas

Conceituação -  CC. Art. 1.188

LOCAÇÃO DE COISAS: é aquela em que uma das partes se obriga a ceder a outra por tempo determinado ou não o uso e o gozo de coisa não fungível, mediante certa retribuição.

É o contrato  pelo qual uma das partes (locador) se obriga a ceder á outra (locatário), por tempo determinado ou não, o uso e gozo de coisa infungível , mediante certa remuneração , designada de aluguel.

DEVERES DO LOCADOR -  CC. Art. 1.189.

DETERIORAÇÃO DA COISA ALUGADA -  CC. Art. 1.190

Se durante a locação , o bem se deteriorar, sem culpa do locatário, a este caberá pedir redução proporcional do aluguel, como compensação do dano sofrido, ou a rescisão contratual, se a coisa se tornar imprestável para o fim que se destinava. 

GARANTIA DA COISA ALUGADA -  CC. Art. 1.191.
O locador deverá assegurar o uso da coisa locada pelo locatário, garantindo-o de qualquer turbação de terceiro que pretenda Ter sobre o bem qualquer direito. O locador terá obrigação de responder pelos defeitos que a coisa alugada tiver, desde que sejam anteriores ao vínculo locatício. 

 OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO - CC. Art. 1.192 - o locatário terá o dever de:

· Servir-se da coisa locada exclusivamente para os fins convencionados ou presumidos;

· Tratar o bem alugado como se fosse seu, sob pena de rescisão contratual e indenização de perdas e danos;

· Pagar pontualmente o aluguel nos prazos ajustados, na falta do ajuste, conforme o costume local;

· Levar ao conhecimento do locador as turbações de terceiros que se pretendam fundadas em direito, o que não impedirá que o locatário possa valer-se dos remédios possessórios quando sua posse for turbada ou esbulhada, podendo ir até contra o locador, se este for o autor da turbação ou esbulho;

· Devolver o bem alugado, ao término da locação, no estado em que recebeu, salvo as deteriorações oriundas do uso normal;

MUDANÇA OU DETERIORAÇÃO DA COISA LOCADA -  CC. Art. 1.193

Se o locatário vier a utilizar o bem locado para outra finalidade diversa da avençada,, o locador poderá , além da rescisão contratual , pleitear uma indenização por perdas e danos.

Se a coisa locada se deteriorar por ato culposo e abusivo do locatário, o locador poderá exigir a rescisão do contrato  e a indenização das perdas e danos, com o ressarcimento dos prejuízos sofridos.

O locador , havendo prazo convencionado para a duração da locação, não poderá reaver a coisa locada antes de seu vencimento, a não ser que pague uma indenização ao seu locatário, ressarcindo-o das perdas e danos decorrentes da rescisão antecipada. O locatário por sua vez, só poderá restituir o bem  locado, antes do término do prazo da locação, pagando o aluguel pelo tempo que ainda faltar – Se a locação for de imóvel  urbano aplicar-se-á nessa hipótese – o artigo 4º da Lei n.º 8.245/91 – que proíbe o locador de reaver o prédio alugado antes do vencimento do prazo locatício e permite ao locatário sua devolução desde que pague multa estipulada previamente pelas partes ou fixada em juízo, mediante arbitramento judicial.

CESSAÇÃO DA LOCAÇÃO POR VENCIMENTO DO PRAZO CONTRATUAL -  CC. Art. 1.194.

Com o vencimento do prazo contratual automaticamente cessará a locação da coisa móvel, independentemente de notificação ou de aviso. Se o locatário não devolver o bem, o locador poderá requerer a busca e apreensão, comprovando o término do prazo locativo

PRESUNÇÃO DE PRORROGAÇÃO DA LOCAÇÃO - CC. Art. 1.195

Se, vencido o prazo estipulado para a duração da locação, o locatário permanecer na posse do bem locado, não restituindo sem que haja qualquer oposição do  locador, Ter-se-á a presunção juris tantum de que houve prorrogação da locação por tempo indeterminado e mediante pagamento do mesmo aluguel. Isto é assim porque a permanência da coisa em poder do locatário importará em oferta da prorrogação do contrato e a não-oposição do locador indica a aceitação da prorrogação  voluntária tácita ou presumida. 

NOTIFICAÇÃO PARA DEVOLUÇÃO DA COISA LOCADA -  CC. Art. 1.196.

O locador , findo o prazo locativo, ante a não-devolução do bem locado, deverá notificar o locatário para que o restitua, evitando, assim, a prorrogação tácita do contrato. Se o locatário notificado continuar tendo a coisa em seu poder, deverá pagar o aluguel arbitrado  pelo locador e, ante sua má-fé, pagará uma indenização a título de ressarcimento dos danos causados a este ainda que advindos de caso fortuito, salvo se provar que o prejuízo  ocorreria mesmo que a coisa estivesse em mãos do locador. Este artigo não alcança a locação predial urbana. 

ALIENAÇÃO DO BEM LOCADO - CC. Art. 1.197.

Se a coisa locada for alienada durante a vigência  do contrato locatício, o adquirente não terá obrigação alguma  de respeitar a locação, se nela  não estiver consignada cláusula de sua vigência  em caso de alienação. Para que o adquirente respeite o contrato de locação será necessário que nele esteja  expressamente convencionada tal cláusula, e que esteja devidamente registrado, sendo seu objeto coisa móvel, no Cartório de Títulos e Documentos, e se Imóvel, no livro n.º 2 do Cartório da Circunscrição Imobiliária onde o prédio , objeto do contrato , estiver matriculado. Isto é assim porque somente com o registro as cláusulas contratuais terão efeitos erga omnes.

Se o imóvel locado for urbano , sendo alienado durante a locação, o locatário terá de desocupá-lo dentro de 90 dias, salvo se a locação for por tempo determinado e o contrato contiver cláusula de vigência e estiver averbado  junto á matrícula do imóvel. Se a locação de imóvel urbano por prazo igual ou superior a 30 meses for prorrogada por tempo indeterminado , sendo o inquilino notificado para desocupá-lo terá 1 mês para isso , se tratar-se de imóvel rústico, terá de desocupá-lo dentro de 6 meses da notificação.

MORTE DE UM DOS CONTRATANTES - CC. Art. 1.198

Com o falecimento do locador ou do locatário, a locação por tempo determinado transferir-se-á a seu herdeiros. Na locação de prédio urbano, seja ela por tempo determinado ou  não, com a morte do locador Ter-se-á a transferência de seus direitos  e deveres decorrentes da locação aos seus herdeiros  legítimos ou testamentários. 

Com o óbito do locatário, sendo a locação de prédio urbano ajustada por tempo determinado ou indeterminado, sub-rogar-se-ão  nos seus direitos e deveres:

cônjuge sobrevivente ou companheiro  e sucessivamente  os herdeiros necessários  e as pessoas que estavam sob sua dependência econômica, desde que residentes no imóvel locado.

espólio e, a seguir, se for o caso, seu sucessor na atividade empresarial por ele desempenhada, se tratar-se de locação não residencial

DIREITO DE RETENÇÃO DO BEM LOCADO -  CC. Art. 1.199.

Se o locador fizer na coisa locada benfeitorias necessárias, mesmo que não autorizada pelo locador, e úteis, desde que autorizadas,  terá direito, por ser possuidor  de boa-fé, de haver uma indenização a elas correspondente tendo ainda o direito de reter o bem locado pelo valor das referidas benfeitorias.

 Da locação de prédios – urbanos e rústicos

PRAZO PARA A LOCAÇÃO DO PRÉDIO - CC Art. 1.200

Há permissão legal para a livre fixação do prazo locativo, na locação de prédio, inclusive urbano, veda-se aos contratantes apenas a perpetuidade. Não há imposição legal de prazo máximo ou mínimo de duração da relação jurídica ex locato. Mas se um deles for casado, sendo a locação de imóvel urbano, dependerá de consenso conjugal se o contrato for ajustado por prazo igual ou superior a 10 anos. Se não obtiver tal vênia conjugal, o cônjuge que a denegou  não estará obrigado a observar o prazo excedente respeitando o contrato levado  a efeito pelo outro cônjuge até o limite legal.

MODOS TRANSLATIVOS “INTER VIVOS” DE CONTRATO DE LOCAÇÃO -  CC. Art. 1.201
A sublocação, o empréstimo e a cessão são modos de transferência inter vivos  de contrato locatício.

· Sublocação: consiste na concessão do gozo parcial ou total, da coisa locada, por parte de quem é, por sua vez , locatário da mesma.  A sublocação é um contrato de locação que se efetivamente o locatário de um bem e terceiro (sublocatário) , com prévia permissão do locador, que, participando de uma primeira relação jurídica ex locato, se vincula a uma segunda (contrato de sublocação) tendo-se em conta , nas duas o mesmo objeto locado. O locatário continuará  responsável perante o locador pela conservação do imóvel e pelo pagamento do aluguel .

· Empréstimo: O empréstimo parcial ou total da coisa locada envolveria a figura do comodato, que é contrato  unilateral a título gratuito, pelo qual entrega a outra coisa infungível, para ser usada temporariamente e depois restituída. O locatário só poderá emprestar o bem alugado se obtiver anuência prévia e por escrito do locador. Havendo o  empréstimo, o locatário continuará responsável perante o locador pelo aluguel e conservação da coisa. 

· Cessão da Locação: haverá uma transferência a outrem (cessionário) da posição contratual do locatário (cedente) com o assentimento do locador (cedido). O cessionário passará a ter os direitos e deveres do cedente, de modo que o cedente )locatário) desliga-se da condição de inquilino primitivo, vinculando o cessionário ao locador. 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO SUBLOCATÁRIO -  CC. Art. 1.202.

O sublocatário, se o sublocador for demandado por falta de pagamento, responderá subsidiariamente ao locador, pelos alugueres devidos ao sublocador e ainda pelos que se vencerem até o fim da lide. O sublocatário, sendo o locatário (sublocador) inadimplente, deverá pagar ao locador o quantum atinente aos alugueres vencidos e vincendos.

O sublocatário deverá, ao ser notificado da ação movida contra o sublocador, declarar imediatamente, que já havia adiantado os aluguéis  ao sublocador, exceto se os recibos forem escritos, contendo data autenticada e certa. Se não fizer isso haverá presunção de que os recibos de pagamento adiantados são fraudulentos.

Como não há qualquer vínculo entre o locador e o sublocatário, será inadmissível a ação direta  de um contra o outro, embora em caso excepcionais a lei autorize o locador a agir diretamente contra o sublocatário, para exigir o cumprimento das obrigações nascidas de contrato do qual não foi parte e em relação ao qual é terceiro.

EXTINÇÃO DA SUBLOCAÇÃO -  CC. Art. 1.203.

Ante o princípio de que o acessório segue o principal, a sublocação, por ser uma relação jurídica acessória, sofrerá os efeitos impostos legalmente à locação, que é o negócio principal. Extinta a locação, rescindida estará a sublocação, ressalvado o direito de eventual indenização cabível ao sublocatário contra o sublocador.

ALTERAÇÃO DE FORMA E DESTINO  DO BEM LOCADO PELO LOCADOR  - CC. Art. 1.204.

O locador não poderá modificar a forma do prédio, dando-lhe outra aparência, nem desvirtuar sua finalidade, dando outro destino que não o estipulado contratualmente.  

REPARAÇÕES URGENTES - CC. Art. 1.205

O locatário terá o dever de consentir  nos reparos urgentes de que o prédio necessitar, por que tem a posse do bem, e o locador, que é o responsável por tais reparações, não poderá nele entrar sem sua autorização. Se tais reparos durarem mais de 15 dais, ou de 10 dias se a locação for de imóvel urbano, o locatário poderá pedir abatimento proporcional no aluguel, se durarem mais de um mês e impedirem o uso regular do imóvel, poderá pleitear a rescisão contratual.  

REPARAÇÕES EXTRAORDINÁRIAS -  CC. Art. 1.206

O locador deverá pagar todas as despesas extraordinárias, inclusive a de condomínio., compreensivas de todos os encargos referentes a obras que interessem à estrutura integral ou á aparência interna ou externa do prédio. Bem como, as necessárias para repor suas condições de habitabilidade. O locador apenas se exonerará desse encargo se houver convenção expressa em sentido contrário.

O locatário deverá realizar  por sua conta, no prédio locado, as pequenas reparações dos estragos , desde que não sejam deteriorações de correntes do uso normal do tempo. Deverá, ainda, pagar as despesas ordinárias de condomínio.

DESCRIÇÃO DO  ESTADO DO IMÓVEL LOCADO  - CC. Art. 1.207.

O locador deverá fornecer ao locatário, se este exigir, por ocasião da entrega do imóvel uma descrição minuciosa do estado do prédio com referência aos eventuais defeitos existentes. Com isso possível será comprovar seu recebimento em perfeito estado. Se não reclamar tal declaração do locador, haverá presunção que recebeu o bem em bom estado de conservação, devendo restituí-lo em igual situação, apenas com as deteriorações decorrentes do seu uso normal ou regular

RESPONSABILIDADE PELO INCÊNDIO DO PRÉDIO LOCADO - CC. Art. 1.208

Como compete ao locatário restituir, finda a locação o imóvel no estado em que s recebeu, terá o dever de responder pelo incêndio do prédio. Se vários forem os inquilinos do prédio, todos serão responsabilidade pelo sinistro, inclusive o próprio locador, se nele residir, cada um na proporção da parte que ocupar, salvo se ficar comprovado que o incêndio teve início na utilizada por um só deles, que então arcará sozinho com a responsabilidade.

Competirá ao locador pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo relativo ao imóvel locado, ma tal norma  não é cogente por permitir que os contratantes estipulem cláusula contratual impondo ao locatário o dever de pagar tal prêmio.

O inquilino estará exonerado do dever de responder pelo risco de incêndio do prédio locado se provar que o sinistro se deu:

· Por caso fortuito ou força maior;

· Por vício de construção;

· Por propagação de fogo oriundo de outro prédio.

DENÚNCIA VAZIA -  CC. Art. 1.209

Se o imóvel  for urbano , sendo a locação residencial por prazo igual ou superior a 2 anos e meio, com o escoamento do prazo contratual, automática e tacitamente estará vencido o contrato e, se o inquilino não restituir o imóvel, o locador estará autorizado a promover o despejo, imediatamente  sem qualquer notificação.  Mas se vencido o prazo, não havendo entrega e nem despejo, a relação obrigacional subsistirá, regendo-se pelas condições  contratuais primígenas, embora com prazo indeterminado, hipótese  em que o locador poderá, ainda, sem qualquer justificativa, a qualquer momento, denunciar a locação, dando por finda a avença locatícia, desde que conceda ao inquilino  prazo de 30 dias para desocupar o imóvel.  Se o imóvel for rústico, não mais convindo ao locador continuar com a locação por tempo indeterminado, deverá ele notificar o inquilino para entregá-lo, concedendo-lhe o prazo de 6 meses para desocupá-lo.

TEMPO DE LOCAÇÃO DO PRÉDIO URBANO  - CC. Art. 1.210.

Inexiste fixação legal de tempo de duração das avença locatícias, estabelecendo-se apenas o prazo de 3 meses para locação por temporada, exigindo se tratar-se de locação não residencial, para que se tenha direito a renovação do contrato, que p prazo mínimo  do contrato a renovar ou a soma dos prazos ininterruptos seja de 5 anos, Requer-se a vênia conjugal se o contrato locatício for de tempo igual ou superior as 10 anos. 

PRÉDIOS RÚSTICOS - CC. Art. 1.211

Ë aquele que, qualquer que seja sua situação tiver por finalidade a exploração agrícola, pecuária, extrativa ou agroindustrial. O que o diferencia do prédio urbano não é a sua localização, mas sua precípua destinação à economia rural. O inquilino, sendo a locação de prédio rústico, deverá utilizar o imóvel atendendo aos fins estabelecidos contratualmente, não podendo mudar sua destinação, conservando-o como se fosse seu, não podendo danificá-lo, sob pena de rescisão  contratual e de pagamento de indenização das perdas e danos.

LOCAÇÃO DE PRÉDIO RÚSTICO DE PRAZO INDEFINIDO - CC. Art. 1.212.

Locação de prédio rural for por tempo indefinido, presumir-se-á que o inquilino efetivou o pacto locatício pelo prazo suficiente para uma colheita, pelo Estatuto da Terra, presume-se feito, no prazo mínimo de 3 ANOS

RESCISÃO DE LOCAÇÃO DE PRÉDIO RÚSTICO DE PRAZO INDEFINIDO -  CC. Art. 1.213.

Se a locação de prédio rústico for por prazo indeterminado, não sendo sua continuidade mais conveniente ao locatário, este deverá, mediante notificação ou aviso, comunicar ao locador,  com antecedência de 6 meses, que pretende dar por findo o contrato.

MALOGRO NOS RESULTADOS PRETENDIDOS PELO LOCATÁRIO -  CC. Art. 1.214

Se o locatário , da locação do prédio rústico,  não tiver sucesso na colheita, em razão  de caso fortuito ou da esterilidade da terra, não poderá pleitear  do locador qualquer abatimento no alugue, uma vez que tal malogro não se deu por culpa deste. Apenas estaria autorizado a pedir abatimento do valor locativo, se no contrato houvesse estipulação nesse sentido.

MEDIDA CONCILIATÓRIA DE INTERESSE DO ANTIGO E DO NOVO LOCATÁRIO  - CC. Art. 1.215.

Com o escopo de evitar qualquer dano  ao antigo e ao novo inquilino de prédio rústico, preservando o interesse da coletividade na produção agrária, a lei impõe ao locatário que sai o dever de permitir ao que entra a utilização das acomodações necessárias para o início de seu trabalho. Por outro lado, impõe ao que entra o dever de facilitar ao que sai ou uso de tudo que for necessário para colheita, segundo costumes locais.

Locação de serviços

CONCEITUAÇÃO E OBJETO  - CC. Art. 1.216.

O contrato de trabalho, que pressupõe a continuidade , a dependência econômica e subordinação, não aboliu  a prestação civil de serviço. O contrato civil de locação de serviço sobrevive, não obstante venha sofrendo invasões do direito do trabalho. Somente aonde ainda não penetrou a concepção própria do direito do trabalho é que  perdura a locação de serviço

OBJETO DA LOCAÇÃO DE SERVIÇO: é uma obrigação de fazer, ou seja, a prestação de uma atividade lícita, não vedada em lei e pelos bons costumes, oriunda  da energia humana  aproveitada por outrem, e que pode ser material ou imaterial.

CONSENSUALIDADE -  CC. Art. 1.217

A locação de serviço é um contrato consensual, que se aperfeiçoa com o simples acordo de vontade das partes, podendo se provada por testemunha, seja qual for o seu valor, independentemente de começo de prova por escrito. Havendo  contrato escrito e uma das partes não souber ler e escrever, poderá o instrumento se escrito e assinado a rogo, subscrevendo-o 4  testemunhas. 

FIXAÇÃO DA REMUNERAÇÃO  - CC. Art. 1.218

O quantum a ser pago a título de remuneração do serviço prestado poderá ser livremente estipulado pelas partes contratantes. Se o contrato for omisso a respeito, executado o serviço, entender-se-á  que os contraentes se sujeitaram aos costume local, tendo em vista a natureza do serviço e o tempo de duração

OCASIÃO DO PAGAMENTO - CC. Art. 1.219.

A remuneração deverá ser paga após a realização do serviço, se, por convenção ou costume, não tiver de ser adiantada ou paga em prestações periódicas, ou seja, semanais ou quinzenais.

TEMPO DE DURAÇÃO  - CC. Art. 1.220.

A locação de serviço não poderá  ser convencionada por mais de 4 anos. Decorrido esse prazo, mesmo que a obra não esteja concluída, extinguir-se-á o contrato. E se o contrato foi celebrado por mais de 4 anos , o juiz poderá reduzi-lo; logo, o excesso de prazo, não invalidará a avença.

RESCISÃO DA LOCAÇÃO DE SERVIÇO SEM PRAZO DE DURAÇÃO. -  CC. Art. 1.221.

Qualquer  um dos contratantes  poderá , não havendo estipulação de prazo de duração da locação de serviço, nem se podendo inferi-lo de sua natureza ou do costume local, pleitear sua rescisão  mediante aviso prévio, sob pena de Ter de pagar indenização por perdas e danos.

DURAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SERVIÇO AGRÍCOLA - CC. Art. 1.222

Se efetivar-se a locação de serviço agrícola, sem estipular tempo de sua vigência, presumir-se-á que sua duração será de um ano agrário, que terminará com a colheita da safra principal cultura explorada pelo locatário.

CÔMPUTO DO TEMPO DO CONTRATO - CC. Art. 1.223

Não se poderá computar no prazo contratual o tempo em que o locador deixar de servir culposamente, p. ex.: por ter simulado doença. Mas será  contado no prazo do contrato o tempo que deixou de prestar o serviço sem culpa sua. Ex.: em razão de serviço militar.

NATUREZA DO SERVIÇO - CC. Art. 1.224.

O locador deverá prestar o serviço para o qual foi contratado. Se o executor não foi contratado para certo e determinado trabalho, entender-se-á que sua obrigação diz respeito a toda e qualquer atividade compatível com suas forças e condições. 

PROIBIÇÃO DE RESCISÃO UNILATERAL PELO LOCADOR SEM JUSTA CAUSA.  - CC. Art. 1.225

O locador foi contratado por tempo determinado, ou para a executar determinada obra, não poderá ausentar-se  de seu serviço, nem pedir demissão, sem justa causa, antes do vencimento  do prazo contratual ou da conclusão da obra, sob pena de responder por perdas e danos , apesar de Ter direito a remuneração vencida. 

EXTINÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SERVIÇO, PELO LOCADOR, POR JUSTA CAUSA, SEM CULPA DOS CONTRATANTES CC. Art. 1.226

Os casos acima são de extinção do contrato, sem justa causa, sem culpa de qualquer dos contratantes.

Cessação da locação de serviços por justa causa, fundada em culpa do locatário: 

· este exigir dele serviço superior às suas forças,  defeso por lei, contrário aos bons costumes ou alheio ao contrato;

· o tratar com excessivo rigor  ou não lhe der alimentação conveniente;

· sentir que corre algum perigo de dano, em companhia do locatário;

· ele não cumprir suas obrigações contratuais;

ele ofender ou tentar ofendê-lo  na honra de pessoa de sua família.

EFEITOS DA RESCISÃO POR JUSTA CAUSA - CC. Art. 1.227.

Se o locador  se despedir por motivos consignados no artigo 1.226, I, II, V e VIII, terá direito de receber a remuneração  vencida, não tendo responsabilidade perante o locatário. Mas se despedir-se pelas razões arroladas  no artigo 1.226, III, IV, VI e VII, fará jus à retribuição vencida e metade da que lhe tocaria e então ao termo legal do contrato.

EFEITO DA DESPEDIDA DO LOCADOR SEM JUSTA CAUSA  - CC. Art. 1.228.

O locatário que sem qualquer razão plausível, despedir o locador, deverá pagar-lhe a retribuição vencida e por metade a que tocaria de então ao termo legal da avença locatícia.

EXTINÇÃO DA LOCAÇÃO POR JUSTA CAUSA, PELO LOCATÁRIO, SEM A CULPA DOS CONTRATANTES  - CC. Art. 1.229
Os itens II, IV, V e VI, tratam da possibilidade de rescindir-se o contrato, já os demais tratam da possibilidade de extinção do contrato. 

ATESTADO DO TÉRMINO DO CONTRATO NA LOCAÇÃO AGRÍCOLA -  CC. Art. 1.230.

O locatário  será obrigado , sendo o contrato de locação agrícola , sob pena de multa, a dar ao locador um atestado de cessação de contrato se:

Houver vencimento do prazo contratual;

Despedir , sem justa causa, o locador dispensando os seus serviços;

locador, por motivo justificado, rescindir o contrato;

Se o locador na locação agrícola, estiver em débito, esta circunstância constará do atestado, ficando o novo locatário responsável pelo devido pagamento.

EFEITO DA DEMISSÃO DO LOCADOR POR JUSTA CAUSA - CC. Art. 1.231.

Se o locatário vier a despedir o locador por um dos motivos especificados no artigo 1.229, I, III e IV, este terá direito a retribuição vencida, sem arcar  com responsabilidade alguma perante o locatário. Mas se for despedido pelas razões do artigo 1.229, II, IV e VI, o locador receberá a retribuição vencida , tendo a obrigação de pagar uma indenização por perdas e danos, que vier a causar. 

CESSÃO DA LOCAÇÃO DE SERVIÇO -  CC. Art. 1.232.
Sem o consenso das partes ,o solicitante  não poderá ceder seus direitos a terceiros, nem o executor efetuar o serviço por intermédio  de substituto. 

MORTE DO LOCADOR - CC. Art. 1.233.

A morte do locador é um dos modos terminativos da locação de serviço, pois, em regra, o ajuste é levado a efeito, tendo-se, em vista as qualidades pessoais do locador. Com seu falecimento, extinguir-se-á, portanto, o contrato devido ao seu caráter personalíssimo insuscetível de transmissão causa mortis. 

PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DE JUROS - CC. Art. 1.234.

Embora  se tenha estipulado outra coisa, o locatário não terá permissão  legal para cobrar do locador juros sobre o adiantamento da remuneração, nem mesmo, pelo tempo contratual, sobre qualquer débito que o locador esteja pagando  mediante prestação de serviço.

ALICIAMENTO DE EXECUTORES  - CC. Art. 1.235.

Em caso de aliciamento de executores, isto é, de pessoas obrigadas a outrem por locação de serviços agrícolas, havendo ou não instrumento desse avença, o culpado deverá pagar em dobro o locatário prejudicado, a importância que o locador pelo ajuste desfeito, houvesse de caber durante 4 anos. 

ALIENAÇÃO DE PRÉDIO AGRÍCOLA - CC.  Art. 1.236

Não terá o condão de operar a rescisão do contrato de locação de serviço a alienação de prédio agrícola onde se executa a atividade, ressalvando-se ao locador a opção de continuá-lo com o adquirente da propriedade ou com o locatário anterior.

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE RENDA

Conceituação

CONSTITUIÇÃO DE RENDA:  é o contrato pelo qual uma pessoa (instituidor ou censuísta) entrega certo capital em dinheiro ou imóvel, a outra (rendeiro ou censuário), que se obriga a pagar-lhe, temporariamente, renda ou prestação periódica.

Modos constitutivos -  cc. art. 1.424
A constituição em renda pode ser feita:

A) ATO INTER VIVOS: por contrato a título gratuito ou oneroso:

Oneroso se uma das partes der o capital , para que a outra lhe pague uma renda;

Gratuito: se o instituidor  celebrar o contrato com o intuitu de fazer uma liberalidade em benefício do credor da renda – aproxima-se da doação. 

B) ATO CAUSA MORTIS: isto é, por testamento, em que o testador lega alguém um bem com encargo de pagar, temporariamente , determinada renda a certa pessoa.

Temporariedade, renda e capital

TEMPORARIEDADE: A constituição de renda deverá ser convencionada por tempo certo ou incerto, isto é, enquanto viver o instituidor ou o beneficiário, caso em que a renda será vitalícia, que cessará  com o falecimento do credor da renda , não se transmitindo a seus herdeiros. 

RENDA: consiste em uma prestação em dinheiro ou em outros bens que uma pessoa recebe de outra a quem foi entregue certo capital.

CAPITAL: pode consistir em imóveis ou dinheiro – se a renda for vinculada a imóvel , constituir-se-á direito real de renda constituída sobre imóvel. 

NULIDADE DE RENDA EM FAVOR DE PESSOA FALECIDA - CC. Art. 1.425
A renda só pode ser constituída e mantida em favor de pessoa viva, sob pena de nulidade

CONSTITUIÇÃO DE RENDA – CONTRATO REAL  - CC. Art. 1.426.
A constituição de renda é um contrato real , para a sua configuração, exige a tradição efetiva do capital, cujo o domínio pertencerá ao devedor da renda.

 INADIMPLEMENTO CONTRATUAL -  CC. Art. 1.427.
Se o rendeiro não cumprir a obrigação contratual, poderá ser acionado pelo credor da renda, para que lhe pague as prestações atrasadas e lhe dê garantias das futuras, sob pena de rescisão do contrato, voltando as partes ao status quo ante, sem restituição das rendas embolsadas anteriormente pelo credor e dos fruto auferidos pelo devedor. 

 FORMA DE PAGAMENTO DA RENDA -  CC.  Art. 1.428
A renda poderá ser paga adiantadamente ou em datas prefixadas. Sendo parcelado o pagamento da renda, o credor poderá exigir as prestações, tendo direito à renda  dia a dia, por tratar-se de frutos civil, desde que não tenham sido pagas adiantadamente em cada período prefixados.

CONSTITUIÇÃO DE RENDA EM BENEFÍCIO DE VÁRIAS PESSOAS  - CC. Art. 1.429
Quando a renda for constituída em favor de duas ou mais pessoas, silente o contrato sobre a parte de cada um, entender-se-á:

Os seus direitos serão idênticos;

Não haverá entre elas direito de acrescer, assim os sobreviventes não terão direito a parte do falecido, exceto estipulação em contrário, ou se os beneficiários forem marido e mulher. CC. Art. 1.178

IMPENHORABILIDADE DA RENDA -  CC. Art. 1.430.
Se for instituída a renda a título oneroso, impossível será a isenção de penhora, logo não terá validade qualquer cláusula contratual que libere a renda de execução por dívida presente ou futura do instituidor.

RENDA CONVENCIONAL E CONSTITUIÇÃO DE RENDA SOBRE IMÓVEL - CC. Art. 1.431.
A renda convencional se diferencia da real:

Na convencional apenas o rendeiro e seus herdeiros respondem pelo pagamento, ao passo que na real, o adquirente do prédio alienado pelo rendeiro também responderá pelo pagamento;

Na convencional a impontualidade  do devedor autoriza o credor a cobrar-lhe as prestações e garantir as futuras, e, na real o próprio prédio pode ser executado;

Na convencional não há direito de resgate que é próprio da real.

DO IMÓVEL OCUPADO PELO EMPREGADO

LEI 8.245 - 18.10.91.

Artigo 47 - quando ajustada verbalmente ou por escrito e com prazo inferior a trinta meses, findo o prazo estabelecido, a locação prorroga-se automaticamente, por prazo indeterminado, somente podendo ser retomado o imóvel:


  II- em decorrência de extinção do contrato de trabalho, se a ocupação do imóvel pelo locatário estiver relacionada com seu emprego.

Artigo 58 - ressalvados os casos previstos no parágrafo único do artigo primeiro, nas ações de despejo, consignação em pagamento de aluguel e acessório da locação, revisionais de aluguel e renovatórias de locação, observar-se-á o seguinte:


    III- valor da causa corresponderá a doze meses de aluguel, ou, na hipótese do inciso II do artigo 47, a três salários vigentes por ocasião do ajuizamento;

Artigo 59 - com as modificações constantes deste capítulo as ações de despejo terão rito ordinário:


    parágrafo primeiro:  conceder-se-á liminar para desocupação em 15 dias, independentemente de audiência da parte contrária e desde que audiência da parte contrária e desde que prestada a caução no valor equivalente a  três meses de aluguel, nas ações que tiverem por fundamento exclusivo:


    II- o disposto no inciso II do artigo 47, havendo prova escrita  da rescisão do contrato de trabalho ou sendo ela demonstrada  em audiência prévia; 

DA FIANÇA  

Conceituação - CC. Art. 1.481
Fiança ou caução fidejussória vem a ser a promessa feita por uma ou mais pessoas de satisfazer  a obrigação de um devedor , se este não a cumprir, assegurando ao credor seu efetivo cumprimento. 

Subfiança -  CC. Art. 1.482
A fiança poderá Ter por objeto outra fiança – subfiança – contrato pelo qual alguém  afiança a obrigação do fiador. 

ABONADOR: fiador do fiador – só responderá se houver inadimplemento do fiador principal.

Requisito formal da fiança -  CC. Art. 1.483
Exige-se que a fiança seja escrita – ad solemnitatem – podendo constar de instrumento público ou particular. Inválida se feita verbalmente.

Não admite interpretação extensiva – fiador só responderá  pelo que estiver expresso no documento de fiança – havendo dúvida será ela solucionada  em favor dele.

PARTES NA RELAÇÃO JURÍDICA FIDEJUSSÓRIA  - CC. Art. 1.484
Fiança negócio entabulado entre credor e fiador  - prescinde da presença do devedor – não é parte na relação contratual. 

FIANÇA COMO GARANTIA DE OBRIGAÇÃO FUTURA -  CC. Art. 1.485
A fiança poderá assegurar obrigação atual ou futura, mas quanto a esta última a fiança somente vigorará  como acessória no instante em que ela surgir ou se firmar.

ABRANGÊNCIA DA FIANÇA - CC. Art. 1.486
Se for limitada , não poderá estender-se senão até a concorrência dos limites nela indicados, pois o fiador poderá circunscrever sua responsabilidade, declarando que só responderá até certa quantia ou até certa data. 

VALOR DA FIANÇA -  CC. Art. 1.487
VALIDADE E EXIGIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO GARANTIDA -  CC. Art. 1.488
A fiança dependerá da validade e exigibilidade da obrigação principal – se for nula – inexigível será a fiança

Será suscetível de fiança a obrigação nula, se esta resultou de incapacidade pessoal do devedor – pois presume-se Ter sido dada a fiança  com intuitu de resguardar o credor  do risco de vir a não receber do incapaz, entretanto,  se a incapacidade resultar da menoridade, a nulidade do débito determinará a da fiança. 

RECUSA E SUBSTITUIÇÃO DO FIADOR  -  CC. Art. 1.489 e 1490
Efeitos da fiança

A- BENEFÍCIO DE ORDEM  - CC. Art. 1.491.

BENEFÍCIO DE ORDEM:  direito assegurado ao fiador de exigir do credor que acione em primeiro lugar os bens do devedor principal.

Deve ser manifestado o benefício de ordem, pelo fiador, expressamente, até contestação da lide – exceto se argüir nulidade ou inexistência da fiança – o fiador deverá nomear bens do devedor. 

IMPOSSIBILIDADE DE OPOSIÇÃO DO BENEFÍCIO DE ORDEM CC. Art. 1.492
B- RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS CO-FIADORES ENTRE SI CC. Art. 1.493.

Havendo mais de um  fiador, cada um responde solidariamente pela dívida do afiançado, se este não tiver meios para solver a que se obrigara.  O benefício da divisão só existirá se houver estipulação.  Havendo esse benefício, cada fiador só responderá pela parte  que, em proporção, lhe couber no pagamento.

C- LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DE CADA UM DOS FIADORES  - CC. Art. 1.494

Deixa fixado a parte que cabe a cada fiador pagar, no caso de inadimplemento do devedor, não estando o fiador obrigado a mais .

D- SUB-ROGAÇÃO LEGAL  - CC. Art. 1.495.

E- DIREITO AO REEMBOLSO -  CC. Art. 1.496.
Tem  direito o  fiador de reembolsa-se, do devedor, tudo o quanto despendeu, capital, juros, cláusula penal, custas judiciais, etc.. em razão da fiança.

F- DIREITO AOS JUROS  -  CC. Art. 1.497

Fiador terá direito de cobrar os juros, do devedor, pela taxa estipulada na obrigação principal que deveria ser paga ao credor, não havendo essa taxa , os juros serão os moratórios legais de 6% ao ano. 

G- PROMOÇÃO DO ANDAMENTO DA EXECUÇÃO INICIADA  - CC. Art. 1.498.

H – DIREITOS DO FIADOR ANTES DO PAGAMENTO DA DÍVIDA AFIANÇADA -  CC. Art. 1.499

I- PEDIDO DE EXONERAÇÃO DA FIANÇA -  CC. Art. 1.500

Assim, se a fiança for por tempo determinado, não haverá possibilidade de o fiador  dela desligar-se antes do vencimento do prazo avençado.

J – MORTE DO FIADOR E DO AFIANÇADO -  CC. Art. 1.501

A morte do afiançado  não extinguirá a fiança, pois  os herdeiros serão seus continuadores.

Extinção da fiança

A- EXCEÇÕES PESSOAIS OU EXTINTIVAS DA OBRIGAÇÃO  - CC. Art. 1.502

B- LIBERAÇÃO DO FIADOR  - CC. Art. 1.503.

I - se, sem consentimento seu, o credor conceder moratória ao devedor;
Ou seja, o credor sem anuência do fiador, concedeu novo prazo, após o vencimento da dívida; tal concessão poderá diminuir as condições financeiras do devedor, que poderá tornar-se insolvente;

III - se o credor, em pagamento da dívida, aceitar amigavelmente do devedor objeto diverso do que este era obrigado a lhe dar, ainda que depois venha a perdê-lo por evicção.
Com a evicção , a obrigação primitiva ressurgirá, sem que haja contudo, o reaparecimento da fiança que a garantia. 

C- RETARDAMENTO DO CREDOR NA EXECUÇÃO  - CC. Art. 1.504
O credor, então suportará sozinho as conseqüências de sua negligência, não promovendo oportunamente a penhora dos bens do devedor inadimplente indicados pelo fiador. 

DEPÓSITO

Conceituação -  CC. Art. 1.265.
DEPÓSITO: Contrato pelo qual uma pessoa - depositário - recebe para guardar um objeto  móvel  alheio com a obrigação de restituí-lo quando  a outra parte - depositante - reclamar, aperfeiçoa-se com a entrega da coisa.

DEPÓSITO: É o contrato pelo qual um dos contratantes( depositário) recebe de outro (depositante) um bem móvel corpóreo, obrigando-se a guardá-lo, temporária e gratuitamente, para restituí-lo quando lhe for exigido. 

Finalidade do depósito, guarda de coisa alheia, benefício do depositante. Depositário deve devolver a coisa, assim que pedida, ainda que o contrato fixe prazo de restituição.

Depósito só para coisas móveis, não se admitindo para imóveis.

depósito é um contrato gratuito, embora a gratuidade não seja de sua essência, uma vez que há permissão legal para que as partes convencionem sua onerosidade estipulando uma gratificação ao depositário.

Dever de guardar , conservar e restituir a coisa depositada

A) DEVER DE GUARDAR E OBRIGAÇÃO DE RESTITUIR - CC. Art. 1.266

O depositário terá a obrigação de guardar a coisa sob seu poder, sendo-lhe permitido invocar a ajuda de auxiliares, que ficarão sob sua responsabilidade. Deverá Ter na custódia do bem o cuidado e a diligência que costuma Ter com o que lhe pertence, respondendo pela perda ou deterioração  se culposamente  contribui para que isso acontecesse. 

Mesmo que não tenha sido estipulado prazo, o depositário será obrigado a devolver a coisa com os acessórios assim que o depositante exigir.  

B) RESPEITO AO SEGREDO DA COISA DEPOSITADA - CC. Art. 1.267

O depositário deverá manter a coisa no estado em que lhe foi entregue, respeitando o segredo do bem sob sua guarda. Logo,  se devassada a coisa, haverá uma presunção juris tantum de culpa do depositário, que responderá com perdas e danos. 

C) EXCEÇÕES À OBRIGATORIEDADE DE RESTITUIÇÃO DO BEM DEPOSITADO -  CC. Art. 1.268.

Mesmo que o depósito seja por tempo determinado, o depositário deverá restituir a coisa, exceto se:

Se o bem depositado estiver judicialmente embargado (recair sobre ele, penhor, seqüestro ou arresto). 

Sobre a coisa depositada pender execução, tendo sido notificado o depositário, que então deverá entregá-la, sob pena de ficar responsável perante o autor da execução;

Suspeitar que o bem é furtado.

D) SUSPEITA DE SER O BEM DEPOSITADO PRODUTO DE FURTO OU ROUBO -  CC. Art. 1.269

Se o depositário tiver motivo plausível  para suspeitar que a coisa depositada foi furtada ou roubada, poderá recusar-se a devolvê-la, quando reclamada pelo depositante, mas por outro lado, deverá expor fundamentadamente ao juiz as razões de sua suspeita, pedindo o recolhimento da coisa ao depósito público.

E) DIREITO DO DEPOSITÁRIO DE REQUERER O DEPÓSITO JUDICIAL -  CC. Art. 1.270.

O depositário poderá, ser quiser requerer o depósito judicial  da coisa, quando por razão plausível lhe for impossível  guardá-la e o depositante se recusar a recebê-la

F ) RESTITUIÇÃO DA COISA SUB-ROGADA  - CC. Art. 1.271.

Se a coisa depositada  se perdeu por fato inimputável ao depositário, este, que  recebeu outra coisa em seu lugar, será obrigado a restituir a coisa sub-rogada ao depositante, assim que for reclamada, e ceder-lhe as ações  que tiver contra terceiro responsável pela restituição da primeira, para receber o ressarcimento integral do dano sofrido com a perda da coisa depositada. 

G) DEVOLUÇÃO DE COISA EQUIVALENTE PELO HERDEIRO DO DEPOSITÁRIO - CC. Art. 1.272.

Com o falecimento do depositário, seus herdeiros terão o dever de restituir ao depositante a coisa depositada . Se os herdeiros alienarem de boa-fé a coisa  depositada, por ignorarem a existência do depósito, não ficarão sujeitos à responsabilidade inerente ao depositário infiel, devendo tão-somente, por não terem agido culposamente, assistir ao depositante na reivindicatória por ele movida contra o adquirente da coisa alienada, tenha  ele adquirido de boa fé ou má fé. E, além  disso, os herdeiros do falecido depositário deverão restituir ao adquirente o preço recebido em conseqüência da venda , a título de compensação , uma vez que foi obrigado a restituir o bem ao depositante. 

H) PROIBIÇÃO DE RECUSA EM DEVOLVER O BEM DEPOSITADO  - CC. Art. 1.273

Salvo as hipóteses em lei, ao depositário estará vedada a não devolução  da coisa depositada ao depositante, sob a alegação de;

Que o bem não pertence ao depositante, pois na qualidade de guardião , competir-lhe-á, tão somente , averiguar-se se a pessoa a que reclama o bem foi a que deu em depósito, ou seu herdeiro;

Oposição de compensação por dívida, que o depositante tenha para com ele, salvo se tal débito for originário de outro contrato de depósito firmado entre ambos. 

Pluralidade de depositantes - CC. Art. 1.274

Recebendo coisa divisível de dois ou mais depositantes, deverá, o depositário, findo o contrato, entregar a cada um a sua parte, exceto se houver entre eles solidariedade ativa, caso em que o depositário poderá entregar o bem a qualquer  um deles que venha a reclamar a devolução.

Proibição do uso da coisa - CC. Art. 1.275
O depósito visa a custódia da coisa e não  o seu uso, o depositário  não poderá utilizar-se dela, sem autorização do depositante, sob pena de pagar uma indenização por perdas e danos Se obtiver licença expressa do depositante, poderá fazer uso do bem depositado que está sob sua guarda, mas terá responsabilidade se a coisa vier a se perder ou deteriorar por culpa sua. 

Incapacidade superveniente do depositário - CC. Art. 1.276
Tornando-se o depositário incapaz  durante o depósito, não mais terá condições para responder por suas obrigações  contratuais, a pessoa que lhe assumir a administração deverá providenciar a imediata restituição da coisa depositada, uma vez que sendo alheio ao vínculo contratual não poderá substituir o depositário, podendo não merecer  a mesma confiança do depositante, e se o depositante não quiser ou não puder recebê-la, pedirá seu recolhimento ao depósito público  para que a receba em juízo ou, então, promover a nomeação de novo depositário. 

Responsabilidade pelos riscos da coisa -  CC. Art. 1.277
O depositário deverá responder  pelos riscos da coisa, mesmo por caso fortuito ou força maior;

Se houver convenção nesse sentido ;

Se estiver em mora na devolução do bem;

Se o caso fortuito sobreveio quando, sem licença do depositante, se utilizava do bem depositado.

Em regra tais riscos  serão suportados pelo depositante, não respondendo o depositário por caso fortuito ou força maior, mas para que lhe valha a escusa, deverá prová-los.

Pagamento das despesas do depositário -  CC. Art. 1.278
O depositante terá o dever de reembolsar ex lege o depositário das despesas necessárias feitas com o bem, indenizando-o dos prejuízos resultantes do depósito, e pagar ex contractu as úteis ou voluptuárias, desde que as tenha permitido.

Direito de retenção -  CC. Art. 1.279

O depositário terá o direito de reter o bem depositado até que se lhe pague o valor líquido das despesas necessárias e dos prejuízos, provando-os , imediatamente, de modo suficiente. 

Se o depositário não conseguir provar suficientemente as despesas e os prejuízos , ou se o valor deles for ilíquido, deverá exigir caução idônea do depositante, ou na falta desta, a remoção  da coisa para o depósito público, até que se completem as provas e se apure a liquidez do ressarcimento a que tem direito. 

Depósito irregular -  CC. Art. 1.280.
Depósito de coisas fungíveis ou consumíveis em que o depositário não precisa devolver exatamente a coisa que lhe foi confiada: podendo restituir  coisas da mesma espécie quantidade  e qualidade, regendo-se então pelas normas do mútuo - torna-se então, o depositário seu proprietário, assumindo riscos por sua deterioração ou perda.

Espécies de depósito

A- VOLUNTÁRIO.

É o livremente ajustado pelas partes sem pressões externas - depositante escolhe depositário confia-lhe a guarda de coisa móvel - para que restitua quando solicitado.

É real se aperfeiçoa com a entrega da coisa, não solene embora determine o art. 1281 que sua prova se faz por escrito. CC. Art. 1.281 - Unilateral a entrega da coisa, faz surgir obrigações para o depositante - alguns doutrinadores chamam de contrato bilateral imperfeito.. Gratuito em sua origem, nada impede que seja remunerado.

Intuito personae louva-se na confiança entre depositante e depositário.

B- NECESSÁRIO.  - CC. Art. 1.282

Depositante  não é escolhido livremente pelo depositário, efetua o depósito com pessoas desconhecidas 

1- Se faz em desempenho de obrigação legal;

2- por ocasião de alguma  calamidade, incêndio, inundação, inundação - depósito miserável.

Inclui-se como depósito  necessário, o depósito de bagagens em hotéis, pensões etc.. , presume-se culpados  sobre estragos ou furtos  em relação as bagagens depositadas, presunção  júris tantum - vencível por prova em contrário. Exceto em caso de força maior  ou que os fatos não poderiam ter sido evitados.

· DEPÓSITO NECESSÁRIO:  é aquele que independe da vontade das partes , por resultar de fatos imprevistos e irremovíveis, que levam o depositante a efetuá-lo, entregando a guarda de um objeto a pessoa que desconhece, a fim de subtraí-lo de uma ruína imediata.

· DEPÓSITO LEGAL: é o feito em desempenho de obrigação legal, como sucede nos casos previstos  no Código Civil.

· DEPÓSITO MISERÁVEL: é o efetuado em ocasião de alguma calamidade , como incêndio, inundação, naufrágio, saque, quando o depositante ante tal situação especial e obrigado a se socorrer da primeira pessoa que aceitar depositar os bens que conseguir salvar. 
· O depósito necessário reger-se-á pela disposição  que lhe for específica e, na falta dela, pelas normas disciplinadoras do depósito voluntário. O depósito  necessário é contrato consensual, podendo ser provado, principalmente o depósito miserável, por qualquer  meio admissível em direito., ainda que o seu valor seja superior à taxa legal, ante a urgente necessidade de sua efetivação. CC. Art. 1.283.
Depósito do hospedeiro - CC. Art. 1.284.
Depósito de hospedeiro  é o das bagagens dos viajantes, hóspedes ou fregueses, nas hospedarias, estalagens ou casas de pensão, onde eles estiverem, abrangendo , ainda, internatos, colégios e hospitais.

O hospedeiro responderá pela bagagem  não só como depositário, mas também, por furtos e roubos praticados por pessoas empregadas ou admitidas no seu estabelecimento, uma vez  que assumirá os riscos do negócio. 

Exclusão da responsabilidade do hospedeiro -  CC. Art. 1.285.
O hospedeiro poderá excluir sua responsabilidade  se:

· Celebrar  convenção com o hóspede, não bastando regulamentos internos baixados por ele nas dependências da hospedaria. 

· Provar  que o prejuízo não poderia ser evitado;

Ocorrer caso fortuito, força maior, como escalada, invasão da casa, roubo a mão armada, ou violências semelhantes. Logo o furto simples, como emprego de chave falsa terá responsabilidade;

Houver culpa exclusiva da vítima, que deixou a porta do quarto aberta, por exemplo. 

Onerosidade do depósito necessário  - CC. Art. 1.286

Não-presunção  de gratuidade do depósito necessário que deve ser remunerado, pois se o depositário não é livremente escolhido, recebendo uma remuneração , será mais cuidadoso e atento. Se tratar-se de depósito de hospedeiro, sua remuneração já estará incluída  no preço da hospedagem. 

Obrigação do depositante

Tem-se em vista que é  um negócio unilateral, não há prestação - não sinalagmatidade de prestações;

se oneroso, deve pagar o devido;

deve reembolsar as despesas feitas pelo depositário na guarda da coisa;

indenizar o depositário pelos prejuízos que do depósito provieram; 

Extinção do depósito

1- A qualquer tempo - declaração unilateral da vontade - ainda que haja prazo estipulado - o depositário deve aguardar o termo ou devolver quando solicitado - salvo se apresentar motivo plausível para sua exoneração.

2- Pelo perecimento da coisa depositada.

Depositário infiel  - CC. ART. 1.287 C/C CF ART. 5°,LXVII

No depósito voluntário ou necessário, o depositário terá a obrigação de devolver o bem depositado com seus acessórios assim que for reclamado pelo depositante, sob pena de ser compelido a fazê-lo, mediante prisão não excedente a um ano e pagar os danos decorrentes do seu inadimplemento. 

DO CONTRATO DE SEGURO

Conceituação - CC. Art. 1.432.
Convenção pela qual alguém adquire, mediante certo pagamento, o direito de exigir da outra parte uma indenização, caso ocorra  o risco assumido.

CONTRATO FORMAL -  CC. Art. 1.433
É formal o contrato de seguro, por ser obrigatória a forma escrita, a forma escrita é exigida para a substância do contrato, embora alguns autores entendam que é reclamada apenas ad probationem, não havendo forma escrita específica, sendo, por isso, consensual.

Apólice -  CC. Art. 1.434

Instrumento do contrato de seguro – devendo conter – os riscos assumidos, o valor do objeto de seguro, o prêmio devido ou pago pelo segurado, o termo inicial e final de sua vigência, o começo e o fim dos riscos por ano, mês dia e hora, a extensão dos riscos, e outras considerações gerais. CC. Art. 1.435.
Tipos de apólice  - CC. Art. 1.447

· APÓLICES NOMINATIVAS: se mencionarem o nome do segurador, do segurado e de seu representante, se houver, ou do terceiro em cujo o nome se faz o seguro;

· APÓLICE À ORDEM:  são as transmissíveis por endosso;

· APÓLICE AO PORTADOR:  as transferíveis por tradição simples, outorgando-se ao detentor da apólice , e inadmissível em se tratando de seguro de vida, por ser importante a identidade do beneficiário.

Nulidades do seguro

A- POR ILICITUDE DO OBJETO -  CC. Art. 1.436.

O contrato de seguro requer liceidade e possibilidade do objeto – que é o risco descrito na apólice – se for ilícito nulo será o contrato. 

B- VALOR E DUPLICIDADE DO SEGURO  - CC. Art. 1.437

O valor do objeto do seguro deverá ser determinado – base de cálculo da indenização a ser paga, com a concretização do risco. Proibida está a desproporcionalidade, Ter-se-á um locupletação ilícita, se o valor do seguro for superior ao da coisa segurada. 

Proíbe a lei, que se faça seguro de uma coisa pelo seu todo mais de uma vez- salvo no caso de seguro por risco de insolvência ou falência.

Não há duplicidade de seguro , se o segundo não tiver a mesma finalidade do primeiro. Permite-se  a realização de dois seguros em seguradoras diversas, de uma mesma coisa, desde que o valor dos dois seguros não seja superior ao valor do bem.

C- SEGURO EXCESSIVO -  CC. Art. 1.438.

Obrando em má-fé, perde o segurado o prêmio desembolsado, sem prejuízo da ação pena cabível.

D- RESSEGURO DA MESMA COISA  - CC. Art. 1.439

Proíbe  a lei que se faça seguro da mesma coisa duas vezes, pelo mesmo risco e pelo valor integral – qualquer dos contratantes pode pleitear a nulidade do segundo seguro – permanece válido somente o primeiro pois não há risco e sem risco não há seguro. O segundo segurador de boa-fé – ignorando o primeiro seguro – terá direito de receber o que pagou pelo bem segurado, sem Ter o dever  de restituir o prêmio – se ainda não pagou  de recusar-se a fazer o pagamento.

E- NULIDADE DO SEGURO POR DESONESTIDADE DO SEGURADOR -  CC. Art. 1.446.

Seguro de vida - CC. Art. 1.440.
Visa garantir a pessoa do segurado contra riscos a que estão expostos a sua existência, sua integridade física e sua saúde - não há reparação de dano ou indenização propriamente dita – não se elimina as conseqüências patrimoniais de um sinistro – mas pagar certa quantia ao beneficiário designado pelo segurado. 

O beneficiário não poderá reclamar que o segurador pague a quantia avençada se o segurado vier a falecer de morte voluntária. 

A vida por ser um bem inestimável, é livre às partes fixarem o seu valor. CC. Art. 1.441
FIXAÇÃO DA TAXA DO PRÊMIO - CC. Art. 1.442.

O segurado deverá pagar o prêmio  - fixado livremente, com base na duração risco, causas quer podem efetivá-lo  e o montante da indenização

CONTRATOS DE BOA-FÉ - CC. Art. 1.443.
Contrato de seguro – contrato de boa-fé – requer que o segurado tenha uma conduta sincera e leal – sob pena de receber sanções se proceder com má-fé.  Não agindo de boa-fé, sendo insincero Ter-se-á a anulabilidade do contrato, fundada no dolo, a perda do valor do seguro e o dever de pagar o prêmio vencido. CC. Art. 1.444
SEGURO POR PROCURAÇÃO - CC. Art. 1.445
O segurado precisa Ter  capacidade civil. Poderá o segurado fazer-se representar por representante legal, que será também, responsável pelas informação dadas. 

INÍCIO OU FIM DO RISCO - CC. Art. 1.448
Se não houver precisa estipulação sobre o prazo, excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. 

Se o objeto do seguro for coisa transportada de um ponto para outro – iniciará a responsabilidade no ponto de recebimento e cessando no ponto  de chegada ao destinatário, ainda que nesse meio haja baldeação ou mudança de meio de transporte.

 Obrigações do segurado

A- DEVER DE PAGAR O PRÊMIO - CC. Art. 1.449

Deve o segurado pagar o prêmio na forma e tempo avençado, , como contraprestação ao risco assumido pelo segurador.

B- RESPONSABILIDADE E PRAZO PARA PAGAMENTO DOS JUROS MORATÓRIOS  - CC. Art. 1.450

Responderá pelos juros moratórios, por atraso de pagamento do prêmio, independente de interpelação do segurador, salvo estipulação em contrário, os juros serão os legais de 6% ao ano. Esses juros devem ser pagos no prazo dado pelo segurador, sob pena de caducidade da apólice, embora possa haver sua reabilitação, com força  retroativa. 

C- FALÊNCIA OU INTERDIÇÃO DO SEGURADO E MORA  - CC. Art. 1.451.
D- ALETORIEDADE DO SEGURO  - CC. Art. 1.452.

O contrato de seguro é aleatório, por não haver equivalência entre as prestações, a vantagem do segurador dependerá de não ocorrer o sinistro – receberá o prêmio e nada desembolsará – se advier  o sinistro, poderá pagar um valor muito maior do que o valor recebido 

E- AUSÊNCIA DE DIREITO DE AUMENTAR O PRÊMIO -  CC. Art. 1.453.

Por exemplo:  uma epidemia que venha aumentar a mortalidade. 

F- ABSTENÇÃO E COMUNICAÇÃO DE ATOS QUE AUMENTEM OS RISCOS  - CC. Art. 1.454 1.455 e 1.456.

Exemplo: se o segurado após segurar sua casa, nela instala um depósito de inflamáveis , ou se, após o contrato , remove mercadorias seguradas para um local perigoso. 

G- COMUNICAÇÃO DE OCORRÊNCIA DO SINISTRO  - CC. Art. 1.457.

Obrigações do segurador 

A- INDENIZAÇÃO DOS DANOS DECORRENTES DO RISCO CC. Art. 1.458

O segurador tem o dever de indenizar , terá direito de regresso contra o causador do sinistro. Se o seguro for pessoa pagar-se-á o valor fixado na apólice, e não o valor proporcional ao dano sofrido. No seguro de dano  ou no de coisas – a soma estabelecida na apólice indicará, tão- somente, o limite máximo da responsabilidade do segurador, devendo averiguar se não houve causa que elimine a responsabilidade do segurador e a extensão do dano. 

B- VÍCIO INTRÍNSECO A COISA SEGURA - CC. Art. 1.459.

Se o dano advier de defeito da coisa segurada, nenhuma responsabilidade haverá para o segurador., que assumiu tão-somente os riscos eventuais de uma causa externa à coisa segurada. 

C- RESPONSABILIDADE PELO RISCO PREVISTO NO CONTRATO CC. Art. 1.460.

O segurador responde tão-somente pelos danos oriundos  de risco previsto contratualmente , e não de outro – Ex.: assume o risco contra incêndio, não haverá responsabilidade alguma se a coisa se danificar por inundação. 

D-  ABRANGÊNCIA DO RISCO  - CC. Art. 1.461.
Assim, por exemplo, em caso de incêndio incluir-se a demolição de certas partes do prédio para evitar que o fogo se propague, as deteriorações de do edifício  ocasionadas com a sua remoção do local do sinistro, etc..

E- PERDA TOTAL DA COISA SEGURADA -  CC. Art. 1.462

Se o objeto se perder totalmente , deverá a seguradora pagar a soma fixada na apólice.

F- CESSÃO DO SEGURO - CC. Art. 1.463.

A seguradora terá o dever de aceitar a cessão do seguro e pagar a  terceiro, havendo transferência do contrato de seguro, a indenização , como acessório da propriedade ou de direito real da coisa segurada. Tal transmissão opera-se de pleno direito quanto a coisa hipotecada ou penhorada. 

G- DEFESA DA SEGURADORA  - CC. Art. 1.464.

Podem  ser os seguintes meios de defesa: dolo, não-pagamento do prêmio, falta de comunicação do sinistro, excesso do valor dado ao bem segurado, etc..

H- FALÊNCIA DA SEGURADORA -  CC. Art. 1.465.
A sociedade de seguro não está sujeita a falência, nem a concordata, podendo ser apenas submetida a um processo de liquidação, - o artigo em exame está válido, considerando-se em lugar da falência , a dissolução compulsória, que produz a liquidação em virtude de má situação financeira. 

Seguro mútuo

DEFINIÇÃO  - CC. Art. 1.466.

Contrato onde várias pessoas se unem por meio de estatutos para dividir danos que cada um poderia Ter em razão de certo sinistro – os próprios segurados atuarão concomitantemente, como seguradores e segurados a responsabilidade do risco será compartilhada por todos  os segurados, respondendo cada um pelo dano sofrido por qualquer deles. 

CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADO -  CC. Art. 1.467.

Em regra a taxa dessas quotas está estipulada no estatuto – há uma relação associativa entre os segurados que colocam em comum os prejuízos sofridos por qualquer deles, oriundos de riscos por todos assumido.

PRÊMIO FIXO -  CC. Art. 1.468.

ENTRADA SUPLEMENTARES E DIVIDENDOS  - CC. Art. 1.469.
O seguro mútuo tem claramente o caráter associativo, pois tanto o déficit, como o superávit devem ser partilhados na proporção de suas quotas como ocorre na sociedade. 

FIXAÇÃO DAS QUOTAS DOS SÓCIOS - CC. Art. 1.470.

Pode se levar em conta, a idade dos sócios, maior ou menor perigo do local, etc..

Seguro de vida

FINALIDADE  - CC. Art. 1.471

MODALIDADES

· Seguro de vida inteira , se o segurado se obrigar a pagar um prêmio fixo enquanto vivo, para que o segurador pague indenização aos seus beneficiários , após a sua morte;

· Seguro de vida inteira com prêmios temporários , em que o segurado só paga prêmio estipulado durante certo número de anos, ficando remido;

· Seguro sobre duas vidas ou recíprocos, geralmente entre marido e mulher, em que a indenização é paga ao sobrevivente;

· Seguro com participação no lucro do segurador;

· Seguro dotal;

SEGURO SOBRE A PRÓPRIA VIDA OU A DE OUTREM - CC. Art. 1.472

BENEFICIÁRIO DO SEGURO DE VIDA -  CC. Art. 1.473

Seguro de vida pode ser efetuado livremente e o segurado poderá  substituir ad nutum o beneficiário, até mesmo sem consenso da seguradora,. Por ato inter vivos ou causa mortis. Salvo se o seguro  tiver por causa a garantia de uma obrigação. DECRETO-LEI Nº 5.384/ 43- Art. 1º.
PESSOAS PROIBIDAS DE SER BENEFICIÁRIAS  - CC. Art. 1.474 e 1.177.

ISENÇÃO DO BENEFÍCIO DO PAGAMENTO DE DÉBITOS DO SEGURADO -  CC. Art. 1.475 e CPC. Art. 649. IX
SEGURO DE CAPITAL DEFERIDO E SEGURO MISTO -  CC. Art. 1.476.
· SEGURO DE CAPITAL DEFERIDO: se o segurado tiver direito à soma do seguro, se ainda estiver vivo ao fim de um certo número de anos;

· SEGURO MISTO: se houver uma combinação de seguro de vida inteira com o seguro de capital deferido.

CONTRATO DE SOCIEDADE

Conceituação - CC. Art. 1.363.
CONTRATO DE SOCIEDADE: é aquele  que celebram duas pessoas que mutuamente se obrigam a combinar seus esforços ou recursos para lograr fins comuns.

Os interesses das partes não colidem, são paralelos.

Nítido no contrato de sociedade é o propósito comum aos contratantes de se unirem para alcançar o resultado desejado - fator subjetivo - denominado affectio societatis -.

CONTRATO DE SOCIEDADE : É a convenção  por via da qual duas ou mais pessoas se obrigam a conjugar seus esforços ou recursos para consecução de um fim comum.

Contrato sociedade, enquadra-se entre os não-solenes - aperfeiçoa-se pelo consenso das partes.

Forma da sociedade - CC. ART. 1364
Na sociedade civil, o capital e o fim lucrativo não decorrem da atividade mercantil. – pode ela revestir-se  em uma das formas estabelecidas em leis comerciais – com exceção da Sociedade Anônima – devendo ser assentadas no Registro Civil, sendo civil o seu foro.

Se a sociedade não se revestir de forma mercantil, reger-se-á pelo Código Civil. CC. Art. 1.365.

Prova do contrato -  CC. Art. 1.366.
Embora a sociedade seja um contrato consensual, que pode ser feito oralmente ou por escrito, a forma escrita é de grande importância, pois a personalidade jurídica surgirá com o registro  desse contrato. Além, disso, nas questões  entre os sócios , a sociedade só se provará por escrito, de modo que um sócio não poderá demandar contra outro, sem exibir documento de constituição da sociedade.  Os estranhos poderão provar sua existência de qualquer modo.

Tipos de sociedade: -  CC. Art. 1.367.
CÓDIGO CIVIL , quanto  a extensão dos bens , contempla dois tipos de sociedades civis- UNIVERSAIS e PARTICULARES – apesar de na prática não se Ter sociedade universal a não ser na sociedade conjugal e no direito das sucessões. 

A- UNIVERSAIS -  CC. Art. 1.368.

· Societas ominum bonorum: se a sociedade universal se referir a todos os bens  presentes, compreenderá os dos sócios que existirem no instante de sua formação e os rendimentos que vierem a produzir. 

· Sociedade Universal de Bens Futuros: não terá nenhum capital  em sua formação, logo, seu patrimônio formar-se-á paulatinamente, na medida em que os sócios forem adquirindo bens por ato inter vivos ou causa mortis. 

· Sociedade Universal com Bens Presentes e Futuros: a sociedade universal em que se comunicam bens presentes e futuros , é comum na sociedade conjugal

· Sociedade Universal  Relativa a Frutos e Rendimentos: nesta sociedade, comunicar-se-ão tão somente os bens adquiridos pelos sócios com sua atividade indústria, permanecendo particulares os bens que possuíam por ocasião da formação da sociedade.

Se ajustar-se  sociedade universal – não mencionando quanto os bens, deverá interpretar-se restritivamente tal contrato – entendendo que abrangerá apenas os bens  futuros de cada sócio,  advindo da indústria de cada um ou de aquisição  a título gratuito ou oneroso.  CC. Art. 1.369.
Constituída sociedade universal – haverá interpenetração  dos interesses do sócios – ou seja – comunicam-se todos os bens , débitos e deveres – todos os sócios participam do lucro ou do prejuízo – nulas cláusula – que confere lucros à só um sócio, ou subtrai um às perdas. CC. Art. 1.372
Assim, na sociedade  conjugal, sendo o regime de comunhão universal de bens, bastará a realização do casamento para que fique constituída a sociedade, operando-se a transferência  dos bens presentes e futuros, inclusive das obrigações  do casal para com a sociedade conjugal, ressalvando-se direitos de terceiros. Ex.: se houver um bem hipotecado, o credor hipotecário,  não perderá sua garantia, pelo fato do bem hipotecado Ter entrado para o patrimônio da sociedade conjugal. CC. Art. 1.373
B-  PARTICULARES: CC. Art. 1.370

Sociedade que compreende bens e serviços especialmente declarados no contrato. Cada sócio colocará na comunhão, somente o que estipular de modo expresso o contrato social. CC. Art. 1.371
Prazo da sociedade -  CC. Art. 1.374.

A- FIXADO O TERMO DE DURAÇÃO:

sociedade subsiste até que ele advenha - se não for dissolvida por outro motivo permitido na lei;

B- SE CONSTITUÍDO PARA CERTO NEGÓCIO:

a sociedade vige até que tal empreendimento seja levado a cabo;

C- CONTRATO FOR SILENTE SOBRE SUA PRÓPRIA DURAÇÃO:

prazo será indeterminado - ressalvado a cada sócio o direito de retira-se mediante aviso de dois meses de antecedência ao termo do ano social.

Direito e obrigações recíprocas dos sócios

· DEVER DE COOPERAÇÃO -  CC. Art. 1.375: Cada sócio deve colaborar  para a consecução do objetivo social, a partir do momento em que o contrato se constitui, , salvo se oura coisa não tiver estipulada – cessara tal responsabilidade – apenas com o pagamento de todas as  dívidas sociais e o rateio do acervo social. 

· FORNECIMENTO DE CAPITAL -  CC. Art. 1.376 : Cada sócio deve contribuir para o patrimônio da sociedade, entregando a quota no valor e forma a que se obrigou. Cada sócio se impõe uma determinada entrada - dinheiro, bens, direitos e serviços - silente o contrato presume-se idênticas as entradas de cada sócio;

Cada sócio terá o dever de responder pela evicção, perante os consócios, se entrou para a sociedade  com bem infungível que venha a ser evicto – verificada a evicção, o sócio deverá ressarcir o dano causado à sociedade, se esta ignorava que a coisa era alheia ou litigiosa  - CC. Art. 1.377.
Os bens fungíveis que cada um concorre para formar o capital social, salvo disposição contratual em contrário, passarão a pertencer a todos em comum, em benefício da finalidade social. CC. Art. 1.378.
· PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E PERDAS: Quando iguais  suas participações, devem sofrer prejuízos idênticos e se beneficiar de idênticos lucros. CC. Art. 1.379 Se o sócio for de indústria, sua atividade apenas poderá ser empregada em benefício da sociedade – assim – as vantagens  ou lucros auferidos pertencerão ao patrimônio social, uma vez que seu serviço equivalerá à entrada com que o sócio contribui para formação do patrimônio social. 

O patrimônio é o credor dos lucros auferidos e das indenizações que lhe forem devidas a título de ressarcimento de prejuízos culposamente causados. Não há dever de reparar advindo de caso fortuito ou força maior. CC. Art. 1.380
Tratando-se de sociedade civil destinada a fins lucrativos- não havendo estipulação contratual, entender-se-á , os lucros e perdas, proporcionais , quanto aos sócios capital, à soma com que entraram para a sociedade, e, quanto aos de indústria, será proporcional à menor das entradas. CC. Art. 1.381.
· ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: Geralmente a forma consta dos atos da sociedade - cada sócio tem o direito de administrar - válido o que fizer em relações à terceiros..

Sócio administrador  - CC. Art. 1.382
Sócio encarregado da administração deve gerir os negócios sociais – representando a sociedade , pode dela reclamar:

· o reembolso das despesas feitas em razão da gerência social;

· o pagamento do quantum das obrigação contraídas de boa-fé na administração dos negócios sociais: avais, fianças, aceites, etc..

· o valor dos prejuízos que tenha sofrido, no exercício da administração, da sociedade, desde que não tenha advindo de ato culposo seu, uma vez que tenha desempenhado  eficientemente seu encargo. 

Poder e revogação do poder de administração  - CC. Art. 1.383.
A nomeação do sócio administrador, dar-se-á, por cláusula expressa em contrato social, ou ato posterior a este- o sócio administrador poderá exercer todos os poderes que não excederem aos limites normais da administração – até mesmo sem anuência dos demais sócios, desde que não proceda dolosamente.

Os poderes de administração são irrevogáveis – enquanto não vencer o prazo avençado – exceto se advier de causa legítima superveniente : moléstia grave, infração de deveres legais, etc.. – Não havendo prazo avençado, entende-se que dura enquanto durar a sociedade – se o poder de administrar foi concedido após o contrato social – será revogável como o de simples mandato. Se o administrador não for sócio – seu poder poderá ser revogado a qualquer momento – mesmo se investido na administração por cláusula contratual. 

MULTIPLICIDADE DE ADMINISTRADORES  - CC. Art. 1.384.
A administração pode ser conferida a mais de um sócio, delimitando-se no contrato a função de cada um , ou consignado que  devem agir conjuntamente – no caso de omissão do contrato social , entender-se-á que cada um dos administradores poderá individualmente praticar todos os atos de administração. 

Administração conjunta - CC. Art. 1.385
Convencionado  que os sócios-gerentes só podem agir conjuntamente, só poderá agir individualmente, o sócio, em caso de urgência, em que a demora possa trazer graves prejuízos ou gravames à sociedade.  

Administração por mandato tácito  - CC. Art. 1.386.
A administração  da sociedade poderá tornar-se  comum a qualquer dos sócios em sua totalidade, se o contrato não estipular o modo de gerência social, nem indicar o gerente social, pois Ter-se-á um mandato tácito, recíproco entre todos , ou de todos para cada um. 

Todavia, o direito de  oposição subordinar-se-á à aprovação da maioria, e o impugnante de má-fé, responderá  pelas conseqüências dela resultantes, exceto se não procedeu dolosamente.  

VINCULAÇÃO DOS BENS SOCIAIS  - CC. Art. 1.387.
Apenas o sócio que estiver investido na administração poderá obrigar os bens sociais, pois é o representante da sociedade. 

Associação de estranho ao quinhão social  - CC. Art. 1.388.

Ao seu quinhão o sócio é livre para associar-se a  um estranho, já não pode trazer um estranho para associá-lo a sociedade, sem a aquiescência dos demais sócios (no caso de sociedade de pessoas), já que a sociedade é formada  intuitu personae. Se a sociedade for de capital – ex.: sociedade anônima – não haverá qualquer restrição, que poderá alienar sua quota de capital a quem lhe aprouver, por não se considerar a pessoa do associado. 

Insolvência de devedor da sociedade  - CC. Art. 1.389.
Cada sócio participa nos lucros e nas perdas proporcionalmente às suas entradas, salvo estipulação em contrário. – No caso do artigo acima, o sócio que recebeu sua parte terá , de recolher a sociedade o quantum recebido para que seja partilhado entre os demais sócios na proporção a que têm direito 

Responsabilidade pelos riscos da quota social -  CC. Art. 1.390.

Se os bens com que os sócios entraram para a sociedade forem infungíveis, cujo o rendimento constitua objeto da sociedade, os riscos que correm será por conta dos respectivos donos, pois a propriedade remanesceu em seu patrimônio.

Se forem coisas fungíveis  e se deterioraram – sendo destinadas a circular no comércio ou transferidas à sociedade (constante de balanços e inventários) por conta da sociedade correrão os riscos  a que estiverem expostas. Neste caso, se houver perecimento dos bens fungíveis, o proprietário poderá somente reclamar o preço da coisa, consignado no balanço ou inventário.

DIREITO DOS SÓCIOS A INDENIZAÇÃO DAS PERDAS E DANOS CC. ART. 1.391

RESPONSABILIDADE POR ATO ILÍCITO  - CC. Art. 1.392

Ocorrendo  ato ilícito – cumpre verificar se os lucros foram auferidos apenas por um dos sócios ou se forma comunicados à sociedade e se os sócios  que deles participaram estavam ou não de boa-fé. Se o lucro for exclusivo de um sócio – a sociedade não terá  nenhuma responsabilidade pelo ilícito. Se os lucros comunicam-se à sociedade , cada um dos sócios deverá repor o que recebeu do sócio delinqüente, se este for condenado à restituição. 

SÓCIO CIENTE DA ORIGEM ILÍCITA DO LUCRO  - CC. Art. 1.393.

Se o sócio que vier a receber lucro ilícito de outro estava de má-fé, por Ter conhecimento de sua ilicitude, incorrerá em cumplicidade e ficará obrigado solidariamente a devolver a totalidade do lucro – Se um dos sócios cúmplices for insolvente , os demais deverão repor a sua parte no lucro ilícito apurado. 

DIREITO DOS SÓCIOS DE VOTAR NA ASSEMBLÉIA GERAL -  CC. ART. 1.394

Os sócios exercem o direito de voto, na conformidade com o pacto social, qualquer que seja o valor de sua entrada. As deliberações serão tomadas por maioria de votos, salvo disposição em contrário.

Obrigações da sociedade e dos sócios para com terceiros

Dívidas passivas da sociedade, as dívidas contraídas pelo sócio administrador obrigam a sociedade, assim como também as dívidas contraídas por todos os sócios conjuntamente;

dívidas ativas: os devedores da sociedade devem pagar aos sócios que a representam..

A- DÍVIDAS DA SOCIEDADE -  CC. Art. 1.395

B- RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS PELOS DÉBITOS SOCIAIS  - CC. Art. 1.396

Capital social insuficiente para o pagamento das dívidas da sociedade – os sócios responderão por elas proporcionalmente, conforme suas entradas ou pacto no contrato social. Os credores da sociedade são credores dos sócios.  

Insolvente um dos sócios – os demais sócios solventes , terão entre si, distribuída a parte do insolvente, respeitando a proporção de cada um. 

C- PAGAMENTO A SÓCIO NÃO CREDENCIADO -  CC. Art. 1.397.
Aquele que paga mal, paga duas vezes, assim devedor que paga a sócio não credenciado, não se exonera da obrigação – deve pagar à sócio credenciado. 

RATIHABITIO MANDATO COMPARATUR: todavia, o pagamento feito a sócio não credenciado, poderá  Ter eficácia liberatória, se ratificado expressa ou tacitamente pela sociedade ou seu representante legal.

D- RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PELOS DÉBITOS E POR ATOS DE SÓCIOS NÃO AUTORIZADOS - CC. Art. 1.398.
Não  haverá solidariedade entre os sócios, pelas dívidas da sociedade, uma vez que respondem por elas na proporção de suas entradas ou conforme estipulação no contrato social.

Não responde solidariamente, também, por atos praticados por um deles sem autorização, pelos quais responderá única e exclusivamente quem os praticou, salvo se provar que esse ato praticado sem autorização redundou em proveito da sociedade, esta ficará obrigada solidariamente na proporção da vantagem que auferiu.

Dissolução da sociedade

A- CASOS DE DISSOLUÇÃO -  CC. Art. 1.399.

· IMPLEMENTO DA CONDIÇÃO RESOLUTIVA: a que subordinou sua duração;

· ADVENTO DO TERMO: sem que se tenha prorrogado o seu prazo;

· CONSECUÇÃO DO FIM SOCIAL A QUE SE DESTINA A SOCIEDADE; faz com que a sociedade não mais tenha razão para existir, por falta de objeto; 

· EXTINÇÃO DO CAPITAL SOCIAL OU SEU ACENTUADO DESFALQUE: exceto se a sociedade não tiver fins lucrativos, sem possibilidade de recuperação, ou o seu desfalque em quantidade tamanha  que impossibilite a continuação da sociedade por não haver meios materiais para realização dos fins sociais;

· FALÊNCIA DE UM DOS SÓCIOS: salvo se a sociedade não tiver fim lucrativo, embora possa haver no pato social cláusula estipulando que, havendo falência de um dos sócios , a sociedade continua com os demais, apurando-se os haveres do falido.    

· INCAPACIDADE DE UM DOS SÓCIOS:    se a sociedade tiver dois – a não ser em caso  de sociedade sem fins econômicos;

· MORTE DE UM  DOS SÓCIOS: se a sociedade tiver dois – a não ser em caso  de sociedade sem fins econômicos;

· RENÚNCIA DE UM DOS SÓCIOS: se a sociedade tiver dois sócios, for de prazo indeterminado , não sendo de fins não econômicos. 

· CONSENSO UNÂNIME DOS ASSOCIADOS – DISTRATO: deliberando sua cessação, desde que obedeça à mesma forma do pacto social. 

B- PRORROGAÇÃO DO PRAZO SOCIAL  - CC. Art. 1.400.

Nada impede que, findo o prazo contratual, os sócios prorroguem , por meio de documento escrito nas mesmas condições do contrato que o fixou. NÃO se prorroga tacitamente  o contrato de sociedade com prazo determinado. Findo o prazo, não prorrogado por documento, mas  a sociedade continua suas atividades – considerar-se-á sociedade de fato ou irregular. 

Constituição de nova sociedade e continuação  da sociedade  - CC. ART. 1.401: É impossível continuar o que não mais existe, se após vencido  o prazo contratual é finda a sociedade, prorrogar-se a sociedade, após vencido o prazo contratual, ter-se-á na verdade a constituição de nova sociedade.

Se antes de vencido o prazo contratual, os sócios deliberarem  pela prorrogação da atividade, consubstanciada por documento escrito, Ter-se-á a continuação da mesma sociedade.

C- CONTINUAÇÃO OU DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE COM HERDEIROS DO FINADO SÓCIO -  CC. Art. 1.402

A sociedade pode ou não continuar com os herdeiros do sócio falecido, estipulado em cláusula contratual, que não continuará  com os herdeiros do falecido, haverá dissolução parcial da sociedade, em que os sócios sobrevivos pagam a quem de direito o valor da quota-parte do falecido no capital social, apurado mediante balanço especial realizado à época do óbito, operando-se a mera cessação do liame societário, limitadamente ao falecido sócio. Assim, com o rompimento do laço social não haverá quota societária  alguma a ser entregue ao consorte meeiro e aos seus sucessores, que apenas serão credores do valor correspondente a ela.   

Menoridade do herdeiro de sócio. CC. ART. 1.403: Maria H. Diniz: entende que atualmente  não há razão para dissolução da sociedade  por menoridade de herdeiro, pois já se tem admitido  a participação de menores em sociedade, inclusive comercial.  

D- RENÚNCIA

· RENÚNCIA DE BOA-FÉ  - CC. Art. 1.404.
Só terá o condão de dissolver a sociedade a renúncia de boa-fé e se notificada  - judicial ou extrajudicialmente – aos demais sócios dois meses antes – o renunciante responde  pelas obrigações sociais até a data de seu desligamento.

· RENÚNCIA DE MÁ-FÉ E RENÚNCIA INOPORTUNA  - CC. Art. 1.405.
· RENÚNCIA DE MÁ-FÉ: se o sócio renunciante tiver exclusivamente a pretensão de apropriar-se  dos benefícios ou lucros que os sócios almejavam colher em comum. 

· RENÚNCIA INOPORTUNA: quando as coisas  não estiverem em seu estado integral. Ex.: por estarem as operações no início, se a sociedade puder ser lesada com a renúncia, etc..

EFEITOS DA RENÚNCIA DE MÁ-FÉ OU DA INOPORTUNIDADE DA RENÚNCIA  - CC. Art. 1.406
· MÁ-FÉ: comprovada a má-fé do renunciante, este será excluído da sociedade, devendo serem pagas a sua quota e a vantagem esperada.

· INOPORTUNA: a renúncia somente se efetivará depois do primeiro balanço, ou da conclusão de negócio pendente, antes disso o renunciante continuará vinculado a sociedade. 

E- RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS PARA COM TERCEIROS APÓS A DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE - CC. Art. 1.407

As obrigações do sócios apenas terminarão , sendo dissolvida a sociedade, quando estiverem pagas todas as dívidas. 

F- DISSOLUÇÃO  DA SOCIEDADE DE PRAZO DETERMINADO - CC. Art. 1.408 : 

G- PARTILHA ENTRE OS SÓCIOS - CC. Art. 1.409

Com a dissolução da sociedade , surge a liquidação, que se destina a apurar o patrimônio social, tanto no seu ativo como no seu passivo, portraindo-se até que o saldo líquido seja dividido entre os sócios. Durante a liquidação, portanto, a sociedade sobrevive, só desaparecendo com a partilha dos bens sociais, observando-se as normas alusivas à partilha entre herdeiros. 

Como o sócio indústria entra somente com o trabalho, não terá responsabilidade nos prejuízos sociais, salvo disposição em contrário, participa somente dos lucros, que se não especificado  no contrato social, será proporcional à menor das entradas, já que o sócio indústria se equipara ao sócio de menor capital. Havendo, somente, dois sócios, um indústria outro capital, salvo disposição em contrário. Repartir-se-ão igualmente  os lucros. 

PARCERIA RURAL

Definição

PARCERIA RURAL: é o contrato agrário  pelo qual uma pessoa cede a outra, por tempo determinado ou não , o uso de prédio rústico, para que nele  exerça atividade de exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista, ou lhe entrega animais para cria, recria, invernagem engorda ou extração de matérias-primas de origem animal, partilhando os riscos, frutos, produtos ou lucros havidos nas proporções estipuladas, observados limites percentuais da lei. 

Dividem-se em:

· agrícola.

· pecuária.
Difere da sociedade pois não há o  - affectio societatis -.

Surge para possibilitar a exploração  da terra cujo proprietário não que ou não pode dela se ocupar.

Parceria agrícola

A- DEFINIÇÃO - CC. Art. 1.410.

Ter-se-á parceria agrícola se o objeto do  contrato agrário for de uso temporário de imóvel rural, com a finalidade de nele ser exercida atividade de exploração e produção vegetal 

Não há relação de subordinação entre os contratantes.

Parceiro-proprietário (outorgante): que não quer explorar diretamente confia sua terra  ao parceiro-agricultor (outorgado) para que este a cultive, mediante uma retribuição em espécie.

B- PAGAMENTO DOS ENCARGOS DO PRÉDIO - CC. Art. 1.411.: 

Taxas, impostos da terra ou outros que incida sobre o imóvel rural são por conta do parceiro-proprietário, se outra coisa não se convencionou. O parceiro-outorgado só responderá pelos encargos que assumir. 

C- PARTILHA DE RISCOS NO CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR  - CC. Art. 1.412.
Na parceria  haverá partilha dos riscos no caso fortuito e na força maior, pois , havendo perda parcial, repartir-se-ão os prejuízos  havidos na proporção estabelecida para cada contratante. Ambos os contratantes sofrerão o risco do empreendimento, pois os frutos , produtos e lucros são repartidos de acordo com a participação, estabelecida a porcentagem em lei. Se resultar em perda total  do objeto do contrato, este rescindir-se-á, não respondendo qualquer dos contratantes por perdas e danos. 

D- MORTE DE UM DOS PARCEIROS -  CC. Art. 1.413.

· MORTE DO PARCEIRO OUTORGADO: extingue-se a parceria , se pessoa física – seu falecimento NÃO  extinguirá o contrato , desde que aquele seja um conjunto familiar, pois nesse caso outra pessoa devidamente qualificada  prosseguirá na execução do contrato. 

· MORTE DO PARCEIRO OUTORGANTE: não extinguirá o contrato, que passará aos herdeiros. Depois de partilhado o imóvel , um ou todos  os condôminos poderão retomá-lo, em parte ou em sua totalidade, notificando o parceiro-outorgado seis meses antes do vencimento do contrato. 

E- NORMAS DISCIPLINADORAS DA PARCERIA AGRÍCOLA - CC. Art. 1.414.

A parceria rege-se pelo Decreto n. 59.566/66 – se houver retribuição  ou pagamento de aluguel, Ter-se-á arrendamento rural, artigos 95 e seguintes da Lei 4.504/64 e os artigos 13 e 15 da Lei 4.947/66, e pela normas do CC. atinentes à locação de prédio rústico.    

F- ALIENAÇÃO DE PRÉDIO PELO PARCEIRO-OUTORGANTE - CC. Art. 1.415.

Subsiste o contrato quando o prédio é alienado, o adquirente sub-roga-se nos direitos e obrigações do alienante. 

Parceria pecuária

A- DEFINIÇÃO  - CC. Art. 1.416.

Parceria Pecuária, contrato agrário que tem por objeto a cessão de animais para cria, recria invernagem e engorda, mediante partilha proporcional  dos riscos e  dos frutos ou lucros havidos.  

B- PARTICIPAÇÃO DO PARCEIRO-OUTORGANTE NOS FRUTOS , PRODUTOS OU LUCROS HAVIDOS -  CC. Art. 1.417.

O parceiro-outorgante terá direito de participar nos rendimentos havidos, porém sua renda não poderá ser superior :

A 10%  quando concorrer com a terra nua;

A 20% quando concorrer  com a terra preparada e moradia;

A 30% se concorrer com o conjunto básico de benfeitorias constituído  especialmente de casa de moradia galpões, banheiro para gado, cercas, valas ou currais, conforme o caso.

A 50% , caso concorra com a terra preparada, o conjunto de benfeitorias acima descrito, e mais o fornecimento de máquinas  e implementos agrícolas para atender aos tratos culturais , bem como as sementes e animais de tração e, no caso de parceria pecuária, com animais de cria  em proporção  superior a 50% do número total de cabeças, objeto da parceria

A 75% nas zonas de pecuária ultra-extensiva, em que forem os animais de cria em proporção superior a 25 % do rebanho onde se adotem a meação do leite e comissão mínima de 5% por animal vendido. 

Os parceiro-outorgado deverá partilhar os frutos e lucros conforme se ajustou.

C- RESPONSABILIDADE POR EVICÇÃO  - CC. Art. 1.418.

O Parceiro-outorgante,  que vier a perder  a propriedade dos animais com que concorreu para parceria –  deverá responder pela evicção, substituindo tais animais por outros, sob pena de pagar perdas e danos ao parceiro-outorgado ou tratador. 

D – DETERIORAÇÃO OU PERDA DE ANIMAL SEM CULPA DO PARCEIRO-TRATADOR  - CC. Art. 1.419

O parceiro-outorgante, por ser proprietário do animal, sofre o prejuízo no caso fortuito ou força maior. 

Lucro obtido com animal morto  - CC. Art. 1.420: Os animais que perecerem por razão de força maior ou caso fortuito constituirão prejuízo ao parceiro-outorgante , seu proprietário – assim dele serão os lucros advindos com o animal morto, já que o animal é de sua propriedade. 

E- ALIENAÇÃO DOS ANIMAIS -  CC. . Art. 1.421.

O parceiro outorgado, não poderá dispor dos animais, sem cláusula expressa ou licença do parceiro-outorgante.

F- DESPESAS COM A CONSERVAÇÃO DOS ANIMAIS – CC.Art. 1.422.

O parceiro-tratador deverá criar os animais como se fossem seus, assumindo a responsabilidade médico-veterinária,  mas o parceiro-outorgante deverá assegurar as despesas com o tratamento e criação dos animais, não havendo acordo em contrário.

G- NORMA DISCIPLINADORA DA PARCERIA PECUÁRIA -  CC. Art. 1.423.

Aplicam-se, o Estatuto da Terra – Decreto: 59.566/66, e as normas da sociedade. 

EMPREITADA.

Conceituação

EMPREITADA: - o empreiteiro - uma das partes se compromete a executar determinada obra pessoalmente ou por meio de terceiros em troca de certa remuneração fixa a ser paga pelo outro contratante - dono da obra - de acordo com instruções deste e sem relação de subordinação.

Difere de locação de serviços - objeto do locador - a atividade  de prestar um esforço físico ou intelectual determinado sob orientação do locatário sendo irrelevante que afinal alcance, ou não, a execução de uma obra.

A empreitada ou a locação de obra é o contrato pelo qual um dos contratantes (empreiteiro)  se obriga, sem subordinação, a realizar, pessoalmente ou por meio de terceiro, certa obra para outro (dono da obra), com material próprio ou por este fornecido, mediante remuneração determinada ou proporcional ao trabalho executado. 

Natureza jurídica:

1- BILATERAL:

envolve prestações de ambas as partes, empreiteiro entrega a obra, o dono do negócio o preço;

2- CUMUTATIVO:

subjetivamente se crê na relativa equivalência das prestações;

3- CONSENSUAL.

Se opõe aos contratos reais - junta-se a vontade das partes;

4- ONEROSO.

Empreiteiro cumpre a tarefa e dono da obra pagar o preço.

5- NÃO  SOLENE.

Não tem forma determinada por lei.

CONSIDERAÇÕES SOBRE  A SEGURANÇA DESSE CONTRATO:

A variação do preço, do salário e do material não tem o empreiteiro direito, a variação, os riscos de sua alta ou baixa, correm por sua conta.

Afasta-se a cláusula rebus sic stantibus, pode ocorrer um abrandamento se for enorme a sua variação.

Aumento da obra após o contrato, o empreiteiro não pode cobrar as importâncias devidas por aumento na obra  - salvo se aumentou ou alterou por instruções escritas do outro contratante e exibidas pelo empreiteiro.

Espécies  de empreitada -  CC. Art. 1.237.
1- EMPREITADA DE LAVOR.

Mão de obra sem material, coisa perece sem culpa  do empreiteiro, antes da entrega quem sofre seu perecimento é o dono da  coisa. Assume a penas a obrigação de prestar o trabalho necessário para a confecção , a produção  a construção ou execução da obra.

· RISCOS E RESPONSABILIDADES  - CC. Art. 1.239: Se a empreitada for só de lavor, os riscos da obra , não havendo culpa do empreiteiro, correrão por conta do seu dono, uma vez que os materiais lhe pertencem, e por sua conta e risco correrão a perda e a degradação da coisa. 

· PERECIMENTO DA COISA  - CC. Art. 1.240: Na empreitada de lavor,  se a coisa encomendada vier a se perder antes da entrega, sem mora, do comitente, nem culpa do empreiteiro, este perderá sua remuneração, se não demonstrar que o perecimento se deu em razão de defeito dos materiais, e que em tempo havia reclamado contra sua qualidade e quantidade. Portanto se a perda resultou da má qualidade do material, evidenciada a culpa Dom comitente, o empreiteiro fará juz ao salário avençado até o ponto em `que a obra foi executada, quando houve sua perda. 

2- EMPREITADA MISTA.

Mão de obra com material,  os riscos correm por conta do empreiteiro até a entrega, exceto se o dono da obra estava em mora para receber a obra – mora accipiendi Código Civil- assim deve ele arcar com todo o prejuízo. Se o empreiteiro ao se obrigar à realização de uma obra, entrar com o fornecimento dos materiais necessários à sua execução e com mão-de-obra, contraindo concomitantemente, uma obrigação de fazer e uma de dar. 

· RISCOS E RESPONSABILIDADE -  CC Art. 1.238: Se o empreiteiro forneceu os materiais, terá a responsabilidade quanto aos riscos da obra até o momento de sua entrega, a contento do dono da obra, se este não tiver em mora de receber. Estando, correrão os riscos por igual entre o empreiteiro e o comitente. O empreiteiro  arca com tal  responsabilidade porque foi ele quem escolheu o material e preparou a obra encomendada, devendo responder  se a obra apresentar prejuízos ou se o material for de má qualidade. Se houver um acidente quer venha a destruir a obra antes de sua entrega, o empreiteiro suportará o prejuízo, porque ainda não cumpriu  o dever de entregá-la pronta.

3- EMPREITADA AD MESURAM  - CC. Art. 1.241.

Ter-se-á empreitada por medida se na fixação do preço se atender o fracionamento da obra, considerando-se as partes em que ela se divide ou a medida. O empreiteiro, por isso, terá direito de requerer a medição das partes já concluídas, presumindo-se a seu favor a verificação de tudo o que foi pago.

Obrigações das partes

1- EMPREITEIRO:

entregar a coisa no tempo e forma ajustada, se não o fizer fica sujeito a obrigação de reparar o prejuízo.

Se o empreiteiro se afasta das regras técnicas e instruções recebidas, dono da obra pode enjeitá-la ou recebê-la com abatimento do preço.

Deve, o empreiteiro, pagar os materiais, que por imperícia os inutilizou, a imperícia é o elemento caracterizador da culpa.

Se o dono da obra fornecer o material , e houver perda desta por culpa do empreiteiro, que por imperícia ou inabilidade de seus operários o inutilizou, terá direito de reclamar do empreiteiro o pagamento do valor correspondente. CC. Art. 1.244.
O empreiteiro responderá pela solidez e segurança do trabalho na empreitada relativa a edifícios ou construções de grande envergadura, em razão do material, se o forneceu, e do solo independentemente de culpa, durante o prazo de 5 anos, salvo se, oportunamente, preveniu o comitente não só quanto ao solo, advertindo-o de que este não se encontrava firme, mas também quanto à deficiência do material fornecido pelo dono da obra. CC. Art. 1.245
2- DONO DA OBRA:

Fundamentalmente pagar o preço, tem o empreiteiro o direito de retenção para garantir o pagamento do que lhe é  devido.

Receber a coisa, responsável pelo que lhe acontecer, em caso de mora.

O dono da obra terá  o dever de receber a obra encomendada se concluída de acordo com os ajustes e o costume local, só podendo rejeitá-la se houver descumprimento do avençado ou das regras técnicas da arte. CC. Art. 1.242.
Se o empreiteiro não cumprir o ajuste e o costume do lugar ao concluir a obra, o comitente terá permissão legal, em vez de enjeitá-la, para recebê-la pedindo abatimento do preço, que consistirá num quantum que possibilitará escoimar a obra de seus defeitos e colocá-la de conformidade com o estipulado contratualmente, porém só terá cabimento se o comitente ainda não pagou o preço todo dela. CC. Art. 1.243
O dono da obra deverá indenizar o empreiteiro pelos trabalhos e despesas que houver feito, se vier a rescindir a empreitada sem justa causa, pagando ainda os lucros que este poderia Ter se concluísse a obra. CC. Art. 1.247 (A Lei nº 3.725, de 15 de janeiro de 1919, alterou a ordem dos casos referidos no art. 1.229; devia, portanto, ser também alterado o artigo supra, porém não o foi. Para conservar-se o pensamento do Código as referências deveriam ser aos ns. I, V e VI.)
Preço da empreitada - CC. Art. 1.246
· EMPREITADA A PREÇO FIXO: se a retribuição for estipulada para a obra inteira, sem considerar o fracionamento da atividade.

· EMPREITADA A PREÇO FIXO ABSOLUTO: se não se admitir qualquer alteração na remuneração, seja qual for o custo da mão-de-obra ou dos materiais, o empreiteiro não poderá pleitear do comitente, quantia maior do que a ajustada. 

· EMPREITADA A PREÇO FIXO RELATIVO: se permitir variação em decorrência do preço de algum dos componentes da obra, ou de alteração que já estejam programadas por influência de fatos previsíveis, ainda não constatados.

DOAÇÃO

ConceituaçãO -  CC. Art. 1.165
DOAÇÃO: Contrato em que uma pessoa, por liberalidade, transfere  do seu patrimônio bens e vantagens para o de outro que os aceita.

Características da doação

· UNILATERAL: Prestação de uma das partes;

· GRATUITO: liberalidade não é negócio especulativo;

· CONSENSUAL: aperfeiçoa pela conjunção da vontade do doador  e do donátario - em oposição aos reais;

· SOLENE: lei impõe-lhe forma escrita, salvo bens móveis  de mediata tradição.

· ACEITAÇÃO - CC. Art. 1.166: Aceitação manifestação concordante da vontade do donatário indispensável para o aperfeiçoamento do negócio. A doação não se aperfeiçoará enquanto o beneficiário não manifestar sua intenção de aceitar a doação.

· ACEITAÇÃO EXPRESSA: relevada pela palavra verbal, escrita ou até por gestos;

· ACEITAÇÃO TÁCITA:  resulta  de um comportamento do donatário incompatível com sua recusa à liberalidade;

· ACEITAÇÃO PRESUMIDA:  doador não sujeita donatário a encargo e fixa prazo para declarar a aceitação, se se mantém silente - silêncio, neste caso, presume-se aceitação. Pode a doação ser pura  e o beneficiário ser incapaz de manifestar seu consentimento. Temos, ainda, doação feita em contemplação de casamento.

Doador poderá fixar prazo para o donatário declarar se aceita ou não a liberalidade. Se o donatário, ciente, do prazo, não declarar dentro dele que aceita a doação,  entender-se-á que a aceitou, se a doação não estiver obviamente sujeita a encargo, caso em que se terá a aceitação tácita. A doação modal requer, por ser onerosa , aceitação expressa. 

Doação a nascituro - CC. Art. 1.169
O nascituro poderá receber doação, mas a aceitação deverá ser manifestada por aquele a quem incumbe cuidar de seus interesses: pai, mãe ou curador. Se nascer morto, embora aceita a liberalidade , esta caducará. Se tiver um instante de vida receberá o benefício, transmitindo-o a seus sucessores.

Doação a incapazes  - CC. Art. 1.170
Mesmo as pessoas que não podem contratar poderão aceitar doações puras e simples, sem intervenção de representante legal, de modo que sua aceitação é tácita.  Daí preferir  denominá-la Caio Mário da Silva Pereira aceitação ficta ou legal, uma vez que a doação se torna perfeita desde que o doador a efetue. 

Forma da doação -  CC. Art. 1.168.
Contrato solene - depende de forma prescrita em lei, instrumento público e instrumento particular; móveis pequenos, tradição sem forma; forma solene superior a dez cruzeiros.

Doação é um contrato solene devendo observar a forma exigida em lei para Ter validade. Deverá ser feita:

Por escrito particular, se o móvel doado for de valor considerável;

Por escritura pública, se versar sobre imóvel que deverá ser registrada na circunscrição imobiliária competente;

Verbalmente, seguido de tradição , se seu objeto for bem móvel de pequeno valor.

Espécies de doação - CC. Art. 1.167.
A- DOAÇÃO PURA – MERECIMENTO DO DONATÁRIO.

Benefício oriundo  de espírito de liberalidade, doação feita em contemplação do merecimento do donatário;

A doação feita em contemplação do merecimento do donatário vem a ser uma doação pura e simples, em que o devedor manifesta claramente o porquê de sua liberalidade. O doador não  está obrigado a nenhuma retribuição, entregando o bem por mera liberalidade.

B- DOAÇÃO REMUNERATÓRIA

Pagar, serviço prestado pelo donatário; É aquela, em que , sob a aparência de mera liberalidade, há firme propósito do doador de pagar serviços prestados pelo donatário. Essa doação não perderá o caráter de liberalidade no excedente ao valor dos serviços prestados, logo, a parte que corresponde à retribuição do serviço é pagamentos só será doação quanto à parte que exceder o valor desse serviço. 

C- DOAÇÃO COM ENCARGO – MODAL 

Impõe ao donatário uma contraprestação que deve cumprir, onde resulta uma vantagem para o doador ou terceiro. É um negócio oneroso até o valor do encargo, liberalidade no que exceder.

A doação modal ou com encargo é aquela em que o doador impõe ao donatário uma prestação em seu benefício, em proveito de terceiro ou do interesse geral

D- DOAÇÃO DE PAI A FILHO - CC. Art. 1.171.
A doação de pai para filho são meras liberalidades, que fazem parte do adiantamento  da legítima, devendo ser por isso conferida  no inventário do doador, por meio de colação, embora este possa dispensar a conferência, determinando, em tal hipótese, que saia de sua metade disponível, contanto que não exceda..

E – DOAÇÃO SOB A FORMA DE SUBVENÇÃO PERIÓDICA - CC. Art. 1.172.
A doação poderá apresentar-se  sob a forma de subvenção periódica, extinguindo-se esta com a morte do doador, exceto se contrário estiver disposto. Trata-se na verdade de uma constituição de renda a título gratuito.

F- DOAÇÃO EM CONTEMPLAÇÃO DE CASAMENTO FUTURO - CC. Art. 1.173

A doação feita em contemplação de casamento futuro com certa pessoa, quer pelos nubentes, quer por terceiro a um deles, a ambos ou aos filhos que advierem , não poderá ser impugnada por falta de aceitação, e somente ficará sem efeito se o matrimônio não se efetivar. Nesta hipótese será, portanto, dispensável a aceitação, que decorrerá , simplesmente da celebração do ato nupcial.

Restrição à liberdade de doar

Visa a lei a proteção das partes ou de terceiros.

1- DOAÇÃO DE TODOS OS BENS DO DOADOR -  CC. Art. 1.175
Visa proteger o doador não permitindo que por sua leviandade ou imprudência caia em penúria. Não valerá a doação de todos os bens, sem reserva  de parte  ou renda suficiente  para subsistência do doador, a fim de evitar excessiva liberalidade, que coloque o doador em penúria 

2- DOAÇÃO DE PARTE INOFICIOSA  - CC. Art. 1.176:

Nula doação quando a parte que exceder a de que o doador  tem liberdade de dispor. pode dispor inter vivos ou causa mortis;

Nula será a doação  da parte excedente do que poderia dispor o doador em testamento,, no momento em que doa, posse houver herdeiro necessário, o testador só poderá dispor da metade da herança, preservando, assim, a legítima dos herdeiros. 

3- RESULTA PREJUÍZO PARA OS CREDORES DO DOADOR - CC. Art. 106.:

Presumem-se fraudulentos os atos de transmissão gratuita de bens;

4- DOAÇÃO DO CÔNJUGE ADÚLTERO AO SEU CÚMPLICE  - CC. Art. 1.177.

Pode o consorte ou os herdeiros, anularem , essa liberalidade.

Doação conjuntiva - CC. Art. 1.178
A doação poderá ser feita  em comum a várias pessoas, distribuídas por igual entre elas, sendo uma obrigação divisível, exceto disposição em contrário venha a dispor, p. ex.: que a parte do que faltar acresça à do que  venha sobreviver. Se os beneficiados são marido e mulher, a regra é a do direito de acrescer: a doação subsistirá , na totalidade, para o cônjuge sobrevivente.

 O doador e os juros moratórios e a evicção  - CC. Art. 1.179.
O doador não será obrigado a pagar juros moratórios, por ser a doação uma liberalidade, nem estará sujeito a evicção , por não ser justo que de um ato benéfico surjam obrigações ou deveres para quem o pratica. 

Nas doações remuneratórias e com encargo haverá responsabilidade por evicção, no que atine a parte correspondente ao serviço prestado e á incumbência  cometida. E, quando o dote for dado por terceiro, este responderá por evicção se estiver de má-fé ou se houver estipulação contratual dessa responsabilidade.

Obrigatoriedade dos encargos – doação modal - cc. art. 1.180.
Se a doação for modal , o encargo estabelecido em favor do próprio doador, de terceiro ou do interesse geral, deverá  ser cumprido, sob pena de revogação da liberalidade.

Se o encargo ou modo for estabelecido em prol do interesse geral, como, por ex.: na doação de um terreno para construção de um hospital, neste caso, como os herdeiros do doador podem não Ter interesse no cumprimento do encargo, a lei reconhece ao MP, legitimidade para exigir sua execução.

 Revogação da doação -  CC. Art. 1.181.
A doação é um ato de liberalidade, logo o doador não poderá revogá-la unilateralmente, no todo ou em parte, se já houve aceitação do donatário.

1- POR MOTIVOS COMUNS A TODOS OS CONTRATOS- Já que a doação é um contrato.

2- POR SER RESOLÚVEL O NEGÓCIO – CLÁUSULA DE REVERSÃO -  CC. Art. 1.174

O doador  estipula que os bens  doados voltem ao seu patrimônio se sobreviver o donatário; O doador poderá inserir cláusula estipulando que o bem doado retorne ao seu patrimônio se sobreviver  ao donatário, hipótese em que se terá doação sob condição  resolutiva de cujo implemento resultará  a devolução dobem doado, mas os frutos pertencerão  ao donatário.

3- POR DESCUMPRIMENTO DO ENCARGO:

A doação onerosa poder-se -á  revogar por inexecução do encargo, desde que o donatário incorrer em mora. Tal mora resultará  na extinção do prazo, ou não havendo prazo, da interpelação judicial. O doador reclamará a devolução da coisa doada, mas o donatário inadimplente  não responderá pelas perdas e danos. 

4- INGRATIDÃO DO DONATÁRIO:

Pode o donatário cometer o ato que prometeu  se abster, ocorrem nas doações puras.

A) INADMISSIBILIDADE DE RENÚNCIA ANTECIPADA DO DIREITO DE REVOGAR A DOAÇÃO POR INGRATIDÃO -  CC. Art. 1.182. : O direito de revogar a doação por ingratidão é irrenunciável, se manifestado antecipadamente. O doador poderá usar ou não desse direito, porém não poderá abrir mão dele, por antecipação de modo que nula será a cláusula pela qual o doador se obrigue a não exercer.

CASOS DE REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO POR INGRATIDÃO  - CC. Art. 1.183: O doador , sendo a doação pura e simples, poderá revogá-la, se o donatário incorrer nos incisos acima. No inciso “I”, onde o donatário atenta dolosamente contra a vida do doador, desde que  esse ato não seja culposo ou decorrente de legítima defesa. 

C) PRAZO PARA REVOGAÇÃO -  CC. Art. 1.184.
A revogação da doação deverá ser pleiteada dentro do prazo decadencial de 1 ano, contado do conhecimento do fato pelo próprio doador, mediante ação judicial.

D) REVOGAÇÃO COMO DIREITO PERSONALÍSSIMO  - CC. Art. 1.185.
O dever de gratidão é pessoal, lodo os herdeiros do doador não poderão revogar a doação por ingratidão do donatário, podendo tão-somente prosseguir na ação por ele iniciada, continuado contra os herdeiros do donatário, se este vier a falecer após a contestação da lide. Todavia a jurisprudência tem admitido, no caso de homicídio do doador, que seus herdeiros movam ação revocatória contra o donatário assassino. 

E) EFEITO “EX NUNC” DA REVOGAÇÃO POR INGRATIDÃO  - CC. Art. 1.186.

Revogada a doação por ingratidão, o bem doado retornará ao patrimônio do doador, respeitando os direitos de terceiros, já que os atos anteriores a revogação não serão atingidos.

O donatário , em caso de revogação da doação por ingratidão, devolverá o bem , mas terá direito aos frutos percebidos antes da contestação da lide, devendo pagar os percebidos  posteriormente. Se não mais puder restituir a coisa doada, por já tê-la vendido, deverá, então, pagar uma indenização ao doador, cujo o quantum será a media do valor do bem, calculada entre o tempo da doação e a data da revogação da liberalidade.

F) CASOS DE IMPOSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO POR INGRATIDÃO -  CC. Art. 1.187.
Será inadmissível  revogar por ingratidão  do donatário:

· As doações remuneratórias, exceto na parte que exceder o valor do serviço prestado pelo donatário ao doador;

· As doações com encargos, que, por exigirem uma contraprestação do donatário, o desobrigam do dever de  gratidão;

· As doações feitas em cumprimento de obrigação natural, por ser exigível;

· As feitas em contemplação de casamento futuro, pois se perfazem com o ato nupcial, sua revogação  atingiria o cônjuge inocente e a prole do casal.

EDIÇÃO 

OS ARTIGOS DE NÚMEROS 1.346 A 1.358 – FORAM REVOGADOS PELA LEI NÚMERO 5.988 DE 14-12-1973

Conceito 

A edição vem a ser um contrato pelo qual o autor de uma obra literária , científica ou artística, ou o titular desse direito de autor, se compromete a transferi-lo a um editor, que se obriga a reproduzi-la num número determinado de exemplares e a difundi-la entre o público, tudo à sua custa. 

Direitos do autor

Publicar sua obra, determinado época, condições e limites nos quais essa publicação terá lugar;

Ter reconhecida sua autoria, garantindo a paternidade da obra intelectual, assim, quem desrespeitar esse seu direito, além de responder por danos morais, está obrigado a divulgar-lhe a identidade;

Exigir respeito á obra , na defesa do inédito, reclamando  que a reprodução não deforme o original, logo o editor não poderá fazer abreviações, adições ou modificações  na obra sem sua permissão;

Retirar a obra de circulação indenizando  o editor por qualquer dano sofrido.

Entregar a obra para ser editada quando lhe convier não havendo prazo certo

Intimar judicialmente o editor, com direito a outra edição a reeditar a obra em certo prazo, se, esgotada a última edição, não o fez, sob pena de perder esse direito e de responder pelo prejuízo.

Examinar a escrituração na parte que lhe corresponde;

Exigir semestralmente a prestação de contas do editor, se sua retribuição ficar dependendo  do Êxito da venda;

Receber remuneração;

Deveres do autor

Transfere o direito de editar a obra com exclusividade, garantindo ao editor não só a existência do direito de reprodução e divulgação,, mas também o seu exercício pacífico;

Entregar  o original e tudo o que for necessário para que o editor possa exercer o direito que lhe foi transmitido;

Não dispor de sua obra enquanto não se esgotarem os edições que tiver direito o editor.

Direitos do editor

· Fazer-se  reconhecer por todos como o empreendedor da publicação da obra;

· Proteger-se contra a concorrência ilícita no que se refere à forma do livro por ele idealizada;

· Pactuar com o autor cláusula que lhe de preferência na edição de suas obras futuras, desde que abranja no máximo, o período de 5 anos;

· Traduzir a obra, se no contrato de edição houver cláusula  em que o autor  lhe transfere o direito de tradução  ou lhe dá função de intermediário entre o autor  e o editor estrangeiro para publicar a obra traduzida;

· Fixar o preço de venda;

· Exigir que se retire de circulação edição da mesma obra  feita por outrem, durante a vigência do contrato de edição;

· Opor-se às alterações que prejudicarem seus interesses, ofenderem a sua reputação ou aumentarem a sua responsabilidade;

· Encarregar outra pessoa de atualizá-lo, se o autor se negar a fazer em novas edições as atualizações necessárias em virtude da natureza da obra, mencionando o fato na edição;

· Estabelecer prazo para o autor entregar a obra;

· Considerar resolvido o contrato em caso de óbito ou incapacidade do autor antes de concluir a obra; 

· Fixar o número de exemplares em cada edição.

Obrigações do editor

· Reproduzir e divulgar a obra;

· Permitir ao autor o exame da escrituração na parte em que lhe corresponde;

· Manter o autor informado sobre o estado da edição;

· Numerar todos os exemplares;

· Prestar contas semestralmente;

· Não alterar a obra sem permissão do autor;

· Tirar as edições estipuladas;

· Pagar a remuneração ajustada ao autor.

Extinção do contrato de edição

· Pelo decurso de prazo de 3 anos, após sua celebração, sem que o editor  publique a obra;

· Pelo esgotamento da edição, sem autorização para nova tiragem;

· Pela morte ou incapacidade superveniente do autor antes de concluir a obra;

· Pela destruição da obra por caso fortuito ou força maior ocorrida depois de sua entrega e se não houver cópia;

· Pela apreensão da obra pelos Poderes Públicos;Pela falência do editor.

EMPRÉSTIMO

Conceituação

EMPRÉSTIMO: Contrato pelo qual uma das partes entrega uma coisa a outra, gratuitamente, uma coisa, para que dela se sirva,  para ser devolvida em espécie  e gênero.

Espécies de empréstimo

1- COMODATO.

Empréstimo de coisa não fungível - gratuito - no qual o comodatário recebe a coisa emprestada para uso, devendo devolver a coisa após o contrato findo.

2- MÚTUO.

Empréstimo de coisa fungível destinada ao consumo - mutuário que recebe a coisa torna-se seu proprietário; assim, pode destruir a mesma, já que não a devolverá, mas sim, coisa da mesma espécie em quantidade e qualidade - pode ser gratuito ou oneroso.

Já que o mutuário torna-se proprietário da coisa emprestada, transfere-lhe, portanto, a responsabilidade por sua perda - res perit domino -.

COMODATO

Conceituação -  CC. Art. 1.248.
COMODATO: Empréstimo gratuito de coisa não fungível - perfaz-se com a tradição do bem.

Tem como elementos, a gratuidade, infungibilidade do objeto, tradição do objeto, é um contrato real e unilateral, em princípio não solene.

COMODATO é o contrato unilateral, a título gratuito, pelo qual alguém entrega a outrem coisa infungível, para ser usada temporariamente e depois restituída.

Capacidade para o comodato  - CC. Art. 1.249
A lei, além de exigir a capacidade genérica para a prática dos atos da vida civil, a fim de preservar os interesses de certas pessoas, estabelece incapacidades especiais para outorga do comodato. É o que ocorre  com os administradores de bens alheios, como tutores, curadores, inventariantes, testamenteiros, depositários , em relação aos bens confiados à sua guarda. Por não serem proprietários e por não considerar como ato de administração norma a cessão gratuita de uso, que não traz nenhum proveito ao administrado, não poderão dá-los em comodato, exceto se houver autorização especial do dono, pessoa capaz, ou do magistrado. Ouvido o MP., se incapaz. 

Temporariedade -  CC. Art. 1.250.
O uso da coisa dada em comodato deverá ser temporário, podendo o prazo para sua restituição ser determinado ou indeterminado, caso em que o tempo presumido do contrato será necessário para que o comodatário possa servir-se dela para o fim a que se destina. Durante o prazo convencional ou durante o bem , salvo necessidade imprevista e urgente, conhecida pelo juiz. 

Obrigações do comodante

não pode reclamar a coisa antes do prazo convencionado ou necessário para o uso que se tem em vista;

indenizar os prejuízos experimentados pelo comodatário oriundos do defeito da coisa, se os conhecendo deixa de advertir o interessado;

deve reembolsar ao comodatário as despesas extraordinárias e urgentes que este teve que fazer, ainda que por falta  de tempo não lhe houvesse prevenido.

Obrigações  do comodatário

servir-se da coisa emprestada de forma adequada, usá-la nos termos da convenção;

restituir a coisa emprestada no momento devido - termo determinado - ou - no prazo necessário ao uso concedido para utilizar a coisa.

· DEVE CONSERVAR A COISA COMO SE SUA FOSSE: Terá a obrigação de guardar e conservar a coisa emprestada como se fosse sua , procurando não a desgastar ou desvalorizar, evitando qualquer procedimento que possa inferir negligência ou desídia, sob pena de pagar indenização ao comodante pelos danos causados, inclusive por terceiro a quem o tenha confiado.

· RESPONSABILIDADE PELA MORA  - CC. Art. 1.252: O comodatário  deverá responder pela mora, suportando os riscos, arcando com as conseqüências da deterioração ou perda da coisa emprestada, e pagar o aluguel arbitrado pelo comodante pelo tempo de atraso em devolvê-la, ou, como a jurisprudência tem preferido, , correspondente às perdas e danos , calculados em execução  e por arbitramento, desde a propositura da ação, incluindo-se , ainda, os honorários advocatícios. 

· RESPONSABILIDADE PELOS RISCOS DA COISA -  CC. Art. 1.253.: O comodatário responderá pelos riscos da coisa. Ao comodante , por ser o proprietário, caberá o ônus do risco da coisa perecer  por força maior ou caso fortuito.

· PAGAMENTO DE DESPESAS COM O USO DO BEM - CC. Art. 1.254: O comodatário pagará as despesas ordinárias feitas com o uso e gozo do bem dado em comodato, não podendo recobrá-las do comodante, mas poderá cobrar as despesas extraordinárias e necessárias feitas em caso de urgência, podendo reter a coisa emprestada até receber o pagamento dessas despesas, por ser possuidor de boa-fé.

Solidariedade no comodato - CC. Art. 1.255
Se houver mais comodatários, devido o caráter benéfico do comodato, a responsabilidade de cada um será solidária em face do comodante, para melhor assegurar a devolução  da coisa, pois qualquer deles poderá ser acionado , e o demandado terá ação regressiva contra o que tiver culpa pelo inadimplemento contratual. 

Extinção do comodato

· Advento do termo convencionado, ou sem termo fixado com o uso da coisa para o fim que foi emprestado;

· rescindido antes do termo, se o comodatário de qualquer modo descumpre suas obrigações;

· como gratuito que é, pode ser resolvido pela manifestação unilateral da vontade do comodante;

· dúvida ocorre quando há morte no comodato, juiz decide em face do caso concreto, lei silente.

MÚTUO

Conceituação -  CC. Art. 1.256
MÚTUO: empréstimo de coisa fungível - mutuário restitui ao mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade.

O mutuário, em razão da coisa fungível, torna-se proprietário da mesma - res perit domino -.

MÚTUO é o contrato  pelo qual um dos contratantes transfere a propriedade do bem fungível ao outro, que se obriga a lhe restituir a coisa do mesmo gênero , qualidade e quantidade.

Características do mútuo

· REAL - Aperfeiçoa-se com a entrega da coisa;

· UNILATERAL - Se resultam obrigações para o mutuário;

· GRATUITO - Pode ser oneroso;

· NÃO SOLENE - Pode ser ou não solene.

TRANSLATIVIDADE DA COISA - CC. Art. 1.257
Por ser a coisa emprestada fungível e, em regra, consumível, no mútuo haverá a transferência de domínio do bem emprestado, mediante simples tradição. Por isso o mutuário poderá usá-lo como quiser, e se o bem vier a se  perder ou a se deteriorar , arcará com todas as conseqüências sofrendo a perda ou o prejuízo. O mutuário, portanto, suportará os riscos desde a tradição. 

MÚTUO FEITO A MENOR  - CC. Art. 1.259.
O mutuante deverá ter aptidão para dispor da coisa emprestada , e o mutuário deverá estar habilitado a obrigar-se. Logo , no mútuo feito a menor, sem a prévia autorização de seu representante legal, o mutuante não poderá reaver a coisa emprestada, nem do mutuário, nem de seus fiadores ou abonadores. 

O mutuante  poderá, se emprestou coisa fungível a menor sem autorização de seu representante legal, reaver o bem se -  CC. Art. 1.260 :
Houver ratificação  posterior  do representante legal do menor, tornando o ato plenamente eficaz;

Houver necessidade efetiva do menor contrair empréstimo para seus alimentos habituais, abrangendo  despesas  com estudo, medicamento, etc.., estando ausente o responsável, por haver justa causa;

menor tiver adquirido bens em razão de serviço militar,, magistério ou qualquer função pública, caso em que a execução do credor não poderá ultrapassar as forças do patrimônio do menor. 

VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA -  CC. Art. 1.261.
O mutuante poderá exigir uma garantia da devolução de outra coisa da mesma espécie, qualidade e quantidade se, antes do vencimento do prazo, o mutuário vier a sofrer notória mudança na fortuna. Se o mutuário não cumprir tal exigência do mutuante, Ter-se-á o vencimento antecipado da divida. 

MÚTUO FENERATÍCIO  - CC. Art. 1.262
O mútuo feneratício ou oneroso  é permitido no nosso direito , uma vez que  a lei possibilita  que, por cláusula expressa. Se fixem juros ao empréstimo de dinheiro ou de outras coisas fungíveis, desde que não ultrapassem a taxa de 12 % ao ano, sob pena de serem restituídos  por meio da condictio indebiti.

PAGAMENTO DE JUROS NÃO CONVENCIONADOS. CC. Art. 1.263
O mutuário que vier a pagar juros não estipulados contratualmente, apesar de inexigíveis, não poderá reclamar sua devolução, nem imputá-los no capital. Se o fez por uma obrigação natural , será tido tal ato como um pagamento , desvinculado do capital , objeto do empréstimo.

TEMPO DE DURAÇÃO DO MÚTUO  - CC. Art. 1.264
O mútuo é concluído por certo prazo. Se fosse perpétuo Ter-se-ia a doação . Quando não convencionado o prazo, reger-se-á pelas regras acima. 

GENERALIDADES -  CC. Art. 1.258.
No  empréstimo em dinheiro vige o nominalismo. Considera-se como valor da moeda o valor nominal atribuído pelo Estado no ato da emissão  ou cunhagem. 

GESTÃO DE NEGÓCIOS 

Conceituação  - CC. Art. 1.331

Gestão de negócios é a intervenção  NÃO autorizada de pessoa (gestor de negócios) na direção  dos negócios de uma outra (dono do negócio), feita segundo o interesse , a vontade presumível e por conta desta última.

Ocorre quando  alguém age em nome de outrem , sem Ter mandato para tal – tem o intuito de evitar um prejuízo para o dono do negócio, porventura ausente , embora sem estar autorizado  por ele ou pela a lei, toma a iniciativa de intervir na órbita de interesses daquele para preservá-los, atuando como atuaria o dono da coisa, se ali estivesse.   

Ex.: quando alguém presenciando estragos em prédio alheio, capazes de o destruir, ajusta em nome do proprietário ausente, mas sem sua autorização, um empreiteiro para o reparar

RESPONSABILIDADE DO GESTOR DE NEGÓCIOS: aquele que age sem mandato ficará diretamente responsável perante o dono do negócio e terceiros com quem contratou, embora não tenha nenhuma autorização expressa ou tácita para gerir os interesses alheios, uma vez que intervém sem estar autorizado , em esfera jurídica alheia, como provavelmente o próprio dono o teria feito, tendo por escopo evitar um dano.

NATUREZA JURÍDICA: Trata-se a gestão de negócios de um quase- contrato, pois se origina de uma vontade humana, aproximando-se do contrato, difere dele  por não ser oriundo de uma convenção, não há prévio acordo de vontade entre as partes, já que o gestor assume o negócio, via de regra, sem a ciência do dono.

Diferença entre mandato e gestão de negócios

	GESTÃO NEGÓCIOS
	MANDATO

	Não há concordância  do dono do negócio, em princípio, admite-se que o dono do negócio ignora a gestão.
	Através da procuração, o mandante autoriza ao mandatário que pratique atos estritamente descritos.

	Tanto pode implicar a conclusão de um ato jurídico, como a realização de um ato material.
	Sempre e exclusivamente, tem por objeto a realização  de um ato jurídico .

	Só  prende o dono do negócio se a gestão for útil. 
	O mandante fica sempre vinculado aos compromissos  assumidos pelo mandatário, dentro dos poderes do mandato


OPOSIÇÃO DO “DOMINUS NEGOTTI”  - CC. Art. 1.332.
 A gestão de negócios requer inexistência de proibição n ou oposição por parte do dono do negócio, por constituir o exercício de um ato pelo gestor, segundo o interesse da vontade presumível de seu dono. Todavia, excepcionalmente, Ter-se-á gestão de negócio, mesmo havendo oposição do dominus negotti, hipótese em que o gestor deverá responder até mesmo pelos prejuízos advindos de caso fortuito, se não se comprovar que tais danos sobreviriam mesmo que não tivesse agido no interesse alheio. 

DANOS MAIORES QUE O PROVEITO  - CC. Art. 1.333.
O dominus negotti terá direito de exigir que o gestor restitua as coisas ao estado anterior ou indenize a diferença existente entre o prejuízo e o lucro, se for impossível a restituição ao status quo ante, se por acaso os prejuízos da gestão iniciada contra a sua vontade excederem o seu lucro. 

Obrigações do gestor 

· DEVER DE COMUNICAR A GESTÃO ASSUMIDA  - CC. Art. 1.334.:O gestor de negócio deverá comunicar ao dono do negócio, assim que puder, a gestão que assumiu visando resguardar seus interesses, aguardando-lhe a resposta, para autorizá-lo a continuar as providências tomadas ou para sustá-las, desde que da espera não advenha perigo algum.

· OBRIGAÇÃO DO GESTOR DE ZELAR PELO NEGÓCIO ALHEIO - CC. Art. 1.335: O gestor  deverá  velar pelo negócio, enquanto o dono não providenciar , até a sua conclusão, aguardando, se o dono do negócio vier a falecer durante a gestão, as instruções de seus herdeiros, tomando todas as medidas reclamadas pelo caso. Isto é assim porque se iniciou espontaneamente a gestão de negócio alheio. A cessação de sua gerência poderá acarretar sérios prejuízos para o dominus ou para terceiro. 

· DILIGÊNCIA HABITUAL NA ADMINISTRAÇÃO DO NEGÓCIO - CC. Art. 1.336 : O gestor de negócio deverá aplicar toda a sua diligência habitual na administração do negócio, assumindo inteira responsabilidade por qualquer descuido seu ou desinteresse na administração, que, espontaneamente, assumiu, indenizando o dominus negotti de qualquer prejuízo que culposamente causar.

· RESPONSABILIDADE POR ATO DE SUBSTITUTO  - CC. Art. 1.337: O gestor de negócio deverá responder pelas faltas do substituto, se fizer-se substituir na administração  de negócio alheio, mesmo que seja  pessoa idônea, sem prejuízo da ação que a ele, ou  ao dominus negotti, contra ela possa caber. Tal responsabilidade decorre do fato de a gestão  de negócios se ato espontâneo ou voluntário do gestor, que por isso ficará obrigado a gerir pessoalmente interesse de outrem. Com isso  ficará responsável, se fizer-se substituir, conjuntamente com o substituto, seja este pessoa idônea ou não.  O gestor de negócios vincular-se-á solidariamente , se houver pluralidade  de gestores. Com isso dar-se-á ao dono do negócio maior garantia. A lei impõe a solidariedade, pois impossível seria discriminar as obrigações e responsabilidades de cada um. 

· RESPONSABILIDADE POR CASO FORTUITO  - CC. Art. 1.338.: O gestor  de negócio deverá responder pelos prejuízos decorrentes de caso fortuito se fizer operações de alto risco, mesmo que o dominus  negotti, tivesse o hábito de fazê-las , ou se, para atender aos seus próprios interesses, permite que os do dono do negócios seja prejudicados. O gestor deverá limitar-se à administração do negócio alheio, não podendo praticar atos de especulação, que exorbitam as suas obrigações por serem operações arriscadas, cujo malogro acarretará a responsabilidade civil.

· O gestor terá o direito de reembolsar-se  das despesas  necessárias feitas para atender à administração do negócio alheio. O dominus negotti deverá indenizar o gestor dos danos que, por causa da gestão, veio a sofrer. 

· RESPONSABILIDADE DO DOMINUS  NEGOTTI -  CC. Art. 1.339: O dono do negócio deverá reembolsar o gestor das despesas necessárias e úteis que houver feito, com os juros legais, desde o desembolso, se o negócio foi bem administrado, por evitar depreciação no seu patrimônio, mesmo que não tenha proporcionado lucro.

· A utilidade ou a necessidade das despesas feitas deverá ser apreciada não pelo resultado obtido, mas segundo as circunstâncias da ocasião  em que forem feitas pelo gestor. 

· O dominus negotti deverá indenizar o gestor das despesas úteis e necessárias, com os respectivos juros, mesmo quando este, erroneamente, vier a prestar contas de sua gestão a terceiro, por ignorar quem era o real dono do negócio.

O dono do negócio deverá indenizar o gestor pelas despesas, com juros legais, desde a data do desembolso, se a gestão o socorreu de prejuízo iminente, defendendo seu patrimônio, ou lhe trouxe proveito, mas tal indenização não poderá exceder em importância às vantagens advindas da gestão, para que não se locuplete o dominus negotti à custa alheia. CC. Art. 1.340.
O gestor de negócios terá o direito de obter a restituição do que despendeu com alimentos devidos a uma pessoa, na ausência do obrigado a prestá-los , mesmo que este não venha a ratificar o ato. A intervenção de terceiro alheio à obrigação alimentar dar-se-á como uma substituição voluntária do devedor dos alimentos, daí a garantia legal de reembolso. CC. Art. 1.341.
Terá direito o gestor de reaver a importância que pagou, mesmo se não houver ratificação com as despesas de enterro, efetuadas conforme os usos locais e a condição do falecido, da pessoa que teria a obrigação de alimentar o de cujos , exceto se demonstrar que o gestor fez tais despesas com o simples intento de fazer caridade. Quem paga despesas de enterro terá o direito de exigir o reembolso por parte do parente obrigado alimentos. A este dever de reembolsar o parente não poderá eximir-se, mesmo que prove que o falecido não possuía patrimônio. CC. Art. 1.342

Ratificação da gestão  - CC. Art. 1.343
A RATIFICAÇÃO é uma declaração  unilateral da vontade, em que o dominus negotti torna seu um negócio jurídico que outra pessoa efetivou em seu nome.

EFEITO EX TUNC DA RATIFICAÇÃO: A ratificação do dono do negócio retroagirá ao dia do começo da gestão, produzindo, então, todos os efeitos do mandato. O gestor investir-se-á da qualidade de mandatário e poderá demandar o dono do negócio por todas as obrigações próprias a um mandante, ao mesmo tempo que perante ele responderá como mandatário.

Recusa da ratificação  - CC. Art. 1.344.
O dominus negotti só poderá recusar a ratificação se demonstrar que a gestão do contrária a seus interesses, hipótese em que o gestor não só responderá até pelo caso fortuito, se não provar que teriam ocorrido os prejuízos ainda quando se houvesse abstido, mas também  pelos danos da gestão que excederem o seu proveito, devendo restituir as coisas ao estado anterior ou indenizar a diferença. Se o gestor atuou firme propósito de evitar prejuízos iminentes, trazendo proveito ao dono do negócio ou da coisa, o dominus não poderá desaprovar a gestão. 

NEGÓCIOS ALHEIOS CONEXOS AOS DO GESTOR  - CC. Art. 1.345.
Poderá ocorrer que os negócios nos quais o gestor intervém  não sejam inteiramente alheios, mas conexos aos do gestor, de tal sorte que não possam ser geridos separadamente; haver-se-á o então gestor por sócio daquele cujos os interesses agenciar de envolta com os seus. Prevalecerão , desta feita, as normas inerentes ao contrato de sociedade, e, neste caso, aquele em cujo o benefício interveio o gestor só será obrigado na razão  das vantagens que lograr. 

JOGO E APOSTA

Conceitos

JOGO: contrato em que duas ou mais  pessoas prometem entre si, pagar certa soma àquela que conseguir um resultado mais fae.

· Já a propriedade é o direito real maior e mais forte, posto que nele se enfeixam todos os elementos “jus utendi, fruendi e abutendi. 

· Distinguir-se o direito real do pessoal é de suma importância , diante das diferenças existentes entre ambos, quais sejam: 

DIREITO REAL
DIREITO PESSOAL

Oponível erga omnes
Sujeito passivo determinado

Objeto sempre determinado
Basta que o objeto seja determinável

Existência atual da coisa
Pode ser coisa futura

Exclusivo, não há pluralidade de sujeitos com iguais direitos
Comporta vários sujeitos com direitos idênticos;

Adquire-se por usucapião
Não suporta esse modo

Se conserva, e até aproveita-se da inércia
· Extinguem-se pela inércia do sujeito

Direito de seqüela.
Não há direto de seqüela

Na falência não se sujeita ao concurso creditório
sujeita-se ao concurso creditório

Titular pode abandonar a coisa, se não suportar mais seus encargos
Impossível o abandono

São suscetíveis de posse
Não se sujeitam a posse.

· O domínio ou propriedade, constitui o próprio núcleo e objeto do direito das coisas, representando a espinha dorsal do direito privado, posto que invariavelmente as lides têm como objeto os bens.

· O domínio é um direito real, posto que é exercido diretamente sobre um bem, uma coisa, independentemente da manifestação da vontade de qualquer outra pessoa. O seu titular pode gozar , usar ou dispor da coisa. CC Art. 524

É o direito que a pessoa, física ou jurídica, tem, dentro dos limites normativos, de usar, gozar e dispor de um bem, corpóreo ou incorpóreo, bem como de reivindicá-lo de quem injustamente o detenha; a propriedade não é a soma desses atributos, ela é direito que compreende o poder de agir diversamente em relação ao bem, usando, gozando ou dispondo dele.



O domínio é o único dos direitos reais , que recai sobre coisa própria, posto que todos os demais são exercidos sobre coisa alheia. 

Representa um vínculo jurídico a unir a pessoa à coisa, todas as demais pessoas do universo estão obrigadas  a respeitar tal relacionamento. Ademais há a idéia de submissão da coisa à vontade de seu titular que a exercita livremente , podendo usar gozar e dipor e ainda reaver a coisa da mão de outrem. 

· Jus utendi: é o direito de usar a coisa, dentro das restrições legais, a fim de evitar o abuso de direito, limitando-se, portanto, o bem-estar da coletividade; o direito de usar da coisa é o de  tirar dela todos os serviços que ela pode prestar, sem que haja modificação em sua substância.

· Jus fruendi: exterioriza-se na percepção dos frutos e na utilização dos produtos da coisa; é o direito de gozar da coisa ou de explorá-la economicamente.

· Jus abutendi ou disponendi:  equivale ao direito de dispor da coisa ou poder de aliená-la a título oneroso (venda) ou gratuito (doação), abrangendo o poder de consumi-la e o poder de gravá-la de ônus (penhor, hipoteca, etc.) ou de submetê-la ao serviço de outrem.

· Rei vindicatio: é o poder que tem o proprietário de mover ação para obter o bem de quem  injustamente o detenha, em virtude do seu direito de seqüela, que é uma das características do direito real.

Natureza do direito de propriedade

· O direito da propriedade é absoluto, exclusivo e perpétuo.

· Caráter absoluto: devido a sua oponibilidade erga omnes, por ser o mais completo de todos os direitos reais e pelo fato de que o seu titular pode desfrutar do bem como quiser, sujeitando-se apenas às limitações legais impostas em razão do interesse público ou da coexistência do direito de propriedade de outros titulares (CC. Art  527).

· Caráter exclusivo: em virtude do princípio de que a mesma coisa não pode pertencer com exclusividade e simultaneamente a duas ou mais pessoas; o direito de um sobre determinado bem, exclui o direito de outro sobre o mesmo bem. Apesar da aparente contradição, a idéia de condomínio, é entendida como sendo o mesmo direito de propriedade, que se subdivide entre vários consortes que o exercem integralmente. 

Caráter perpétuo:  a característica da perpetuidade do domínio resulta do fato de que ele subsiste independentemente de exercício, enquanto não sobrevier causa extintiva legal ou oriunda da própria vontade do titular, não se extinguindo, portanto, pelo não uso. (alienação, perecimento, desapropriação e usucapião. 

Caráter elástico: o domínio pode ser distendido ou contraído, no seu exercício, conforme lhe adicionem ou subtraiam poderes destacáveis (Orlando Gomes).

Poder-se-á dizer que pode ser objeto da propriedade tudo aquilo que dela não for excluído por força da lei; tanto as coisas corpóreas como as incorpóreas podem ser objeto do domínio desde que apropriáveis pelo homem, que os deseja pela sua raridade ou utilidade, , que, como sujeito da relação jurídica, poderá exercer sobre ela todos os poderes dentro dos limites impostos pela ordem jurídica. E esta cupidez, esta intenção de apropriação para utilização é que sustenta a idéia de domínio, como fundamento do regime capitalista. Mesmo no regime socialista , a idéia de propriedade prevalece, porém, não de formas individualista , mas coletiva.

Domínio pleno ou ilimitado

Propriedade plena: é plena quando todos os seus elementos  constitutivos (direitos elementares)  se acham reunidos na pessoa do proprietário, ou seja, quando seu titular pode usar, gozar e dispor do bem de modo absoluto, exclusivo e perpétuo, bem como reivindicá-lo de quem, injustamente o detenha.

Propriedade restrita ou limitada: quando se desmembra um ou alguns de seus poderes que passa a ser de outrem, caso em que se constitui o direito real sobre coisa alheia.(ônus real ou  é resolúvel - propriedade resolúvel ou revogável: é a que encontra, no seu título constitutivo, uma razão de sua extinção, ou seja, as próprias partes estabelecem uma condição resolutiva).

a) A lei limita o direito de propriedade, ao justo interesse do proprietário, tanto assim que o proprietário poderá utilizar da coisa até a altura ou profundidade que lhe forem úteis.  Preceitua o artigo 176 da CF. que as jazidas e recurso minerais  constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento. CC Art. 526

b) O domínio pode ser limitado voluntariamente, pela servidão, usufruto, cláusula de inalienabilidade , impenhorabilidade , como também pode ser limitado  por decorrências naturais ou legais. 

Uma limitação encontramos na regra geral do artigo 160, sendo os direitos concedidos ao homem para que sejam utilizados dentro de sua finalidade, de forma  que o uso excessivo ou abusivo constitui ilícito civil, gerador do dever de ressarcir. 

c) Responsabilidade civil do proprietário: responde objetiva ou subjetivamente pelos prejuízos, se houver nexo de causalidade entre o dano causado pela coisa e sua conduta; responde subjetivamente por danos causados por animais de sua propriedade, porque há presunção juris tantum de que tem obrigação de guardá-los e fiscalizá-los; responde pelos prejuízos causados por coisa que ante sua periculosidade deve ser controlada por ele; responde pelos danos causados por coisas não perigosas.

Há também as limitações legais provenientes do direito de vizinhança entendidas como normas de convivência social; da desapropriação fundamentada no maior interesse de utilização da coisa pela sociedade do que pelo particular.

Tutela específica do domínio: ação de reivindicação para retomar o bem de quem o injustamente o detenha; ação negatória se sofrer turbação no exercício de seu direito; ação declaratória para dissipar dúvidas concernentes ao domínio; ação de indenização por prejuízo causado por ato ilícito; ação de indenização quando sua propriedade é diminuída em razão de um acontecimento natural como no caso de avulsão.

Aquisição da propriedade imóvel

Não podemos esquecer que o direito de propriedade, como direito real que é , só se transfere pela tradição ou pelo registro (que nada mais é que a tradição simbólica), de  forma que a simples manifestação da vontade das partes , não é suficiente para operar a transmissão ou imposição de qualquer outro direito real sobre a coisa. No direito brasileiro o contrato não basta para transferir a propriedade.

Da mesma forma que a posse , o domínio também se adquire de forma originária (acessão e usucapião) e derivada (compra, doação). 

Aquisição da originária da propriedade imobiliária: Ter-se-á quando o indivíduo faz seu o bem sem que este lhe tenha sido transferido por alguém, não havendo qualquer relação entre o domínio atual e o anterior, como ocorre com a acessão e o usucapião. Os defeitos e limitações de que se revestia nas mãos do antecessor não  se transmitem.

· Aquisição derivada da propriedade imobiliária: será derivada quando houver transmissibilidade de domínio por ato causa mortis ou inter vivos; tal se dá no direito hereditário e no negócio jurídico seguido de registro do título de transferência na circunscrição imobiliária competente.O domínio do sucessor vem eivado dos mesmos característicos com os mesmos defeitos e limitações de que se revestia na mão do antecessor. Este não podia transmitir mais direitos do que tinha.

· Para provar  seu domínio o titular deve comprovar também a legitimidade do direito de seu antecessor, e do antecessor deste até completar-se a cadeia dominial por vinte anos ( tempo suficiente para aquisição por usucapião). 

· Quanto a maneira como se processa a aquisição pode ser a título singular e título universal, na primeira a coisa é individuada (compra e venda de determinado imóvel ou no legado), já na segunda  o adquirente sub-roga-se  ao alienante numa universitas juris (herança, compra e venda de uma empresa onde adquire-se todo o ativo e todo o passivo).

Modos de aquisição CC  Art. 530: 

· A enumeração é taxativa, não conhecendo alei outros que não os ali constantes.

AQUISIÇÃO PELA TRANSCRIÇÃO DO TÍTULO: estão sujeitos à transcrição no respectivo registro os títulos translativos da propriedade imóvel por ato inter vivos, onerosos ou gratuitos, porque os negócios jurídicos não são hábeis para transferir o domínio de bem imóvel; sem o Registro Público não há transferência de propriedade (CC art. 531); a transcrição só produz efeitos a partir data em que se apresentar o título ao oficial do Registro e este o prenotar no protocolo (CC, arts. 533 e 534; arts. 174 e 182 da Lei 6015/73); e, caso de falência ou insolvência do alienante observar-se-á o disposto no art. 535 do CC, art. 215 da Lei 6015/73 e art. 52, VII, da Lei de Falências.; o processo de registro está previsto nos arts. 182 e ss. da Lei 6015/73. Presume-se relativamente pertencer o domínio àquele cujo  nome estiver registrado o imóvel.

O artigo 531, prevê outros atos, extra-contratuais, sujeitos a registro, como os objetos de sentença judiciais em ações de divisão, partilha , inventário, separação, divórcio, das quais poderá  decorrer alteração do titular do domínio. 

O domínio se transfere  automaticamente e instantaneamente ao sucessor hereditário, no exato instante do falecimento do proprietário, ficando no entanto este  ato sujeito a partilha e registro para que seja estabelecida a continuidade do registro. CC Art. 535

AQUISIÇÃO POR ACESSÃO:   é a justaposição , colocação de uma coisa junto, encostada a outra , aumentando-se assim o volume da principal , ou ainda , mesmo sem aumentar  o volume , alguma benfeitoria  que venha aumentar  o valor  da coisa principal.

· É  modo originário de adquirir, em virtude do qual fica pertencendo ao proprietário tudo quanto se une ou se incorpora ao seu bem (CC . Art. 530, II) (Clóvis Beviláqua); a acessão vem a ser o direito em razão do qual o proprietário de um bem passa a adquirir o domínio de tudo aquilo que a ele adere; 

Assim a acessão pode  decorrer de ato humano ou da natureza 

Possui, a acessão,  duas modalidades: 

a acessão natural que se dá quando a união ou incorporação de coisa acessória à principal advém de acontecimento natural (formação de ilhas, aluvião, avulsão e o abandono de álveo); 

 a acessão industrial ou artificial, quando resulta do trabalho do homem (plantações e as construções de obras).

· Formação de ilhas: é a acessão em rios não navegáveis ou particulares, em virtude de movimentos sísmicos, de depósito pauliano de areia, cascalho ou fragmentos de terra, trazidos pela própria corrente, ou de rebaixamento de águas, deixando descoberto e a seco u ma parte do fundo ou do leito, pertencendo assim, aos proprietários ribeirinhos. Já as ilhas formadas  em rios navegáveis  como os próprios rios , pertencem à Pessoa Jurídica de direito público correspondente.

Para se atribuir o domínio de tais ilhas, traça-se uma linha divisória no álveo, dividindo-se assim a ilha aos proprietários dos imóveis ribeirinhos, na proporção de suas testadas . As ilhas formadas em braços de rios  que invadirem terras particulares, serão dos mesmos  que se viram prejudicados com os avanços das águas. Se formem rios navegáveis  entra para o patrimônio público, gerando direito de indenização ao proprietário. CC. Art. 537

Aluvião: dá-se quando há acréscimo paulatino de terras às margens de um rio, mediante lentos e imperceptíveis depósitos ou aterros naturais ou desvio das águas, acréscimo este que importa em aquisição de propriedade por parte do dono do imóvel a que se aderem essas terras; será própria a aluvião quando o acréscimo se forma pelos depósitos ou aterros naturais nos terrenos marginais do rio; e  imprópria quando tal acréscimo se forma em razão do afastamento das águas que descobrem parte do álveo. CC Art. 538 a 540.

Avulsão: se dá pelo repentino deslocamento de uma porção de terra por força natural violente, desprendendo-se de um prédio para se juntar a outro; o proprietário do imóvel desfalcado não perderá a parte deslocada; poderá pedir sua devolução, no prazo decadencial de 1 ano, podendo o proprietário acrescido concordar com a retirada da porção ou indenizar, guardando para si a parte acrescida., passado ano e dia , sem reclamação do interessado, a porção de terra deslocada incorpora-se  ao imóvel acrescido, perdendo o desfalcado qualquer direito de reivindicação ou indenização. desde que reconhecível, mas não lhe será lícito exigir indenização. CC Art. 541 a 543

Abandono de álveo: álveo  é o leito do rio. Abandonando o rio seu curso normal, aparece uma faixa de terra correspondente que, tanto se o rio for público ou particular, pertencerá aos proprietários ribeirinhos na proporção de suas testadas até o meio do álveo, sem qualquer direito indenizatório aos proprietários por onde o rio  passar a correr, posto que a lesão foi proveniente de força maior e, se o rio voltar ao curso natural o leito agora abandonado voltará aos seus antigos donos. 

Se a alteração do rio se der por interesse público, o desapropriado deverá ser indenizado. CC.Art. 544

Acessões artificiais: são as que derivam de um comportamento ativo do homem, dentre elas as plantações e construções de obras (CC. Art. 536, V), processando-se de móvel a imóvel; possui caráter oneroso e se submete à regra de que tudo aquilo que se incorpora ao bem em razão de uma ação qualquer, cai sob o domínio de seu proprietário ante a presunção juris tantum contida no art. 545 do CC. Aqui segue-se a regra que o acessório segue o principal. CC. Art. 545 a 549.

AQUISIÇÃO POR USUCAPIÃO: é um modo de aquisição da propriedade e de  outros direitos reais pela posse prolongada da coisa com a observância dos requisitos legais; 

· É uma aquisição de domínio pela posse prolongada (Clóvis Beviláqua); 

· O usucapião tem por fundamento a consolidação da propriedade, dando juricidade a uma situação de fato: a posse unida ao tempo; a posse é o fato objetivo, e o tempo, a força que opera a transformação do fato em direito.

· Há basicamente  três espécies de usucapião: extraordinário, ordinário e especial, em todos  os dois elementos – posse e tempo são essenciais: 

POSSE: a posse para gerar o usucapião  não é a mera exteriorização  de um dos elementos do domínio, deve ser ela contínua, pacífica e incontestada, por todo o tempo estipulado, e com intenção de dono.

· TEMPO: mister se faz que  a posse seja exercida efetivamente por todo o tempo  previsto, qualquer seja ele de forma ininterrupta , contínua. 

REQUISITOS PESSOAIS: consistem nas exigências em relação ao possuidor que pretende adquirir o bem e ao proprietário que, conseqüentemente, o perde; há necessidade que o adquirente seja capaz e tenha qualidade para adquirir o domínio por essa maneira;  

COISA HÁBIL : são os bens e direitos suscetíveis de serem usucapidos, pois nem todas e nem todos os direitos podem ser adquiridos por usucapião; jamais poderão ser objeto de usucapião: 

as coisas que estão fora do comércio;  

os bens públicos que estando fora do comércio são inalienáveis; 

os bens que, por razões subjetivas, apesar de se encontrarem in commercio, dele são excluídos, necessitando que o possuidor invertesse o seu título possessório; quanto aos direitos, somento os reais que recaírem sobre bens prescritíveis podem ser adquiridos por usucapião; dentre eles, a propriedade, as servidões, a enfiteuse, o usufruto, o uso e a habitação; 

Usucapião extraordinário: aquele que, por 20 anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel adquirir-lhe-á o domínio, independentemente de título de boa fé, que, em tal caso, se presume, podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual lhe servirá de título para a transcrição no Registro de Imóveis 

Usucapião ordinário: adquire também o domínio do imóvel aquele que, por 10 anos entre presentes ou 15 anos entre ausentes, o possuir como seu, contínua e incontestadamente, com justo título e boa fé.
Usucapião: especial: imóvel rural (5 anos até 50 hectares, tendo tornado-a produtiva por seu trabalho e nela morando.) imóvel urbano: (até 250 m2, por 5 anos, utilizando para moradia , desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural).

USUCAPIÃO DE IMÓVEIS


Ordinário
Extraordinário
Especial




Urbano
Rural

1
Art. 551 do CC
Art. 550 do CC
Art. 183 da CF
Art. 191 da CF

2
Coisa hábil
Coisa hábil
Coisa hábil
Coisa hábil

3
Posse ininterrupta
Posse ininterrupta
Posse ininterrupta
· Posse ininterrupta



4
Ânimo de dono sem oposição
Ânimo de dono sem oposição
· Ânimo de dono sem oposição
Ânimo de dono

 sem oposição

5
· Justo título – boa fé 
Sem justo título e sem boa fé
Sem justo título e Sem boa fé
Sem justo título e

 Sem boa fé

6
Imóvel urbano ou rural 
Imóvel urbano ou rural 
Imóvel urbano
Imóvel  rural 

7
Qualquer área
Qualquer área
· Até 150 m2 – moradia própria ou da família   - não ser proprietário de outro imóvel  -  só pode ser pleiteado uma vez
· Até 50 hectares  - moradia própria ou da família  -  não ser proprietário de outro imóvel   -  produtividade agrícola própria ou da família

8
10 anos entre presentes e 15 entre ausentes
20 anos
5 anos
5 anos

USUCAPIÃO DE MÓVEIS

Art. 618 e 619 do CC
Ânimo de dono

Coisa hábil
Sem oposição

· Tempo: 3 anos, com junto título e com boa fé  e  5 anos sem justo título e sem boa fé.

VER: CC. Art. 550 a 553..

Perda da propriedade imóvel

· A propriedade tem o caráter de perpetidade, em geral, se titular só o perde por sua própria vontade. Ordinariamente o direito de propriedade remanescerá na pessoa de seu titular ou sucessores causa mortis, indefinidamente ou até que seja legalmente afastada de seu patrimônio.  Excetua essa regra quando a lei determina  a extinção do direito de propriedade.

São casos de perda da propriedade imóvel - CC Art. 589: 

· São três modos voluntários, pelos quais o titular perde a propriedade imóvel. Refere-se o legislador, no mesmo dispositivo, sobre o perecimento do imóvel e no artigo subsequnete sobre a desapropriação, que são maneiras involuntárias de perda da propriedade imobiliária. O rol legal é meramente exemplificativo. Haja visto existirem outras causas, inclusive elencadas no próprio código, usucapião e acessão. 

· A alienação a renúncia e a desapropriação dependem, para seu aperfeiçoamento  de transcrição no registro de imóveis. 

· Alienação: Negócio jurídico bilateral, através de contrato, é a forma de extinção subjetiva do domínio, em que o titular desse direito, por vontade própria, transmite a outrem seu direito sobre a coisa; é a transmissão de um direito de um patrimônio a outro; essa transmissão pode ser a título gratuito, como a doação, ou oneroso, como a compra e venda, troca, dação em pagamento (CC. Art. 589, I).

· Renúncia: é um ato unilateral, pelo qual o proprietário declara, expressamente, o seu intuito de abrir mão de seu direito sobre a coisa, em favor de terceira pessoa que não precisa  manifestar sua aceitação (CC. Art 589, II). Uma vez ultimada a renúncia deve ser registrada.  

· Abandono: é o ato unilateral do titular que se desfaz, voluntariamente, do seu imóvel,  sem outra e qualquer formalidade, porque não quer mais continuar sendo, por várias razões, o seu dono; é necessário a intenção abdicativa; simples negligência ou descuido não a caracterizam. (CC. Art 589, III). O abandono não conte manifestação expressa da vontade , não implicando, obviamente em registro.

· O bem abandonado permanece como res derelicta, mesmo que ocupado por terceiro durante 10 ou 3 anos, se imóvel urbano ou rural, podendo o titular nesse período , arrepender-se e reivindicar a coisa, servindo-se do direito de seqüela.

· Perecimento do imóvel:  como não há direito sem objeto, com o perecimento deste extingue-se o direito (CC, arts. 77 e 589, IV); esse perecimento pode decorrer de ato involuntário, se resultante de acontecimentos naturais, ou de ato voluntário do titular do domínio, como no caso de destruição.

· Desapropriação: é o procedimento pelo qual o Poder Público, compulsoriamente, por ato unilateral despoja alguém de um certo bem, fundado em necessidade pública, utilidade pública ou interesse social, adquirindo-o, mediante  prévia e justa indenização, pagável em dinheiro ou se o sujeito concordar, em títulos de dívida pública, com cláusula de exata correção monetária, ressalvado à União o direito de saldá-la por este meio nos casos de certas datas rurais, quando objetivar a realização de justiça social por meio de reforma agrária.

Pode proceder à desapropriação , além das pessoas jurídicas de direito público, também os concessionários de serviços públicos ou outros estabelecimentos que exerçam funções delegadas do poder público, este mediante autorização legal. 

A decretação de interesse , utilidade ou necessidade, deve ser feita através de um decreto do qual acarreta a Afetação da coisa, ou seja a determinação de sua destinação pública . Declarado o bem  de utilidade pública, pode o expropriante adentrar no imóvel , obter a imissão judicial na posse, se houver depositado o valor ofertado e alegado urgência,e, a partir da publicação do decreto, passa a fluir o prazo  qüinqüenal para concretização da desapropriação amigável ou ajuizamento da ação correspondente sob pena de caducidade. 

Pode ser objeto da desapropriação, além dos bens , também os direitos , bens incorpóreos, como os privilégios, créditos direitos autorais, ações de S/A .

Observações: 

o CC. artigo 660 – a União  e os Estados podem  desapropriar obras públicas, se o titular não as quiser reeditar.

Se a necessidade de utilização de espaço aéreo ou subsolo implicar em prejuízo patrimonial para o proprietário do solo, pode o referido espaço aéreo ou subsolo , ser desapropriado.

A desapropriação pode abranger  área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se destina, bem como,  zonas que se valorizem extraordinariamente, que poderão ser revendidas para que o próprio expropriante se beneficie com a valorização acarretada pela obra, invés de incidir contribuição de melhoria. 

A desapropriação pode ser feita de forma amigável , se o proprietário concordar com o valor que lhe for oferecido, sendo formalizado o ato através de escritura pública se imóvel. Já se não se acordar no preço, no prazo de 5 anos da publicação  do Decreto,  haverá de ser proposta ação de desapropriação, devendo a inicial indicar também o preço que se propõe a pagar. Pode o juiz designar  perito para fixação razoável do valor a ser depositado para os fins de imissão de posse.

Havendo concordância do réu quanto a oferta, o juiz homologará o acordo, sendo a sentença, título hábil ao registro imobiliário. Se não concordar, sua contestação poderá versar exclusivamente sobre vícios do processo e preço ofertado. 

 RETROCESSÃO: Se o expropriante não de ao imóvel o fim que se destinou, deverá devolvê-lo ao expropriado, mediante a devolução do preço pago, sem incidência do tributo, posto que não se trata de nova  alienação, mas de desfazimento da primeira. Jurisprudencialmente têm-se aceito a destinação do imóvel à outra utilidade de interesse público, que certamente deverá prevalecer sobre a do particular.

REQUISIÇÃO: é o ato pelo qual o Estado, em proveito de um interesse público, constitui alguém de modo unilateral e auto executório, na obrigação de prestar-lhe um serviço ou ceder-lhe, transitoriamente, o uso de uma coisa, obrigando-se a indenizar os prejuízos que tal medida, efetivamente, acarretar ao obrigado. CC. Art. 591

Formas de aquisição e perda da propriedade móvel

Noções gerais: pelo CC são modos aquisitivos e extintivos da propriedade mobiliária: a ocupação, a especificação, a confusão, a comistão, a adjunção, o usucapião, a tradição e a sucessão hereditária; são considerados modos originários de aquisição e perda: a ocupação e o usucapião, porque neles não há qualquer ato volitivo de transmissibilidade, aos passo que as outras  modalidades, acima citadas, são tidas como derivados, porque só se perfazem com a manifestação do ato acima mencionado.

OCUPAÇÃO: é o modo de aquisição originário por excelência de coisa móvel ou semovente, sem dono, por não ter sido ainda apropriada serem de ninguém (res nullius), ou por ter sido abandonada(res derelicta) não sendo essa apropriação defesa por lei (CC. Art 592); apresenta-se sob 3 formas: 

a ocupação propriamente dita, que tem por objeto seres vivos e coisas inanimadas; suas principais manifestações são a caça e a pesca, disciplinadas por leis especiais; 

a invenção (CC. Art 603), que é relativa a coisas perdidas; é o encontro da coisa de outrem, perdida por seu dono. Aquele que achou coisa perdida deve restituí-la ao seu dono ou ao legítimo possuidor. Se decorrido 6 meses do aviso a autoridade, não se apresentar ninguém que mostre domínio sobre a coisa, será esta vendida em hasta pública e, deduzidas do preço as despesas e a recompensa do inventor, pertencerá o remanescente ao Poder Público. 

tesouro (CC. Art 607), concernente à coisa achada.ë o depósito antigo  de moeda ou coisas preciosas, enterrado ou oculto, de cujo dono não haja memória. Se alguém  os encontrar em prédio alheio, o mesmo será dividido igualmente entre o inventor e o proprietário. Se quem achar for o dono, à ele pertencerá por inteiro o tesouro. 

USUCAPIÃO: é o modo originária de bens móveis; o fundamento em que se baseia o usucapião de bens móveis é o mesmo que inspira o dos imóveis, ou seja, a necessidade de dar juricidade a situações de fato que se alongaram no tempo; ter-se-á o usucapião ordinário quando alguém possuir como sua uma coisa móvel, ininterruptamente e sem oposição, durante 3 anos (CC. Art 618); quando se tiver posse iNinterrupta e pacífica, pelo decurso do prazo de 5 anos, sem que haja justo título e boa fé, o possuidor adquirirá o domínio do bem móvel por meio do usucapião extraordinário (CC. Art 619).

ESPECIFICAÇÃO: é o modo de adquirir a propriedade mediante transformação de coisa móvel em espécie nova, em virtude do trabalho ou da indústria do especificador, desde que não seja possível reduzi-la à sua forma primitiva (CC. Art 611).Se a matéria  prima não pertencer Ao especificador e a redução (volta ao estado original), se mostrar impossível ou antieconômica, estando o especificador, de boa-fé, fará sua a espécie nova, indenizando o dono da matéria prima. Se de má fé  o especificador, aplica-se a mesma regra, porém,sujeita-se o especificador a indenizar também as perdas e danos ao proprietário da coisa transformado.

CC. Art  612 a 614.

CONFUSÃO, COMISTÃO E ADJUNÇÃO: quando coisas pertencentes a pessoas diversas se mesclarem de tal forma que seria impossível separá-las; tem-se:

a confusão, se a mistura se der entre coisas líquidas; 

a comistão, mistura entre coisas secas ou sólidas; 

adjunção dá-se tão-somente, houver uma justaposição de uma coisa a outra, que não torne mais possível destacar a acessória da principal, sem deterioração.

Havendo possibilidade de separar as coisas não há problema. 

Se a separação for impossível ou economicamente inviável, estabelecer-se-á um condomínio proporcional entre os proprietários das diversas partes juntadas , salvo se uma puder ser considerada principal em relação as outras, quando então seu proprietário ficará com as demais , indenizando os outros.

CC. Art. 615 a 617. 

TRADIÇÃO: vem ser a entrega da coisa móvel ao adquirente, com a intenção de lhe transferir o domínio, em razão de título translativo de propriedade; o contrato, por si só, não é apto para transferir o domínio, contém apenas um direito pessoal; só com a tradição é que essa declaração translatícia de vontade se transforma em direito real (620 e 675).

Tradição real: quando envolve a entrega concreta e material da coisa;

Tradição simbólica:  feita através  de ato que aparenta, representa a entrega da coisa (chave de um imóvel);

Tradição Ficta – se concretiza pelo constituto possessório, transmitente a invés de entregar a coisa, matem-se em sua posse direta em razão de outro contrato (comodato, locação, etc..). CC. Art 620 a 622.

CONDOMÍNIO

· Conceito

· Temos condomínio quando a mesma coisa pertence, ao mesmo tempo a mais de uma  pessoa, cabendo a cada uma delas igual direito, idealmente, sobre o todo e cada  uma de suas partes; concede-se a cada consorte uma quota ideal qualitativamente igual da coisa e não uma parcela material desta; por conseguinte, todos os condôminos têm direitos qualitativamente iguais sobre a totalidade do bem, sofrendo limitação na proporção quantitativa em que decorrem com os outros comunheiros na titularidade sobre o conjunto.

Classificação

CLASSIFICAÇÃO QUANTO À SUA ORIGEM:

pode ser:

convencional (se resultar de acordo de vontade dos consortes, nascendo de um negócio jurídico pelo qual 2 ou mais pessoas adquirem ou colocam um bem em comum para dele usar e gozar), 

· incidente ou eventual (quando ela vier a lume em razão de causas alheias à vontade dos condôminos, como ocorre com a doação em comum a 2 ou mais pessoas) 

· forçado ou legal (quando derivar de imposição de ordem jurídica, como conseqüência inevitável do estado de indivisão da coisa).

· QUANTO AO SEU OBJETO: 

Pode ser: 

· a comunhão universal (se compreender a totalidade do bem, inclusive frutos e rendimento) 

· particular (se se restringir a a determinadas coisas ou efeitos, ficando livres os demais).

QUANTO À SUA NECESSIDADE: 

tem-se o condomínio ordinário ou transitório (denomina-se assim, aquele que, oriundo ou não de convenção, vigora durante um certo lapso de tempo ou enquanto não se lhe ponha termo, mas que sempre e em qualquer momento pode cessar) e o permanente (não poderá extinguir-se dada a natureza do bem ou em virtude da relação jurídica que o gerou ou do exercício do direito correlativo).

QUANTO À SUA FORMA: apresenta-se como: 

· condomínio pro diviso  (a comunhão existe juridicamente, mas não de fato, já que cada comproprietário tem uma parte certa e determinada do bem) – a situação de fato não corresponde a de direito, tendo o condômino pró diviso, inclusive a proteção possessórioa contra os demais e terceiros.

· condomínio pro indiviso ( a comunhão perdura de fato e de direito; todos permanecem na indivisão, não se localizando o bem, que se mantém indiviso).

DEVERES DO CONDÔMINO: 

A primeira obrigação é a de concorrer para as despesas de conservação ou divisão da coisa, na proporção de sua parte; ;

I) Participar do pagamento das dívidas contraídas em proveito da coisa comum e durante sua vigência. Se todos participarem da assunção da dívida, cada um arcará na proporção de sua quota. Já se apenas um realizar o negócio, este será o responsável  perante o credor, ficando a ação regressiva contra os demais condôminos. 

II) As obrigações condominiais são propter rem. De forma que a transmitirão aos seus sucessores 

III) A título singular e se extinguirão pelo abandono da coisa. 

IV) DIREITOS DOS CONDÔMINOS:

b) Decorrem de sua condição:

I) De dono, como usar, gravar, reivindicar  e alienar a coisa comum.

II) De condômino:  promover a divisão, ou o direito de preferência na aquisição ou locação; 

III) Pode o condômino reivindicar de terceiro a coisa comum, e até mesmo contra outro proprietário, se tratar de condomínio pró diviso;

O condômino tem o direito de alienar sua parte indivisa, preferência que só se aplica a coisa INDIVISÍVEIS. Se tratar de coisa indivisível, ampla é a liberdade do comunheiro de alienar seu quinhão.

Pode gravar ainda sua parte indivisa, só permitindo-se  dar em garantia real a parte que tiver na coisa comum, se a mesma for DIVISÍVEL.

Pode o comunheiro exigir a divisão da coisa comum, que será feita pelas normas do processo civil.

Tem o condômino, preferência na venda ou locação da coisa comum em seu todo.

ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMÍNIO:  Deverão escolher um administrador, sendo que os FRUTOS da coisa comum serão partilhado na proporção de seus quinhões, se de forma diversa não dispuserem os co-proprietários.

EXTINÇÃO DO CONDOMÍNIO:

O condomínio se extingue pelas mesmas formas já vistas de perda da propriedade como alienação, desapropriação;

Porém poderá também se extinguir pela:

DIVISÃO com a repartição proporcional aos quinhões de cada consorte, devendo as sentenças serem registradas no registro de imóveis. 

CONSOLIDAÇÃO: se a coisa for indivisível (física ou economicamente), um de seus consortes a adjudica, indenizando os demais. 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONDÔMINOS  - CC. Art. 623 a 634.

DA ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMÍNIO - CC. Art. 635 a 641.

RESTRIÇÕES AO DIREITO DE PROPRIEDADE

· FUNDAMENTO DAS LIMITAÇÕES: encontra-se no primado do interesse coletivo ou público sobre o individual e na função social da propriedade, visando proteger o interesse público social e o interesse privado, considerado em relação à necessidade social de coexistência pacífica; sua natureza é de obrigação propter rem, porque tanto o devedor como o credor são titulares de um direito real, pois ambos os direitos incidem sobre a mesma coisa, só que não são oponíveis erga omnes nem interessam a terceiros.

· RESTRIÇÕES EM VIRTUDE DE INTERESSE SOCIAL: pressupõe a idéia de subordinação do direito de propriedade privado aos interesses públicos e às conveniências sociais; são restrições imprescindíveis ao bem-estar coletivo e à própria segurança da ordem econômica e jurídica do país.

· LIMITAÇÕES AO DOMÍNIO BASEADAS NO INTERESSE PRIVADO: inspiram-se no propósito de coexistência harmônica e pacífica de direitos, fundando-se no próprio interesse do titular do bem ou de terceiro, a quem este pretende beneficiar, não afetando, dessa forma, a extensão do exercício do direito de propriedade; caracteriza-se por sua bilateralidade ante o vínculo recíproco que estabelece.

DIREITO DE VIZINHANÇA

Diante da necessidade de regulamentação do exercício dos direitos provenientes do domínio e da posse, em razão da constante possibilidade de conflitos, pela proximidade dos imóveis confinantes, a lei impõe limitações à tais direitos, reduzindo-os, de modo a evitar os conflitos e possibilitar a convivência entre vizinhos. 

O direito de vizinhança tem natureza jurídica de “obrigações propter rem” , obrigando a fazer ou determinando que se faça alguma coisa em razão direta de um mandamento legal. Estas obrigações seguem  a coisa, vinculando quem quer que se encontre na situação de titular, proprietário ou possuidor, transmitindo-se a título singular e extinguindo-se pelo abandono. São limitações impostas por normas jurídicas às propriedades individuais, com o escopo de conciliar interesses de proprietários vizinhos, reduzindo os poderes inerentes ao domínio e de  modo a regular a convivência social.

Uso nocivo da propriedade 

Não resta dúvida de que aquele que age com dolo ou culpa, causando dano a outrem  deve indenizá-lo, como preceitua o artigo 159. Da mesma forma aquele que exerce de forma abusiva seu direito (artigo 160 –I ), ou seja, que o exerce apenas com o objetivo de causar dano a outrem, prejudicando o vizinho, sem qualquer vantagem para o autor, retira do ato o caráter de liceidade e o coloca no campo dos. atos. ilícitos, (ex. pessoa que levanta uma torre imensa, sem qualquer vantagem apenas para evitar que se passe por sobre seu imóvel) CC. Art. 554.

Porém, problema surge quando se pratica um ato sem qualquer abusividade ou irregularidade mesmo assim  acarreta desvantagem ao vizinho (aeroporto, campo de futebol padaria) - são os chamados atos lesivos       Os atos que, apesar de trazer incômodo são normais ao convívio em sociedade, devem ser suportados pelos vizinhos. Esta normalidade, suportabilidade, deve ser considerada em relação ao homem médio. 

Outros há que acarretam incômodo a particulares individualmente (ex discoteca na sobreloja de um prédio), há que se determinar a cessação do mesmo. 

Já se o incômodo foi acarretado  por ato que constitua interesse público, mantêm-se o ato, mas indeniza-se o lesado. 

Na maioria das vezes a solução ideal é manter-se a causa da perturbação, determinando-se que a mesma seja tolerada pela vizinhança,  ordenando-se porém o erguimento ou construção de obra tendente a diminuir ou anular o mal causado aos vizinhosos. 

Para a solução de grande  parte de conflitos de vizinhança., lança-se mão da idéia de pré- ocupação e da zona de situação dos imóveis.

 É óbvio que quem vai residir em local de aglomeração de Fábricas ou estabelecimentos noturnos, deve se sujeitar  aos transtomos e incômodos naturais  de tais  regiões.

Da mesma forma quem vai residir ao lado de uma serraria ou de um campo de futebol, não tem o direito de fazer cessar o barulho e os incômodos normais. 

O que se deve sempre considerar é se há possibilidade de fazer diminuir a perturbação, mantendo-se sua origem. Se a resposta for positiva - deverá ser preferida pelo juiz. 

Os vizinhos só terão acesso à Justiça quando virem ameaçados sua segurança, saúde e sossego. Assim,  ainda que as atividades do vizinho tragam danos a outros bens ou direitos, nada se poderá fazer, visto que se está diante de norma restritiva de direitos e, como tal, deve ser interpretada restritivamente, não podendo ser ampliada por analogia.

Constatado o incômodo, busca-se uma sentença condenatória de obrigação  de fazer ou não fazer, para ao depois, executá-la, podendo, na sentença, ser estabelecida multa diária pelo não cumprimento da obrigação. 

Caução de dano infecto - CC. Art. 555.

Se o mau uso da propriedade, constitua. negligência que acarrete em perigo de desabamento ou ruína confere ao vizinho o direito de exigir que o negligente proceda a  demolição ou reparação necessária ou preste caução que assegure a indenização dos danos iminentes, se os mesmos, efetivamente se verificarem.

Árvores limítrofes  - CC. Art. 556.

Ainda no mesmo objetivo de possibilitar a convivência pacífica entre confinantes, previu o legislador as soluções para conflitos provenientes da existência de árvores situadas nos limites dos imóveis. 

Prevê-se  presunção relativa de que a árvore cujo tronco esteja na linha divisória seja de ambos os vizinhos, tal como se fosse um muro, daí decorrendo que se for cortada, os produtos serão divididos entre os proprietários. CC.  artigo 558

Atribui ao vizinho, o direito de cortar verticalmente as raízes que invadam: o terreno, independentemente da conseqüência de tal ato, que pode até, ocasionar a morte da árvore. Será abusivo o ato e, conseqüentemente gerador de responsabilidade indenizatória se agir com dolo ou culpa, resultando do ato, dano ao proprietário da árvore ou a outrem.

- Os frutos caídos de árvore do terreno vizinho pertencem ao dono do solo onde caíram, se este for de propriedade particular.

Excepcionando a regra de que o acessório segue o pricipal e os frutos, ainda quando separados da coisa principal pertencem ao seu dono, determinou que os frutos caídos da arvore nascida em terreno vizinho, pertencem ao proprietário do solo onde caírem e não ao dono da árvore. Porém para evitar prejuízo pode o dono da árvore, apanhar os frutos, antes que caiam, não tendo o vizinho qualquer direito, posto que lhe é lícito apenas, ficar com os, frutos que naturalmente venham a cair em seu terreno, sem sua participação. CC. Art. 557

Passagem forçada  - CC. Art. 599.

Considera-se encravado o imóvel sem saída para a via pública,  fonte ou porto. A idéia do legislador é proteger a exploração econômica do imóvel que, de outra forma restaria inviabilizada por causa do encravamento. 

Tal qual a servidão, a passagem forçada é uma prerrogativa destinada a que alguém  se utilize  de imóvel alheio, negócio oneroso posto que da passagem resulta direito de indenização, com preceitua o artigo 560. 

Porém, para que exista ensejo à passagem forçada é necessário que haja um imóvel encravado, sem saída, enquanto a servidão pode ser concedida sem este requisito, uma vez que se trata de contrato do qual resulta direito real sobre coisa alheia. Outra distinção é que a servidão, como direito real que é, necessita do registro imobiliário (CC. art. 676), enquanto a passagem forçada não depende de tal ato.

Ainda que o dominante tenha perdido, por culpa sua a passagem, poderá reavê-la, devendo porém pagar o dobro do valor fixado para a primeira (CC. art. 561 e 562) ao dono do prédio serviente.

Se o proprietário ficou encravado por força de ato seu, como o de alienação de parte que lhe propiciava saída para a rua, só poderá pedir passagem forçada ao adquirente, posto que o contrário seria possibilitar que o vendedor se beneficiasse da própria torpeza. 

Se extinto o fator que determinou a existência da passagem forçada, cessa também a necessidade de sua manutenção, liberando-se assim a passagem (ex. serviente adquire o confinante que tem saída para a rua, ou abre-se rua nova). 

Vem entendendo a doutrina que é possível o estabelecimento de passagem forçada, tendo saída para rua ou estrada, desde que esta saída seja precária, difícil ou perigosa excessivamente onerosa. 

Das águas - CC. Art. 563 a 568

Há que se buscar a interpretação sistemática do Código Civil com as normas trazidas pelo Código de Águas (Dec. 24.643/34). 

O artigo 563 obriga o dono do prédio  inferior a receber as águas que correm  naturalmente do superior,  sob pena de se causar inundação pela acumulação de águas. 

As águas levadas artificialmente ao prédio superior devem também ser recebidas pelo proprietário do prédio inferior, que deverá indenizar os prejuízos porventura ocasionados  compensando os  ganhos que possam resultar ao inferior. 

O dono do prédio inferior  tem direito à utilização das sobras, uma vez que o superior satisfeitas suas necessidades de consumo não poderá impedir  o curso natural das águas pelos prédios inferiores (art- 565). 

Se o superior usar toda a água não haverá sobras, mas se houver, o inferior tem o direito de recebê-las limpas e não poluídas. 

Se o superior impedir o curso da água, dolosamente ou acima de suas necessidades comuns, normais dever reparar o dano causado e cessar os atos obstaculizadores, permitindo assim que o inferior (jusante) sirva-se das águas. 

· As águas pluviais (procedentes das chuvas), pertencem ao prédio onde caírem que, da mesma forma deverá usa-la para suas necessidades ordinárias e permitir que corram para os inferiores. 

· Possibilitou o artigo 117 CA, a passagem pelo prédio alheio, de tubulações  destinadas ao abastecimento de água para proveito agrícola, industrial, para atender às primeiras necessidades da vida, ao escoamento  de águas supérfluas e ao enxugo ou beneficiamento de terras, mediante indenização.(aquedutos). 

· Dos limites entre prédios

· Ainda na preocupação de estabelecer marcos determinantes das divisas entre confinantes visando prevenir lides e conflitos, o legislador estabeleceu normas consideradas como obrigações “propter rem”, iniciando com a obrigatoriedade dos vizinhos de procederem à demarcação dos limes entre os prédios, tendo o artigo 946 e seguintes do CPC previsto a ação demarcatória. 

Importante frisar que esta ação visa especificamente a estabelecer ou aviventar marcos divisórios, sendo que se invasão de área já se caracterizou que o remédio adequado será ação possessória ou reivindicatória. Esta afirmação no entanto não e pacífica, havendo quem entenda que se houver necessidade de aviventar ou estabelecer marcos arrancados  juntamente com a proteção de área invadida, é cabível ação demarcatória cuja sentença determinará a colocação dos marcos e rumos em seus locais corretos, restabelecendo-se assim o “status quo ante”. 

· Pressupostos processuais específicos da ação demarcatória :      

necessidade de se fixarem os marcos divisórios; 

que os prédios sejam confinantes; 

que os imóveis pertençam a proprietários diferentes; 

título dominial do autor. 

· Não caberá a ação se não for verificada dúvida quanto às divisas. 

· O primeiro critério a ser visto pelo juiz no julgamento é a exatidão das alocações dos imóveis, de acordo com os títulos de propriedade. Se permanecer a dúvida poderá verificar a posse das partes e, se mesmo assim lhe restar impossível a solução do litígio devera dividir a área litigiosa proporcionalmente entre os prédios ou, se a divisão for impossível, ou desvalorizar demasiadamente o imóvel adjudicará a área a uma das partes, condenando-a a indenizar à outra. 

· Esta proporcionalidade, vem sendo discutida sendo que uns entendem se tratar de partes iguais (Beviláqua), outros afirmando, que a superfície contestada deva ser repartida na proporção da linha da testada dos prédios confinantes. 

CC. Art. 569 a 571.

· Presunção o relativa de condomínio dos muros divisórios. Determinação idêntica se encontra no artigo 588 § 1o.  com relação aos tapumes divisórios, ambos no sentido de facilitar o condomínio das marcas divisórias. 

Caberá ao proprietário provar que construiu o muro em seu terreno às suas custas (art. 643), para que se veja afastada  a presunção de compropriedade do muro ou tapume. 

· Novamente há divergência quanto a possibilitar-se o uso ao vizinho, ainda que não seja condômino do muro. Silvio Rodrigues entende que o confinante mesmo não  proprietário do muro poderá usá-lo para os fins ordinários, posto que tal direito resulta das normas de vizinhança, estabelecidas como limitações ao direito de  propriedade. Outros entendem que se o muro foi feito exclusivamente por um dos vizinhos no interior de seus limites  será de uso exclusivo seu, devendo  o confinante, se lhe aprouver, subir o muro de seu lado, para que possa usá-lo. 

Direito de construir

· Ainda considerado como limitações ao direito de propriedade o titular deverá respeitar as normas de posturas municipais, de conformidade: com as leis de uso do solo, zoneamento e planejamento urbanos, bem como as, destinadas a evitar conflitos entre os confinantes, como a proibição inserta nos artigos 575, 578. 

· Ainda que o proprietário respeite estas normas e, ao construir cause dano ao imóvel vizinho, deverá indenizá-lo, independentemente de haver agido com culpa, posto que há obrigação legal dos vizinhos de não se causarem danos, tendo no entanto, ação regressiva contra o construtor que houver agido com culpa. 

CC. Art. 572 a 587.

Ação de nunciação de obra nova

· É a que deve ser utilizada pelo vizinho (proprietário ou possuidor) prejudicado pelo não cumprimento das normas legais e regulamentares, se a obra ainda não estiver terminada, ou em fase de acabamento de detalhes finais. Ultrapassada esta fim a ação cabível será demolitória, valendo aqui lembrar que se este desfazimento representar  danos à sociedade, ou prejuízo  demasiado ao proprietário vencido, deverá ser preferida a solução da reparação do dano através de indenização à demolição do prédio, havendo julgados que defendem a tese da impossibilidade  da derrubada se a obra que invada pequena arte do terreno não tenha sido feita à força ou clandestinamente. 

· Visa ainda o direito de vizinhança a preservar a privacidade  de cada um, restando assim proibida a construção de janelas, terraços ou varandas a menos de metro e meio do móvel confinante, não sendo vedada porém a abertura de frestas ou pequenas entradas de luz, posto que insuficientes à comprometer a privacidade  do vizinho. 

· Contra a construção de janelas, cercados ou varandas, deve o confinante no prazo de ano e dia, sob pena de se ver constituída.a servidão de luz, que deverá assim, ser respeitada perenizando-se a situação.

· Já a abertura de vãos de luz não garante qualquer direito, uma vez que o vizinho poderá  a qualquer tempo, construir em seu imóvel de forma a tampar, vedar completamente a seteira, interrompendo a captação de luz natural. 

O escoamento de água dos beirais é hoje tratada pelo Código de águas, sendo vedado o lançamento das águas de chuva sobre o prédio vizinho, devendo haver pelo menos 10 centímetros entre um. e outro que possibilite o escoamento das mesmas, de preferência com proteção de rufos ou calhas, para evitar infiltrações. 

· estabelece o direito de travejar, onde seja possível as construções geminadas.

Parede divisória pode ser feita pelo vizinho que primeiro construir, autorizado a invadir o terreno alheio, até a metade da parede, podendo ser utilizada pelo outro mediante reembolso da metade do valor gasto, sendo que esta utilização está limitada pelas regras do artigo 583 do CC. 

· Regras  de proteção a mananciais e fontes de água –estão regulados pelo Código de águas, , atentando para o fato de que a utilização das águas não poderá prejudicar os demais vizinhos,  poluindo-as ou inutilizando-as. 

· Possibilita finalmente, o artigo 597 do CC. a que o vizinho adentre o imóvel confinante para proceder à reparação, limpeza ou obras necessárias, comunicando-o previamente e submetendo-se às limitações razoáveis impostas, tais como horários, higiene, manutenção do estado original, etc... 

Direito de tapagem

· O proprietário tem direito a cercar, murar, valar ou tapar de qualquer modo o seu prédio urbano ou rural, para que possa proteger, dentro de seus limites, a exclusividade de seu domínio, desde que observe as disposições regulamentares e não cause dano ao vizinho 

CC. Art. 588.

PROPRIEDADE RESOLÚVEL.

É aquela que no próprio título de sua constituição encerra o princípio que a tem de extinguor, realizada a condição resolutória, ou vindo o termo extintivo, seja por força de declaração de vontade, seja por determinação da lei; imprescindível é a expressa declaração de vontade nesse sentido; pode advir de um negócio jurídico a título gratuito ou oneroso, inter vivos ou causa mortis. CC. Art. 647 e  648. 

PROPRIEDADE LITERÁRIA, CIENTÍFICA E ARTÍSTICA

· Direito de autor: é um conjunto de prerrogativas de ordem não-patrimonial e de ordem pecuniária que a lei reconhece a todo criador de obras literárias, artísticas e científicas de alguma originalidade, no que diz respeito à sua paternidade a ao seu ulterior aproveitamento, por qualquer meio durante toda sua vida e aos sucessores, ou pelo prazo que ela fixar..

· Direitos morais: são aqueles em que se reconhece ao autor a paternidade da obram sendo, portanto, inseparáveis de seu autor, perpétuos, inalienáveis, imprescritíveis e impenhoráveis, uma vez que são atributos da personalidade do autor.

· Direitos patrimoniais: são direitos de utilizar-se economicamente da obra, publicando-a, difundindo-a, traduzindo-a, transferindo-a, autorizando sua utilização, no todo ou em parte, por terceiro.

DIREITOS REAIS SOBRE COISAS ALHEIAS

Generalidades

Direito real: é o que afeta  a coisa direta e imediatamente, sob todos ou sob certos  respeitos, e segue em poder de quem quer que detenha.

· O direito real  mais completo é o domínio pois confere ao seu titular a prerrogativa de usar, gozar e dispor da coisa, bem como reivindica-la de quem quer que injustamente a possua.

Nada impede que um ou alguns dos poderes elementares do domínio dele se destaquem para se incorporarem ao patrimônio de outrem..

Os direitos reais constituídos  sobre coisas alheias apenas paralisam  a faculdade correspondente naquele que mantém a propriedade, detêm temporariamente seu exercício, sem que jamais se destaquem de seu tronco.

· Espécies - CC. ART 1225.

É taxativa a relação legal, constituindo numerus clausus, não podendo as partes ao seu alvedrio emprestar o caráter de real a um direito subjetivo que convencionaram criar.

Os direitos sobre coisa alheia, podem ser divididos em três espécies: os direitos de fruição e os de garantia e os de aquisição.  

· FRUIÇÃO: efiteuse (veja os comentários pertinentes abaixo), servidão, usufruto, uso, habitação e a superfície 

GARANTIA: o penhor, a hipoteca, a anticrese e a alienação fiduciária em garantia;

 AQUISIÇÃO: Compromisso ou promessa irretratável de venda

A constituição dos direitos reais podem se dar por ato inter vivos ou causa mortis, no caso de bens móveis  este se dará quando da transmissão da coisa e no caso dos bem móveis com o respectivo registro.






ENFITEUSE

Observações: 

· O Novo Código Civil em seu artigo 2038, proíbe a constituição de enfiteuse e da subenfiteuse, sendo que as existentes até sua extinção  se subordinarão ao Código Civil de 1916, assim os artigos aqui mencionados referem-se ao instituto de 1916

Conceito

· É o desmembramento da propriedade, do qual resulta o direito real perpétuo. em que o titular (enfiteuta), assumindo o domínio útil da coisa, constituído de terras não cultivadas ou terrenos por edificar (prazo, bem enfitêutico ou bem foreiro), é assistido pela faculdade de lhe fruir todas as qualidades, sem destruir a substância, mediante a obrigação de pagar ao proprietário (senhorio direto) uma pensão anual invariável (foro); segundo o art. 678 do CC de 1916, dá-se a enfiteuse, aforamento ou aprazamento quando, por ato entre vivos, ou de última vontade, o proprietário atribui a outrem o domínio útil do imóvel, pagando a pessoa, que o adquire, e assim se constitui enfiteuta, ao senhorio direto uma pensão, ou foro anual, certo e invariável. 

Natureza

· É o mais amplo direito real sobre coisa imóvel alheia,  já que com ela se pode tirar da coisa todas as utilidades e vantagens que encerra (pode usar, gozar, reivindicar a coisa, bem como, alienar seus direitos a outrem independentemente da aquiescência do senhorio) e de empregá-la nos misteres a que, por sua natureza, se presta, sem destruir-lhe a substância e com a obrigação de pagar ao proprietário  uma certa renda anual.

· Com efeito, o senhorio conserva  pouco mais do que o nome de dono, pois além disso, sobra-lhe tão somente: 

Expectativa de readquirir a condição anterior  através do exercício da preferência, na hipótese de alienação, ou através do comisso, ou do falecimento do enfiteuta, sem herdeiros.

O direito ao foro e ao laudêmio.

O foreiro tem o domínio útil, enquanto  o senhorio conserva tão somente o domínio direto.

· Dada a característica de perpetuidade  da efiteuse, pode ela ser transmita por atos inter vivos ou causa mortis.

Objeto

· só pode ter objeto coisa imóvel, limitando-se a terras não cultivadas e aos terrenos que se destinem à edificação (CC. 1916 . Art. 680); pode ter por objeto terrenos de marinha e acrescidos.

Constituição
Constitui-se pela transcrição (lei 6015/73, art. 167, I, n.10), pela sucessão hereditária (CC. 1916 . Art 678) e pelo usucapião (CC.  1916 arts. 550 e 551).

Aperfeiçoada a efiteuse, pelo registro,  surgem dois titulares de direitos reais sobre a mesma coisa. De um lado o titular do domínio direto e, de outro lado o titular do domínio útil, a este se transfere todos os direitos elementares do domínio, sendo que, a lei defere do senhorio apenas o direito ao foro, ao laudêmio e preferência no caso de alienação do domínio útil.

FORO: contraprestação devida pelo enfiteuta – sendo que o  não pagamento por 3 anos seguidos, da lugar ao comisso, ou seja, a extinção do aprazamento e a consolidação do domínio nas mãos do senhorio.

LAUDÊMIO:  é a importância devida ao senhorio, pelo foreiro,  cada vez que transferir o domínio útil por venda ou dação em pagamento. Consistirá na percentagem de 2,5% sobre o preço de alienação. O laudêmio só será devido  nas alienações onerosas, não sendo reclamável nas liberalidades. 

Atualmente por força do novo Código Civil está desobrigado o foreiro de pagar o laudêmio ao senhorio (artigo 2038 § 1o. I do CC/2002)  

A lei confere ao senhorio preferência quando o enfiteuta pretender vender ou dar em pagamento o domínio útil. Tal preferência pode ser exercida também no caso de venda judicial.

Há possibilidade do senhorio adquirir o domínio útil, apesar de raros os casos, consolidando a propriedade, no caso do enfiteuta falecer sem herdeiros. 

Compete ao foreiro todos os direitos elementares da propriedade.

Extinção

Extingue-se a enfiteuse: 

pela natural deterioração do prédio aforado (CC 1916  Art 692, I); 

pelo comisso, deixando o foreiro de pagar as pensões devidas por 3 anos consecutivos (CC. 1916 Art 692, II); 

pelo falecimento do enfiteuta sem herdeiros, salvo direito de credores (CC. 1916. Art 692, III); 

pela confusão, ou seja, quando as condições de senhorio e enfiteuta reúnem-se na mesma pessoa; 

pelo perecimento do prédio aforado; 

pelo usucapião do imóvel enfitêutico; 

pela desapropriação do prédio aprazado, tendo o enfiteuta direito de receber a indenização, da qual se deduzirá o que se deve pagar ao senhorio direto.

RESGATE: é a prerrogativa concedida ao foreiro de adquirir , compulsoriamente o domínio direto, mediante o pagamento de uma determinada indenização. Sendo pressuposto de seu exercício o transcurso do prazo de 10 anos, a partir da constituição da enfiteuse, e o pagamento de um laudêmio e dez foros pelo foreiro. CC. Art. 678 a 694.

SERVIDÕES PREDIAIS

Conceito

São as restrições às faculdades de uso e gozo que sofre a propriedade em benefício de alguém (Clóvis Beviláqua); 

· É o direito real constituído em favor de um prédio (dominante), sobre outro prédio (serviente), pertencente a dono diverso (Lafayette); 

É um direito real de fruição ou gozo de coisa imóvel alheia, limitado e imediato, que impõe um encargo ao prédio serviente em proveito do dominante 

Requisitos:

Existência de um encargo com a obrigação de tolerar certo ato ou abster-se de algo, por parte do dono do prédio serviente, tal ônus é do prédio e não da pessoa de seu dono;

Incidência num prédio em benefício de outro; 

Propriedades de pessoas diversas; 

Finalidade 

· Têm por objetivo precípuo proporcionar uma valorização do prédio dominante, tornando-o mais útil, agradável ou cômodo; implica, por outro lado, uma desvalorização econômica do prédio serviente, levando-se em conta que as servidões prediais são perpétuas, acompanhando sempre os imóveis quando transferidos.

Princípios fundamentais

é em regra, uma relação entre prédios vizinhos (praedia debent esse vicina), embora a contigüidade entre prédios dominante e serviente não seja essencial; Pois mesmo não sendo contíguos  um prédio pode ter servidão sobre outro, desde que dele se beneficie com uma vantagem tirada daquele.

a servidão não pode recair sobre prédio do próprio titular, logo não há servidão sobre a própria coisa (nulli res sua servit)

a servidão serve a coisa e não o dono, por essa razão distingue-se da obrigação (servitus in faciendo consistere requit)

não se pode uma servidão constituir outra (servitus  servitutis esse nom potestat); 

a servidão não se presume, pois deve ser ela constituída de modo expresso (CC. Artigo 1378, 2a. parte); 

a servidão, uma vez constituída em benefício de um prédio, é inalienável.

· A servidão envolve uma obrigação negativa – não consiste no dever de efetuar  uma prestação – mas um ônus imposto ao dono do prédio, em benefício de outro, e representado pelo dever daquele de não se opor a que o primeiro desfrute da vantagem sobre seu imóvel.

Natureza jurídica

· É um direito real  (CC. Art. 1.225, III) de gozo ou fruição sobre imóvel alheio, de caráter acessório, perpétuo, indivisível e inalienável. Ademais, está munido o titular da servidão de ação real e da seqüela, o que a distingue da propriedade , é que esta é direito real sobre coisa própria. 

Servidão é um direito acessório, porque implica na existência de um direito principal.

Prende-se a servidão ao bem imóvel e o   acompanha seguindo-o na mas mãos dos sucessores do proprietário – (ambulat cum domino) 

É Perpétua a servidão pois não tem duração a termo certo, perdurando enquanto existirem os prédios a que adere, entretanto, nada impede que se constitua por convenção uma servidão ad tempus, subordinada a determinada condição ou termo

A indivisibilidade da servidão é decorrente da lei (CC art 1368). A indivisibilidade da servidão é de ambas as partes, ou seja, do prédio serviente e do prédio dominante.

Classificações das servidões

CONTÍNUA:  quando se exerce ou pode  ser exercida ininterruptamente,como é o caso das servidões de aqueduto, passagem de energia elétrica, etc..

DESCONTÍNUA:  seu exercício é intermitente, sofrendo interrupções, direito de passagem, de tirar água, etc..

POSITIVAS: o prédio dominante tem  direito a uma utilidade do serviente, por exemplo tirar água;

NEGATIVAS: O prédio serviente deve se abster de algum ato ou renunciar a algum direito que teria, se não existisse a servidão.

APARENTES:  são as que se revelam por obras exteriores, indispensáveis ao seu exercício, como a servidão de caminho por uma estrada que conduz ao prédio dominante ou a de aqueduto.

NÃO-APARENTE:  são as que não se revelam por obras externas, e seu exemplo clássico é o da servidão de  não se construir acima de determinada altura.

LEGAIS: derivam de imposição da lei (ex. passagem forçada);

NATURAIS:  que derivam da situação física dos prédios (ex. escoamento de água);

CONVENCIONAIS: resultam da vontade das partes.

As servidões aparentes  e contínuas podem ser objeto de posse, as descontínuas ou não-aparentes não podem. 

Modos de constituição – CC.  art. 1378 e 1379

Constitui-se por: 

ato inter vivos ou causa mortis (os contratos bilaterais e onerosos são os mais freqüentes, e devem ser levados a registro) devem as parte serem capaz para os atos da vida civil e especificamente para os atos de disposição; 

sentença judicial (comum a fim de possibilitar a utilização dos vários lotes em que foi repartido o imóvel CPC. 979, II e 980  § 2o., III); 

usucapião  - CC art. 1379, parágrafo único; 

destinação do proprietário – neste caso só as servidões aparentes, já que as servidões não-aparentes só podem ser constituídas no Cartório de Registro de Imóveis.

Do exercício das servidões

DO PRÉDIO DOMINANTE: 

I) Direitos: 

Usar e gozar da servidão;

Realizar  as obras necessárias a sua conservação e uso (CC. Art. 1380);

Exigir a ampliação da servidão  para facilitar a exploração do prédio dominante, mesmo contra a vontade do dono do prédio serviente (CC. Art 1.385 § 2o.);

Renunciar à servidão (CC art. 1388, I);

II) Deveres: 

Deve ser ela exercida civiliter, ou seja,  evitando-se , o máximo possível, agravar o encargo do prédio serviente e limitando-se às necessidades do prédio dominante. Já que qualquer excesso praticado pelo dono deste constitui ato contra direito, se exceder os limites do título constitutivo da servidão ou ato abusivo do direito se contrariar os fins para que a servidão foi constituída.

Pagar todas as obras feitas para uso e conservação da servidão – CC. Art. 1.381 – salvo estipulação em sentido contrário;

Indenizar o dono do prédio serviente pelo excesso do uso da servidão em caso de necessidade – CC. Art. 1385 § 3o. 

DO PREDIO SERVIENTE: 

I) Direitos:

Exonerar-se de pagar as despesas de uso e conservação  da servidão – CC. Art. 1382 e parágrafo único;

Remover a servidão de um local para outro, que seja mais favorável à sua utilização, sem que cause prejuízo ou desvantagem  ao dono do prédio dominante – CC. Art. 1384;

Impedir que o proprietário do prédio dominante, efetive qualquer  mudança na forma de utilização da servidão , pois esta deve manter sua destinação – CC. Art. 1388, I a II;

Cancelar a servidão, mediante prova de extinção, quando  houver a reunião  dos dois prédios no domínio da mesma pessoa  - supressão das respectivas obras em virtude de contrato ou outro título – desuso por 10 anos ininterruptos – CC. Art. 1389, I a III;

II) Deveres

Permitir que o dono do prédio dominante  realize obras necessárias a utilização e conservação da servidão – CC. Art. 1.380;

Respeitar o exercício normal e legítimo da servidão – CC. Art. 1383;

Pagar as despesas da remoção da servidão e não prejudicar ou diminuir as vantagens  do prédio dominante , que decorrem dessa mudança  - CC. Art. 1.384;

Proteção jurídica

No direito brasileiro as ações que amparam as servidões são: 

ação confessória, que tem por escopo reconhecer sua existência, quando negada ou contestada pelo proprietário do prédio gravado; 

ação negatória a que pode recorrer o dono do prédio serviente para provar que inexiste ônus real, ou para defender seus direitos contra o proprietário do imóvel dominante que, sem título, pretender ter a servidão sobre o prédio, ou então para ampliar os direitos já existentes; 

ação de manutenção de posse, outorgada ao dono do vorável de um acontecimento incerto 

APOSTA: convenção em que duas ou mais pessoas de opiniões discordantes sobre qualquer assunto prometem entre si, pagar certa quantia ou entregar determinado bem àquela cuja opinião prevalecer em virtude de um evento incerto. 







NULIDADE: não se admite contrato que envolva reconhecimento, novação ou fiança de dívida de jogo – sob pena de nulidade. Tal nulidade não pode ser oposta ao terceiro de boa-fé ,absolutamente alheio ao jogo ou aposta, desconhecendo até mesmo a origem do débito. 

INEXIGIBILIDADE DE REEMBOLSO DE QUANTIA EMPRESTADA PARA JOGO OU APOSTA - CC. Art. 1.478

Esse mútuo constitui  incremento ao vício, representando até a exploração de um estado de superexcitação  em que se encontra o jogador.  

Se o empréstimo foi feito antes do jogo, para obter meios de fazê-lo , ou depois do jogo, para pagar o que nele se perdeu anteriormente, esse débito pode ser exigido  judicialmente.

CONTRATOS DIFERENCIAIS -  CC. Art. 1.479

Contratos diferenciais , liquidam-se pela diferença  entre o preço ajustado e a cotação do dia do vencimento

SORTEIO -  CC. Art. 1.480

Serão lícitos os sorteios , por não serem tidos como jogos. 

REPRESENTAÇÃO DRAMÁTICA

OS ARTIGOS DE NÚMEROS 1.359 A 1.362 – FORAM REVOGADOS PELA LEI NÚMERO 5.988 DE 14-12-1973

CONCEITUAÇÃO

A representação e execução é o contrato entre  o autor de uma obra intelectual e um empresário, pelo qual este último, mediante remuneração a ser paga ao primeiro, recebe autorização para explorar comercialmente a obra, apresentando-a em espetáculo ou audição pública. 

Direitos do autor

Apresentar publicamente sua obra, autorizando sua representação e execução;

Fazer indicar ou anunciar em seu nome

· Requerer, dentro da lei, a suspensão do espetáculo;

Notificar artistas e empresários contra alterações no texto da obra, sob pena de multa;

Receber uma remuneração;

· Opor-se à representação ou execução mal ensaiada;

Fiscalizar o espetáculo;

Intimar o empresário para estabelecer o prazo para a representação e a execução , segundo os usos locais, se este não foi fixado.

Deveres do autor

Entregar a obra para a execução e representação;

· Não alterar a obra sem anuência do empresário;

Direitos do empresário

Levar a obra intelectual em cena, explorando-a comercialmente;

Ter a garantia legal contra qualquer alteração substancial;

Obrigação do empresário

· Cumprir o prazo fixado para a apresentação pública da obra;

Não comunicar a estranhos o manuscrito da obra, sem licença  do autor;

Não substituir os principais intérpretes e diretores musicais, sem consenso do autor;

Responder solidariamente pela violação do direito do autor, juntamente com o dono do estabelecimento onde se deu a infração;

Pagar ao autor a remuneração correspondente aos seus direitos autorais;

· Respeitar a obra representada ou executada, sem alterá-la, exceto se o autor anuir;

Responder solidariamente com o artista pelo pagamento de multa. 

MANDATO

 Conceituação  - CC. Art. 1.288

· MANDATO: - quando alguém, recebe de outra, poderes para em seu nome, praticar atos ou administrar interesses - idéia de representação peculiar ao mandato - na locação de serviços o locatário, atua para o locador, no mandato o mandatário age em nome e lugar pelo mandante.

MANDATO: Contrato pelo qual alguém (mandatário) recebe de outrem (mandante) poderes para, em seu nome, praticar atos  ou administrar interesses. 

Os atos do mandatário vinculam o mandante, se dentre os poderes constantes da procuração, ainda que contravenha suas instruções;

· Se o mandatário obrar em seu nome próprio não, vincula o mandante.

· Os atos praticados além dos poderes conferidos no mandato não vinculam o mandante se por ele não forem ratificados.

Em regra, quase todos os atos admitem representação, salvo os personalíssimos.

Há representação fora da figura do mandato, é a representação legal ou judicial.

MANDATO: é um contrato consensual, não solene, intuitu personae, via de regra, gratuito e unilateral. Há duas vontades  a do mandante e a do mandatário.

O mandato é consensual, uma vez que um simples acordo de vontades  será suficiente para sua formação , apesar de determinar a lei que a procuração é o instrumento. O mandato será escrito  quando outorgado mediante instrumento particular ou público, designado como procuração

Instrumento do mandato

É a procuração, pode ser tácita ou verbal, este só admissíveis naqueles atos que dispensam instrumento público, esta valerá desde que assinado pelo outorgante.

· A procuração consubstancia uma autorização representativa, feita por instrumento particular, exigindo apenas em casos excepcionais o instrumento público, como nos casos dos relativamente incapazes, dos cegos e do analfabeto. 

· PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PARTICULAR  - CC. Art. 1.289: A procuração por instrumento particular pode ser feita pelas próprias partes, sendo estas maiores capazes  ou emancipadas, podendo ser manuscritas por elas e por terceiro, datilografada, impressa, mas devendo ser  obrigatoriamente assinada pelo outorgante, para que tenha validade. 

VALIDADE ERGA OMNES: Se a procuração foi feita por instrumento particular, o reconhecimento da firma por tabelião será condição essencial à sua validade em relação a terceiros.   

· CONTEÚDO DO INSTRUMENTO PARTICULAR: O instrumento particular  de procuração deverá conter a designação do Estado, da cidade ou da circunscrição civil em que for passado, a data o nome do outorgante , a individuação de quem seja o outorgado, o objetivo da outorga, a natureza, a designação e a extensão dos poderes conferidos.

SUBSTABELECIMENTO:  O mandatário ao aceitar o encargo, terá o direito de substabelecer os seus poderes representativos, pois, apesar do mandado ser intuitu personae,  competindo sua execução ao mandatário, ser-lhe-á permitido convocar auxiliares na realização de certos atos, fazendo-se substituir por outra pessoa de sua confiança, mesmo que haja proibição nesse sentido, sem poderes expressos e especiais outorgados pelo mandante.  Para substabelecer  não há qualquer forma rígida, embora deva conter todos os elementos necessários para o contrato de mandato, mas se tratar-se de transferência de direito real sobre imóvel, o substabelecimento de procuração em causa própria deverá ser feito por meio de escritura pública. 

mandatário transfere ou substabelece os poderes conferidos pelo mandante, pode ser efetuado reservando os mesmos poderes para si, ou sem a referida reserva, neste caso cessa integral e completamente daquele que substabelece, continuando responsável se com o substabelecimento não anuiu o mandante.

Responsabilidade do substabelecido

1- PROCURADOR TEM PODERES PARA SUBSTABELECER: Não responde ele pelos danos causados pelo substabelecido, salvo se provar que a escolha recaiu sobre pessoa incapaz ou notoriamente insolvente;

2- PROCURADOR NÃO TEM PODERES PARA SUBSTABELECER.: Responde pelos prejuízos causados pelo comportamento do substabelecido;

3- PROCURADOR SUBSTABELECE A DESPEITO DE EXPRESSAMENTE PROIBIDO; Responde por todos os prejuízos.

Forma do mandato -  CC. Art. 1.290.

O mandato é contrato consensual, não há forma especial para sua validade e prova, podendo efetivar-se sob a forma expressa ou tácita, verbal ou escrita. Sua forma será livre , salvo nas excepcionais hipóteses previstas em lei, para as quais se exige sua manifestação por meio de poderes especiais e expressos, consignados em instrumento público ou particular.

O mandato  é um contrato gratuito ou oneroso, conforme estipule ou não uma remuneração ao representante.  

O mandato será verbal quando alguém constituir mandatário oralmente, provando-se por qualquer meio, ante a ausência de documentação escrita que comprove.

Será inadmissível o mandato verbal para os atos que exigirem instrumento público ou particular CC. Art. 1.291.

Aceitação do mandatário -  CC. Art. 1.292.

Requer o mandato a manifestação de duas vontades, pois, além da outorga de poderes de representação, será preciso que o mandatário aceite o mandato expressa ou tacitamente, se resultar do começo da execução.

Presumir-se-á  aceito o mandato, estando os contraentes em locais diferentes, quando: CC. Art. 1.293.

Um advogado que recebeu procuração para tocar uma causa ficar silente;

Um despachante, incumbido de dar andamento a certa pretensão guardar silêncio;

Uma agência de cobrança que anunciou publicamente sua atividade, receber o mandato e não o recusar logo.

Mandato geral e especial - CC. Art. 1.294

MANDATO GERAL: se compreensivo de todos os negócios do mandante;

MANDATO ESPECIAL: é o relativo a um ou mais negócios determinados do mandante, expressamente consignados. 

MANDATO EM TERMOS GERAIS: se só conferir poderes de administração ordinária. Ex.: contratar e despedir empregados; CC. Art. 1.295

MANDATO COM PODERES ESPECIAIS: se envolver atos de alienação ou disposição, exorbitando dos poderes de administração ordinária. Ex.: emissão de cheque; aceitação de doação com encargo.

O poder de transigir conferido pelo mandato ao mandatário não importa o de firmar compromisso. O mandatário terá poderes para efetivar a transação, extinguindo um litígio por decisão própria, propondo acordos, mas não poderá desse poder optar  pelo juízo arbitral, pois para tanto será  necessário que do mandato conste o poder de transigir e o de compromisso, ou seja, o de submeter o litígio à decisão de árbitros.

Poderes do mandato

Pode ser especial  a um negócio  ou todos os negócios do mandante - geral .

O mandatário age em nome do constituinte dentro dos poderes conferidos na procuração - se exorbitar, não vincula o mandante;

Age com zelo necessário e diligência habitual dos interesses do mandante - responde por prejuízos que a este causar.

Deve transferir ao mandante todas as vantagens granjeadas com o negócio.

Prestar conta de sua gerência ao mandante.

Na ocorrência de morte, interdição ou de estado do mandante, prossegue no exercício do mandato até concluir o negócio começado ou ser substituído se da sua inação sobrevier prejuízo ao mandante.

Ratificação dos atos  - CC. Art. 1.296.

O mandante terá o direito de ratificar ou não o negócio realizado pelo mandatário que excedeu os poderes outorgados.

Será expressa, escrita ou verbal a ratificação se o mandante fizer uma declaração que indique sua intenção de revalidar os atos praticados pelo seu mandatário, para os quais não tinha poderes. Será tácita se resultar de ato inequívoco do mandante, que demonstre aceitação do ato negocial realizado pelo mandatário, embora além dos limites dos poderes que lhe foram conferidos

EFEITO EX TUNC DA RATIFICAÇÃO:  Com a ratificação do negócio pelo mandante, seus efeitos retroagirão à data do ato, como se ele tivesse sido praticado em razão de poderes expressos, pois o excesso de poder desaparecerá sanado o defeito inicial 

A representação estabelece um liame obrigacional entre representado e terceiro, por meio do representante. Os atos do representante só vincularão mo representado de praticado em seu nome dentro dos limites do mandato. O ato praticado pelo mandatário, além dos poderes da procuração, só estabelecerá um vínculo contratual em relação ao mandante se ele ratificar. CC. Art. 1.297.

CONSEQÜÊNCIA DA FALTA DE RATIFICAÇÃO: O procurador que exceder os limites do mandato ao assumir obrigações com terceiros, sem que haja ratificação do mandante, estará obrigado a responder, a qualquer tempo, perante ele, pelo excesso cometido, e reputar-se-á mero gestor de negócios. 

RELATIVAMENTE INCAPAZ E A MULHER CASADA COMO MANDATÁRIO -  CC. Art. 1.298, 1299 e  242 c/c CF. Art. 226 § 5º.

Poderá ser constituído mandatário o menor  entre 16 anos e 21 anos não emancipado, mas o mandante não terá ação contra ele senão conforme as normas gerais aplicáveis às obrigações contraídas por menores, logo o mandante que fizer má escolha, deverá responder pelos atos praticados pelo mandatário, nos limites dos poderes outorgados, mas terceiro que contratou com o representante nada sofrerá pela má escolha do mandante.

A mulher casada mesmo sem outorga marital, poderá ser constituída mandatária

Obrigação do mandatário - CC. Art. 1.300

mandatário deverá prestar a mesma diligência  que empregaria se fosse realizar um negócio que lhe pertencesse.

Deverá, o mandatário, indenizar qualquer dano causado por comportamento culposo seu ou da pessoa a quem substabelecer, sem autorização do mandante, poderes  para ato que devia exercer pessoalmente. 

mandatário responderá , se substabeleceu o mandato apesar de proibição do mandante, pelos prejuízos ocorridos durante a gerência de seu substituto, mesmo que decorrente de caso fortuito , a não ser que demonstre que o dano sobreveria ainda que não tivesse havido substabelecimento

RESPONSABILIDADE PELA CULPA IN ELIGENDO : o mandatário responderá somente por culpa in eligendo se fizer substabelecimento com autorização do mandante. Assim  , se na procuração  houver poderes para substabelecer, só serão imputáveis ao mandatário os danos causados  pelo substabelecido, se for notoriamente incapaz, ou insolvente.

PRESTAÇÃO DE CONTAS - CC. Art. 1.301.

O mandatário deverá prestar contas de sua gerência ao mandante para demonstrar a fiel execução  do mandato comprovando  documental e pormenorizada as despesas e a receita apurando-se a existência ou não de saldo a favor do mandante.

O mandatário terá obrigação de transferir ao mandante todas as vantagens decorrentes da execução do mandato, por qualquer título que seja.  

PROIBIÇÃO DE COMPENSAÇÃO DOS PREJUÍZOS  - CC. Art. 1.302.

As vantagens obtidas  pelo mandatário, na execução do mandato, em favor do mandante, pertencerão a este; logo, o mandatário não poderá pleitear a compensação dos prejuízos que causou com os proveitos que auferiu. Isto é assim  porque a compensação requer a existência de dois créditos recíprocos, líquidos e exigíveis, e as vantagens não são créditos em favor do procurador, mas do mandante, conseqüentemente nada haverá que possa ser compensado.

PAGAMENTO DE JUROS -  CC. Art. 1.303.

O mandatário terá o dever de enviar ao mandante as somas recebidas em função do mandato ou depositá-las em nome do mandante, de acordo com as instruções recebidas , sendo que, se empregá-las em proveito próprio, inclusive as recebidas para as despesas, pagará juros, desde o momento em que abusou .

Mandato sucessivo, conjunto, solidário e fracionário CC. Art. 1.304

SUCESSIVO OU SUBSTITUTIVO: Se forem vários os procuradores nomeados num mesmo instrumento, presumir-se-á que o mandato é sucessivo, ou que os mandatários deverão agir pela ordem de designação.  O co-mandatário indicado em segundo lugar só agirá, na execução do mandato, se o primeiro não quiser ou não poder assumir  o encargo, substituindo-se. 

CONJUNTO: se os procuradores não puderem agir separadamente, o mandato é conjunto

SOLIDÁRIO:  em caso de multiplicidade de mandatários, houver declaração expressa de que poderão agir solidariamente, cada um deles poderá executar o mandato como se fosse o único procurador. 

FRACIONÁRIO: havendo nomeação de vários procuradores, designado-se, no instrumento, os atos que cada um deverá realizar, Ter-se-á tantos mandatos quantos forem os atos negociais a serem executados, estando cada mandatário incumbido de um deles, uma vez que os poderes de cada um estão delineados na procuração. 

Exibição da procuração -  CC. Art. 1.305

O mandatário deverá exibir o instrumento do mandato às pessoas com quem realizar negócios em nome do mandante, para que tomem conhecimento dos reais poderes que lhe foram outorgados, preservando-as de eventuais enganos. O mandatário que não apresentar a procuração ficará responsável perante o terceiro com quem efetivou  ato negocial em nome do mandante pelos danos que causar por excesso de poderes.

Ação de terceiro ciente dos poderes do mandatário - CC. ART. 1.306

O terceiro, ciente dos poderes do mandatário, que com ele fizer negócio que exorbite aqueles poderes, não terá qualquer ação nem contra o mandatário, a não ser que este lhe tenha prometido ratificação do mandante ou se tenha responsabilizado pessoalmente pelo contrato, nem contra o mandante, se não quando este ratificar o excesso do procurador e não cumpriu o que ratificou. 

Realização do negócio em nome do mandatário  - CC. Art. 1.307.

Se o procurador vier a efetivar o negócio em seu próprio nome, o mandante que não se vinculou juridicamente, não poderá  acionar terceiro que participou do negócio, nem este contra o mandante, se o mandatário  não cumpriu o avençado. O vínculo obrigacional  se deu entre mandatário e terceiro com quem contratou; logo, este só poderá responsabilizar o próprio mandatário em caso de inadimplemento. O mandante poderá acionar o mandatário infiel que, aceitando procuração, veio a efetivar negócio em seu próprio nome, auferindo vantagens para si mesmo.

Sobrevivência  do mandato a sua causa extintiva - CC. Art. 1.308.



	



	



O mandante deverá reembolsar o mandatário das quantias que ele porventura tenha adiantado para cumprimento da obrigação, com a complementação dos juros que se vencem desde a datado desembolso, pois o patrimônio do procurador  sofreu um desfalque em benefício  do mandante. 

Se houver convenção  a respeito da taxa desses juros, estes somente poderão ser estipulados até o máximo de 12% ao ano. Não havendo estipulação a respeito, os juros serão os legais, isto é os de 6% ao ano. CC. Art. 1.311

O mandante será obrigado a indenizar o mandatário dos prejuízos sofridos em conseqüência do mandato, desde que não advenham de ato culposo seu ou excesso de poderes, pois nestas hipóteses o mandatário deverá arcar sozinho com os danos, não tendo o mandante dever algum de ressarci-lo. CC. Art. 1.312

O mandante vincular-se-á com quem o seu procurador contratou, mesmo contrariando suas instruções, desde que não tenha excedido os limites do mandato. O mandante poderá mover contra o mandatário ação pelas perdas e danos resultantes da inobservância  de suas recomendações ou instruções relativas a execução do mandato CC. Art. 1.313.

Sendo o mandato outorgado por dois ou mais mandantes a um procurador  e para negócio comum, cada mandante responsabilizar-se-á solidariamente ao mandatário por todos os compromissos  e efeitos do mandato. De maneira que o mandatário terá direito de reclamar  de qualquer deles o cumprimento  dos deveres resultantes  do mandato, como pagamento  de remuneração dos adiantamentos dos juros e dos prejuízos. 

Havendo vários mandantes aquele que vier  a pagar as obrigações oriunda do mandato terá ação regressiva contra os demais mandantes, recebendo de cada um a parte que lhes couber, reavendo o que desembolsou. CC. Art. 1.314

DIREITO DE RETENÇÃO DO MANDATÁRIO -  CC. Art. 1.315

O mandatário ao aceitar o encargo, passará a Ter o direito de reter o objeto que estiver em seu poder por força do mandato até ser reembolsado do que no desempenho de sua função , houver despendido.

Extinção do mandato

morte ou interdição de uma das partes;

revogação e renúncia;

mudança de estado, que inabilita o mandante para conferir poderes ou o mandatário para exercê-los;

terminação do prazo ou concluído o negócio.

O mandato só deve durar enquanto durar a confiança, já que esta é a base desse contrato, pode revogar a procuração a qualquer tempo sem que precise justificar seu ato. Salvo se em causa própria e instituído em interesse alheio.

REVOGAÇÃO “AD NUTUM” PELO MANDANTE: O mandante poderá revogar total ou parcialmente  o mandato, se não mais tiver interesse no negócio ou se cessar a confiança  depositada no procurador. Será total se revogar toda a procuração e parcial se disser respeito a algum dos poderes outorgados. Tal revogação produzirá efeitos ex nunc , respeitando-se os atos já praticados. CC. Art. 1.316.

RENÚNCIA EXPRESSA DO MANDATÁRIO:  a renúncia é uma manifestação da vontade do procurador, abdicando o mandato , mesmo sem qualquer motivo justificado. 

MORTE DE QUALQUER DOS CONTRATANTES: por ser o mandato intuitu personae, cessará com o falecimento de qualquer dos contratantes.

INTERDIÇÃO DE UMA DAS PARTES POR INCAPACIDADE SUPERVENIENTE: O mandado cessará  no instante em que a sentença declaratória de interdição transitar em julgado, e os atos praticados com terceiro de boa-fé pelo mandatário, após a interdição do mandante , não terão validade.

MUDANÇA DE ESTADO:  se houver mudança de estado que venha a inabilitar o mandante a conferir poderes, ou o mandatários a exercê-los, o mandato extinguir-se-á , mas válidos serão os atos negociais efetivados pelo contraente que ignore a causa extintiva com terceiro de boa-fé. 

TÉRMINO DO PRAZO:  Ter-se-á a extinção do prazo  com o seu término. 

· CONCLUSÃO DO NEGÓCIO: se a procuração foi conferida para a realização de determinado contrato, praticado o ato negocial , exaurir-se-á o mandato. 

IRREVOGABILIDADE DO MANDATO  - CC. Art. 1.317.

· Nítida é a revogabilidade do mandato que se baseia na mútua confiança , durando enquanto esta persistir. Mas a lei apresenta casos excepcionais  de sua irrevogabilidade.

NOTIFICAÇÃO DA REVOGAÇÃO  - CC. Art. 1.318.

Para revogar o mandato será necessário que o mandante comunique o fato ao procurador e a terceiros, para que este não mais proceda em nome do mandante, evitando, assim, a ocorrência de mandato aparente. Se terceiro não notificado da revogação vier de boa-fé tratar com o procurador destituído, não será prejudicado por isso, mas o mandante a ele vinculado terá ação contra o mandatário destituído que, sabendo da revogação do mandado, agiu culposamente, devendo então, indenizar os prejuízos causados ao mandante. 

Revogação expressa ou tácita – CC. Art. 1.319

REVOGAÇÃO EXPRESSA:  se o mandante notificar, judicial ou extrajudicialmente, o mandatário, informando-o que o mandato foi revogado.

REVOGAÇÃO TÁCITA: quando o mandante assumir, pessoalmente, a direção do negócio ou nomear novo procurador para o mesmo ato negocial. 

RENÚNCIA INOPORTUNA  - CC. Art. 1.320.

O procurador terá o direito de liberar-se do mandato pela renúncia, desde que ela não seja inoportuna ou prejudicial ao mandante. Conseqüentemente, o mandatário que tenha a intenção de renunciar ao mandato deverá fazê-lo de modo  a dar ao mandante tempo suficiente para que possa providenciar sua substituição por outro procurador, sem correr qualquer risco de prejuízo.  Se ocorrer a renúncia inoportuna, o procurador que abandonou o mandato deverá responder pelas perdas e danos que causar.

O mandatário terá direito a renúncia inoportuna, se provar que a continuação do mandato lhe acarretaria sérios e consideráveis  danos, pois justo não seria que suportasse prejuízo para praticar atos em benefício de outrem.

CIÊNCIA DO PROCURADOR DA EXTINÇÃO DO MANDATO -  CC. Art. 1.321.

Se o mandante falecer, o mandato só cessará quando o procurador tiver ciência do ocorrido , sendo válidos os negócios  que praticar enquanto ignorar o fato. O mesmo se diga se outra for a causa extintiva do mandato. 

MORTE DO MANDATÁRIO NA PENDÊNCIA DO NEGÓCIO  - CC.  Art. 1.322.

Se o mandatário vier a morrer na pendência do negócio a ele cometido, os herdeiros, tendo conhecimento do mandato, deverão avisar o mandante e tomarão providências para resguardar os interesses deste, como as circunstâncias exigirem, evitando prejuízos. Tal ocorrerá porque, sendo o mandato intuitu personae, com a morte do procurador, este se extinguirá, e seus herdeiros não o sucederão nos poderes instituídos no mandato.

ATOS ADMISSÍVEIS AOS HERDEIROS DO MANDATÁRIO  -  CC. Art. 1.323

· Com a morte do procurador  na pendência do negócio que deve praticar para o mandante, seus herdeiros deverão, para evitar danos a este, tão somente limitar-se às medidas conservatórias, pois a continuação dos negócios pendentes ficará adstrita  apenas aos que não se possam demorar sem perigo, regulando-se os seus serviços dentro dos limites  de ação  a que o finado mandatário  estava submetido. Nada mais além disso , poderão os herdeiros realizar, tendo por base o mandato conferido pelo mandante do de cujus.

Mandato judicial -  CC. Art. 1.324 37 e 38 c/c CPC. Art. 254.

· MANDATO “AD JUDICIA”: O mandato judicial é o destinado a obrigar o mandatário a agir em nome do constituinte.

· Deverá o mandado ad judicia ser feito por escrito, mediante instrumento público ou particular assinado pela parte, a  pessoa que possa procurar em juízo ou tribunal, ou seja, a advogado regularmente inscrito na OAB., sob pena de nulidade. Não sendo mais necessário o reconhecimento de firma pelo constituinte.  

A procuração geral para o foro habilita o advogado a praticar todos os atos processuais, exceto para receber a citação da inicial, confessar, reconhecer a procedência  do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso, promover ação de despejo, pois para tais atos exige-se  procuração com poderes especiais.  CC. Art. 1.325 e 1.236.

Se para a mesma causa e pela a mesma pessoa , houver mandato  ad judicia sucessivo, ou seja, que nomeie vários advogados para funcionarem, um só poderá agir na falta do outro, seguindo-se a ordem da nomeação. Se for solidário , cada qual poderá agir como se fosse o único procurador em juízo. Se for conjunto, nenhum deles poderá procurar em juízo sem o outro. CC. Art. 1.327.

O substabelecimento sem reserva de poderes, não havendo notificação do constituinte, não isentará o procurador de responder pelas obrigações do mandato. CC. Art. 1.328

· O advogado que aceitar a procuração não poderá escusar-se  sem motivo justo, sob pena de responder pelo dano resultante. Se houver razão plausível, deverá avisar em tempo o constituinte, a fim de que lhe nomeie sucessor, sob pena de incorrer  nas sanções previstas na lei processual, Logo o advogado poderá , a qualquer tempo, renunciar ao mandato, provando que cientificou o mandante a fim de que este nomeie substituto. Além disso, deverá continuar, durante 10 dias seguintes à notificação da renúncia, a representar o mandante, salvo se for substituído antes do término do prazo. CC. Art. 1.329  c/c CPC. Art. 45.

· As obrigações do advogado e do procurador estão consignadas no mandato, ou no contrato firmado escrito ou verbal, sejam elas decorrentes dos poderes que lhes forem conferidos ou da instruções ou recomendações do mandante CC. Art. 1.330.

DIREITO DAS COISAS

Generalidades 

Direito das coisas: é um conjunto de normas que regem as relações jurídicas concernentes aos bens materiais ou imateriais suscetíveis de apropriação pelo homem; visa regulamentar as relações entre os homens e as coisas, traçando normas tanto para a aquisição, exercício, conservação e perda de poder dos homens sobre esses bens como para os meios de sua utilização econômica.

Direito real:  - É o ramo do direto que trata das normas que atribuem prerrogativas sobre bens materiais ou imateriais. Ë o direito que se prende à coisa, prevalecendo com a exclusão da concorrência de quem quer que seja, independendo para o seu exercício  da colaboração de outrem e conferindo ao seu titular a possibilidade de ir buscar a coisa onde quer que se encontre, para sobre ela exercer o seu direito.

Características do direito real 

vínculo ligando uma coisa a uma pessoa, 

direito absoluto (por ser oponível contra todos, prerrogativa de seu titular que deve ser respeitada) 

oponível a todos (erga omnes), 

direito de seqüela (o titular do direito real tem o poder de reivindicar a coisa onde quer que se encontre), 

direito de preferência (o crédito real prefere sempre ao pessoal – art. 1560),  

· número fechado (numerus clausus) (só são direitos reais os taxativamente estabelecidos em lei, quanto a este tema a doutrina se divide, WBM, diz que as partes podem criar direitos reais, desde que não contrariem  os princípio da ordem pública. Já SR discorda, já que os direitos sobre imóveis  devem ser inscritos no Registro de Imóveis, e o Oficial do Registro, não encontrará apoio legal para efetuar inscrição de direito real criado pelas partes) 

sujeito passivo universal (por obrigar a todos).

Classificação dos direitos reais 

sobre coisa própria: 

· propriedade - é o único, confere o título de dono ou domínio, é ilimitada ou plena, confere poderes de uso, gozo, posse, reivindicação e disposição 

· sobre coisa alheia: 

de gozo: enfiteuse,  servidão predial,  usufruto,  uso,  habitação e renda real,  

· de garantia: penhor, hipoteca, anticrese e 

de aquisição: compromisso de compra e venda.

POSSE

Conceito

· Situação de fato que é protegida pelo legislador. Situação de fato é protegida pois aparenta ser uma situação de direito e enquanto não se provar ao contrário, tal situação prevalecerá. 

POSSE:  é a detenção de uma coisa em nome próprio (diferente da mera detenção em que o detentor possui em nome de outrem, sob cujas ordens e dependências se encontra.   

De um outro ângulo temos:

JUS POSSIENDI: relação material entre o homem e a coisa, conseqüente de um ato jurídico (ex.: compra e venda registrada). A situação de fato entre ele e a coisa encontra justificativa num direito preexistente.

· JUS POSSESSIONIS: quando a relação de fato vem desacompanhada de  um direito anterior (ex. usucapião), mas deriva efeitos importantes. Assim mesmo  originará uma situação jurídica que deve ser protegida, mesmo não se originando de um direito.

Distinção de posse e propriedade

· A propriedade é a relação entre a pessoa e a coisa, que se assenta na vontade objetiva da lei, implicando um poder jurídico e criando uma relação de direito. A posse é mera relação entre a pessoa e a coisa, fundada na vontade do possuidor, criando uma relação de fato.

Efeitos da posse

presunção de propriedade, 

direito aos interditos, ou seja, às ações específicas de proteção da posse,  

direito ao usucapião, dentro dos requisitos da lei,  

se a posse é de boa fé – 

direito aos furtos, 

indenização pelas benfeitorias necessárias e úteis, 

direito de retenção, como garantia do pagamento dessas benfeitorias, 

levantamento das benfeitorias voluptuárias,   

se a posse é de má-fé –  

dever de pagar os frutos colhidos,  

responsabilidade pela perda da coisa, 

· direito ao ressarcimento das benfeitorias necessárias, 

· ausência do direito de retenção,  

ausência do direito de levantamento das benfeitorias úteis e voluptuárias.   

Teorias que explicam a posse

· 1) Teoria subjetiva (Savigny): define a posse como o poder direto ou imediato que tem a pessoa de dispor fisicamente de um bem com a intenção de tê-lo para si e de defendê-lo contra a intervenção ou agressão de quem quer que seja; em linhas gerais para essa teoria, a posse só se configura pela união de corpus e animus, a posse é o poder imediato de dispor fisicamente do bem, com o animus rem sibi habendi, defendendo-a contra agressões de terceiros e a mera detenção não possibilita invocar os interditos possessórios, devido à ausência do animus domini.

2) Teoria objetiva (Ihering): posse é a exteriorização ou visibilidade do domínio, ou seja, a relação exterior intencional, existente normalmente entre o proprietário e sua coisa; para essa escola: a posse é condição de fato da utilização econômica da propriedade; o direito de possuir faz parte do conteúdo do direito de propriedade; a posse é o meio de proteção do domínio; a posse é uma rota que conduz à propriedade, reconhecendo, assim, a posse de um direito.

Nosso Código adotou a teoria de Ihering  - CC. Art. 485.

A posse se caracteriza  como um mero estado de fato, que a lei protege por ser a exteriorização da propriedade. (Silvio Rodrigues e Clóvis Bevilaqua).

Natureza e objeto da posse 

Natureza da posse: a posse é um direito; para a maioria de nossos civilistas é um direito real devido ao seu exercício direto, sua oponibilidade erga omnes e sua incidência em objeto obrigatoriamente determinado.

Para Clóvis Bevilaqua e Silvio Rodrigues : a posse é um mero estado de fato, que a lei protege em atenção a propriedade, de que ela é manifestação exterior, e não figura no artigo 604 como um direito real.

Objeto da posse: podem se objeto da posse, as coisas corpóreas, salvo as que estiverem fora do comércio, ainda que gravadas com cláusula de inalienabilidade, as coisas acessórias se puderem ser destacadas da principal sem alteração de sua substância, as coisas coletivas, os direitos reais de fruição (uso, usufruto, etc.) e os direitos  pessoais patrimoniais ou de crédito.

Elementos constitutivos da posse

o corpus, exterioridade da propriedade, que consiste no estado normal das coisas, sob o qual desempenham a função econômica de servir e pelo qual o homem distingue quem possui e quem não possui;

o animus, que já está incluído no corpus, indicando o modo como o proprietário age em face do bem de que é possuidor.

Espécies e classificações da posse

Introduçã

Em vista do disposto do artigo 485 do Código Civil, podemos definir a posse como exercício de fato, de alguns poderes peculiares a propriedade.

Possuidor: é o que tem pleno exercício de fato dos poderes constitutivos do domínio ou somente de alguns deles, como no caso dos direitos reais sobre coisa alheia, como o usufruto, etc.

Não sendo considerado possuidor quem conserva a posse em nome de terceiro, sob cuja dependência se encontra e em cumprimento de ordens ou instruções suas. (ex.: Caseiro)

Classificações

POSSE DIRETA E INDIRETA:apesar de ser por sua natureza exclusiva, inconcebível é mais de uma posse sobre a mesma coisa, entretanto, admite o legislador  que ela possa desdobra-se no campo de seu exercício. 

Posse indireta:  quando seu titular , afastando de si , por sua própria vontade a detenção da coisa, continua a exercer a posse mediatamente, após haver transferido a outrem a posse direta. É possuidor indireto que cede o uso do bem a outrem; assim, no usufruto, o nu-proprietário tem a posse indireta, porque concedeu ao usufrutuário o direito de possuir, conservando apenas a nua propriedade, ou seja, a substância da coisa.

Posse direta:  é  exercida por concessão do dono, é possuidor indireto quem recebe o bem, em razão de direito ou de contrato, sendo, portanto, temporária e derivada.

A lei reconhecendo esse desdobramento da posse, traz vantagens , tanto para o possuidor direto, bem como, para o indireto, onde ambos podem  recorrer aos interditos para proteger sua posição ante terceiro, e mais, recorrer à esses mesmos interditos uns contra os outros, ou seja o possuidor indireto contra o direto e vice-versa. CC art. 486

COMPOSSE:  Desdobramento da posse quanto a simultaneidade do exercício. A composse está para a posse, assim como o condomínio está para o domínio

A posse se manifesta  pelo exercício de alguns dos poderes do domínio, nada impede que tais poderes  sejam exercidos  simultaneamente por mais de um possuidor, desde que, o exercício por parte de um , não impeça o exercício por parte do outro.

Ter-se-á quando, em virtude de contrato ou herança, duas ou mais pessoas se tornam possuidoras do mesmo bem, embora, por quota ideal, exercendo cada uma sua posse sem embaraçar a da outra; para que se tenha a posse comum ou compossessão  será mister a pluralidade de sujeitos e a coisa ser indivisa.

Composse pro diviso: ocorre quando há uma divisão de fato, embora não haja de direito, fazendo com que cada um dos compossuidores já possua uma parte certa, se bem que o bem continua indiviso.

Composse pro indiviso: dá-se quando as pessoas que possuem em conjunto o bem têm uma parte ideal apenas, sem saber qual a parcela que compete a cada uma.

A proteção possessória  é conferida ao compossuidor, mesmo contra seu consorte, se este quiser impedir –lhe o exercício de sua posse. CC art. 488

POSSE JUSTA E INJUSTA: 

Posse justa: é a que não é violenta, não clandestina e que não é precária  -CC art. 489

Posse injusta: é aquela que se reveste de algum dos vícios acima apontados, ou melhor, de violência, clandestinidade ou de precariedade.

Violenta:  conseguida pela força  injusta, assim a lei nega ao esbulhador a proteção possessória. 

Clandestina:  a que se constitui às escondidas, quando alguém ocupa coisa do outro sem que ninguém perceba , tomando cautela para não ser visto,  oculta seu comportamento. 

Posse é a exteriorização  do domínio, na clandestinidade não há exteriorização, portanto, não há posse. 

Precária:  a posse daquele que tendo recebido a coisa da mão do proprietário, por um título que obriga a restituí-la, recusa-se injustamente a fazer a devolução, passa possuir a coisa em seu próprio nome. A precariedade macula a posse, não gerando efeitos jurídicos. A precariedade só cessa com a devolução. 

Convalescimento da posse:  a posse violenta e a clandestina podem convalescer desse vício, se após cessada a violência  o esbulhado não reage contra o esbulhador, que assim exerce a posse por mais de ano e dia. O mesmo se dá com a clandestinidade, se esta cessa e o possuidor passa a exteriorizar seus atos e o proprietário nada faz, por ano e dia, aquela posse que originariamente  era clandestina (ou violenta) ganha juridicidade, possibilitando  ao seu titular a invocação da proteção possessória.

A posse precária, entretanto, não se convalida, jamais, sendo sempre viciosa. 

POSSE DE BOA OU  MÁ FÉ: aqui devem ser analisados os elementos  subjetivos (intrínsecos).

Posse de boa fé: quando o possuidor está convicto de que a coisa realmente lhe pertence, ignorando vício ou obstáculo que lhe impede a aquisição da coisa , ou do direito possuído. CC. Art. 490 e 491.

Posse de má fé: é aquela que o possuidor tem ciência da ilegitimidade de seu direito de posse, em razão de vício (clandestina, precária, violenta) ou obstáculo  jurídico impeditivo de sua aquisição.

Não se considera posse de boa-fé, a posse de quem por erro inescusável ou ignorância grosseira desconhece o vício que mina sua posse. O legislador presume boa  fé da posse quando o possuidor tem justo título. 

JUSTO TÍTULO: título hábil para conferir ou transmitir direito a posse, se proviesse do verdadeiro possuidor.

Portanto na posse de boa fé há sempre um título translativo ligando o possuidor atual a seu antecessor (posse derivada), de modo que a aquisição, pelo menos aparentemente, se apresenta livre de qualquer lesão a direito alheio.

Presume-se de boa-fé, pois o título do possuidor é justo, tal presunção admite prova em contrário, compete a parte contrária (transferência do ônus da prova) provar que a despeito dele, está o litigante ciente de não ser justa a sua posse. 

A posse de boa fé torna-se posse de má fé  ao tomar conhecimento o possuidor do vício que infirma a sua posse. A prova desse conhecimento e de quem argúi. 

POSSE AD INTERDICTA E AD USUCAPIONEM: 

 Posse ad interdicta: é a que se pode amparar nos interditos, caso for ameaçada, turbada, esbulhada ou perdida. Confere a  proteção aos interditos, para isso basta que a posse seja justa. Assim o titular  dessa posse justa, pode obter proteção possessória, ainda que contra o proprietário da coisa ou terceiros. 

A posse injusta  pode dar direito aos interditos contra terceiros desde que esses não tenham sido vítimas da violência , da clandestinidade ou precariedade, já que estes não podem argüir nada contra o possuidor. 

Posse ad usucapionem: quando der origem ao usucapião da coisa desde que obedecidos os requisitos legais. É um dos modos de adquirir o domínio  pela posse mansa e pacífica sobre a coisa de outrem, por um período definido em lei. 

POSSE NOVA E POSSE VELHA: 

 Posse nova: se tiver menos de ano e dia.

Posse velha: se contar com mais de ano e dia.é necessário para consolidar o fato, purgando a posse dos defeitos de violência e clandestinidade. Se a posse tiver ano e dia o possuidor será sumariamente mantido na posse, até que seja convencido pelos meios ordinários

Princípio geral sobre o caráter da posse

Está firmado no art. 492, dizendo que salvo prova em contrário, entende-se manter a posse o mesmo caráter com que foi adquirida (RT, 531:115); este disposição legal contém uma presunção juris tantum, no sentido de que a posse guarda o caráter de sua aquisição; quer isso dizer que se uma posse começou violenta, clandestina ou precária presume-se ficar com os mesmos vícios que irão acompanhá-la nas mãos dos sucessores do adquirente; do mesmo modo se adquirida de boa fé ou de má fé, direta ou indireta, entende-se que ela permanecerá assim mesmo, conservando essa qualificação; contudo sendo juris tantum, tal presunção admite prova em contrário. Cc Art. 492

Modos aquisitivos da posse

Posse é uma situação de fato, (Ihering) possuidor é o que exerce os poderes inerentes ao domínio, quem se encontra em tais poder é porque adquiriu a posse. 

É de relevante interesse determinar com exatidão a data da aquisição da posse, para saber se trata-se de posse nova ou velha, e para fins de usucapião, a forma de aquisição  da posse para se demonstrar sua legitimidade  e ausência de vício. CC. Art. 493

O inciso I e II trata dos modos de aquisição nominados, o inciso III abrange os demais. Nos incisos I e II, nota-se claramente a influência da teoria de Savigny, posto que a apreensão e o abandono demonstram a intenção do possuidor de se tornar dono ou se despojar da coisa. 

Classificação dos modos de aquisição da posse

Tendo em vista a manifestação de vontade do agente;

Tendo em vista a origem da posse;

TENDO EM VISTA A MANIFESTAÇÃO DA VONTADE DO AGENTE:

Nesse aspecto a posse pode ser adquirida por: 

Ato unilateral : apreensão, exercício do direito  por disposição; 

Ato bilateral: tradição da coisa.

a apreensão da coisa (493, I), que é a apropriação do bem pela qual o possuidor passa a ter condições de dispor dele livremente, excluindo a ação de terceiros e exteriorizando, assim, seu domínio;

Pode a apreensão recair: 

Coisas sem dono: 

Coisas abandonadas ( res derelicta); 

Coisas de ninguém, sem dono (res nullius);

Coisas de outrem , com ou sem anuência do proprietário;

No caso da posse recair sobre coisas de outrem, sem anuência deste, temos a posse violenta ou clandestina, que cessada a mais de anos e dia consolidou situação de fato, passando a ser protegida pela ordem jurídica.

A apreensão de coisas móveis  ocorre quando o possuidor desloca-a para sua esfera de influência , a apreensão de coisas imóveis se dá pela ocupação.  

o exercício do direito, que, objetivado na sua utilização econômica, consiste na manifestação externa do direito que pode ser objeto da relação possessória (servidão , uso). Ocorre sem oposição do proprietário. Ex.: alguém constrói aqueduto  em terreno alheio, utilizando-o ostensivamente, sem oposição do proprietário, transcorrido o prazo legal, pode o possuidor invocar interdito possessório em defesa de sua situação. 

· a disposição da coisa ou do direito (493, II), isto porque a disponibilidade é o ato mais característico da exteriorização do domínio; logo adquirir-se-á a posse de modo unilateral, pelo fato de se dispor da coisa ou do direito.

· tradição:  pressupõe acorde de vontade É a entrega ou transferência da coisa, sendo que, para tanto, não há necessidade de uma expressa declaração de vontade; basta que haja a intenção do tradens (o que opera a tradição) e do accipiens (o que recebe a coisa) e efetivar tal transmissão; pode ser:

efetiva ou material (que se manifesta por uma entrega real do bem, como sucede quando o vendedor passa ao comprador a coisa vendida – animus e corpus), 

simbólica ou ficta (substitui-se a entrega material do bem por atos indicativos do propósito de transmitir a posse).

Constituto possessório (art. 494, IV): ocorre quando o possuidor de um bem (imóvel, móvel ou semovente) que o possui em nome próprio passa a possuí-lo em nome alheio; é uma modalidade de transferência convencional da posse, onde há conversão da posse mediata em direta ou desdobramento da posse, sem que nenhum ato exterior ateste qualquer mudança na relação entre a pessoa e a coisa.

TENDO EM VISTA A ORIGEM DA POSSE: 

Modos: originário e derivado.

Aquisição originária da posse: realiza-se independentemente de translatividade, sendo, portanto, em regra, unilateral, visto que independe da anuência do antigo possuidor, ou seja, efetiva-se unicamente por vontade do adquirente sem que haja colaboração de outrem;: 

Aquisição derivada da posse: requer a existência de uma posse anterior, que é transmitida ao adquirente, em virtude de um título jurídico, com a anuência do possuidor primitivo, sendo, portando, bilateral; assim, pode-se adquirir a posse por qualquer um dos modos aquisitivos de direitos, ou seja, por atos jurídicos gratuitos ou onerosos, inter vivos ou causa mortis; são modos aquisitivos derivados, a tradição, o constituto possessório e a acessão.

Ë importante a distinção entre posse originária ou derivada. Se a aquisição  for originária, os vícios que inquinavam anteriormente não se transmitem ao novo possuidor, posto que se trata de uma nova situação jurídica, sem qualquer vínculo com a anterior. Pode possuir defeitos novos, mas sem correlação com os anteriores (ex.: esbulho de coisa esbulhada).

Já se a aquisição se der a título derivado, o adquirente recebe a posse com todos os vícios que a inquinavam  nas mãos do alienante. CC Art. 492, 493 e 495.

A aquisição se processa: 

A título universal : quando o objeto de transferência é uma universalidade, como um patrimônio, ou parte alíquota de uma universalidade.

A título singular:  quando o objeto da alienação constitui coisa certa e determinada ( legatário, comprador). 

Herdeiro: sucessor a título universal sucede o autor da herança  na totalidade ou em porção do seu patrimônio. 

Legatário sucede o de cujus a título singular pois sucede em coisa certa e determinada do patrimônio do mesmo. 

Sucessão inter vivos: se opera a título singular em regra o comprador é sucessor a título singular.

Sucessor a título universal: desfruta da mesma posse, com os mesmos caracteres, ou seja,se a posse era viciada ou de má fé a posse do sucessor é viciada e de má fé , além do herdeiro por força do artigo 495, inclui-se o legatário. CC. Art. 496

Sucessor a título singular – inter vivos: não mantém a posse no caráter que foi adquirida, pode unir  sua posse a de seu antecessor. Ex.: se a posse é titulada justa e de boa fé o comprador pode adicionar seu tempo ao do antecessor para Usucapião. Se a posse era defeituosa  o comprador pode desconsidera-la. 

Silvio Rodrigues:  critica a inconveniência  do sucessor universal continuar na posse de seu antecessor, ela deveria ser considerada como uma  situação nova, desligada da anterior. A posse é mera relação de fato, gera efeitos em virtude da circunstância de existir sem que o fato de sua origem deva , de qualquer modo, interferir nesses efeitos. 

Acessão: pela qual a posse pode ser continuada pela soma do tempo do atual possuidor com o de seus antecessores; essa conjunção de posse abrange a sucessão (ocorre quando o objeto da transferência é uma universalidade, como um patrimônio, ou parte alíquota de uma universalidade) e a união (se dá na hipótese da sucessão singular, ou melhor, quando o objeto adquirido constitui coisa certa ou determinada).

Quem pode adquirir a posse  - CC. Art. 494 

Se considerar subjetivamente a aquisição da posse pelo art. 494, I a III, do CC, poderá ela efetivar-se: 

pela própria pessoa que a pretende desde que se encontre no pleno gozo de sua capacidade de exercício ou de fato e que pratique o ato gerador da relação possessória, instituindo a exteriorização do domínio; 

por representante ou procurador do que quer ser possuidor, caso em que se requer a concorrência de 2 vontades: a do representante e a do representado; (representante legal de incapaz) Procurador: representante convencional de pessoa capaz; 

por terceiro sem procuração, caso em que a aquisição da posse fica na dependência da ratificação da pessoa em cujo interesse foi praticado o ato.

Pelo constituto possessório.ocorre quando aquele que possui em seu próprio nome passa em seguida a possuir em nome de outrem. 

INCAPAZ:  pode adquirir posse através de seu próprio comportamento : , pois a posse é possível se ultimar por outros meios que não os atos jurídicos – apreensão – posse é a mera situação de fato para seu estabelecimento, não se cogita da capacidade pessoal. 
Perda da posse

A posse é uma relação de  fato que representa a exteriorização do domínio, possuidor é aquele que exerce alguns do poderes inerentes ao proprietário, a posse se perde desde o momento em que o possuidor de qualquer maneira, se vê impedido de exercer aqueles poderes. 

CC art. 520 

A enumeração legal aborda  a teoria de Savigny, considerando ora a perda do animus , ora a perda do corpus, ora ambos. 

Pelo abandono: que se dá quando o possuidor, intencionalmente, se afasta do bem com o escopo de se privar de sua disponibilidade física e de não mais exercer sobre ela quaisquer atos possessórios (perde corpus e animus).

Pela tradição: que além de meio de aquisição da posse pode acarretar sua extinção; é uma perda por transferência. Quando o alienante por força de negócio anteriormente concluído, transfere a coisa possuída ao adquirente . Há perda da posse pelo desaparecimento na pessoa do alienante não só o corpus como o animus rem sib habendi.

Pela perda da própria coisa: que se dá quando for absolutamente impossível encontrá-la, de modo que não mais se possa utilizá-la economicamente.Desaparece o corpus, ainda que mantenha o possuidor o animus, Não pode ser considerado o titular de uma situação de fato, de caráter material como é a posse. 

Pela destruição da coisa: decorrente de evento natural ou fortuito, de ato do próprio possuidor ou de terceiro; é preciso que inutilize a coisa definitivamente, impossibilitando o exercício do poder de utilizar, economicamente, o bem por parte do possuidor; a sua simples danificação não implica a perda da posse. Perda do corpus.

Pela sua inalienabilidade: por ter sido colocada fora do comércio (520, III) por motivo de ordem pública, de moralidade, de higiene ou de segurança coletiva, não podendo ser, assim, possuída porque é impossível exercer, com exclusividade, os poderes inerentes ao domínio.Quando o possuidor é afastado da coisa mesmo contra sua vontade, sem obter reintegração em tempo oportuno. Há perda do corpus. 

Pela posse de outrem: ainda que contra a vontade do possuidor se este não foi manutenido ou reintegrado em tempo competente (520, IV); a inércia do possuidor, turbado ou esbulhado no exercício de sua posse, deixando escoar o prazo de ano e dia, acarreta perda da sua posse, dando lugar a uma nova posse em favor de outrem. Perda do corpus. 

· Pelo constituto possessório:  Ocorre quando o alienante de certo bem, em vez de entrega-lo ao adquirente,conserva-o com anuência deste em seu poder por um outro título,como o de locatário ou de comodatário.  Constituto possessório que, simultaneamente, é meio aquisitivo da posse por parte do adquirente, e de perda, em relação ao transmitente. perde o alienante a posse indireta da coisa, afasta de si o animus rem sib habendi, passa a conservar a coisa em nome de novo proprietário.

Perda ou furto da coisa móvel ou de título ao portador(CC. Art. 521): (só se aplica as coisas furtadas, e não aos outros delitos contra a propriedade) aquele que perdeu ou foi furtado coisa móvel ou título ao portador , pode reavê-los da pessoa que os detiver.Quem acha coisa alheia deve devolve-la. Quem furta coisa alheia  não se transforma em seu proprietário. Se quem furtou ou encontrou transmite a coisa a terceiro, este terceiro será réu em ação reivindicatória e privado da coisa. Se for terceiro de boa-fé , poderá ser ressarcido pelo transmitente e, se este estiver de má fé , deverá ressarcir também perdas e danos. 

Perda da posse para o ausente: quando, tendo notícia da ocupação, se abstém o ausente de retomar o bem, abandonando seu direito; quando, tentando recuperar a sua posse, for, violentamente, repelido por quem detém a coisa e se recusa, terminantemente, a entregá-la. O ausente aqui e por exemplo a pessoa que se encontra em viagem, não o ausente em sentido técnico. CC. Art. 522

Perda da posse dos direitos: 

pela impossibilidade  de seu exercício (520, § único, 1ª parte), isto porque a impossibilidade física ou jurídica de possuir um bem leva à impossibilidade de exercer sobre ele os poderes inerentes ao domínio; 

pela prescrição (520, § único, 2ª parte), de modo que, se a posse de um direito não se exercer dentro do prazo previsto, tem-se, por conseqüência, a sua perda para o titular.

Efeitos da posse

Noção: os efeitos da posse são as conseqüências jurídicas por ela produzidas, em virtude de lei ou de norma jurídica, oriundas da relação de fato existente entre a pessoa e coisa..

Posse difere de detenção:  posse gera efeitos no campo do direito, já a detenção simples relação de fato entre a pessoa e a coisa sem conseqüência de ordem jurídica. 

SÃO EFEITOS DA POSSE: 

Proteção possessória;

Percepção de frutos;

Responsabilidade pela perda ou deterioração da coisa;

Indenização por benfeitorias e o direito de retenção para garantir o pagamento de seu valor;

Usucapião;

PROTEÇÃO POSSESSÓRIA: outorga de meios de defesa da situação de fato, que aparenta ser uma exteriorização do domínio. Esta proteção pode ser DIRETA (desforço imediato) ou por intermédio das AÇÕES POSSESSÓRIAS. 

LEGÍTIMA DEFESA:  se o possuidor temer que o recurso judiciário, não tenha celeridade eficaz à proteção de seu interesse, tem a faculdade de defender-se diretamente, obedecendo os requisitos do artigo 502 do CC, quais sejam: 

Reação deve seguir “incontinenti” à agressão, posto que a reação tardia se assemelha a uma vingança e não a uma defesa;

A reação deve se limitar ao indispensável para afastar o risco de esbulho, proporcional a agressão sofrida, caso contrário se configurará o excesso culposo. CC. Art. 502

OS INTERDITOS POSSESSÓRIOS: a via judicial é o meio normal de se obter a proteção possessória , tendo também o possuidor lesado de ser indenizado pelos danos experimentados. 

Sendo a posse a exteriorização do domínio, protegendo-se a posse, se está, na maioria das vezes, protegendo-se  o proprietário, posto  que este é quem, no geral desfruta da posse. Assim, o que alei almeja, na verdade, é proteger o proprietário, evitando que ele tenha  que recorrer ao processo de reivindicação, onde é essencial a demonstração do domínio.

É possível  que ás vezes a lei acabe protegendo o próprio esbulhador da posse contra o proprietário, mas é um risco menos do que possibilitar ao proprietário o uso de um instrumento rápido  e eficaz à proteção da coisa, inclusive com a possibilidade da concessão de medida liminar. 

Nas ações possessórias  basta que se demonstre a existência da posse e o esbulho, turbação ou receio. Já no juízo  petitório, com rito ordinário, discute-se a existência de domínio e não a simples situação de fato. 

· Interessante é que o proprietário esbulhado, se deixar transcorrer mais de ano e dia, será vencido na ação possessória, mas poderá retomar a coisa litigando sob o fundamento de ser o proprietário da mesma , através de ação reivindicatória.
· CC. art. 505 - Não obsta à manutenção, ou reintegração na posse, a alegação de domínio, ou de outro direito sobre a coisa. Não se deve, entretanto, julgar a posse em favor daquele a quem evidentemente não pertencer o domínio.

· A primeira parte do artigo epigrafado, parace ser contraditória com a segunda parte do mesmo, tendo a jurisprudência conciliando a interpretação , limitando à duas hipóteses a permissão ao juiz para, em ação possessória analisar a questão de domínio:

quando os litigantes disputam a posse com fundamento na propriedade;

quando o exame da prova não tenha sido capaz de dissipar dúvida no que respeita ao verdadeiro possuidor. No entanto, há julgados que acatam, apenas uma das possibilidades, ora a primeira, ora a segunda. 

Três são, fundamentalmente, as ações possessórias:

Manutenção de posse 

Reintegração de posse;

Interdito proibitório.

· MANUTENÇÃO DE POSSE: facultada ao possuidor que sofre turbação sem que tenha sido privado de sua posse. É o meio de que se pode servir o possuidor que sofrer turbação a fim de se manter na sua posse (CC. art. 499, e CPC, arts. 926 a 931), receber indenização dos danos sofridos e obter a cominação da pena para o caso de reincidência ou, ainda, se de má fé o turbador, remover ou demolir construção ou plantação feita em detrimento de sua posse.A ação visa que se ponha fim aos atos perturbadores.

Requisitos:

Posse do autor;

turbação por parte do réu;

data da turbação;

continuação da posse.

Turbação atual (menos de ano e dia, pois superior a esse prazo não pode a turbação  ser remediada pelo juízo possessório). Turbação: é todo ato que embaraça o livre exercício da posse, haja, ou não, dano, tenha, ou não, o turbador melhor direito sobre a coisa; pode ser de fato (consiste na agressão material dirigida contra a posse) ou de direito (é a que opera judicialmente, quando o réu contesta a posse do autor, ou por via administrativa).

· Se a turbação for pretérita , sem probabilidade de se repetir, o pedido limitar-se-á à indenização. CC. Art. 499

· É possível a concessão de medida liminar, convencido o juiz da existência do fumus bonis iuris  e do periculum in mora, com ou sem audiência de justificação. 

· As ações possessória tem caráter dúplice, dispensando-se assim, reconvenção para que o réu possa declinar um pedido condenatório contra o autor, inclusive de perdas e danos. 

· AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE: é movida pelo esbulhado, a fim de recuperar a posse perdida em razão de violência, clandestinidade ou precariedade (CC, 499, CPC, 926); pode o possuidor intentá-la não só contra o esbulhador, mas também contra terceiro, que recebeu a coisa esbulhada, sabendo que o era (CC, 504).

Requisitos:

Posse do autor;

Esbulho por parte do réu;

data  do esbulho;

perda da posse.

· Cabe aqui também  a medida liminar.

Esbulho: é o ato pelo qual o possuidor se vê despojado da posse, injustamente, por violência, por clandestinidade e por abuso de confiança. CC. Art. 504

INTERDITO PROIBITÓRIO: é a proteção preventiva da posse ante a ameaça de turbação ou esbulho, prevista no art. 501 do CC; assim o possuidor direto ou indireto, ameaçado de sofrer turbação ou esbulho, previne-os, obtendo mandado judicial para segurar-se da violência iminente; só produz efeitos depois de julgado por sentença. CC. Art. 501

Requisitos:

Posse do autor;

Ameaça de turbação ou esbulho por parte do réu;

Justo receio;

NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA: é a ação que visa impedir que o domínio ou a posse de um bem imóvel seja prejudicada em sua natureza, substância, servidão ou fins, por obra nova no prédio vizinho (CPC, arts. 934 a 940); só cabe se a obra contígua está em vias de construção; seu principal objetivo é o embargo à obra, ou seja, impedir sua construção.

· AÇÃO DE DANO INFECTO: é uma medida preventiva utilizada pelo possuidor, que tenha fundado receio de que a ruína ou demolição ou vício de construção do prédio vizinho ao seu venha causar-lhe prejuízos, para obter, por sentença, do dono do imóvel contíguo oferecerá  caução que garanta a indenização de danos futuros; não é propriamente uma ação possessória, mas sim cominatória, ante sua finalidade puramente acautelatória. Pode ser proposta, também,  pelo condômino contra o co-proprietário e pelo Poder Municipal quando a obra é irregular. Impede a construção e demoli a existente.

· AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE: é a que tem por escopo a aquisição da posse pela via judicial; embora o novo CPC não a tenha previsto, de modo específico, o autor poderá propô-la desde que imprima ao feito o rito comum (ação ordinária de imissão de posse), que objetivará a obtenção da posse nos casos legais.
· EMBARGOS DE TERCEIRO SENHOR E POSSUIDOR: é o processo acessório que visa defender os bens daqueles que, não sendo parte numa demanda, sofrem turbação ou esbulho em sua posse ou direito, por efeito de penhora, depósito, arresto, seqüestro, venda judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha ou outro ato de apreensão judicial (art. 1046, § 1º, do CPC).

· A POSSE DAS SERVIDÕES: Só as servidões contínuas e aparentes é que oferecem condições de publicidade compatíveis com a noção de posse, posto que esta é a exteriorização  do domínio.  Artigo 509 do CC. – O exercício do direito sobre o prédio serviente por mais de anos e dia, sem violência clandestinidade ou precariedade, induz a posse  da servidão, se for essa aparente e contínua, decorrente daí os efeitos naturais da posse, tais como interditos e o usucapião. As chamadas servidões de trânsito ou de passagem, são por natureza,descontínua, bastando para caracteriza-la, a habitualidade para demonstrar que o dono do prédio dominando vem usando, regularmente, a passagem sobre o serviente.

· DIREITO À PERCEPÇÃO DOS FRUTOS: o possuidor tem direito à percepção dos frutos, que são utilidades que a coisa periodicamente produz, cuja percepção se dá sem detrimento de sua substância; em relação a sua percepção, que é o ato material pelo qual o possuidor se torna proprietário dos frutos dividem-se em: pendentes (quando unidos à coisa principal); percebidos (quando colhidos); estantes (quando armazenados para venda); percepiendos (quando deviam ter sido, mas ainda não foram colhidos) e consumidos (quando, ante sua utilização pelo possuidor, não mais existem); pelo art. 510 do CC, o possuidor de boa fé tem direito, enquanto ela durar, aos frutos percebidos tempestivamente (CC. Art. 512), equiparando-se ao dono, uma vez que possui o bem; o art. 513 do CC.  pune o dolo, a malícia e a má fé, pois o possuidor de má fé responde por todos os prejuízos que causou pelos frutos colhidos e percebidos, bem como pelos que, por culpa sua, deixou de perceber; tem, porém, direito às despesas de produção e custeio, a fim de se evitar enriquecimento ilícito, mas não tem direito a quaisquer frutos.

· DIREITO À INDENIZAÇÃO DAS BENFEITORIAS E DIREITO DE RETENÇÃO: o possuidor tem direito à indenização das benfeitorias, que são obras ou despesas efetuadas numa coisa para conservá-la, melhorá-la ou embelezá-la, bem como o direito de retenção, que é o direito que tem o devedor de uma obrigação reter o bem alheio em seu poder, para haver do credor da obrigação as despesas feitas em benefício da coisa; o possuidor de boa fé (CC . Art. 516), privado do bem em favor do reivindicante ou evictor, tem direito de ser indenizado das benfeitorias necessárias e úteis, e de levantar, desde que não danifique a coisa, as voluptuárias; o possuidor de má fé sé é ressarcido do valor das benfeitorias necessárias, executadas para a conservação da coisa.

· RESPONSABILIDADE PELA DETERIORAÇÃO E PERDA DA COISA: o possuidor tem essa responsabilidade, sendo que o de boa fé não responde pela perda ou deterioração da coisa, a que não der causa (CC. Art. 514), a não ser que concorra propositadamente para que se dê a deterioração ou a perda do bem; o de má fé responde pela perda e deterioração, mas poderá exonerar-se dessa responsabilidade se demonstrar que esses fatos se verificariam de qualquer modo, ainda que estivesse o bem em poder do reivindicante (CC. Art. 515).

PROPRIEDADE

· Como vimos, a posse é um estado de fato que exterioriza algum dos elementos da propriedadprédio dominante, se este tiver sua posse protestada pelo dono do serviente; 

· ação de nunciação de obra nova para defender a servidão tigni immitendi (CPC, art. 934, I); 

· ação de usucapião, nos casos expressamente previstos em lei.

Extinção

Extingue-se pela: 

· renúncia do seu titular (CC. Art 1.388, I) – renúncia é ato jurídico unilateral  expresso através do qual o titular de um direito declara seu propósito de afasta-lo de seu patrimônio.

· impossibilidade de seu exercício, cessação da utilidade que determinou a constituição do ônus real (CC. Art 1.388, II) 

· resgate, ou seja, quando o proprietário do imóvel serviente resgatar a servidão (CC. Art 1.388, III), o resgate não é compulsório, só podendo ser levado a efeito se houver anuência do dono do prédio dominante.; 

· pela confusão – reunião de dois prédios no domínio da mesma pessoa; 

· pela supressão das respectivas obras  ( nas aparentes) por efeito de contrato ou outro título oneroso; 

· pelo desuso durante 10 anos consecutivos; 

· pelo perecimento ou desaparecimento do objeto ; 

· pelo decurso do prazo (se foi constituída a termo, ou o implemento da condição, se a ela estava subordinada); 

· pela desapropriação

· pela convenção, se a servidão é oriunda de um ato de vontade.

Observações: Extinta a servidão, cabe ao dono do prédio serviente faze-la cancelar, mediante a prova de sua extinção, se hipotecado o prédio dominante necessário para seu cancelamento o consentimento do credor.

USUFRUTO

Conceito

É o direito real conferido a alguém de retirar, temporariamente, da coisa alheia os frutos e utilidades que ela produz, sem alterar-lhe a substância ou mudar-lhe o destino.

Usufruto não é restrição ao direito de propriedade, mas sim à posse direta, que é deferida a outrem que desfruta do bem alheio em sua totalidade, perde assim, o proprietário o juz utendi e o jus fruendi  poderes inerentes ao domínio. 

No usufruto o domínio se desmembra de um lado, e em mãos do nu proprietário, fica o direito a substância da coisa, a prerrogativa de dispor dela e a expectativa  de, mais cedo ou mais tarde, assistir à consolidação da propriedade, pois  o usufruto é sempre temporário, de outro lado, para as mãos  do usufrutuário passam os direitos de uso e gozo, dos quais aquele, transitoriamente se tornam titular.

· Nu-propeietário:  ostenta a condição de dono;

· Usufrutuário: compete o uso e gozo da coisa.

Caracteres jurídicos

É um direito real sobre a coisa alheia,  recaindo sobre coisa frugífera, pertencente a outrem, implicando na retirada de todas as suas utilidades inclusive dos acrescidos, salvo disposição expressa em contrário.

Direito oponível erga omnes, carreando, por conseguinte, ao seu titular o direito  de tutela de ação real e direito de seqüela.

Direito temporário, já que a lei manda que inexoravelmente  se extingüa o usufruto pela morte  do usufrutuário ou findo o prazo de 30 anos, se aquele for pessoa jurídica CC. Art. 1.410, I e III.
Direito intransmissível e  inalienável, pois só aproveita ao seu titular não se transmitindo aos seus sucessores. Vedada está a alienação  pela lei, podendo, entretanto ser cedida por à título gratuito (comodato) ou oneroso, devendo para tanto ser registrada entretanto, vedado a mudar  o gênero da cultura, sem licença do proprietário ou expressa autorização do título.. (CC. Art 1393)

Direito impenhorável em ação executiva movida contra usufrutuário, seu exercício, pode entretanto, ser objeto de penhora se tiver um significado econômico, salvo se, for usufrutuário legal, onde em nenhuma hipótese haverá penhora.

Fins

Tem a finalidade primordialmente assistencial, de modo a garantir ao usufrutuário meios de prover sua subsistência, resulta, de regra, de negócio gratuito.

Distinção de usufruto e fideicomisso, efiteuse e locação

· O fideicomisso é uma espécie de substituição em que o testador deixa bens a uma pessoa – fiduciário – para que esta transmita, por sua morte, a certo tempo ou sob certa condição, a uma outra chamada de fideicomissária. Há um intuito duplo de benéfico: ao fiduciário que recebe desde logo a deixa, e ao fideicomissário que a receberá por morte do fiduciário ou no advento do termo. Usufruto é um direito real sobre coisa alheia, enquanto o fideicomisso  é uma forma de substituição, segundo muitos, restrita ao direito das sucessões. No fideicomisso  há dois beneficiários sucessivos – fiduciário que recebe a propriedade – uso gozo e disponibilidade – para depois, findo o termo, transferí-la ao outro beneficiário, isto é fideicomissário. No usufruto os dois beneficiários são simultâneos e um,  o usufrutuário, recebe o uso e gozo da coisa, ao mesmo que tempo que o outro, o  nu-proprietário recebe o domínio limitado daquela. 

· Tanto a efiteuse como o usufruto são direitos reais sobre coisa alheia e possuem dois titulares, porém o foreiro na efiteuse tem  o direito de dispor do domínio útil, o que não ocorre com o usufrutuários, a efiteuse  é transmissível post mortem do foreiro o usufruto não.

· Na locação, temos que essa é direito pessoal e o usufruto é direito real, usufruto é gratuito e a locação é onerosa, nasce o usufruto com um ato inter vivos ou causa mortis ou por usucapião, já a locação tem como origem um contrato.

Objeto 

Seu objeto poder ser:

· bens móveis infungíveis e inconsumíveis, já que deve ser conservada a substância da coisa para o nu-proprietário (art. 1390 do CC);

· bens imóveis  quando o usufruto não resultar de usucapião dependerá de registro no respectivo Cartório de Imóveis , seja por ato inter vivos ou causa mortis. (CC. Art 1391) Salvo disposição em contrário o acessório segue o principal da coisa e seus acrescidos (CC. Art 1392);

· uma universalidade  de bens ou uma quota-parte;

· um patrimônio, no todo ou em parte, o que, comumente, ocorre na sucessão hereditária, quando o testador grava, por exemplo, parte de seu patrimônio com o ônus do usufruto; pode, ainda, gravar direitos, desde que sejam transmissíveis. 

· Cogita a lei, ainda, de casos especiais de usufruto como os de rebanhos, de bens incorpóreos, tais como títulos de crédito, direitos autorias, etc..

Modos constitutivos

Constitui-se o usufruto: 

· por lei, principalmente naquelas que regem o direito de família – art. 1689 I e 1652 I, não estando isentas de registro no respectivocartório de imóveis.

· por ato jurídico inter vivos – bilateral ou unilateral -  ou causa mortis – testamento e legado. E tendo como objeto imóvel, sua aquisição se dará somente por ato inter vivos, após o registro do título aquisitivo no Registro de Imóveis. Coisas móveis a tradição é indispensável para aperfeiçoá-lo.

· por sub-rogação real quando   o bem em que recai é substituído por outro.

· por usucapião, quando adquirido pelo decurso do lapso prescricional e pela ocorrência de todas as condições  exigidas pelo artigo 1238 e 1242 do CC. Hipótese em que se tratando de bem imóvel, não se requer o registro no Cartório de imóveis , por força do artigo 1391do CC

· por sentença – conforme o disposto nos artigos 716 a 729 do CPC. 

Espécies de usufruto 

quanto à origem pode ser : 
· legal - quando for instituído por lei em benefício de determinadas pessoas (CC. Art 1689, I; 1652, I)

· convencional ocorre quando um direito real de gozar e usar, temporariamente, dos frutos e das utilidades de uma coisa alheia, advém de um ato jurídico inter vivos  unilateral ou bilateral (um contrato) ou causa mortis (testamento) ou ainda de usucapião, desde que observado os prazos e requisitos legais; Pode ser o usufruto convencional  na forma de alienação (quando por ato inter vivos  o causa mortis concede-se o usufruto a alguém conservando-se a                   nua –propriedade) ou pela forma de retenção (quando o dono do bem cede a nua-propriedade e reserva para si o usufruto).

 quanto ao seu objeto, subdivide-se em 

· próprio (é o que tem por objeto coisas inconsumíveis e infungíveis, cujas substâncias podem ser conservadas e restituídas ao nu proprietário) 

· impróprio é o que recai sobre bens consumíveis ou fungíveis, art. 1392 § 1o. , do CC – trata-se aqui do denominado quase-usufruto, onde o usufrutuário ao término do usufruto deve , podendo, devolver outro bem equivalente ao recebido, ou, em não sendo assim possível, deve pagar ele o valor do bem pelo preço corrente ao tempo da devolução. O chamado quase-usufruto, a rigor sua natureza não se acomoda na idéia do instituto. Neste tipo de usufruto não encontramos a simultaneidade de sujeitos  - usufrutuário e nu-proprietário –  há tão somente o titular  o usufrutuário  que consome o bem,  ressalvando ao nu-proprietário, o direito de reclamar o equivalente ou seu valor correspondente.

 quanto a sua extensão, apresenta-se como: 

· universal é o que recai sobre uma universalidade de bens, como o patrimônio, CC. Art.  1405, a herança, o fundo de comércio, ou sobre a parte alíquota desses bens. 

· particular quando tem por objeto uma ou várias coisas individualmente determinadas  (CC. Art 1390);

· pleno quando abranger todos os frutos e utilidades, sem exceção que a coisa produz 

· restrito  se excluem do gozo do bem algumas de suas utilidades; 

quanto a sua duração, pode ser 

· temporário quando sua duração se submete a prazo preestabelecido, extinguindo-se com sua verificação;

· vitalício  perdura até a morte do usufrutuário (CC. Art 1410) não há em nosso direito a sucessão de usufrutuário, o que há possibilidade de existir é a simultaneidade de usufrutuários contemplada no artigo 1411 do CC, que visa beneficiar várias pessoas , extinguindo-se gradativamente em relação a cada uma conforme forem falecendo. Nesta modalidade, se convencionado, será permitido o direito de acrescer aos sobreviventes

Direitos do usufrutuário 

· O usufrutuário é transitoriamente, o titular de um direito real de perceber a utilidade e frutos de um bem alheio, tem ele o jus utendi e o jus fruendi, detendo o proprietário da coisa somente o jus disponendi.

· Tem direito o usufrutuário a posse, uso administração e percepção dos frutos da coisa (CC. Art 1394), a posse é direta e justa podendo usar os institutos possessórios contra terceiros  mas também, contra o nu-proprietário que tem a posse indireta. Pode utilizar-se da coisa pessoalmente ou por representante, podendo ainda, ceder o exercício da mesma para outrem a título oneroso ou gratuito. 

· Goza da coisa tirando-lhe todos os proveitos, percebendo os seus frutos e produtos , reserva-se, assim ao usufrutuário a exploração econômica da coisa. (CC. Art 139e e §1o., 1396 a 1398). 

· Os frutos  naturais pendentes ao início do usufruto pertencem ao usufrutuário, que não pagará ao nu proprietário  as despesas de produção, já os pendentes ao tempo do término do usufruto pertencem ao nu proprietário, que não reembolsará ao usufrutuário as despesas de produção, ressalvados os direitos de terceiros que os tenham adquirido. (CC. Art 1396, parágrafo único) Já contrariamente ocorre com os frutos cíveis, que pertencem ao nu proprietário se vencidos  no início do usufruto  e ao usufrutuário pertencem  os vencidos na data em que cessa o usufruto. (CC. Art 1398)

· O usufruto de recursos minerais e florestais, deve ter prefixado a sua extensão – uso e gozo - pelo nu proprietário quando da sua constituição, observando a legislação pertinente. (CC. Art 1392 § 2o.) 

· As crias dos animais pertencem ao usufrutuário, deduzidas quanto bastem para inteira o número existente no começo do usufruto.

· Compete ao usufrutuário a administração da coisa dada, sendo-lhe vedada a mudança da destinação econômica da coisa (CC. Art 1399);

· Direito de cobrar , quando o usufruto recair em títulos de crédito, devendo empregar as importâncias recebidas em títulos da mesma natureza ou da dívida pública federal (CC. Art 1395, parágrafo único)

· Direito de gozar da renda oriunda  de títulos de crédito, aplicando  após a cobrança do débito , em apólices da dívida pública federal. (CC. Art 1395, parágrafo único – 2a. parte)

· Recaindo o usufruto sobre uma universalidade ou quota-parte de bens, terá o usufrutuário direito  a metade do tesouro achado por outrem e ao preço pago pelo vizinho nos casos de meação de parede, muro, cerca, vala ou valado.

Obrigações do usufrutuário

· Inventariar as suas expensas os bens móveis  que receber, determinando o estado em que se acham e estimando  o seu valor – CC. Art 1400;

· Dar caução fidejussória ou real, quando exigido velando pela conservação do dado, a deterioração normal da coisa dispensa  ressarcimento. Ante a impossibilidade da prestação de caução, passa a administração as mãos do nu proprietário, a quem caberá dar caução ao usufrutuário e entregar ao mesmo os rendimentos líquidos.

· Deve o usufrutuário gozar da coisa com moderação, conservando sua natureza e restituindo, findo o prazo, no mesmo estado em que foi recebida.

· Arcar com as despesas comuns  de conservação da coisa. Despesas extraordinárias , que não forem módicas cabem ao nu proprietário. Despesas não módicas são as que superam 2/3 dos rendimentos – CC. Art  1403 e 1404;

· Deve conservar a destinação da coisa que foi dada pelo proprietário;

· Defender a coisa usufruída, repelindo qualquer lesão. – CC. Art 1406;

· Abster-se de tudo o que possa danificar o bem, evitar o perecimento das servidões ativas e obstar que se criem servidões passivas;

· Pagar as contribuições  devidas pela posse ou rendimento da coisa usufruída;

· Restituir findo o usufruto o bem usufruído;

Direitos do nu proprietário

· Exigir a conservação da coisa;

· Exigir a prestação de caução, administrar  a coisa na falta da caução, recebendo remuneração por esta administração;

· Ficar com metade do tesouro achado por terceiro  no bem  dado, salvo se o usufruto recair em universalidade ou quota-parte;

· Perceber os frutos naturais pendentes  ao tempo que cessa o usufruto  e receber os civis vencidos na data inicial do usufruto;

· Prefixar a extensão do uso e gozo no caso de exploração de recursos florestais e minerais;

· Autorizar a mudança da destinação da coisa usufruída;

· Exigir o equivalente em qualidade e quantidade  no casos de quase-usufruto, ou  ainda, exigir seu valor quando não for possível a prestação do bem.

· Receber juros do capital dispendido na conservação da coisa que lhe aumentou a utilidade

· Ir contra o segurador  quando segurada a coisa;

· Não restabelecer o usufruto  se, por sua conta, reconstruir o prédio destruído sem sua culpa;

· Reclamar a extinção do usufruto  quando o usufrutuário alienar, arruinar ou deteriorar a coisa;

Deveres  do nu proprietário

· Não obstar o uso pacífico  da coisa, nem lhe diminuir a utilidade;

· Entregar os rendimentos  da coisa administrada, deduzida as despesas de administração;

· Fazer as reparações extraordinárias para conservação da coisa, sob pena de serem as mesmas feitas pelo usufrutuários  que as cobrará;

· Respeitar o restabelecimento do usufruto reconstruído com a indenização do seguro;

· Aceitar  a sub-rogação da indenização de danos causados por terceiro ou do valor da desapropriação no ônus do usufruto.

Da  destruição do objeto do usufruto e do seguro.

Se um edifício sujeito a usufruto for destruído sem culpa do proprietário, extingue-se o usufruto não sendo aquele obrigado a empreender a reconstrução. E se o proprietário, às suas expensas , o reconstruir o usufruto não se restabelece.

Se a destruição for por culpa de terceiro, condenado a indenizar, o usufruto se sub-roga na importância da indenização. De modo que os frutos civis por esta produzida caberão ao usufrutuário.

O mesmo se dá em caso do  objeto do usufruto estar segurado e no caso de ser desapropriado o direito do  usufrutuário fica sub-rogado no valor do seguro, ou na indenização recebida do expropriante.

Não há obrigação legal de segurar o objeto do usufruto, entretanto, se a coisa estiver segura, deve o usufrutuário pagar os prêmios devidos , durante o usufruto.

Extinção

extingue-se: 

· pela morte do usufrutuário – limite máximo da duração do usufruto; 

· pelo advento do termo de sua duração; 

· pelo implemento de condição resolutiva estabelecida pelo instituidor; 

· pela cessação da causa de que se origina – por exemplo  nos casos de usufruto  dos pais sobre os bens dos filhos; 

· pela destruição da coisa não sendo fungível – se a destruição não for total  e sendo a coisa ainda frugífera  permanece o usufruto quanto a parte remanescente; 

· pela consolidação (CC. Art 1410, VI) – quando a mesma pessoa se torna usufrutuário e nu proprietário; 

· por culpa do usufrutuário -  quando aliena, abusa, não faz reparações necessárias na coisa fruída; 

· pela renúncia expressa ou tácita, devendo ser inequívoca  não podendo ser presumida; 

· pela resolução do domínio de quem os constituiu.

USO

Conceito 

É um direito real, que a título gratuito, autoriza uma pessoa a retirar, temporariamente, de coisa alheia, todas as utilidades para atender às suas próprias necessidades e às de sua família; prescreve o art. 1412 do CC que o usuário fruirá a utilidade da coisa dada em uso, quando o exigirem as necessidades pessoais suas e de sua família.

As necessidades pessoais variam  conforme a  condição social do usuário e o lugar em que vive. Assim pode ser ampliado ou diminuído diante das necessidades pessoais do usuário.

Família, no caso abrange a  pessoa do usuário, do seu  cônjuge, dos filhos solteiros e as pessoas de seu serviço doméstico.

Difere o uso do usufruto pela limitação daquele em relação a este. Uso também pode ser considerado um usufruto limitado.

Características

· direito real sobre coisa alheia – CC. Art 1225, V – cais sobre bem pertencente a outrem;;

· temporário – tem como prazo máximo a duração da vida de seu titular; 

· indivisível – não pode ser constituído pro parte;

· intransmissível ou incessível – nem o direito e nem seu exercício pode ser cedido

· personalíssimo – só constitui-se para assegurar o usuário.

Objeto

· pode recair tanto sobre bens móveis (infungíveis e inconsumíveis) como imóveis, como sobre bens corpóreos ou incorpóreos; 

· pode também ser objeto de concessão  gratuita de uso especial para fins de moradia em favor daquele que, independentemente de sexo e estado civil, até 31 de junho de 2001 possui como seu , por 5 anos  ininterruptamente e sem oposição, até  250 m2  de imóvel público  situado em área urbana , utilizando para sua moradia  ou de sua família  desde que não seja proprietário ou cessionário a qualquer título de outro imóvel urbano ou rural.

Modos de constituição

· não pode ser constituído por lei; 

· deriva ele de ato jurídico inter vivos ou causa mortis; por sentença judicial (CC. Art. 2017); 

· por usucapião, desde que cumpridos os requisitos exigidos por lei.

Direitos do usuário

· Fruir da utilidade da coisa;

· Extrair os frutos necessários para atender suas necessidades;

· Melhorar o bem de forma a torna-lo agradável;

· Administrar a coisa;

Deveres do usuário 

· Conservar a coisa como se fosse sua;

· Não retirar rendimentos que excedam as sua necessidades ;

· Proteger o bem, inclusive se utilizando dos remédios possessórios contra terceiros e até mesmo contra o constituinte;

· Restituir a coisa findo o prazo, respondendo pela mora na entrega;

· Dificultar ou impedir   o exercício dos direitos do proprietário.

Extinção

extingue-se pelas mesmas causas do usufruto: morte do usuário, advento do prazo final, perecimento o objeto, consolidação, renúncia, etc.

CC. Art. 1413

HABITAÇÃO

Conceito 

Segundo o arts. 1225, VI e 1414 do CC é a habitação o direito real temporário de ocupar gratuitamente casa alheia, para morada do titular e de sua família.

Objeto
há de ser um bem imóvel, casa ou apartamento, com a destinação de proporcionar moradia gratuita, não podendo ser utilizado para estabelecimento de fundo de comércio ou de indústria. Deve portanto ser inscrito  no registro imobiliário.

O titular  desse direito  não pode alugar, emprestar  esse imóvel. Se conferido o direito a mais de uma pessoa , qualquer delas que habite sozinha deve pagar aluguel a outra, não podendo impedir  ou inibir o direito do outro de habitar. – CC. Art 1415;

Habitação  é uma permanência temporária sem ânimo definitivo de ali permanecer, assim, não consiste em domicílio.

Característica: 

é um direito real  limitado, personalíssimo, temporário indivisível, intransmissível e gratuito.

Direitos  do habitador

· Morar na cassa com sua família,

· Exigir que respeite seu direito de moradia;

· Defender a posse através dos interditos;

· Receber indenização  pelas benfeitorias necessárias que se fizer;

· Permitir  o direito de habitação do cônjuge sobrevivente - – CC. Art 1831;

Obrigações do habitador

· Guardar e conservar o prédio;

· Não alugar ou emprestar o imóvel;

· Fazer o seguro  se lhe impuser tal realização;

· Pagar todos os tributos que recaem sobre o imóvel;

· Restituir o prédio ao proprietário ou a seus herdeiros no estado em que  recebeu – salvo  deterioração derivada do uso regular;

Extinção: 

desaparece do mesmo modo que o usufruto e o uso.

DIREITOS REAIS DE GARANTIA

Generalidades

O patrimônio do devedor responde por suas dívidas, se os seus débitos em mãos de seus vários credores excederem o seu patrimônio, este será insuficiente para o resgate daqueles , e no processo de execução, onde ocorrerá o rateio, cada um dos credores receberá apenas uma percentagem de seu crédito.

Para evitar tal inconveniente, busca o credor se apoiar em maiores garantias  podem ser: pessoais, fidejussórias ou reais.

A garantia real, a que no momento nos interessa,  se apresenta quando o devedor separa de seu patrimônio um bem e o destina primordialmente, ao resgate de uma obrigação

Conceito

É o que confere ao seu titular o poder de obter o pagamento de uma dívida com o valor ou a renda de um bem aplicado exclusivamente à sua satisfação (Orlando Gomes);  tem por escopo garantir ao credor o recebimento do débito, por estar vinculado determinado bem pertencente ao devedor ao seu pagamento.

Como vimos os direitos reais sobre coisa alheia podem ser de gozo e de garantia. Nos primeiros  o titular desfruta da coisa, total ou parcialmente, no segundo o credor apenas visa a coisa, ou seu valor, ou sua renda para pagar-se de um crédito que é seu principal interesse, e do qual o direito real não passa de acessório.

São direitos reais de garantia a hipoteca, o penhor e a anticrese. O dois primeiros vêm munidos de preferência, ou seja, o seu titular  tem direito de pagar-se com o produto da venda judicial da coisa dada em garantia, excluídos os demais credores, que dessa forma não concorrem com o primeiro, no que diz respeito à essa parte do patrimônio do devedor. 

Natureza jurídica

São direitos reais, já que recaem diretamente sobre a coisa, tendo o seu titular direito de seqüela erga omnes. 
Trata-se de um direito real acessório, já que só é concebível, em conjunto  com uma relação jurídica obrigacional. 

É indivisível, já que o pagamento parcial da dívida, não exonera a obrigação.

Requisitos

· subjetivos: além da capacidade genérica para os atos da vida civil, o art. 1420 exige a de alienar, ao prescrever que só aquela que pode alienar poderá hipotecar, dar em anticrese ou empenhar, assim só o proprietário poderá faze-lo ;  Os  absolutamente e os relativamente incapazes podem dar um bem em garantia real, se estiverem devidamente representados ou assistidos e munidos de uma autorização judicial.
· O marido ou a mulher não podem gravar os bens imóveis  do casal, salvo se o regime adotado for o de separação de bens ou houver o consentimento do outro, observe-se que  o dito não se aplica ao penhor, pois este recai sobre bens móveis.

· O ascendente não pode hipotecar seus bens ao descendente sem a anuência dos demais descendentes;

· O inventariante pode dar bem do acervo hereditário desde que para tanto haja licença judicial;

· O falido não poderá dar bem em garantia;

· O mandatário para prática do ato de garantia precisa de consentimento expresso.

· A coisa comum de dois proprietários ou mais  não pode ser dada em garantia em sua totalidade , sem que todos consintam, mas cada proprietário pode dar sua quota-parte, sendo divisível a coisa. 

· Pessoa jurídica de direito privado pode gravar seus bens através de deliberação de sua diretoria ou na forma em que for prevista no seu estatuto.

· Já a pessoa jurídica  de direito público pode onerar seus bens, desde que tenha autorização legislativa.

· Terceira pessoa pode dar um bem seu em garantia de obrigação de outrem, entretanto não tem obrigação de reforça-la ou substituí-la, quando sem culpa sua, a coisa se perder, deteriorar ou desvalorizar. Não compromete também o restante de seu patrimônio.

· objetivos: somente bens suscetíveis de alienação é que podem ser dados em garantia real; exclui-se as coisas fora do comércio.

· Nula será a constituição de garantia real  sobre coisa alheia, só o pode fazer que é proprietário.

·  formais: para que os direitos reais de garantia possam valer contra terceiros é preciso que haja especialização e publicidade. 
· Especialização: do penhor, da hipoteca, da anticrese, vem a ser a pormenorizada enumeração dos elementos que caracterizam a obrigação e o bem dado em garantia; de modo que além dos requisitos do art. 104, é exigido que no instrumento figurem os requisitos do art. 1424 do CC. 

·  Valor do crédito sua estimação ou valor máximo: é a expressão em cifras  do total do débito , ou a estimação do capital;

· Prazo pré-fixado para pagamento do débito: se omitida, permanecem as regras gerais do CC, artigos 331, 332 e 134

· Taxa de juros: proibida em nosso país a usura, juros superiores a 12% anuais;

· A publicidade é dada principalmente  pelo registro, e subsidiariamente pela tradição quando se tratar de bem imóvel. A falta destes requisitos  não provoca a nulidade do contrato, passando a valer, apensa, como direito pessoal, ficando o credor privado da seqüela, da preferência e da ação real, restando, entrar em concurso com os demais credores.

Efeitos

O principal efeito do direito real de garantia é o de separar do patrimônio do devedor um dado bem, afetando-o ao pagamento prioritário de determinada obrigação, donde se pode deduzir os demais efeitos: 

· preferência em benefício do credor pignoratício ou hipotecário (CC. Art  1422) prioritariamente , o valor da dívida, ao promover a execução do bem dado em garantia pagando-se com o produto  de sua venda judicial. A quantia remanescente  caberá ao devedor  sendo insuficiente a quantia o credor deverá buscar no patrimônio do devedor  meios para se pagar, continuando a obrigação pessoalmente. Esse direito de preferência, entretanto, não é absoluto pois há algumas exceções:

· em favor das custas judiciais  com a execução da hipoteca – CC. Art. 965, II –

· as dívidas  que, em virtude de outras leis , devam ser pagas  preferencialmente  a quaisquer outros créditos – CC. Art. 1422, parágrafo único –

· a dívida oriunda de salário  de trabalhador  agrícola, pelo produto da colheita para o qual haja concorrido com o seu trabalho – CC. Art. 964, VII –

· Impostos e taxas devidos à Fazenda Pública  – CC. Art. 965, VI –

· Debêntures  prevalecem contra todos  os outros créditos  hipotecários, pignoratícios  e anticréticos se estas não se acharem inscritas;

· Em suma podemos dar a seguinte ordem creditória:

· Créditos com garantia real (ressalvadas a exceções);

· Créditos pessoais que apresentem a seguinte ordem preferencial:

· Créditos que gozam de privilégio especial sobre determinados bens – CC. Art. 964 –

· Créditos providos de privilégio geral - CC. Art. 965 –

· Créditos sem qualquer privilégio.

· direito à excussão da coisa hipotecada ou empenhada (CC. Art 1422) quando não pago o débito vencido, a coisa dada em garantia deve ser vendida em hasta pública. Sendo o objeto garantido por mais de uma forma de direito real, pagar-se-á aquele que tem o registro mais antigo, pagando-se posteriormente o de registro mais novo. Pacto comissório é convenção acessória autorizando  o credor da dívida garantida por – penhor, hipoteca ou anticrese – a ficar com a coisa dada em garantia, se a prestação não foi cumprida  no vencimento. A  nossa lei Civil o proíbe. CC. Art. 1428. Entretanto pode o devedor dar  o bem em pagamento da dívida, após o vencimento desta, se o quiser

· direito de seqüela, que vem a ser o poder de seguir a coisa dada como garantia real em poder de quem quer que se encontre, pois mesmo que se transmita por ato jurídico inter vivos ou mortis causa continua ela afetada ao pagamento do débito; 

· indivisibilidade do direito real de garantia adere-se ao bem por inteiro e em cada uma de suas partes, não sendo assim possível a alienação de qualquer parte do bem dado em garantia; O pagamento de uma ou mais prestações não exonera a garantia, ainda que esta recai sobre vários bens, salvo, determinação expressa.

· remição total do penhor e da hipoteca em razão da indivisibilidade da garantia real,  não se pode remir parcialmente a dívida. CC. Art. 1429 – parágrafo único.

GARANTIA OFERECIDA PELO CONDÔMINO  - CC. Art.1314.
Ninguém pode garantir débito próprio com coisa alheia, sem aquiescência  do proprietário. Já que  no caso da coisa comum o consorte  só é dono da parte ideal, pois os outros quinhões são alheios.

Vencimento

· como a obrigação pela qual se constitui garantia real é acessória, ela acompanha a principal, não subsistindo se a principal for anulada; prorroga-se com a principal, vencendo-se com ela, desde que se vença o prazo marcado (CC. Art 1424, II) para pagamento do débito garantido, hipótese em que se terá vencimento normal do ônus real; 

· Entretanto, casos há em que se pode exigir o vencimento antecipado da dívida assegurada por garantia real, desde que se verifique qualquer uma das causas arroladas no art. 1425 do CC.

· São causas legais que autoriza, o vencimento antecipado da dívida:

· Desvalorização econômica ou deterioração do objeto dado em garantia, ocorre aqui uma depreciação superveniente da coisa de modo que a garantia , suficiente para resgatar a dívida por ocasião do contrato, tornou-se insuficiente em virtude da deterioração ou depreciação, assim ocorrendo tem o devedor o dever de  colocar outro objeto em seu lugar, se não o fizer, injustificadamente, poderá  o credor proceder a excussão da garantia. Sendo o bem dado por terceiro, só se obriga a substituição do objeto se agiu com dolo ou culpa ou se obrigou a tal expressamente.

· Esta causa, a rigor, não devia incidir, pois o credor tem garantia real e preferência, mas o processo concursal implica o vencimento de TODOS os débitos do insolvente.

Presume-se aqui que a impontualidade do devedor encobre sua insolvência, de modo que ocorrendo aquela considera-se vencida a dívida.

Perecendo o objeto, encontra-se o credor desamparado, permite a lei que o credor cite o devedor para substituir a garantia, sob pena de considerar-se vencida a dívida. 

Da indenização retirar-se-á o quantum necessário para satisfação do credor.

PENHOR

Conceito -  CC. Art. 768

é um direito real que consiste na tradição de uma coisa móvel ou mobilizável, suscetível de alienação, realizada pelo devedor ou por terceiro ao credor, a fim de garantir o pagamento do débito; 

O Objeto é , ordinariamente coisa móvel, que fica presa , por vínculo real ao credor e se destina ao resgate de seu crédito.

Tem como sujeitos o devedor pignoratício (pode ser tanto o sujeito passivo da obrigação principal como terceiro que ofereça o ônus real) e o credor pignoratício (é o que empresta o dinheiro e recebe o bem empenhado, recebendo pela tradição, a posse deste).

Características

· é um direito real de garantia, já que o direito do credor recai diretamente sobre a coisa, legalmente constituído opera efeitos erga omnes, munido de ação real , preferência e  seqüela. Deve ser registrado.

· Acessório decorre do fato de ser um direito de garantia, dependente de uma obrigação, se esta for nula, nulo será o penhor, se extinta a obrigação, extingu-se o penhor Regra de que o acessório segue o Principal. Entretanto esta regra sofre duas exceções . CC. Art. 772 e 773.
· dependente de tradição,o credor recebe a coisa como depositário, respondendo como tal em face do devedor, impõe-se-lhe desse modo, todas as obrigações que o depositário incumbem. CC. Art. 769.
· recai sobre coisa móvel, 

· exige alienabilidade do objeto, o bem empenhado deve ser da propriedade do devedor, 

· não admite pacto comissório,

· é direito real uno e indivisível,  

· é temporário.

Modos de constituição 

pode constituir-se por convenção (caso em que credor e devedor estipulam a garantia pignoratícia, conforme seus próprios interesses) ou por lei (quando, para proteger certos credores, a própria norma jurídica lhes confere o direito de tomar certos bens como garantia até conseguirem obter o total pagamento das quantias que lhes devem).

CC. Art 770 a 774.
Penhor legal
Generalidades

É aquele que surge, no cenário jurídico, em razão de uma imposição legal, com o escopo de assegurar o pagamento de certas dívidas de que determinadas pessoas são credoras, e que, por sua natureza, reclamam tratamento especial; determina a norma jurídica que são credores pignoratícios, independentemente de convenção, todos aqueles que preencherem as condições e formalidades legais, podendo, então, apossar-se dos bens do devedor, retirando-os de sua posse, para sobre eles estabelecer o seu direito real, revestido de seqüela, preferência e ação real exercitável erga omnes.
CC. Art. 776.

Trata-se de crédito de pessoas  em virtude de sua profissão ou atividade, têm que tratar com desconhecidos, não podendo, no mais das vezes,certificar-se da solvabilidade de seus clientes, antes do fornecimento do que lhe é solicitado.

O penhor legal, não cai somente sobre os móveis, mas também, sobre instrumentos e ferramentas de uma oficina .

Natureza do instituto

Como regra defesa dos direitos é feita por via do Judiciário, entretanto em alguns casos a lei confere direito direto de defesa. ( v.g. legítima defesa da posse, direito de retenção,  etc..).

O penhor legal é um desses meios diretos de defesa, dentro dos requisitos legais, apreendendo a coisa pertencente ao devedor, para sobre ela fazer recair seu direito real, independentemente de prévia autorização judicial. Observe-se  que a apreensão não constitui o penhor, este só ocorre após a legalização, com a comprovação da ocorrência dos requisitos legais. Enquanto não há homologação do judiciário, o credor é mero detentor das coisas do credor. A homologação legaliza a posse..

CC. Art. 777 a 780
Diversas formas de penhor

PENHOR RURAL
a Lei 492/37 sob a rubrica “penhor rural” prevê tanto o penhor agrícola (art. 6º) como o pecuário (art. 10); o agrícola é o vínculo real que grava culturas, e o pecuário, animais; podem ser objeto do penhor agrícola: colheitas, pendentes ou em vias de formação, quer que resultem de  prévia cultura, quer de produção espontânea do solo; frutos armazenados, ou acondicionados para venda; madeiras de matas, preparadas para o corte, ou em toras ou já serradas e lavradas; lenha cortada ou carvão vegetal; máquinas e instrumentos agrícolas; e do penhor pecuário: os animais que se criam para indústria pastoril, agrícola ou de laticínios.

PENHOR INDUSTRIAL: 

recai sobre máquinas e aparelhos utilizados em indústria, bens da indústria de sal, produtos de suinocultura, carnes e derivados e pescado; caracterizando-se pela dispensa da tradição da coisa onerada, o devedor continua na sua posse, equiparando-se ao depositário para todos os efeitos.

PENHOR MERCANTIL: 

essencialmente não há nenhuma diferença entre o penhor mercantil e o civil; distingue-se do civil apenas pela natureza da obrigação que visa garantir; esta obrigação é comercial.

PENHOR DE DIREITOS: 

Orlando Gomes ensina-nos que o penhor não incide somente em coisas, mas também em direitos; assim, ao lado dos bens móveis corpóreos, podem ser gravados com ônus pignoratício os bens incorpóreos.

Da caução de títulos de crédito

Generalidades

A lei por uma exceção  concede que se ofereçam em penhor títulos de crédito, esse penhor é denominado pelo nosso legislador de caução ( este vocábulo de amplo sentido  abrange a idéia de penhor, espécie de garanrtia).

Admite a nossa legislação tanto a caução de títulos públicos , bem como os de particulares.

CC. Art. 789.
A transcrição se faz na repartição fiscal competente., após transcrito o devedor não pode mais vende-lo, já que está afetado por vínculo real – cláusula de gravação - . Os títulos públicos ao portador , constituem valores objetivos -  desligado da pessoa  que os recebeu em primeiro lugar. Dão direito aos juros que rendem, e , ao final, reembolso. De sorte que são tratados como se fossem objetos corpóreos. Daí não fazerem parte do rol do artigo 789.

No tocante aos títulos de créditos  pessoais, o que é objeto da penhora não é a cártula, mas sim o direito que ela representa.

Requisitos

Implica na tradição do título das mãos do devedor para o credor, que o conserva até ser satisfeito em seu crédito. Tal contrato, é feito por escrito, pois a transferência do título para o credor importa na constituição deste como mandatário do credor original, para cobrança do título do devedor original. A inexistência de contrato escrito leva a idéia  de que o título tenha sido transferido por cessão  e não por penhor. 

Ao credor compete  o direito de usar  das ações recursos e exceções convenientes para assegurar seus direitos, bem como os do credor caucionante, como se deste fora procurador especial. 

CC. Art. 794 

Deve o devedor ser notificado do negócio da caução. Realizada entre seu credor e terceiro. 

CC. Art. 790 a 795.
Extinção do penhor  - CC. Art. 802.

Resolve-se o penhor: 

· com a extinção da dívida (802, I) sendo o penhor acessório, de regra segue o principal; Deve a extinção da dívida ser total, se parcialmente paga, persiste o penhor na sua integralidade, em virtude do princípio da indivisibilidade.

· com o perecimento do objeto empenhado (802, II); neste caso o perecimento do objeto do penhor, só conduz à extinção do direito real de garantia e não do crédito por ele garantido. Esse sobrevive.Apenas o titular perde a preferência , passando a ser quirografário.

· com a renúncia do credor (802, III); renúncia é ato deliberado do credor, trata-se de renúncia à garantia, e não ao crédito.

· com a adjudicação judicial, remição ou a venda amigável do penhor (802, IV); Adjudicação:  quando após avaliação e a praça , sem que se apresente lançador, o credorrequer a incorporação ao seu patrimônio do bem em causa, oferecendo preço não inferior ao constante do  edital. Remição : prerrogativa concedida ao devedor solvente de excluir da penhora determinado bem, oferecendo  antes da arrematação ou da adjudicação, a importância da dívida, mais juros , custas e honorários advocatícios. 

· com a confusão (802, V); ocorre quando na mesma pessoa , se ajuntam as condições de credor e devedor. 

· com a adjudicação judicial, a remissão (resgate) ou a venda do penhor autorizada pelo credor (802, VI); 

· com a resolução da propriedade; 

· com a nulidade da obrigação principal; 

· com a prescrição da obrigação principal;

· com o escoamento do prazo;

· com a reivindicação do bem gravado; 

· com a remissão ou perdão da dívida.

CC. Art. 803 a 804.
DA TRANSCRIÇÃO DO PENHOR - CC. Art. 796 a 801.

ANTICRESE.

Conceito

é uma convenção mediante a qual o credor, retendo um imóvel do devedor, percebe os seus frutos para conseguir a soma em dinheiro emprestada, imputando na dívida e até o seu resgate, as importâncias que for recebendo; é o direito real sobre imóvel alheio, em virtude do qual o credor obtém a posse da coisa a fim de perceber-lhe os frutos e imputá-los no pagamento da dívida, juros e capital, sendo, porém, permitido estipular que os frutos sejam, na sua totalidade, percebidos à conta de juros (Clóvis Beviláqua).

Ë o direito real de perceber os frutos em desconto da dívida, segundo as regras da imputação em pagamento.

Desvantagens da anticrese

Implica na deslocação do bem dado em garantia das mãos do devedor para as mãos do credor. 

Essa transferência dificulta a venda do bem, por parte do devedor.

Esgota-se por parte do devedor, da possibilidade de obter novos créditos, garantidos pelo imóvel onerado.

Caracteres jurídicos

é um direito real de garantia; requer capacidade das partes; não confere preferência ao anticresista; o credor anticrético só poderá aplicar as rendas que auferir com a retenção do bem de raiz, no pagamento da obrigação garantida; requer escritura pública e inscrição no Registro Imobiliário; o seu objeto recai sobre coisa imóvel alienável; requer a tradição real do imóvel.

Tem o credor o direito de seqüela e ação real.

CC. Art 808.
Modos de constituição 

Só se estabelece por meio de contrato, se aperfeiçoando com a entrega da coisa,e o competente registro.

Efeitos da anticrese

O credor ao receber a coisa, assume a condição de possuidor e mandatário. Incumbe ao credor fruir da coisa diretamente ou por arrendamento a terceiro. 

Surge para o credor a obrigação de prestar contas, pois, só através dela é que se pode aferir o montante da dívida, e quanto dela foi paga.

Extinção

resolve-se: 

· pelo pagamento da dívida; 

· pelo término do prazo legal; 

· pelo perecimento do bem anticrético; 

· pela desapropriação; 

· pela renúncia do anticretista; 

· pela excussão de outros credores, quando o anticrético não opuser seu direito de retenção.

CC. Art. 805 a 807.
HIPOTECA
Conceito

é um direito real de garantia de natureza civil, que grava coisa  imóvel ou bem que a lei entende por hipotecável, pertencente ao devedor ou a terceiro, sem transmissão de posse ao credor, conferindo ao devedor ou a terceiro, o direito de promover a sua venda judicial, pagando-se, preferentemente, se inadimplente o devedor; é, portanto, um direito real sobre o valor da coisa onerada e não sobre sua substância.

CC. Art. 809.
Diferenças entre hipoteca e penhor

	HIPOTECA
	PENHOR

	Imóveis
	móveis

	Não se transfere a posse
	Há transferência de posse;


Espécies de hipoteca 

· Convencional: origina-se de um contrato;

· Legal: emana da lei;

· Judicial: decorre da sentença;

Caracteres jurídicos

É direito real de garantia; possui natureza civil; requer a presença de dois sujeitos; o objeto gravado deve ser da propriedade do devedor ou de terceiro; exige que o devedor hipotecante continue na posse do imóvel; é indivisível; é acessório de um a dívida, cujo pagamento pretende garantir. Surge pela inscrição no registro de imóveis, confere direito de preferência e de seqüela. Ë acessório de uma dívida, cujo resgate visa assegurar. Como todos os direitos reais de garantia é indivisível, o pagamento parcial não exonera o imóvel onerado.

Hipoteca convencional é negócio solene, e depende para sua eficácia de outorga uxória.

Princípios

· ESPECIALIZAÇÃO:  consiste na determinação precisa e pormenorizada dos bens dados em garantia.

· PUBLICIDADE: faz-se através da inscrição, no competente registro imobiliário, dando ciência à todos do ônus hipotecário. O eventual adquirente ou o credor de uma segunda hipoteca sabem que o bem que adquiriram ou receberam em garantia era objeto de hipoteca anterior.

Pluralidade de hipotecas - CC. Art. 812.

O direito do primitivo credor em nada fica prejudicado, pois, o sub-hipotecário não passa de um quirografário em face dos anteriores.

A preferência  entre vários credores hipotecários se faz  na ordem de inscrição dos títulos constitutivos no Registro de Imóveis. Como instrumento de defesa do sub-hipotecário, dá-lhe a lei a prerrogativa de remir a hipoteca anterior.

OBJETO DA HIPOTECA - CC. Art. 810, 811 e 825.
O artigo acima elenca  as coisas que podem ser objeto de hipoteca, que são os imóveis , seus acessórios, e o domínio direto e  o útil A exceção aos bens imóveis se faz no tocante aos navios e as aeronaves, justifica-se, dada a possibilidade de identificação destes e seu registro peculiar.

Efeitos da hipoteca: 

Em relação ao devedor:

Antes do vencimento ou propositura da ação executiva, conserva, o devedor todos os direitos sobre  a coisa. Não podendo praticar atos que a desvalorize, deteriore ou a destrua. Não pode alterar sua substância.

Cabe-lhe o excesso de preço apurado na praça. 

Em relação ao credor hipotecário: 

Vencida a obrigação pode o credor vender o judicialmente o imóvel, objeto da garantia e pagar-se com o crédito, com preferência sobre qualquer credor. Exceto: 

Custas processuais do processo executivo;

Impostos devidos a fazenda Pública;

Dívida proveniente de salários.

CC. Art. 819 e 822 . 
Em relação a terceiros:

Uma vez inscrita a hipoteca , cria-se um vínculo real entre o credor e a coisa, vínculo oponível erga omnes. Não pode alegar ignorância o adquirente de imóvel hipotecado, onde, este seja objeto de execução, presume-se negligência do comprador, a não certificação, anterior, de que sobre o imóvel adquirido recaia um ônus real. 

HIPOTECA CONVENCIONAL: 

É aquela que se constitui por meio de um acordo de vontade do credor e do devedor da obrigação principal, pois são suscetíveis de ônus real todas as obrigações de caráter econômico, sejam elas de dar, de fazer, ou de não fazer. Para constituir a hipoteca convencional  não é só necessária a capacidade ordinária, mas capacidade para alienar, necessitando de outorga uxória, se for o caso.

HIPOTECA LEGAL: 
É aquela que a lei confere a certos credores, que, por se encontrarem em determinada situação e pelo fato de que seus bens são confiados à administração alheia, devem ter uma proteção especial. Tem a eficácia erga omnes , que só se constitui após a especialização e registro.

CC. Art. 827 
visa assegurar a mulher a restituição  dos bens de sua propriedade que não se comunicam  com o matrimônio, garantindo-lhe indenização nos casos de perda ou deterioração por culpa do marido;

O usufruto dos bens dos filho é inerente ao pátrio poder, não necessita o pai prestar contas da renda produzida pelos bens do filho. Assegura-se, com esse inciso,  o filho quanto aos prejuízos causados  por essa administração, derivados do dolo ou culpa do pai. 

O código Civil impede o casamento de viúvo  ou viúva que tiver filhos do falecido, enquanto não fizer  o inventário e a partilha dos bens. 

Tratam-se de casos em que o patrimônio do incapaz é administradopor terceira pessoa. 

CC. Art. 828 a 830.
HIPOTECA JUDICIAL - CC. Art. 824. 

É a hipoteca geral que a lei empresta a todo julgamento que condena um devedor a executar sua obrigação.

Esta hipoteca surge de pleno direito, como relação entre os litigante  e independente de acordo entre eles, do mero trânsito em julgado da sentença que, pondo termo à lide, condena o vencido à uma prestação. 

HIPOTECA CEDULAR: 

consiste num título representativo de crédito com este ônus real, sempre nominativo mas transferível por endosso e emitido pelo credor.


 HIPOTECA DE VIAS FÉRREAS - CC. Art. 852 a 855
DA INSCRIÇÃO DA HIPOTECA.  - CC. Art. 831 a 848
Remição hipotecária
É o direito concedido a certas pessoas de liberar o imóvel onerado, mediante pagamento da quantia devida independentemente do consentimento do credor; podem resgatar: 

o credor sub-hipotecário (CC. Art 814), 

o adquirento do imóvel hipotecado (CC. Art 815 e 816), 

o devedor da hipoteca ou membros de sua família (CC 818 e CPC, 651) pode remi-la dentro  do processo de execução, depois da primeira praça e antes da assinatura do auto de arrematação.  

a massa falida (CC. Art 821).

CC. Art . 813. 

Extinção da hipoteca -  CC. Art. 849 

extingue-se:

· pelo desaparecimento da obrigação principal (849, I); 

· pela destruição da coisa (II); 

· pela resolução do domínio; 

· pela renúncia do credor (III);

· pela remição (IV); 

· pela sentença passada em julgado (V); 

· pela prescrição (VI); 

· pela arrematação do imóvel onerado por quem der maior lance ou adjudicação requerida pelo credor hipotecário (CC, arts, 849, VII, e 826); 

· pela consolidação;

· pela perempção legal 

· usucapião de liberdade.

· CC. Art. 850 e  851.
OBSERVAÇÕES FINAIS: 

CC. Art. 817, 823 e 826.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA

Conceito

consiste na transferência feita pelo devedor ao credor da propriedade resolúvel e da posse indireta de um bem infungível, como garantia do seu débito, resolvendo-se o direito do adquirente com o adimplemento da obrigação, ou melhor, com o pagamento da dívida garantida.

Características

é um negócio jurídico que apresenta os seguintes caracteres: á bilateral; é oneroso; é acessório; é formal.

Execução do contrato

devido à proibição do pacto comissório, se o débito não for pago no vencimento, deverá vendê-lo a terceiros, não estando sujeito à excussão judicial; o fiduciário poderá intentar ação executiva ou executivo fiscal contra o fiduciante, contra seu avalistas ou credores, hipótese em que o credor poderá fazer com que a penhora recaia sobre qualquer bem do devedor.

Extinção da propriedade fiduciária 

ocorrerá sua extinção com: a extinção da obrigação; o perecimento da coisa alienada fiduciariamente; a renúncia do credor; a adjudicação judicial, remição, arrematação ou venda extrajudicial; a confusão; a desapropriação da coisa alienada fiduciariamente; o implemento de condição resolutiva a que estava subordinado o domínio do alienante.

RENDA CONSTITUÍDA SOBRE IMÓVEL.

Conceito

É o direito real temporário que grava determinado bem de raiz, obrigando seu proprietário a pagar prestações periódicas de soma determinada (Clóvis Beviláqua); 

A fonte deste direito  é, em regra, o contrato de constituição de rende. Assim, os direitos oriundos de tais contratos são de natureza pessoal. Podem, entretanto, os aludidos direitos adquirire,m  o caráter real , se gravarem cero imóvel , pertencente ao devedor.

O que, então,  lhe caracteriza a natureza real é sua vinculação a um prédio urbano ou rural, pois, se não recair sobre bem imóvel, será um simples contrato, regulado pelos arts. 1424 a 1431 do CC, constituindo, então, um direito de crédito; dois são seu titulares: o censuário ou rendeiro, que recebe o imóvel gravado gravado, com o encargo de pagar certa renda; é o devedor da renda e o adquirente do imóvel; e o censuísta, que constitui a renda em benefício próprio ou alheio; é o credor da renda.

Característica

É um direito real sobre coisa alheia, indivisível e temporário, não pode exceder a vida do beneficiário..

Conteúdo

Confere ao seu titular a prerrogativa de exigir o pagamento da renda , de quem quer que se torne dono do imóvel afetado ao resgate da obrigação.

A obrigação de pagá-lo  se transmite aos adquirentes do imóvel, sobre que recai o ônus, sejam eles quem forem. Trata-se de uma obrigação que incumbe ao dono do prédio.

Da titularidade desse direito, deriva para o credor a possibilidade de excutir o imóvel, a fim de obter o pagamento das prestações devidas. ( Beviláqua).

Modos constitutivos

Constituem-se rendas sobre imóveis por ato inter vivos, por ato jurídico mortis causa (neste caso legado de uma pensão , por prazo determinado), por sub-rogação, nos casos de desapropriação ou de sua destruição, se estiver no seguro (CC. Art 749), e por sentença judicial. Deve, evidentemente, ser levado a registro para ter sua eficácia erga omnes.

Extinção

extingue-se pela morte do censuísta (se vitalícia for a renda), pelo término do prazo, pelo implemento de condição resolutiva, pela confusão ou consolidação, pela destruição do imóvel, por sentença judicial, pelo resgate por parte do rendeiro (prerrogativa concedida ao rendeiro de remir o imóvel sobre que incide o ônus real, mediante o pagamento de um capital em dinheiro, cujo o rendimento, a taxa legal de juros, assegure o credor a renda equivalente à que tinha direito), pela renúncia, pela prescrição extintiva, pela falência ou insolvência e pela compensação.

CC. Art. 749 a 754.
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